
âoâgn rrelstÀÍÍ{§

ESTADO DO MARANHÃO
cÂvnna MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEM

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇ^O DE DEMANDA

DOD n' 00612025- DAAC/CMI
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Pelo presente instrumento, encaminhe-se à consideração da Gabinete da da

Câmara Municipal de ImperatrizlMA o Documento de Oficializaçáo de Demanda - DOD para

contratação de serviços, conforme abaixo especificado:

1. Identi{icação da Demanda

l.l . Objeto:

[ ] Aquisição de materiais de consumo;

[ ] Aquisição de materiais permanente ou equipamento;

[ ] Prestação de serviços não continuado;

[X] Prestação de serviços continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra;

[ ] Prestação de serviços continuado com dedicação exclusiva de mão de obra;

[ ] Prestação de serviços técnicos de natureza predominantemente intelectual;

[ ] Prestação de serviços de engenharia.

1.2. O presente docurnento manifesta a necessidade da contratação de assinatura anual de

acesso à ferramenta de pesquisa de preços praticados pela Administração Pública, com

sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas,

denominada "Banco de Preços", para atender as necessidades de pesquisa de preços da

Câmara Municipal de Imperatriz- MA.

1.3. O objeto deverá ser executado da seguinte forma:
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂvaRa MLTNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMTNISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
1.3.1. Cadastro e Acesso à Ferramenta:

1.3.2. O fornecedor deve garantir que o usuário cadastrado da Câmara Municipal de

Imperatriz tenha acesso à ferramenta de pesquisas de preços.

1.3.3. Treinamento inicial para o usuário, para que eles possam utilizar todas as

funcional idades da ferramenta.

1.3.4. A ferramenta deve estar disponível24 horas por dia, 7 dias por semana.

1.3.5. Suporte técnico para resolução de problemas e manutenção da ferramenta,

garantindo que ela esteja sempre operando com eficiência.

1.3.5.1.A ferramenta deve ser constantemente atualizada com os preços mais recentes,

garantindo que as pesquisas realizadas sejam baseadas em dados atuais.

1.3.5.2.Utilizaçáo de fontes confiáveis para a coleta e atualizaçáo dos preços.

1.3.6. Implementação de medidas de segurançaparu proteger os dados e informações da

Câmara Municipal de ImperatrizlM{.

1.3.7. Garantia de confidencialidade das pesquisas e informações acessadas através da

ferramenta.

1.3.8. A prestação do serviço se dará por lote único. Feedback e Melhoria Contínua:

1.3.9. Sistema de feedback para que o usuário possa sugerir melhorias e relatar problemas.

1.3.10. Compromisso do fornecedor com a melhoria contínua da ferramenta, baseada no

feedback dos usuários.

2. JustiÍicativa da Necessidade de Contratação

2.1 . A solicitação pretendida, se justific a em razáo da necessidade da contratação de

serviço de pesquisa de preços, que tem por missão selecionar opções de preços para cotação no

processo licitatório, no âmbito Municipal, as atividades de compras e prestações de serviços

que necessitam para alcançar o desenvolvimento da Câmara Municipal. A contratação da

assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisas de preços praticados no âmbito municipal

é essencial para atender às necessidades de pesquisa de preços parua Câmara Municipal de

Imperatriz-MA. A seguir, são apresentados os principais motivos que justificam essa

necessidade:
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂHaena MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMTNISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
2.2. Além de possuir uma grande base com mais de 255 milhões de preços para consultas

em mais de 2.262 fontes, o Banco de Preços possibilita assim a formação de uma

CESTA DE PREÇOS, utilizado fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior

segurança aos valores a serem adjudicados. Dentre suas funções, os pesquisadores desta

área têm que elaborar orçamentos para projetos básicos, termos de referência, pregões

e aditamentos de contratos. Tendo em vista o caráter único e particular dos diversos

trabalhos desenvolvidos, nem sempre as bases de preço de referência, como o Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), atendem às necessidades dos materiais e

serviços especifi cados.

2.2.1. A contratação da ferramenta está em conformidade com a Instrução Normativa no

6512021, que estabelece diretrizes para a rcalizaçáo de pesquisas de preços na

administração pública. Essa conformidade garante transparência, eficiência e

legalidade no processo de contratação e aquisição de bens e serviços.

2.2.2. EÍiciência e Precisão na Pesquisa de Preços: A ferramenta oferece uma base de

dados atualizada e confiável, permitindo a realizaçáo de pesquisas de preços com

maior eficiência e precisão. Isso é fundamental para que a Càmara Municipal possa

tomar decisões embasadas e garantir o uso adequado dos recursos públicos.

2.2.3. Acesso a Informações Atualizadas: A ferramenta garante acesso contínuo a

informações atualizadas sobre os preços praticados no mercado, evitando

defasagens e inconsistências que poderiam comprometer a qualidade das pesquisas

e das contratações realizadas pela Câmara Municipal.

2.3. Redução de Custos e Tempo: Ao utilizar uma ferramenta especializada para a pesquisa

de preços, a Câmara Municipal de Imperatriz consegue otimizar o tempo e os recursos humanos

dedicados a essa atividade, resultando em economia de custos e maior agilidade nos processos

de aquisição.

2.4. A contratação de uma empresa especializada é fundamental para garantir a qualidade dos

serviços e a segurança dos usuários. A empresa deverá possuir:

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 1 -09

Fone: (99) 3524-33593
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂvaRa MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMTNISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
2.4.1. Suporte Técnico e Capacitação: A assinatura da ferramenta inclui suporte técnico

e capacitação dos usuários, garantindo que todos estejam aptos a utilizar plenamente

as funcionalidades disponíveis e a resolver eventuais problemas com rapidez e

eficiência.

2.4.2. Segurança e Confidencialidade: A ferramenta oferece medidas de segurança e

proteção de dados, assegurando a confidencialidade das pesquisas realizadas e das

informações acessadas pela Câmara Municipal.

2.4.3. Melhoria Contínua: A contratação da ferramenta permite a melhoria contínua dos

processos de pesquisa de preços, com a possibilidade de feedback dos usuários e

atualizações frequentes, garantindo que a ferramenta esteja sempre alinhada às

necessidades e demandas da Câmara Municipal.

2.5. O serviço demandado consta na listagem do Plano de Contratações Anual da Câmara

Municipalde lmperatrizJM{ no exercício de2025, estando devidamente registrado no item l5

do referido plano.

3. Quantidade do Serviço

3.1. Para atender a demanda pelo período de anual se estima o consumo, conforme as

quantidades estabelecidas na tabela a seguir:

3.2. Estimou-se a quantidade do item a ser contratado com base em contratações anteriores

realizadas pela Administração. No entanto, esta poderá ser realinhada conforme conclusões

obtidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

4. Previsão de Data em que Deve Iniciar a Prestação do Serviço ou o Fornecimento

do Objeto
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂvaRa MLNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
4.1. A prestação do serviço está previstapara iniciar a partir do mês de Abril de2025.

4.2. A data prevista poderá sofrer alterações considerando a dinâmica administrativa e os

trâmites para a consecução da licitação.

4.3. O futuro contratado deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo indicado na Ordem

de Fornecimento/Serviços.

5. Indicação do Servidor ou Equipe que irá elaborar o Estudo Técnico Preliminar

5.1 . O servidor acima foi cientificado da constante neste item conforme assinatura

a segulr

Assessor inistrativo
Preliminar

PORT n" 00112025

6. Indicação do Servidor ou Comissão que irá Atuar na Fiscalização da Contratação

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 1 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-33595

Deivon de Aguiar SantosNOME DO SERVIDOR

PORTARIA/GRAT/PR n' 001 12025MATRÍCULA

Departamento Adm i nistrativo e Atividades C omplementaresLOrAÇÃO

Marcelo Moraes dos SantosNOME DO SERVIDOR

PORTARIA/D I V ERSAS/PR no 003 12025MATRÍCULA

Departamento de Recursos HumanosLOrAÇÃO
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂuana MLJNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMTNISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
6.1. O servidor acima foi cientificado da atribuição constante neste item conforme assinatura

a seguir:

raes
Fiscal do Con

PORTARIA/DIVERSAS/PR n' 003/2025

7. Responsabilidade pela Formalização da Demanda e Conteúdo do Documento

7.1. Certifico que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos

expostos no presente documento, e que este traz os conteúdos previstos na Instrução Normativa

SEGES/MP n' 512017, conforme modelo constante no Anexo II daquela IN.

7.2. Ademais, atesto ser verdade as informações descritas neste instrumento.

7.3. Diante do exposto, submeto-lhe o presente Documento de Formalização de Demanda para

apreciação e aprovação para que, por fim, se dê os demais encaminhamentos pertinentes. Vindo

a aprová-lo, queira encaminhá-lo para autoridade competente.

lmperatrizlMA, 10 de Março de2025

t0,Vo"*r*rtd
Danyelle Walkiria Flor da Conceição

Diretora do Departamento Adm inistrati vo e Atividades Complementares
Portaria n'00112025

Autoridade Superior:

Rua Simplício Moreira, n' I 185. Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-33596

Declaro que estou ciente da demanda e

autorizo o prosseguimento do feito.

»^ru,-)] r-A? ?ES

Assinatura:

Declaro que estou ciente da demanda. No

entanto, não autorizo o prosseguimento do

feito, pelas razões em anexo.

Data: I I

Assinatura:
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ESTADO DO MARANHAO
cÂuann MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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DEPARTA MENTO A DM IN I S TRATI VO E ATIV I DADES COMP L EMENTARES

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

ETP n" 00512025 - DAAC/CMI

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que melhor atenderá à necessidade descrita

abaixo. O objetivo principal é identificar a necessidade e verificar no mercado a melhor solução

para supri-la, em observância às norrnas vigentes e aos princípios que regem a Administração

Pública.

Este documento visa auxiliar o Departamento Administrativo e Atividades

Complementares no planejamento da contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de

pesquisa de preços praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado

em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada "Banco de Preços", para

atender as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA.

Ademais, como documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de

contratação, este instrumento tem por finalidade caracterizar o interesse público envolvido,

identificar a melhor solução dentre as possíveis, e analisar os cenários para o atendimento da

demanda que consta no Documento de Formalização de Demanda - DFD n' 00612025 -
DAAC/CMI, ProcessoAdministrativo no 03l12025,bem como demonstraraviabilidade técnica

e econômica das soluções identificadas, fomecendo as informações necessárias para subsidiar

o respectivo Termo de Referência ou Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade da

contratação.

1. TNFORMAÇOES BÁSICAS

1.1. Objeto: Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de preços

praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em resultados de

licitações adjudicadas e homologadas, denominada "Banco de Preços", para atender as

necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA.

1.2. Modalidade de licitação a ser adotada: Inexigibilidade.

1.3. Critério de adjudicação: Por item.

1.4. Registro de preços: Não

Rua Simplici<l Moreira, n" 1185. Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9i000 t-09

Fone: (99) 3524-33591
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADM IN I STRATI VO E ATI VIDADES COM PLEMENTARE
2. JUSTIFICATIVAS

2.1. Para a contratação:

A pesquisa de preços constitui-se elemento fundamental para instrução dos

procedimentos de contratação da Administração Pública, tanto em licitações como em

dispensas de licitação, estando prevista em várias disposições legais e sua obrigatoriedade é

reconhecida por diversas jurisprudências. Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é

demorada, pois implica numa criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto

pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser

mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à

contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. A pesquisa de

preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, em ambos os

casos! podem acarretar prejuízos à Administração pública. Tal dificuldade faz com que a

pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos

procedimentos de contratação e aquisição. Além disso, a Administração Pública deve balizat

suas compras preferencialmente em preços praticados por outros órgãos públicos, equilibrando

os valores dos processos de compra com os valores orçados apenas pelo mercado, cumprindo

o disposto no art.23 da Lei n.14.133121, bem como da IN SEGES n.6512021.

A não contratação implicará em um procedimento de pesquisa de preços mais

demorado e haverá dificuldade na formação precisa de preços para licitações e dispensas, bem

como análise dos pedidos de reajuste a prorrogações dos contratos.

2.2. Previsão no Plano Anual de Contratações:

Face o exposto e em observância ao que aduz o inciso IX da IN/SEGES no 4012020 a

contratação pretendida está em conformidade com os ditames legais, uma vez que encontra

previsão no Plano Anual de Contratações para o exercício de 2025.

3. DESCRTÇÃO »OS REQUISITOS DA CONTRÀTAÇÃO

A empresa a ser contratada é a única que oferece um sistema que atende completamente

a Instrução Normativa 6512021, assim como os demais Decretos e Acórdãos do TCU vigentes

e relacionados à formação e pesquisa de preços. Também é única ao oferecer ferramentas que

permitem realizar as buscas de preços pois conta com mais de 255 milhões de

Rua Simplício Moreir4 no I I 85, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69 555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-33592
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ESTADO DO MARANHAO
cÂvana MI.INICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES CO

consulta em mais de 2.262 fontes, possibilitando assim a formação de uma CESTA DE

PREÇOS, utilizando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior segurança aos valores

a serem adjudicados, confonne Acórdão n' l875l2l-Plenário -Tribunal De Contas Da União.

A inexigibilidade se justifica por ser a ferramenta de pesquisa "Banco de Preços" a única

capaz de atender à demanda da Câmara Municipal de Imperatriz, sendo a empresa NP

Tecnologia e Gestão de Dados Ltda. Fornecedora exclusiva do serviço almejado, o que

inviabiliza o procedimento competitivo. Registre-se que a empresa NP Tecnologia e Gestão de

Dados Ltdaédetentora deAtestado de Exclusividade, nos termos do art. 74,paráryrafo primeiro

daLei n'14.13312021 (Anexo II).

4. DO PROCEDIMENTO PARA ESTIMATIVA DAS QUAI\TIDADES

A quantidade a ser contratada levou em consideração o encelTamento do contrato

n'20230420.IN.02l2023, com vigência até o dia 22 de abril de 2025,por meio do Primeiro

Termo Aditivo (Anexo IV) com a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA,

inscrita no CNPJ sob o no 07.797.96710001-95 (Anexo III)

ITEM DESCRTÇÃO nOS SERVIÇOS UNID QUANT

I

Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de

pesquisas de preços praticados pela Administração Pública,

com sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações
adiudicadas e homologadas, denominada "Banco de Preços"

LICENÇA I

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Pesquisa de preços com fornecedores locais:

5.1.1. Embora ainda muito utilizada quando as altemativas estão escassas, essa opção é

ultrapassada devido a morosidade da pesquisa ao cotar com vários fornecedores. Ou

seja, o retorno dos fornecedores locais ao mandar as cotações acaba atrasando o

processo licitatório. Outra inviabilidade é o mercado limitado ao cotar com

fornecedores locais, que muitas vezes não detém de material/serviço adequado ao

que é pesquisado.

5.2. Pesquisa de preços pelo Banco de Preços:

5.2.1. Analisando as opções de soluções, a melhor solução encontrada é a contratação de

banco de preços, que nas opções disponibilizadas no mercado

nua simnt icio tvtorer;2;r# 
ãi riiffi:rfl 

peratriz - MA

Fone: (99) 3524-33593
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂuane MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

DE PARTAMENTO ADMINI STRATI VO E ATIV I DADES COMPLEMEN
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. Empresa brasileira, líder no

segmento de softwares especializados em orçamentos de compras e prestações de

serviços, reconhecida por mais de 3.000 usuários, dentre eles a Polícia Federal,

Receita Federal, Banco Central do Brasil, Controladoria Geral da União,

Universidade de Brasília e:â utilizada por esta Câmara Municipal. Sendo a maior

base de preços públicos do Brasil com mais de 255 milhões de preços para consulta

e mais de 2.262 fontes que se baseiam em uma cesta de preços.

5.3. Dentre as opções analisadas, a que melhor atende ao esperado, primando pelo princípio

da celeridade, entende-se que a melhor opção é a "5.2", pois possui uma ampla gama de

pesquisa de preços.

5.4. Análise das soluções:

5.4.1. Ferramenta de pesquisa e comparação de preços - Contratação de empresa

especializada em ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela

Administração Pública, com avançado banco de dados, que auxilia em todas as

etapas da contratação pública - planejamento, licitação e execução do contrato -
com a garantia de segurança, agilidade e economicidade.

5.4.2. Existe mais de um software disponível no mercado que atende a funcionalidade

principal da ferramenta pretendida, qual seja, a realizaçáo de pesquisa de preços com

vistas a subsidiar as licitações realizadas pelas entidades da administração pública

federal. Entre esses softwares, foram encontrados os seguintes: Painel de Preços, do

Governo Federal, Pesquisa de Preços do portal Compras.gov e Banco de Preços

fornecido pela empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda. Segue abaixo

análise de cada uma das altemativas.

5.4.2.l.Painel de Preços: O Painel de Preços, desenvolvido pela equipe da Secretaria de

Gestão - SEGES, tem como objetivo "auxiliar os gestores públicos nas tomadas de

decisões nas execuções de processos de compras, dar transparência em relação aos

preços praticados pela Administração Pública e estimular o controle social" (Tela de

apresentação na página inicial do site).

5.4.2.1.1. Pontos negativos: Ferramenta carente de filtros mais avançados de pesquisa,

como pesquisa por região; Apesar de poder ser utilizada como plataforma de

consulta de preços, parece que a função principal da ferramenta é

Rua Simplício MoreÍra, n' I185. Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.01 9/0001 -09

Fone: (99) f524-13594
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das Compras em si e o controle social, conforrne objetivo enunciado na tela

inicial do próprio site. Assim, a atividade de Pesquisa de Preços é secundária ou

acessória ao sistema, trazendo com isso implicações na qualidade da pesquisa;

A operacionalização dos filtros de pesquisa se mostra lenta, muitas vezes a

página precisa ser recalTegada mais de I vez para "ativar" os filtros; A

atualizaçáo de preços não é diária. Ou seja, o banco de dados é defasado;

Ferramenta não é intuitiva;Atividade de geração de relatórios se mostra lenta e

com "bugso', onde a ocorrência de travamentos é constante, e por isso, certas

atividades precisam ser refeitas devido ao não processamento no sistema; Banco

de Dados é restrito apenas aos preços praticados no Comprasnet; não permite

que as pesquisas sejam salvas no próprio sistema, para consulta, geração

posterior de relatório ou continuação de pesquisa com vários itens.

5.4.2.1.2. Conclusão: A experiência da equipe de planejamento desta Casa de Leis com

essa ferramenta permite concluir que o sistema é lento, sujeito a erros, bugs,

travamentos, muito limitada em relação a geração de relatórios, filtros, e por não

ter a atividade de Pesquisa de Preços como tarefa principal, mas acessória

(improviso), deixa o processo lento e com muito desgaste por parte do operador

devido às falhas no sistema. Além disso, o suporte oferecido pelo site é

deficitário em seu atendimento tanto pelo telefone 0800 quanto via e-mail.

5.4.2.2.Pesquisa de Preços (Compras.gov): O Pesquisa de Preços é uma ferramenta do

Compras.gov.br que permite aos usuários consultar os preços de compras realizadas

por meio do sistema, conforme as diretrizes da Instrução Normativa SEGES/tr4E no

65, de 7 de julho de 2021, e da Lei 14.13312021. Atualmente, a ferramenta

disponibiliza os preços das compras realizadas pelo sistema Compras.gov.br. Além

disso, é possível incluir pesquisas de outras fontes mencionadas no artigo 5o da

instrução normativa e gerar um único relatório consolidado com as informações.

5.4.2.2.1. Pontos Negativos: A ferramenta possui poucas funcionalidades e poucos filtros

e frequentemente o login/acesso ao sistema é desconectado. O sistema não é

intuitivo e apresenta lentidão.

5.4.2.2.2. Conclusão: É uma ferramenta nova, ainda com poucos recursos e não

atenderiam satisfatoriamente as necessidades desta Seccional

Rua Simplício Moreira, n" 1185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-33595
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5.4.2.3.Banco de Preços: O Banco de Preços, oferecido pelo Grupo Negócios Públicos -

reconhecido na Área Pública pelas atividades de Capacitação, Editora de Livros,

Consultoria Jurídica e afins - é "um avançado banco de dados desenvolvido para

auxiliar em todas as fases da contratação pública: preparação, licitação e execução

do contrato. o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras Governamentais

e ao Banco de Preços da Saúde, bem como em mais de 470 portais de Entes Públicos

e em mais de 906 sites de domínio amplo para pesquisa; além da cotação com

fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do

fomecedor; tendo, ainda, como referencial de pesquisa, 20 fontes de preços de notas

fiscais eletrônicas; atendendo, portanto, aos parâmetros estabelecidos na Lei

14.133121, bem como na IN SEGES n" 6512021.

5.4.2.l.Pontos Negativos: Não é gratuita.

5.4.2.2.Pontos Positivos: A ferramenta Banco de Preços é de f,lcil manuseio e intuitivo,

permitindo segurança, agilidade e economia aos processos de compras públicas;

Não há limitação no quantitativo de cotações a serem realizadas pelos usuários;

Disponibiliza treinamento para os usuários, Suporte realizado via WhatsApp, chat

online, telefone, e-mail e videoconferência, equipe de TI sempre acessível para

receber sugestões de melhoria, acesso gratuito para as lives e eventos promovidos

pelo Banco de Preços; Permite a emissão de relatórios personalizados, em arquivos

diferentes, com gráficos estatísticos e com a justificativa do método matemático

aplicado em atendimento a IN 7312020; e [N 6512021. Análise da cotação e

salvamento de todas as pesquisas realizadas. Atualizaçáo diária do banco de dados

e geração de relatórios com diversos filtros. Esse sistema, via web, fomece uma base

de dados gigantesca e diferenciada no mercado pois utiliza preços adjudicados e

homologados de outros órgãos públicos, em intervalo temporal de 30 dias a2 anos,

servindo de apoio na formação do valor estimado da licitação.

5.5. Conclusão: Diante do exposto, conclui-se que, apesar de similares, as ferramentas

levantadas no mercado têm características próprias. Embora todas elas se dediquem ao mesmo

atendimento, é clara a diferença de funcionalidades e nível de entrega entre todas. A consulta

precisa ser ágil, intuitiva, sem ocorrência de erros ou bugs. A ferramenta Banco de Preços é

atualmente utilizada pelo Departamento Administrativo e Atividades Complementares e tem

Rua Símplício Moreira, n' I185, Cenfo, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-33596
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atendido a todas as necessidades com qualidade e eficiência. A ferramenta Banco de Preços

possui a operacionalidade e, principalmente, a abrangência que são necessárias para tomar a

coleta de orçamentos mais rápida, eficiente e confiável. Os recursos oferecidos pelo Banco de

Preços são superiores em comparação com as demais ferramentas apresentadas, tornando sua

contratação a mais vantajosa para Administração, sendo a única que atende satisfatoriamente a

imensa demanda da Câmara Municipal de ImperatrizlM{.

5.6. Identificação das soluções:

5.7. Análise comparativa das soluções:

Rua Simplicio Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 l910001-09

I

Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de preços

praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em

resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada'oBanco de Preços",

para atender as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de

Imperatriz- MA.

xSolução I

A Solução encontra-se implantada em

outro órgão ou entidade da

Administração Públ ica?

Solução I X

A Solução está disponível no Portal do

Sofrwore Público Brasileiro? (quando se

tratar de software).

Solução I x
A Solução é composta por software livre

ou software público? (quando se tratar

de software).

Solução I x
A Solução é aderente às políticas,

premissas e especificações técnicas

Fone: (99) 3524-33597

7 de 15
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES CO

5.8. Pesquisa de mercado:

Para realizar a pesquisa de mercado e a definição dos preços foram verificados

preços públicos decorrentes de licitações realizadas, a busca de contratos vigentes de objeto

similar, atas de registro de preços e de forma complementaq solicitação de proposta da empresa

especializada NP TECONOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. Os documentos relativos

à pesquisa de preços estão contidos no Anexo V.

Rua Simplicio Moreira, n" I 185. Centro. Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.01 9/0001-09

definidas pelos Padrões de governo

ePing, eMag, ePWG? (quando se tratar

de software).

A Solução é aderente às

regulamentações da ICP-Brasil?

(quando houver necessidade de

certificação digital).

Solução I x

A Solução é aderente às orientações,

premissas e especificações técnicas e

funcionais do e-ARQ Brasil? (quando o

objetivo da solução abranger

documentos arquivísticos).

Solução 1 x

Haverá a necessidade de capacitação de

servidores para a execução da

contratação?

Solução I x

Haverá a necessidade de adequação do

espaço físico da instituição para

execução da solução?

Solução I x

Haverá necessidade de aquisição de

bens pela instituição para execução da

solução?

Solução I x

Fone: (99) 3524-33598

8de15
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
Nos quadros a seguir, apresenta-se as propostas recebidas para a Solução I e a

média dos valores totais por item:

5.9. Soluções identificadas como inviáveis:

Não houve soluções consideradas inviáveis.

5.10. Análise comparativa de custos:

A Solução I -A contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa

de preços praticados pela Administração Pública. com sistema de pesquisas baseado em

resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada "Banco de Preços", para

atender as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA,

apresentou 3 (três) pesquisas de mercado, sendo:

Pesquisa 1: O valor obtido na pesquisa 0l é proveniente da consulta realizada junto ao

Banco de Preços, perfazendo valores unitários conforme a coluna VALOR UNIT I da tabela

supracitada, resultando um valor total de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos

Rua Simplício Moreir4 n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-33599

ITEM
DESCRIÇAO

DOS
sERVrÇOS

UNID QUANT
VALOR
UNIT I

VALOR
UNIT 2

VALOR
UNIT 3

VALOR
UNIT 4

I

Contratação de

assinatura
anual
acesso

ferramenta
pesquisas
preços

de

à

de

de

praticados pela
Administração
Pública, com
sistema de

pesquisas
baseado em
resultados de

licitações
adjudicadas e

homologadas,
denominada
"Banco de

PreÇos"

LICENÇA I
R$

12.300,00
R$

12.300,00
R$

12.300,00
RS

I1.960,00

de 15
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Pesquisa 2: O valor obtido na pesquisa 02 é proveniente do Contrato n" 00512025 -

perfazendo valores unitários conforme a coluna VALOR UNIT 2 da tabela supracitada,

resultando um valor total de RS 12.300,00 (doze mil e trezentos reais).

Pesquisa 3: O valor obtido na pesquisa 03 foi submetida pela proveniente da Nota de Empenho

emitida no dia 07 de março de 2025 pelo Tribunal Regional Eleitoral do Pará, perfazendo

valores unitário de RS12.300,00 conforme a coluna VALOR UNIT 3 da tabela supracitada.

Registra-se que o valor total da nota de empenho de E$ 24.600,00 (vinte e quatro mil e

seiscentos reais) está associada a quantidade de licenças, que são duas.

Pesquisa 4: O valor obtido na pesquisa 04 foi submetida pela empresa NP TECONOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.967i0001-95, localizada na R. lzabel a

Redentora, no 2356 - Edif. Loewen, Sala l17 - Centro - CEP: 83.005-010 - São José dos

Pinhais/PR, cumpriu todos os requisitos estabelecidos, perfazendo o valor unitário de R$

12.300,00 (doze mil e trezentos reais), concedendo ainda um desconto no valor de RS 340,00

(trezentos e quarenta reais), tendo como valor unitário final R$ I1.960,00 (onze mil, novecentos

e sessenta reais) conforme a coluna VALOR UNIT 4 da tabela supracitada, resultando um

valor total de R$ 1 1.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais).

6. DESCRTÇÃO Oa. sol,uÇÃo coMo uM ToDo

Considerando o estudo realizado e levantamento da solução possível para o suprimento

da necessidade em questão, considerou-se a mais adequada e economicamente viável, a solução

l:

A solução consiste na contratação de empresa especializada que fornece acesso a um

sistema que permite elaboração de mapa de cotações conforme metodologia orientada pela

legislação vigente. As razões que levaram a Administração escolher o fornecedor se apoiam

quanto à natureza singular do serviço e na notoriedade da empresa.

Esses serviços oferecem uma forma eficiente de comparar preços. Com a capacidade de

comparar rapidamente diferentes opções de produtos e serviços, é possível identificar as

melhores ofertas e economizar dinheiro, além de economizar tempo que seria gasto na pesquisa

manual de preços.

Rua Simplicio Moreira, n" I185, Centro, Imperatriz - MA
cNPr 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-335910
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Além disso, a contratação desses serviços promove maior transparência e fornece

informações detalhadas sobre variações de preços no mercado. Isso ajuda a entender melhor o

cenário competitivo e a tomar decisões baseadas em dados confiáveis e atualizados.

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO/AGRUPAMENTO DE ITENS

7.1. O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar-se pelo agrupamento em

lote único, por ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que

assim o gerenciamento dos serviços peÍrnanecerá sempre a cargo de um único contratado,

resultando num maior nível de controle dos serviços por parte da administração, concentrando

a responsabilidade e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.

7.2. Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por

não ser vantajoso para aadministração e por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto

a ser contratado.

8. DEMONSTRÂTIVO DOS RESULTADOS OBTIDOS

8.1. Pretende-se, com a contratação desenvolver serviço especializado que oferece

segurança e conformidade pelos serviços profissionais, que asseguram que os dados sejam

coletados e arrnazenados de acordo com norrnas rigorosas de segurança e privacidade, e que

estejam em conformidade com regulamentações legais.

8.2. A contratação desses serviços inclui suporte técnico e manutenção contínua. Isso garante

que a plataforma funcione de maneira eficiente e que quaisquer problemas sejam resolvidos

prontamente, com atualizações regulares para melhorar a funcionalidade e a segurança. Logo,

contribui com as capacidades de elaboração de orçamentos que atendam as orientações legais

quanto à formação, pesquisa e registro de preços de forma eficiente.

8.3. Com o resultado, é possível antecipar uma série de benefícios, tais como a redução de

despesas e da necessidade de mão de obra realizando o que a solução entrega, dado que o

processo será automatizado. Além disso, ao aderir rigorosamente às norrnas estabelecidas por

órgãos de Controle Intemo e Externo, a instituição contribuirá para a manutenção de sua sólida

reputaçãojunto a esses órgãos e perante o público em geral.

Rua Simplicio Ir,Íoreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.s55.019/0001-09

Fone: (99) 3524-335911

5
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g. PROVIDÊNCIAS PREVIAS AO CONTRATO

Não há providências a serem tomadas previamente à celebração do contrato.

10. ESTIMATM DO VALOR DA CONTR{IAÇÃO

O valor estimado paÍa a contratação da solução I é de R$ 11.960,00 (onze mil,

novecentos e sessenta reais).

Il.CONTRATAÇOESCORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da contratação

pretendida, sejam elasjá realizadas, ou contratações futuras'

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se vislumbram impactos ambientais decorrentes desta contratação.

13. DECLARAÇÃO DB VIABILIDADE

A viabilidade da contratação se justifica, pois ao longo do estudo verificou-se que a

solução proposta no item 6 se mostra mais adequada, econômica e eficiente para o atendimento

-

l5

Rua Simplício Moreira, n" l'185' Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.019/0001-09

I-one: (99) 3524-3359 12

ITEM
DESCRTÇÃO OOS

sERVIÇOS
UNID QUANT

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

I

Contratação de assinatura

anual de acesso à

ferramenta de pesquisas de

preços praticados Pela
Administração Pública.

com sistema de pesquisas

baseado em resultados de

licitações adjudicadas e

homologadas,
denominada "Banco de

PreÇos"

LICENÇA I R$ I 1.960,00 R$ 1 1.960,00

da necessidade apresentada.

Fis. I

8.4. Em resumo, contratar serviços de banco de preços proporcionam uma gestão mais

eficiente das informações de mercado, economias financeiras, e uma base sólida para decisões

estratégicas bem informadas.
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x Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste

Estudo Técnico Preliminar.

Esta equipe de planejamento declara inviável esta contratação com base neste

Estudo Técnico Preliminar.

13.1. Aprovação e assinatura:

Em vista das informações apresentadas neste documento e considerando que foram

cumpridos todos os requisitos para sua elaboração, estão de acordo com as soluções os agentes

públicos signatários.

Imperatriz-MA, l9 de março de2025

Assessor do
Responsável

Administrativo
ecnrco Preliminar

n" 00112025

Aprovação da Autoridade Competente:

Considerando a declaração de viabilidade de contratação dos setores técnicos,

APROVO o Estudo Técnico Preliminar, na forma da Lei.

Imperatriz-ML,Ve de 03 de2025

^^,*Hlm,aPresidente da Municipal

Rua Simplicio Moreira, n' 1185, Centro, Imperatriz- MA
CNPJ 69 555.01 9/0001-09

Fone: (99) 3524-335913
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ANEXO I

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

(X) Gestão do Contrato

ANÁLISE DE RISCOS

Rua Simplício Moreira, n' I185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69 555.01 9i000i-09

Fone: (99) 3524-335914

Alta()( ) Média(x) Baixa

(x) AltaMédia()( ) Baixa

Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar

prejuízos na contratação

Setor Requisitante

Escolher equipe com
coúecimentos
suficientes para os

estudos em tempo hábil
para que não haja
prejuízos durante a fase

de planejamento

I

Fase de

planejamento
Setor Requisitante / Setor

de Licitações

Substituir membros da

equipe planejamento que

não estejam apresentando
bom rendimento.

Fase de
planejamento

Setor Requisitante / Setor
de Licitações

Capacitar os servidores
escolhidos para o

planejamento.
2

l4 de l5

RIsCo 01: Seleciorar equipe t§ltri:l;Jtt" realizar o planejam§nto dâ

Probabilidade:

lmpacto:

DanoID

I

PeríodoResponsávelAção PreventivaTD

PeríodoResponsávelAção de ContingênciaID

I
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Imperatriz-MA, l9 de março de2025.

Santos
Administrativo

Responsável pelo T ico Preliminar
PORTARIA/GRAT n" 001/2025

Rua Simplicio Moreira, n" I185, Centro, lmperatriz - MA
CNPJ 69 555.019/000,l-09

Fone: (99) 3524-335915

J

Designar membros com
mais experiência em

contratações.

Setor Requisitante / Setor
de Licitações

Fase de
planejamento

( ) AltaMédia()(x) Baixa

Alta()Média()(x) Baixa

Rescisão contratual

Execução
contratualFiscal do Contrato

Averiguar
periodicamente
regularidade
Contratada

a

da

Execução
contratualFiscal do Contrato

Advertir por escrito a
Contratada quando

constatada a situação de

irregularidade, com vistas
a regularização, sob Pena
de rescisão contratual e

responsabilizaçáo com

sanções administrativas
previstas em lei.

I
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Assessor do

RISCO 02: Contratada não manter as condições de habilitaçâo durante toda a

execução do contrato' em compatibilidade com âs obrigações por ela assumidas, todas

as condições de habilitação e qualilicaçâo exigidas na [icitação.

Probabilidade:

Impacto:

ID Dano

I

ID Ação Preventiva Responsável Período

1

ID Ação de Contingência Responsável Período
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ATESTADO

Atestamos para os devidos fins, atendendo solicitação da empresa abaixo identificada os dados e

informaçóes a seguir:

1) EMPRESA: Np TECNOTOGTA E GESTÃO DE DADOS LTDA, situada na Rua: lzabel A. Redentora, centro, ne

2356, sala LL7, na cidade de São José dos Pinhais/PR, CEP 83005-010 inscrita no CNPJ sob ne

07.7g7.96710001-95, devidamente associada à Associação Comercial do Paraná -ACP sob código ne

45.733.

2) REpRESENTANTE LEGAL: Sr.(a). Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio, portador(a) do RG sob ns 4.086.763-5

SSP-PR e inscrito(a) no CPF sob ne 574.460.249-68.

3) pRODUTO/SERVIÇO: Solução integrada destinada ao apoio a agentes públicos no desenvolvimento e na

instrução das diversas etapas da contratação administrativa, especialmente à etapa preparatória da

licitação, amparando-a no tocante a especificação do obieto, elaboração do termo de referência,

realização da pesquisa de preço e negociação de preços, possibilitando uma atuação conjunta,

padronizada e eficiente entre os setores, contando com os seguintes diferenciais exclusivos no mercado:

o Funcionalidades exclusívas: Base de preços públicos com 1.185 fontes; apresenta preços de 1.500 sites de

domínio amplo com foto do objeto a ser cotado. 6 fontes de Preços de tabelas complementares. Única

ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 26 estados brasileiros, de acordo

com a nova lei de licitações L4.L33/2O21;Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo

possível solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios

das empresas que responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública;

Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de todos

os licitantes; Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização; Única base de

consulta de preços praticados pela administração pública nos últimos 14 anos; Única que apresenta

justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos preços, conforme instruções

normativas 73lzo2o e 651202l ;:rjaz a opção de aplicação automática de índices de atualização de preços

como lpcA/lGp-M entre outros, Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencídas

pelos fornecedores; Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados

pela lnstituição, minimizando erros; Módulo para elaboração de especificações de objetos (termo de

ieferência), sem limite de usuários; Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; Painel de

negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos pregoeiros dados

relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior economia para a lnstituição;

Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento as instruções normativas 73l2o2o e 6512o2L,

possuindo código de QR CODE para verificação da autenticidade dos dados'

O sistema ainda aPresenta:

. pesquisa de preços de Produtos e serviços baseado nos,filtros: objeto, CATMAT/CATSER, Data, Região,

Estado, Cidade, Marca, CNPJ do Fornecedor, Pregão, Órgão, Modalidade, Quantidade, Materiais ou

Srnrrurl
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Serviços, Participação Exclusiva, ltens Sustentáveis, SRP, pesquisa por imagem. Possibilitando a visualização
dos detalhes dos preços e a inclusão destes em cotações.

. Pesquisa sistêmica que atende aos parâmetros da lei 8.666/93 art. 15 e art.43, lei 74.L33127 art.23,
instruções normativas 73l2O2O e 6512027 entre outras orientações de órgãos de controle.

' Mapa de Fornecedores, apresenta em alguns cliques a relação de fornecedores da sua região que
partícipam e vencem licitações, você ainda tem acesso ao histórico comercial dos preços praticados para o
governo.

r Mapa de Competitividade, informa se há a possibilidade de competição entre Epp e ME para
determinado material ou serviço em sua região.

o Terceirização, funcionalidade que possibilita a busca de serviços de terceirização baseado no tipo de
serviço, Estado, Período e especificação adicional, possibilitando a criação e exclusão de cotação e a
geração de relatório.

'Termo de Referência, funcionalidade que possibilita a criação, edição e exclusão de termos de Referência,
permitindo também a inclusão, importação, edição e exclusão de especificações técnicas além da edição e
geração do modelo do documento.

' Especificação Técnica, funcionalidade que permite a inclusão, exclusão, envio e geração de relatórios de
especificação técnica para compras de produtos/serviços, para inclusão sistema disponibiliza assistente
com intuito de guiar a criação de especificação de acordo com os itens já existentes no banco de dados do
sistema.

' Penalidades, apresenta os fornecedores que têm penalidades aplicadas, através da pesquisa por CNpJ ou
razão social.

' Painel de negociações, auxilia na redução de custos, por meio dele é possível saber todo o histórico de
preços praticados por fornecedores em outras licitações, além das margens de descontos, propostas
vencedoras e negociações realizadas.

' Registro de preços, traz Atas de Registro de Preços vigentes para adesão e lntenções de Registro de
Preços.

' Certidões, emite certidões de fornecedores do CNJ e do TCU diretamente do nosso sistema sem ter que
buscar em seus respectivos websites externamente.

. Assinatura eletrônica, criação de assinatura digital, permitíndo o uso em situações que requerem
assinatura de um documento específico ou criação de um documento para assinatura.

#r l"86caab- 8078-46a2-83f5- 28a6347feca0
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. Mentoria, módulo que permite que usuário se mantenha capacitado através dos agendamentos de
treinamentos para manuseio do sistema, bem como um banco de vídeos com lives e cursos sobre pesquisa
de preços, além de manuais para uso do Banco de Preços.

4l VALIDADE: O presente atestado é emitido com base no art. 74,1, da Lei t4133121, sendo válido pelo
período de 12(doze) meses. Destaca-se para os devidos fins de direito que: a) sua emissão se dá
exclusivamente com base nas informaçôes, dados e documentos apresentados pela empresa Np
TEcNotoGlA E GEsrÃo DE DADos trDA b) para emissão do presente atestado, foram apresentados ainda
pela empresa solicitante os documentos abaixo elencados, os quais encontram-se devidamente arquivados
na Associação Comercial do Paraná - ACp:

l. Atos constitutivos da empresa;
ll. Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quais assume toda

e qualquer responsabilidade, bem como sobre a utilização do presente;
lll. Certificado de Registro de marca lNpt n" 906864720;
lV. certificado de Registro de programa de computador n" BR512020000345-1.

Curitiba, 29 de julho de 2024.

Luciana Gonçalves de euadros
Analista de Processos - SEpROC/SCpC

Ê§ 1"86câãb- 8O7S-4§a2 -83f5-28a6347feca0
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o Comprovante de Assinatura Eletrônica §contralcor

Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília,
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)
Certificado de assinatura gerado em29/0712024 às 15:22:36 (GMT -

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA_BANCO-DE_PRECOS_2O24.

§ tu úni"" do documento: #bL86caab-8078-46a2-B3fs.-?ga6347feca0

naâh dÕ docurv;ento original iSHA256): 59o3dc551.ce627ae9e1 4i eS35SçJcS258? 834b24687782950b1?0be1de0efc322

Este Log <i excitisivo ao documento número #b186caab-8078-46a2-83f5-28a6347feça0 e deve ser considerado parte do mesmo, com
os efêitos píescritos nos Termos de Uso.

Assinaturas (U

\/ Associação comercial do Parana - Acp (lnterveniente anuente 1)
Representante legal: Lucíana Goncalves de euadros
Assinou em 2910712024 às 15:22:36 (SMT -I:ü0)

Histórico completo

Data e hora Evento

?9fi7ftA24às 7522.22
{GMT -3:00}

29/0712024 às 15:22:36

{GMT -3;00}

251ü7/2A24 às 15;22:36

{GMI -3:00}

Luciana Quadros solicitou as assínaturas

Luciana Goncalves de Quadros {CPF 751-.646.209-87: E-mail
I ucia na.quadros@acp.org.br; I P 3 5. i"g 1.2 4.g?], assinou como
representante legal de Âssociação cornercial do Parana - Acp (cNpJ
76.583.00410001-01). Autenticidade deste documento poderá ser
verificada em /1ve rifi ca d or.contra Ko r.com. br. Assi n atu ra com
validade jurídíca conforme MP 2.200-2/01, Art. 10o, §2.

Documento assinado por todos os participantes.

Página 1 de 1
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c E R T I D Ã O No 25021 3t43.072- página 1 de 9

ABES _ ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE

CERTIFICA

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais
a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. inscrita no CNpJ sob o no
07.797.96710001-95, lnscrição Estadual sob o no 90547068-01, com sede R. tzabel a
Redentora, no 2356 - Edf. Loewen, sata 117 - centro - cEp: 83.005-01o - são José dos
Pinhais/PR, associada na ABES sob o no 446311, está quites com suas obrigaçôes mensais
e em pleno gozo de seus direitos associativos.

cERT|FlcA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam

1) 1) OUE A EMPTESA NP TEGNOLOGTA E GESTÃO DE DADOS LTDA é A ÚN|CA
desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a
comercializar em todo territorio nacional o programa para computador BANCO DE
PREÇOS destinado à a prestar os serviços relativos a esse programa.

2) OUE o programa BANCO DE PREÇOS possui os seguintes recursos, funçÕes e/ou
características técnicas :

Solução integrada destinada ao apoio a agentes públicos no desenvolvimento e na instrução
das diversas etapas da contratação administrativa, especialmente à etapa preparatoria da
licitação, amparando-a no tocante a especificação do objeto, etaboração do termo de
referência, realização da pesquisa de preço e negociação de preços, possibilitando uma
atuação conjunta, padronizada e eficiente entre os setores.

Alcance

O banco de dados do Banco de Preços armazena preços dos últimos 10 (dez) anos,
contribuindo para o controle das contas e para as justificativas necessárias à prova da
economicidade dos preços praticados em dado momento passado no tempo.

conünuação da certidão de no 250213143.072 - página 2 de 9
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Precos disooníveis
A pesquisa com base apenas no preço vencedor - já negociado, relacionado ao cenário em
que ocorreu a disputa e sem margem para nova competição - pode prejudicar a
competitividade, acarretar uma licitação deserta e o fracasso do contrato. Tais riscos impóem
como medida preventiva que a pesquisa abarque outros preços praticados na licitação, sob
pena de Elha de planejamento com alto impacto no processo de contratação. O Banco de
Preços disponibiliza todos os preços ofertados no certame, especificaçao que confere
confiabilidade aos resultados e regularidade ao procedimento.

Abranoência

Atualmente sáo mais de 300.000.000 (trezentos milhôes) de preços públicos para consulta.

a) Preços de entes públicos 940 (novecentos e quarenta) portais públicos estão acessíveis
para pesquisa, aumentando significativamente as chances de assertividade. Tal
especificação e relevante nâo apenas do ponto de vista quantitativo, mas também,
qualitativo, permitindo a realizaçáo da pesquisa a partir de portais de compras que
atendem a diferentes entes federativos, nas diversas regiôes do país.

b) Preços de sites de domínio amplo: São 1.500 (um mil e quinhentos) fontes para
pesquisas em sites de domínio amplo, contendo, inclusive, imagens do objeto a ser
cotado, alem do print screen dos sites consultados com a data e Éora e URL do site, o
que possibilita a utilização deste parâmetro de maneira segura e eficaz.

c) Pesquisa em tabelas referenciais de preços: São 6 tabelas de referência disponíveis para
consulta de preços, entre elas, Câmara de Regulação do Mercado de tt/iedicamentos
(CMED), Banco de Preços em Saúde (BPS), Centrais de Abastecimento (CEASA),
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), Sistema Nacional de pesquisa de
Custos e índices da Construção Civil (SlNAP|), Sisiema de Custos Referencias de Obras
(SICRO), Planilhas de Preços de referenciais em Obras da Secretaria de lnfraestrutura
Urbana do Estado do Ceará (SEINFRA) e Secretaria de Estado de lnfraestrutura e
Mobilidade de Minas Gerais (SETOP).

d) Pesquisa em notas fiscais eletrônicas: A pesquisa em notas fiscais eletrônicas pode ser
realizada a partir do banco de dados de 26 (vinte e seis) estados da Federação, uma
fonte de pesquisa segura, que viabiliza, também, conforme o caso, o cruzamento de
dados entre a licitaçáo e o contrato. Ademais, tal funcionalidade se propÕe a estar
compatívelcom a exigência da nova Lei no í4.1 33121, que incluia base nacional de notas
fiscais eletrônicas como parâmetro de pesquisa.

conünuação da certidão de no 2502í3/43.OlZ- página 3 de 9
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e) Pesquisa junto a fornecedores: A pesquisa direta com fornecedores é um dos
parâmetros aptos a produzir a "cesta" que conterá os preços, a partir da qual se
originará o valor estimado da licitação. Em muitos casos, pode até mesmo atuar como
elemento modulador quando da aplicação da fórmula, interferindo positivamente no
valor resultante. O Banco de Preços possibilita o pedido de cotação direta e
automática com fornecedores do objeto pretendido, através de cadastros já
existentes na ferramenta, ou o proprio usuário pode importá-los para dentro do
sistema através de uma planilha em Excel, nas respectivas localidades em que se
situam, inclusive encaminhando os respectivos termos de referência e estabelecendo
prazos para respostas. Além disso, é possível gerar relatorio com a data da
solicitação e a relação dos fornecedores que não responderam, uma importante
medida de validação do esforço da Administração na obtenção dos preços. o
programa possui log dos convites enviados, possibilitando o acompanhamento do
recebimento, abertura e acesso do convite, permitindo incluir isso no relatorio.

0 Pesquisa em planilha de custos de serviços terceirizados: O Banco de preços
disponibiliza diversas planilhas de custo para consulta, melhorando as informaçóes
sobre os custos nos diferentes tipos de serviço, de vários locais do país.

g) Consulta de atas e intençôes de registro de preços: O acesso a um banco de atas de
registro de preços e lRPs existentes para os mais diversos objetos, dos mais diversos
orgãos e entidades, conforme ocorre no Banco de Preços, facilita sobremaneira a
utilização do "carona", sendo extremamente útil à realizaçáo das finalidades
administrativas.

Comparativo de precos

o Banco de Preços possibilita a emissâo de relatorio com comparativo de preços, fornecendo
QR CODE para verificação da autenticidade dos dados correspondentes.

Selecão de Leoislacâo

Sistema permite selecionar a legislação a ser trabalhada na cotação, podendo ser
1N7312020,1N65/2021 ou nenhuma, com essa seleção, sistema leva em conta os parâmetros
da legislação para exibição de resultados e alertas. Check list de parâmetros para evitar
equívocos na pesquisa em relação aos parâmetros configurados pelo orgão ou entidade
usuária, o Banco de Preços emite alerta caso algum deles não esteja sendo atendido,
gerenciando o risco de erros e minimizando impactos negativos no processo de contratação.

conünuação da certidão de no 250213143.072- página 4 de 9
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Painelde Neoociacôes

A negociação de preços é uma etapa formal do pregão e das licitações eletrônicas que
precisa ser observada pelo pregoeiro, agente de contração ou comissão de contratação,
conforme o caso. O Tribunal de Contas da União já firmou entendimento de que a tentativa
de negociar para reduzir o preço fina! é um dever da Administração, "tendo em vista a
maximização do interesse público em obter-se a proposta mais vantajosa, mesmo que
eventualmente o valor da oferta tenha sido inferior à estimativa da licitação". O painel de
NegociaçÔes do Banco de Preços é um suporte, pois disponibiliza ao pregoeiro as
informaçóes necessárias para melhorar a sua performance enquanto negoiiador e,
consequentemente, aumentar as chances de sucesso. A situação se inverte e o pregoeiro
passa a ocupar posição privilegiada na negociação, dispondo de informações como: histórico
de licitações que venceu e participou, preços praticados, ofertados e negociados em outras
licitações, margem máxima e mínima de descontos já oferecidos, penaliáades aplicadas ao
fornecedor.

Justificativa oara a metodolooia utilizada

As diferentes situaçóes em que podem ser utilizadas a média, a mediana e, eventualmente,
1té o menor preço imp_õem ao gestor justiÍicar sua opção. Se propondo a seguir a regra da
lN no 7312020- SEGES-ME e da lN no 6512021-SEGES-ME.O Banco de Preços posãiUitita
a justificativa da metodologia em relatorio, se propondo a atender a disposição normativa
federal e atribuindo transparência à atuação administrativa.

Motor inteliqente de busca

Remoção de termos irrelevantes, remoção de filtros incompatíveis com a busca, sugestão
de pesquisas com mais resultados, ordenação por relevância dos resultados, alerta para
fornecedores já utilizados na cotação.

Emissão de alertas para sequranca do usuário

Se propondo a seguir o definido na lN no 7312020-SÊ.GES-ME ou na tN no 6512021-SEGES-
ME, o banco de preços emite alertas durante a formação de preços orientando a priorizaçáo
dos incisos I e ll na coleta dos preços ao seguir para os demais incisos, o ícone triangulo
aparece nos itens que não tenha os três preços coletados, alerta sobre o período da busca
quando definido pesquisa acima de '1 ano, alerta do print do domínio amplo quando solicita
a emissão do relatorio sem o sistema ter finalizado a coleta de print no site.

conünuação da certidão de no 25O213143.072 - página 5 de 9
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Relatorio de mapa de fornecedores em Excel

Com mais de 400 mil fornecedores cadastrados, essa função permite gerar um relatório em
excel com uma porcentagem de até 5% do total de fornecedores cadastrados (o programa
possui mais de 400 mil fornecedores cadastrados). A função também permite ter acesso aos
dados de cada fornecedor, para compra direta, onde irá informar os dados como: CNPJ,
razão social, e-mail e telefone para contato.

Relatorios com o link direto da ata da licitacão

Apos realizar sua cotação, deve-se gerar um relatório com todas as informações coletadas,
com isso, ao configurar as opções existentes para constar no relatório final, marcando a
opção "DETALHAMENTO" irâ trazer todas as informações da licitação, e o link da ata para
acesso.

Relatorios com o descritivo de fórmulas matemáticas utilizadas

O sistema traz o significado da fórmula aplicada durante a pesquisa no relatorio final, mas
para que traga essas informações é necessário aplicar "EXlBlR LAUDO DA COTAÇÃO" em
configurações. Sendo assim, trará todas as fórmulas aplicadas em cada item e seu
respectivo sign ifi cado.

Relatorio de cotação contendo classificacáo e qráfico pela curva abc

Tendo três opçôes de relatorio a ser gerado hoje no Banco de Preços, existe a opçáo de
gerar um relatorio apos pesquisa informando a curva ABC de cada cotação, onde irá analisar
o estoque de compras e categorizar os itens e informar qual é o mais importante, desde o
MAIOR VALOR, VALOR MEDIO E MENOR VALOR dos orçamentos na pesquisa.

Modulo para especificacão de obietos

O módulo 'ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" permite a especificação de objetos que a
administração deseja contratar, onde é possÍvel informar o material ou serviço, e assim,
selecionar os termos desejados a partir de cada item para ter essa especificação, podendo
gerar um relatorio com cada especificação, e criar o Termo de Referência com a
especificação criada.
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o Banco de PreÇos peÍmite a confecçáo do Têrmo de Referência a partir do modelo da AGU
- Advocacia Geral da união, ondê é atuarizado conforme o sistema, e se propôe a atendêr
tanto a Ler 8.666 como a 14.i33 da lnstruçáo Normativa l3lzo2o e 6s12o21. pode ser
utilizado também o próprio modero do usuário, náo há rimites de termos a seres criedos,
tendo a possibilidade de baixar os modêlos em versão word, Libreoffice e enviar para um
determinado e-mair. com isso, todos os moderos estâo prontos, permitindo a possibiridade
de editar as etapas disponibilizadas.

odeT e Refe
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Mentoria

Módulo que disponibiliza agenda de treinamentos do produto, cursos e lives realizados sobre
pesquisa de preços para estudo. Através deste móduro, o usuário poderá escolher data e
horário para rcalizat a sua inscriçáo no treinamento onllne, sáo disponibilizadôs
semanelmente permitindo a participaçao sempre que necessário, na conclusão desta etapa
seÉ emitido certificado de participaçáo e habilitaÇão do uso da plataforma. Alem disso, o
usuário tem acesso ao um banco de vídeos e cursos para capacitação continua com diversos
temas atuelizados sobre LicitaÇóes e compras públicas bem como sobrê a pesquisa de
preÇos.

Permite confiouracão dos lPs autorizados

E possÍvel conÍigurar o acesso a plataforma, se necessário, com a limitaÇáo de lps,
garantindo a segurança e sigilo dos dados alicoletados e restringindo acessos externos sem
autorizaÇáo previa.

Permite inclusâo de assinatura dioital nos relatórios

ldentificaçao digital do responsável pela cotação e facilidade na importação do relatório
flnalizado para sistemas externos.

Permite criar usuários fase anterna

Essa é a funÇâo permite que cada usuário tenha a possibilidade de criar usuários no sistema
sem nenhum custo, basla clicar no módulo "TERMO DE REFERÊNCIA,, e em seguida
"+NOVO', e informar os dados necessários, e assim o usuário cadastrado terá acesio ao
móduto 'ESpEctFtcRçÃo rÉculcA,,e "TERMo DE REFERÊNClA".
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Localizacáo automática de CATMAT/CATSER (Compras Governamentais)

Permite a busca por codigo de cadastro do Comprasnet, permitindo melhor adequação a
especificação técnica e o lançamento dos dados posterior na fase de pregão.

Permite compartilhar cotaÇão com outros usuários

Cotaçôes iniciadas em determinado usuário, podem ser compartilhadas com demais
usuários para facilitar e otimizar o término da cotação, aumento da produtividade da equipe
e melhor fluxo da demanda do setor. Também pode ser compartilhado com outras
instituições.

Historico de vendas do fornecedor

Permite maior e melhor negociação com o fornecedor durante o certame do pregão ou
compra direta bem como o aumento da confiabilidade da proposta ofertada por ele.

Suqestão de precos

Apos a seleção do primeiro preço de referência, de forma automática a plataforma sugere
outros pregões realizados paa a composição da cesta de preços.

Aplicação automática de índice de atualização de preços pesquisados em outros entes
públicos

A composição dos custos deve sempre observar o índice de atualização de preços
correspondente descartando a desatualizaçáo ocasionada pela alta inflação do mercado de
modo geral.

Permite cadastrar equipe de atuacão

Nas configurações em "aba relatórios", é possível cadastrar toda a equipe responsável pela
pesquisa de preços. Ao gerar o relatório, podem escolher quem participou da pesquisa e os
dados de todos os responsáveis estará no inÍcio do documento.

continuação da certidão de no 250213143.072 - página 8 de 9
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Gestáo de contrato

Permite incluir, editar e excluir usuários, redefinir senha, habilitar acesso, consultar período
de vigência do contrato e gerar relatorio de uso dos usuários para acompanhar a
produtividade da equipe.

Permite cadastrar itens recorrentes e cateoorizar

Agiliza o processo de criação da cotação. Caso o orgão cote itens recorrentes, é possível
cadastrá-los (um a um ou importando uma planilha) e organizá-los em categorias, no modulo
de "Meus itens". Estando neste módulo se pode selecionar os itens que serão cotados e
importar eles em uma cotação em lote previamente criada. Também há a possiblidade de
criar a cotação em "Cotação nova" e importar os itens já cadastrados.

Permite incluir codiqo interno do item na cotacão

É possível incluir a informação de código no item, via botão "+NOVO" ou pela planilha, para
orgâos que possuem codigos internos. Campo não obrigatorio.

Permite unir as cotacões

Caso tenha feito diversas cotaçôes e deseje juntar elas em apenas um relatorio, é so clicar
no ícone de unir cotaçôes, escolher quais serão elas, salvar e gerar o relatorio.

lnteqracão especificacÕes técnicas. TR. cotacão

E possível importar as especificaçôes técnicas para termo de referência e gerar cotaçÕes a
partir dos mesmos, mantendo os itens com os preços atualizados automaticamente e de
forma rastreável.

Lotes na cotaÇão

Sistema possibilita o agrupamento dos itens de cotação em lotes, organizando o processo e
possibilitando manter a estrutura da cotação similar a licitação que será aberta.
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lmportação de ltens

Sistema permite a importaçáo de ltens a partir de arquivos de Excel que podem ser
parametrizados de acordo com a necessidade do usuário.

Gerenciamento de Modulos

Sistema possui gerenciamento de modulos, onde usuário pode habilitar somente as funçÕes
que utiliza no sistema.

Cotacão via API

Permite acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de cotações, itens e preços
selecionados via APl.

3) que o programa para computador BÁNCO DE PREÇOS está registrado no lNPl -
lnstituto Nacional de Propriedade lndustrial sob 8R512020000345-1 com certificado
expedido em 01 10212022.

VALTDADE DESTA CERTTDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS

São Paulo, 13 de fevereiro de 2025.

Assinado digitalmentê por:
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS
CPF: ffi.162.708-t
Certificado emitido porAC VALID RFB v5
Oala: 13 |OU2O25 20:46:03 -03:00

§íg1FoÍtê

ABES -ASSOCIAÇÃO BRASTLETRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS.DIRETOR JURíDICO
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ASSINATURAS

Código de validação: 223RV-N RSBT-E77HU-9FHR8

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

r/ MANOEL ANTONt0 DOS SANTOS (CpF r"ài.162.708-n) em13tO2/2O25 20.46 -

Assinado com certificado digítal ICP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://portal.digiforte.com. bÍlvalidatê/223RV-NRSBT-E77HU-9FHR8

Ou acesse a consulta dê documentos assinados disponível no link abaixo e informê
o código de validação:

https://portal.digiforte.com.brlvalidate

E

rcP
Bra§l:u7



R,R.N,
â tlr.,íic Â !)íf s

!nteressado - À Np recNoloclA e cesrÃo DE DADos LTDA.

Referente - pEseursA DE pREÇos pELo PoDER pÚeLlco

vTABTuDADE DA aooçÃo DA FERRAMENTA PRIvADA

"BANCO DE PREÇOS".

NorA rÉcNrcl pARA nNÁuse DA vTABTLTDADE ruRíorce DA coNTRATRçÃo, eoR

TNEXTGTBILTDADE DE LrclrAÇÃo, DA FERRAMENTA BANco DE PREços coMo

FoNTE DE pEseulsa À ronvaçÃo DE pREÇos PELo PoDER pÚeLlco.

Ementa: CONTRATAÇõeS pÚeltCaS. LEI No

r4.L33rzo2L. FASE PREPARATónII.

PLANEJAMENTO. PESQUISA DE PREÇOS.

ESTTMATTvA DE vALoR DA coxrnaraçÃo.

aooçÃo DE FERRAMENTAS PRIvADAS DE

PESQUISA PARA COLETA DE DADOS PARA

ronunçÃo DE pREÇos. FERRAMENTA BANco

DE PREÇos. tNsrnuçÃo NoRMATIvA No

65/2027 - SEGES /ME. VIABILIDADE DE

coNTRATAÇÃo otnErA poR tNEXtGtBtLtDADE.
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t. oBJETo DE ANÁLtsE DA PREsENTE NorA rÉcNtca

A prêsente Nota Técnica possui como escopo a anátise dos benefícios e da

viabiLidade jurídica, mediante contratação direta por inexigibitidade, da adoção de

fêrramentas privadas de pesquisa de preços para auxitiar a atividade administrativa de

pesquisa de preços, de acordo com os parâmetros da lnstrução Normativa n" 6512027 -

SEGES /ME e da Lei n" 14.133/2021.

2. FERRAMENTA BANCO DE PREçOs

O ob.ieto específico da presente anátise consubstancia-se na ferramenta BANCO

DE PREÇOS, formada por um conjunto singutar de funcionatidades que permitem sua

qualificação como instrumento diferenciado e eficiente à pesquisa dê preços etaborada peto

Poder Púb[ico, na fase preparatória da contratação.

Sendo assim, importante esctarecer o que é essa ferramenta, quais as suas

principais funcionatidades e quaL a finalidade da sua uti[ização pel'o Poder PÚbl'ico.

O BANCO DE PREçOS, ferramenta criada há mais de 12 anos, surgiu em

decorrência da identificação das dificutdades do setor púbtico em obter resuttados sótidos e

confiáveis em suas pesquisas de preços, não apenas para proporcionar contratações mais

econômicas e eficientes, com resultado aderente ao ptanejamento, mas também para gerar

respaldo técnico e.jurídico aos agentes envoLvidos no processo de contratação, tendo em vista

os riscos de questionamentos por parte de órgãos de controte.

Assim, trata-se de sotução integrada, destinada ao apoio dos agêntes púbticos no

desenvotvimento e na instrução das diversas etapas da contratação administrativa,

especialmente à etapa preparatória da Licitação, amparando-a na êspecificação do objeto,

el.aboração do termo de referência, reatização da pesquisa de preço e negociação de preços,

possibititando uma atuação conjunta, padronizada e eficiente entre os setores

Av. João Guatberto, 780, 3', 4' e 5o andaÍes - CEP 80030-0O0 - Curitiba - Paraná - Brâsit

www.pirontiadvogados.com +55 (41) 3209-7200 +55(41) 3209-7300
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Dentre as suas funcionatidades, a ferramênta BANCO DE PREÇOS possui os

seguintes diferenciais e caracterÍsticas exctusivas

i Base de preços púbticos com mais de 1.185 fontes:

) Apresenta preços de 1.500 sites de domínio ampto com foto do ob.jeto a ser

cotado:
) Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de

26 estados brasileiros, de acordo com a nova Lei de licitações 74.L33/2027:
) Apresenta preço de tabetas comptementares, entre etas, Câmara de Regutação

do Mercado de Medicamentos (CMED), Banco de Preços em Saúde (BPS),

Centrais de Abastêcimento (CEASA), Companhia Nacional de Abastecimento
(CONAB), Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção CiviL

(SlNAPI), Sistema de Custos ReÍerencias de Obras (SICRO), Ptanithas de Preços

de referenciais em Obras da Secretaria de lnfraestrutura Urbana do Estado do

Ceará (SEINFRA) e Secretaria de Estado de lnfraestrutura e Mobitidade de Minas

Gerais (SETOP).

à Possui módulo excLusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível

soLicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos fornêcedores com

emissão de retatórios das empresas que responderam ou não ao pedido de

orçamento sol.icitado pe[a Administração Púbtica;

à Apresenta não apenas o menor preço da licitação, mas também os preços

iniciais e Íinais de todos os licitantes;

à Terceirização: permite a consutta de ptanilhas de custos de serviços,

oÍerecendo uma visuatização anuaI do custo da mão de obra para a administração
púbtica, atém de inÍormações detathadas mensais. Assim, permite a cotação de

preços de serviços terceirizados para [rcitações, incluindo tabetas com vatores de

saLários, benefícios, etc. Este módulo é voltado para disponibiLizar arquivos de

serviços terceirizados, permitindo que o c[iente encontre ptanithas de custos

usadas como referência em processos rea[izados por outras instituições;

) Única base de consulta de preços praticados peta administração pública nos

úLtimos 14 anos:

) Única sotução que apresenta .iustificativa em relatório sobre o método

matemático apticado na consutta dos preços, conÍorme instruções normativas

73l2o21 e 6512021;
) Traz a opção de apLicação automática de índices de atua[ização de preços como

IPCA,/IGP-M entre outros;

t Apresenta histórico comerciaI de preços praticados em licitações vencidas

petos fornecedores;
) Emite alertas de que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros

configurados pel.a lnstituição, minimizando erros;

) Possui móduto para eLaboração de especificações de objetos (termo de

referência). sem Limite de usuários:

t Permite a consutta de atas e intenções de registro de preços vigentes;

Av. ioão Guatbêrto, 780, 3', 4o e 5' andares - CEP 80030-000 - Curitiba - Paran á - Brasit

www.pironúadvogados.com +55 (41) 3209-7200 +55(41) 3209-7300
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t Disponibitiza paineL de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e à--
descrição do objeto possibitita aos pregoeiros dados relevantes para negociação

de preços, oportunizando a redução de preços e maior economia para a lnstituição:

t Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento as instruções

normativas 7 3/2020 e 6512021, possuindo código de qR CODE para verificação

da autenticidade dos dados.

) Apresenta Motor intetigente de busca;

) Retatório de cotação contendo ctassificação e gráfico peta curva abc, onde

analisa o estoque de compras e categoriza os itens, informando qual é o mais

importante, desde o MAIOR VALOR, VALOR MÉD|O E MENOR VALOR dos

orçamentos na pesquisa;

, Pêrmite inclusão de assinatura digitaL nos relatórios de preços;

à Possui diversos filtros, como por fornecedores por porte (ME, EPP, Médio e

Grande porte), adesão saLdo da Ata, unidade de fornecimento, modeto, licitações

homol.ogadas e ÍiLúo avançado peLo nome do órgão;

Como se pode notar, a ferramenta BANCO DE PREÇOS auxitia o Poder Púbtico a

extrair informações de preços mais precisas e confiáveis, trazendo maior segurança ao cenário

das contrataçõês públ.icas no país, ainda marcado por etevada assimetria de informação e, por

consequência, desconfiança generatizada.

Nesse sentido, importante trazer à baita o descritivo compteto da ferramenta

BANCO DE PREÇOS, conforme todas as suas funcionatidades abaixo:

. Cotação de Preços, Funcional.idade para gestão de cotações, possibititando:

Criação, Edição, ExcLusão, Restauração, Dupl.icação, Compartithamento, Aná[ise

Automatizada, Geração de Retatório, lmportação de ltens, lnctusão de ltens,

Edição de ltens, Exclusão de ltens, lnclusão de Preços em ltens' Remoção de

Preços em ltens, Envio de Convite a Fornecedores.

. Pesquisa de Preços de Produtos e Serviços baseado nos fittros: Objeto'

CatmaVCatser, Data, Região, Estado, Cidade, Marca, CNPJ do Fornecedor, Pregão,

órgão, Modalidade, Quantidade, Materiais ou Servíços, Participação Exclusiva.

Itens Sustentáveis, SRP. Possibil.itando a visua[ização dos detaLhês dos preços e

a inctusão destes em cotações.

o Pesquisa sistêmica que âtende aos parâmetros da lei n' 74.t3312t, arL 23,

instrução normativa n' 651202L, entre outras orientações de órgãos de controte'

Av. loão Guatbêrto. 780. 3o, 4' e 5o êndares - CEP 80030-000 - Curitiba - Paraná - Brasit
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. Mapa de Fornecedores, apresenta em alguns cliques a relação de fornecedores

da sua região que participam e vencem licitaçõês, você ainda tem acesso ao

histórico comerciaI dos preços praticados para o governo.

. Mapa de Compeüüvidade, informa se há a possibil.idade de competição enúe

EPP e ME para determinado material ou serviço em sua região.

. Terceirização, funcionatidade que possibitita a busca de serviços de terceirização

baseado no tipo de serviço, Estado, Período e especificação adicionat,

possibititando a criação e exclusão de cotação e a geração de retatório.

o Termo de Referência, funcionalidade que possibilita a criação, edição e exctusão

de termos de Referência, permitindo também a inctusão, importação, edição e

exctusão de especificações técnicas a[ém da edição e geração do modeto do

documento.

. Painet de negociações, auxitia na redução de custos, por meio dête é possível

saber todo o histórico de preços praticados por fornecedores em outras Iicitações,

aLém das margens de descontos, propostas vencedoras e negociações reaLizadas.

. Registro de preços, traz Atas de Registro de Preços vigentes para adesão e

lntenções de Registro de Preços.

o Certidões, emÍte certidões de fornecedores do CNJ e do TCU diretamente do

nosso sistema sem ter que buscar em seus respectivos websites externamente.

. Mentoria, móduto que permite que usuário se mantenha capacitado através dos

agendamentos de treinamentos para manuseio do sistema, bem como um bânco

de vídeos com lives e cursos sobre pesquisa de preços, além de manuais para uso

do Banco de Preços.

Av.loão Guatberto. 780. 3'. 4' e 5o ândares - CEP 80030-000 - Curiüba - Paraná - Brasit
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o Especificação Técnica, funcionatidade que permite a inctusão, exclusão, envio e

geração de reLatórios de especificação técnica para compras de produtos/serviços,

para inclusão sistema disponibiliza assistente com intuito de guiar a criação de

especificação de acordo com os itens já existentes no banco de dados do sistema.

o Penalidades, apresenta os fornecedores que têm penalidadês apticadas, através

da pesquisa por CNPJ ou razão social.
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Conforme se depreende do descritivo acima, a base de dados demonstra que a

abrangência da pesquisa de preços promovida peta ferramenta BANCO DE PREÇOS vai

muito aLém de pesquisas em apenas uma fontê, como o sítio eletrônico "Compras

Governamentais", por exempto, garantindo acesso à inúmeras outras fontes, aumentando o

espectro de alcance de bens e serviços já contratados peto Poder Púbtico, e, por conseguinte,

assegurando pesquisas de preços mais precisas e menos onerosas ao interesse público.

Assim, quanto mais ampta e aderente for a pesquisa de preços, mais adequado

será o ptaneiamento da contratação e, por conseguinte, o vator final contratado, o que pode

ser assegurado pela ferramenta BANCO DE PREÇOS, êspeciatmente porque, atém das

inúmeras fontes de pesquisa (entes púbticos e domínio amp[o), eta permite a cotação direta

com Íornecedores, a cotação de preços tabelados, a cotação em bancos especíÍicos e a

pesquisa em notas fiscais etetrônicas, tudo assegurado em histórico de preços dos úttimos 12

a nos.

lnsiste-se que, a base de dados somada ao instrumento de pesquisa cotocado à

disposição do agente pÚbl.ico permite maior eficiência à âtivídade administrativa de anátise

dospreçosdemercado,jáqueatecnotogiaatornamaispráüca,Útitefindapordesoneraro

tempo do agente púbtico responsável.

Av.loão Gual.berto, 780, 30, 4o e 5' andares - CEP 80030-000 - Curitibê - Paraná - Brasit
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ALémdisso,importantedestãcarqueaspesquisasdepreçosproporcionadaspeta

ferramenta BANCO DE PREÇOS não atingem apenas os lances finais ofertados e os valores

efetivamente contratados ou resuttantes de contratações diretas, mas, também, os lances

iniciais apresentados peLos ticitantes, o que também auxil.ia o ptanejamento da Administração

Púbtica e permite, inctusive, considerar e ponderar as situações que lêvaram o fechamento do

preço final, e, assim, dar margem de negociação aos fornecedores, considerando e

respeitando a l.ógica do mercado na data e [oca[ do ptanejamentÔ da contratação'

Não fosse isso bastante, como a ferramenta BANCO DE PREÇOS gera relatórios

de atividades realizadas na ptataforma, especialmente em retação à pesquisa de preços, há
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maior segurança jurídica aos agentes públicos, que terão documentado todo o processo de

pesquisa de preços reatizado, com a metodotogia adotada, comparativo de preços, verificação

de autenticidade e atertas de riscos de erros, assegurando meios para demonstrar e

comprovar a efetiva motivação do ato, transparência e mitigação de impactos negativos ao

processo de contratação.

Como se pode notar, a ferramenta BANCO DE PREÇOS não se trata de uma fonte

de pesquisa, mas um instrumento que permite pesquisa de preços em mais de uma fonte'

simuttaneamente, sendo suficiente para reatizar amp[a pesquisa de preços, conforme exige a

legislação pátria.

Não há como negar, portanto, que se trata de produto formado por tecnotogias e

recursos comptexos, de natureza única, cu.jo fornecimento é exclusivo da NP TECNOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS LTDA., conforme se passa a demonstrar.

3. CONSTDERAÇõrS e ruHoaveNTos JUR íorcos

3.1 Da pesquisa de Preços

Antes de adentrar à anáLise da disciptina Legal apLicável ao tema da possibitidade

de contratação de ferramentas para reatização de pesquisas de preços por agentes púbticos,

importante conceituar a pesquisa de preços, que se trata de atividade administrativa que deve

ser realizada previamente pelo Poder Púbtico, quando da intenção de contratar'

Nessesentido,deacordocomoTribunal'deContasdaUnião'aformalizaçãoda

pesquisa de preços é considerada um "procedimento prévio e indispensáveI para a verificação

de existência de recursos suÍicientes para cobrir despesas decorrentes de contratação

púbtica. serve de base também para conÍronto e êxame de propostas em ticitação."1

r TCU. Tribunal. de Contas da União. Livro Licitaçôes e Contratos - Orientaçôes e JuÍisprudência do TribunaI de

Contas d4.4. ed. TCU. 2010.

Av.loão Gualberto, 78O, 3', 4o e 5o andares - CEP 40030-CC0- Curitiba - Paraná - Brasit
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Assim, o objetivo da pesquisa de preços é, senão, identificar o vator de referência

do objeto no mercado, aproximando-o do vator daquete que será de fato contratado, em prol

da garantia do interesse púbtico, da economicidade e da contratação da proposta mais

vantajosa.

Como se pode notar, a pesquisa de preços vai auxiliar a etaboração da esümativa

do vator da contratação, sendo esta, portanto, fase integrante do processo de ptanejamento

da conüatação, que integra, por conseguinte, o processo estratégico e de governança e

gestão das contratações, visando gerenciar adequadamente o ftuxo das contratações

públ.icas.

Sendo atividade estratégica, portanto, a formatização da pesquisa de preços não

pode ser del.egada para terceiros, de modo que "a montagem precisa de ptanilhas de custos

e de formação de preços por parte Ca ALta Administração é parte fundamentaI desse processo

de governança públ.ica, evitando-se gastos desnecessários, custos acima dos vatores de

mercado (...) bem como buscando atcançar o sucesso do certame licitatório"'2

A etaboração da estimativa do vator da contratação, dessa forma, é uma das fases

mais importantes do ptanejamento da contratação, e, por conseguinte, da construção do

termo de referência, eis que a ptanil.ha estimativa dos custos deve estar baseada na pesquisa

de preços e comportamento do mercado para determinado objeto que se pretende contratar-

Sendo uma das fases mais importantes da contratação, e, por assim dizer,

atividade estratégica garantidora dos princípios basitares da atividade estatat, a reatização do

ptanejamento da contratação é atribuição do Poder PúbLico, e, iguatmente, é a formatização

da pesquisa de preços, sendo esta uma atividade indetegável'

, BARBIRATO, Bruno. Arr.60 - lncisos XX a XXlll. ln. DALPOZZO, Augustol CAMMAROSANO, Márcio; ZOCKUN'

Maurício (coord.) Lei de Licitações e Contratos Administraüvos Cornentada: Lei i4.L3312O2L. São Pauto,

Thomson Reuters Brasil. 2021. p. 73
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Sobre as competências administrativas, bem destaca Cetso Antônio Bandeira de

Metl.o que são "feixes de atribuição concebidos para proporcionar a reatização in concreto dos

desideratos [egais, cujo atendimento propõe-se para órgãos e agentes administrativo."3

A Lei no 14.L3312O21 não deixa dúvidas em retação à formatização da pesquisa

de preços ser atividade estratégica do Poder Públ.ico, tendo estabetecido em seu artigo 11

que aquele deverá implementar processos e estruturas de gestão de riscos e controtes

internos para avatiar, direcíonar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos

contratos, promovendo, assim, um ambiente íntegro e confiávet, bem como eficiência,

efetividade e eficácia em suas contratações.

E tais ferramentas de boa governança e gestão deverão assegurar,

necessariamente, o atinhamento das contratações ao ptanejamento estratégico e às leis

orçamentárias, mediante adoção do Ptano AnuaI de Contratações e o catátogo etetrônico de

padronização.

A atribuição estratégica da pesquisa de preços aos agentes púbticos responsáveis

peta contratação fica ainda mais evidente, especiatmente considerando o que disciptinam o

artigo 6o, inciso XXlll, al.ínea "i", artigo 18, incisos lV e lX, e artigo 23, §1', todos daquete

dipl'oma.

Assim, naquito que diz respeito ao artigo 6', inciso XXlll, al.ínea "i" em comento,

este disciptina a obrigatoriedade de a estimativa dc vator da contratação integrar o termo de

referência, documento necessário para contratações de bens e serviços, cuja elaboração é de

competência da Adm inistração Púb[ica:a

3 BANDEIRA DE MELLO, Cetso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 33. ed. São Pauto: Matheiros, 2016. p.

148.
a Sobre a competência de etaboraçãc de termo de referência, destaca-se a disciptina do artigo 3o, inciso Xl' do

Decreto n" lO.O24l2OL9, que regutamenta o Pregão Etetrônico:

Xl - termo de reÍerência - documento etaborado com base nos estudos técnicos pre liminares, que deverá conter:

Av. João Guatberto, 780, 3o, 4o e 5o andares - CEP 8003C-00C - Curitiba - Paraná - BrasiI
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Art. 6' - XXlll - termo de referência: documento necessário para a contratação de

bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e etementos descritivos:

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálcuto e dos documentos que lhe dão suporte, com

os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos

cátcutos, que devem constar de documento separado e ctassificado;

Da mesma forma, em retação ao artigo 18, incisos lV e lX, este disciplina a fase

preparatória da contratação, caracterizada peto ptanejamento e devendo estar de acordo com

as leis orçamentárias e demais aspectos que podem interferir na contratação, dentre os quais,

o orçamento estimado:

Art. 18. A fase oreparatória do processo ticitatório é caracterizada peto

ptanejamento e deve compatibitizar-se com o plano de contratações anuat de que

trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sempre que etaborado, e com as

Leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadotógicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:

(...)

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação;
(...)

lX - a motivação circunstanciada das condições do editat, tais como justificativa de

exigências de quatificação técnica, mediante indicação das parce[as de maior

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de quatificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e jul.gamento das propostas

técnicas, nas Licitações com julgamento por methor técnica ou técnica e prêço, e

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

Senão, de acordo com o Consetho da Justiça Federat, que aprovou enunciados

sobre apticação da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei no 74.13312021, a estimativa do

vator de uma contratação será batizada por uma adequada pesquisa de preços:

a) os etementos que embasam â avatiação do custo , a partir dos padrões de

desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações excessivas,

irrelevantes ou desnecessárias, que Limitem ou frustrem a competição ou a reatização do certame;

2. o valor estimado do objeto da Licitação demonstrado em ptanithas, de acordo com o preço de mercado; e

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;

Av. João Gualberto, 7BO, 3", 4o e 5o andares - CEP 80030 -00C - Curitiba - Paraná - Brasit
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A estimativa do valor da contratação realizada por meio dos Estudos Técnicos

Pre[iminares, de que trata o art. 18, § 1", inciso Vl, será, via de regra, uma anátise

inicial dos orecos oraticados no mercado oor servir unicamente à anátise da

autoridade competente quanto à viabitidade econômica da contratação. De

forma diferente, há uma estimativa do vator da contratação reatizada peto setor

competente do órgão, conforme o art. 6o, inciso XXlll, "i", que servirá como base

à anátise da aceitabilidade das propostas na fase externa do processo

ticitatório e. por isso. utitizará os parâmetros do art. 23 e seus paráqrafos.

combinados, sempre que possível, em uma "cesta de preços", priorizando os

preços púbLicos, satvo quando, de acordo com o Manual de Atribuições e

Regulamento lnterno do órgão, a obrigação recair para o mesmo setor que estiver

elaborando os Estudos Técnicos Pretiminares.5 (grifou-se)

Em relação ao artigo 23 da Lei 14.73312021, este disciplina expressamente como

deve proceder a formalização do valor estimado da contratação:

Art. 23. O vator previamente estimado da contratação deverá ser compatível com

os vatores praticados peto mercado, considerados os preços constantes de bancos

de dados púbLicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial

economia de escata e as pecutiaridades do [oca[ de execução do objeto.

§ 1" No processo Licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em

gerat, conforme regulamento, o vator estimado será definido com base no methor

preço aferido por meio da uti[ização dos seguintes parâmetros, adotados de forma

combinada ou não:

| - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em

saúde disponíveis no Portal NacionaI de contratações PúbLicas (PNCP);

ll - contrataÇões simi[ares feitas pel.a Administração Públ'ica, em execução ou

conctuídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,

inctusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de

atuatização de preços correspondente;

lll - utiLização de dados de pesquisa pubLicada em mídia especiatizada, de tabela

de referência formalmente aprovada peto Poder Executivo federaI e de sítios

etetrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e

hora de acesso;

lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escotha desses

5 Simpósio de Licitações e Contratos da Justiça FederaL ll.:2022; Brasíl'ia, DF). I Simpósio de Licitações e Contratos

da Justiça Federat: Enunciados Aprovados / Consetho da Justiça Federat; reatização do evento: Secretaria de

Administração; Centro de Estudos Judiciários; coordenação: geraL, Jodetmir Pereira de Souza; coordenação

científica, Luana de Carvatho de ALmeida: coordenação executiva, Alexandre Fagundes. - Brasília : Consetho da

justiça Federat, Centro de Estudos Judiciários, 2022.
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fornecedores e quê não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)

meses de antecedência da data de divulgação do editat:

V - pesquisa na base nacionat de notas fiscais etetrônicas, na Íorma de

regulamento.

NaquiLo que diz respeito à lnstÍução Normativa n'6512021' que regulamenta a

pesquisa de preços inctuída na Nova Lei de Licitações e Contratações, no âmbito da

Administração Púbtica Federat direta, autárquica e fundacionat, o artigo 3'não deixa quatquer

dúvida em retação à sua atribuição ser competência exctusiva de agentes públicos:

Formatização
Art.3'A pesquisa de preços será materializada em documênto que conterá, no

mínimo:

| - descrição do objeto a ser contratado;

ll - idêntificação do(sl aoenteísl resDonsávet(isl oêta Desouisa ou. se for o caso.

da eouipê de ptãnêiamento:

lll - caracterização das fontes consuttadas;

lV - série de preços cotetados;

V - método estatístico aplicado para a definição do va[or estimado;

Vl - justificativas para a metodologia utiLizada, em especial para a

desconsideração de vatores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente

eLevados, se apticávet;

Vll - memória de cáLculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte: e

Vlll - justificativa da escotha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que

dispõe o inciso lV do art. 5'.

Veja-se, nesses termos que a lN n'65/2021 determinou de forma expressa que

deve ser identificado o agente responsável peta cotação ou equipe de planejamento'

deixando ctaro que se trata de atividade que deve ser exercida diretamente peto Poder

Púbtico.

Comosepodenotar,tantoaLein.L4.|33t2o2lcomoasuarespectivalnstrução

Normativa Regutamentar vão ao encontro da compreensão de que a formatização da pesquisa

de preços integra atividade estratégica da Administração, não podendo' portanto' ser

detegada.

av ioão Guatberto. 780, 3" 4' e 5" andares - CEP 80030 0OO - Curitiba- Paraná- Bíasal
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Nesse sentido, senão, o posicionamento sedimentado no Tribunal de Contas da

União é de que a competência para reatização de pesquisas de preços no mercado é "dos

setores ou pessoas competentes envotvidos na aquisição do objeto".

Como se pode notar dos Acórdãos n" 32L312O19-TCU-Primeira Câmara, da

Relatoria do Min. Benjamin Zymter, e n' 4.848/2010-TCU-1" Câmara, do Min. Augusto

Nardes: "não constitui incumbência obrigatória da CPL, do pregoeiro ou da autoridade

superior reatizar pesquisas de preços no mercado e em outros entes públicos, sendo essa

atribuição, tendo em vista a comptexidade dos diversos objetos licitados, dos setores ou

pessoas competentes envotvidos na aquisição do objeto".

Conctui-se, portanto, que a atividade de formatização de pesquisa de preços não

pode ser detegada, devendo ser reatizada diretamente pelos agentes públicos atribuídos de

taI funÇão.

3.2 Dos mecanismos adotados para reatização de pesquisa de preços

Diversamente da detegação da atividade de pesquisa de preços a uma empresa

privada, é a contratação de ferramentas de pesquisa pel.a Administração Públ'ica' que serão

utitizadas petos próprios agentes públ.icos incumbidos de realizar a pesquisa de preços.

Exatamente o objeto da presente Nota Técnica

Assim, a utiLização de mecanismos e instrumentos de pesquisas privados, que

permitem que o Poder Públ.ico tenha acesso aos vatores praticados no mercado - a partir de

preços constantes de bancos de dados públ'icos, assim como em retação às quantidades a

serem contratadas, observadas a potenciaI economia de escata e as pecutiaridades do locaI

de execução do objeto, a partir dos retatórios personatizados com dados do fornecedor, da

Locatidade, e dos produtos e serviços, que condensam informações sobre a pesquisa de

preço s, análise e jutgamento de propostas, negociação de preços, gestão e fiscatização de

Av. João Guatberto, 780, 3", 4o e 5o andares - CEP 8OO3O-OOO - Curitiba - Paraná - Brasit
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contratos, verificação de inidoneidade de fornecedores e comprovam a justificativa de preços

- são permitidos. eis oue a atividade estratéqica de oesouisa não estará sendo deteqada

a um terceiro. eis oue quem reatizará a pesquisa de oreços é o próprio aoente oúblico ou

a equipe de planejamento.

Assim, como se pode notar de todos os dispositivos normativos anatisados, não é

a atividade fim de pesquisa de preços que será detegada, mas os instrumentos adotados peto

agente responsável pe[a contratação, não sendo uma obrigatoriedade a adoção exctusiva dos

sistemas oficiais de governo, mas, sim, que sejam avatiadas aquisições simitares de outros

entes púbticos.

Dessa forma, se a pesquisa de preços proporcionada por uma ferramenta privada

atende aos critérios legais e normativos, inctusive em retação às formalidades, critérios e

parâmetros, oarantindo maior sequranca jurídica à Administração Púbtica, eta pode ser

instrumento de pesquisa de preços, em substituição, inclusive, aos sistemas oficiais de

governo.

O que não se pode detegar é a atividade fim de pesquisa de preços, isto é, não se

pode deixar a cargo de uma empresa privada a atividade fim de reatização da pesquisa.

Assim, daquil.o que se depreende da disciptina tegaI e normativa sobre a pesquisa

de preço acima destacada, esta deve ocorrer mediante as seguintes exigências de

Av. João Guatberto, 7BO, 3", 4o e 5o andares - CEP 80030-000 - Curitiba - Paran á - Brasil
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formatização6 e critérios,7 conforme expressamente previsto na lN no 6512021, em retação

Lei n' 14.13312021:

I fstimàtiva dos preços Pêsquisâ de irrcqos

3. íÕntês
descriçào do ôbjeto preços col

5. método
êstãtístico parâ

definição do
estimado {rnédia.

rnediana ou me

i justificativa clos i*i Preços i*
i desconsiderados iimaclo

ALém disso, devem ser atendidos os seguintes parâmetros:

Art. 5" A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em

processo Licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral

será realizada mediante a utitização dos seguintes parâmetros, empregados de

forma combinada ou não:

6 Formalização
Art. 30 A pesquisa de preços será materiatizada em documento que conterá, no mínimo:

| - descrição do objeto a ser contratado;

ll - identificação do(s) agente(s) responsável.(is) peLa pesquisa ou, se for o caso, da equipe de ptanejamento:

lll - caracterização das fontes consuttadas:

lV - série de preços cotetados;

V - método estatístico apl,icado para a definição do vator estimado;

Vl - justificativas para a metodotogia utitizada, em especial para a desconsideração de vatores inconsistentes'

inexequÍveis ou excessivamente etevados, se apticávet;

Vll - memória de cátculo do vator estimado e documentos que lhe dão suporte; e

Vlll - justificativa da escotha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso lv do arl 5''

7 Critérios
Art. 4o Na pesquisa de preços, sempre que possívet, deverão ser observadas as condições comerciais praticadas'

inctuindo prazos e locais de entrega, instaLação e montagem do bem ou execução do serviço' quantidade

contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modetos' quando for o caso'

observadas a potenciat economia de escata e as pecutiaridades do [oca[ de execução do objeto'

parágrafo único. No caso de previsão de matriz de atocação de riscos entre o contratante e o contratado' o cálcuto

do vator estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e os riscos

atribuídos ao contratado, de acordo com a metodotogia estabetecida no Caderno de Logística, etaborado pela

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial. de Desburocratização, Gestão e Governo Digital' do Ministério da

Economia.

Av. João Guatberto, 780, 3', 4o e 5o andares - CEP 80030-OOO - Curitiba - Paraná - Brasit
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l- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como PaineI de Preços ou banco

de preços em saúde, observado o índice de atuaLização de preços correspondente;

ll - contratações simil.ares feitas pela A.dministração Púbtica, em execução ou

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,

inctusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de

atuatização de preços correspondente;

lll - dados de pesquisa pubticada em mídia especiatizada, de tabeta de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sÍtios etetrônicos

especiatizados ou de domínio amp[o, desde que atuatizados no momento dâ

pesquisa e compreendidos no interva[o de até 6 (seis) meses de antecedência da

data de divutgação do edital, contendo a data ê a hora de acesso:

IV - pesquisa direta com, no mínimo,3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formaL de cotação, por meio de oÍício ou e-mai[, desde que se.ja apresentada

justiÍicativa da escolha desses Íornecedores e que não tenham sido obtidos os

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divu[9ação

do editaL ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das

notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de

divul.gação do editaL, conforme disposto no Caderno de Logística, etaborado pe[a

Secretaria de Gestão da Secretaria EspeciaI de Desburocratização, Gestão e

Governo DigitaI do Ministério da Economia.

§ 1" Deverão ser prioÍizados os parâmetros estabetecidos nos incisos le ll,

devendo, em caso de impossibitidade, a presentar .lusüficativa nos autos.

Daquito que se depreende do artigo 5o acima colacionado, a Administração

Pública deve priorizar os parâmetros estabelecidos nos incisos le ll, dentre eles, portanto,

mlnt e

EaferramentaBANCODEPREÇOSé,senão,mecanismoquepermiteautitização

do fundamento legal. inscrito no inciso ll' do artigo 5o acima referenciado'

É que, conforme já destacado no item 01 da prêsente Nota Técnica' a ferramenta

BANCO DE PREÇOS, ainda que não possua sítio eletrônico aberto para consutta púbtica, é

Íormada por um conjunto singular de Íuncionalidades e abrange ampla pesquisa de preço de

contratações reaLizadas peta Administração Púbtica, conforme descritivo da ferramenta

Av. João GuatbeÍto, 780, 3o, 4' e 5o andares - CEP 80030-000 - Curitibâ - Paraná - BrasiI
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anteriormente anatisado.

Assim, a ferramenta de pesquisa adotada permite que sêjam avatiadas aquisições

simitares de outros entes púbLicos, de modo que não se pode considerar a ferramenta BANCO

DE PREÇOS como uma mídia especiatizada ou site especiatizado ou de domínio ampto, para

fins do inciso lll, do artigo 5" acima colacionado:

lll . dados de pesquisa pubticada em mídia especiatizada, de tabela de referência

formatmente aprovada peto Poder Executivo federal e de sítios etetrônicos

especiatizados ou de domínio ampto, desde que atuatizados no momento da

pesquisa e compreendidos no intervato de até 6 (seis) meses de antecedência da

data de divutgãção do edital, contendo a data e a hora de acesso;

os sítios etevônicos especiatizados são páginas que também já trazem os preços

médios de determinado produto no mercado nacional, permitindo a busca de preços na

internet êm tabêtas ou listas.

por fim, os sÍtios el.etrônicos de domínio ampto são os conhecidos portais de

comércio el.etrônico, como, por exempto, Mercado Livre ou Amazon'

Diversamente desses veícu[os, portanto' é como se comporta a ferramenta

BANCO DE PREÇOS, que' conforme visto, trata-se de um conjunto singutar de

funcionatidades e abrange ampla pesquisa de preço de contratações reatizadas pgb

Adminiskacão Púbtica.

Assim, fazendo as vêzes de uma ferramenta' e' portanto' estando inserida no

inciso ll, do artigo 5'da lN 65/2021 em destaque, a pesquisa de preços realizada adotando

Av. João Gualberto, 780. 3'. 4o e 5o andares -
www.pironÜêdvogãdos.com

CEP 80030 OOO - Curitiba - Paraná - Brâsit
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É que, a mídia especializada pode ser compreendida como veículo quê apresenta

os prêços médios de determinado produto no mercado nacionat lsto é' já é um parâmetro

médio específico para negociações ou avaliações no ramo' É o caso da tabela FIPE' por

exempto.
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tat Íerramenta deve LevaÍ em consideração o preço das conÚatações simi[ares de outros

entes oúbticos. isto é. o Dreço contratado'

Em igual

possibitidade:

ENUNCIADO 23

Ferramenta privada de pesquisa de preços mantida por prestador de serviços

especiatizados constitui instrumento idôneo (parâmetro) para a pesquisa de

preços na contratação púbtica.

sentido, Joet de Menezes NIEBUHR há tempos já assevera tal

Sugere-se que a Administração colha o maior número de etemêntos' dados e

referências possveis para apurar o vator estimado das suas contratações lsto é'

faça uma pesquisa de preços com eventuais íornecedores' faça uma pesquisa na

internet e em revistas especia[izadas, consutte outros órgãos e entidades da

Administraç ão Púbtica, verifique o quanto eta despendeu em relação ao mesmo

objeto no úl.ti mo contrato, enfim tudo o que estiver ao seu atcance para obter uma

estimativa reaI de Preço

m

lm

fn

o
dee

suo s a

contratos administrativos.E

Diante da possibitidade jurídica da sua adoção pelo Poder Públ'ico e dos inúmeros

benefícios que a ferramenta BANCO DE PREÇOS traz' a fim de corroborar tat al'egação'

abaixo inctui-se lista de al'guns órgãos assinantes e que adotam â ferramenta' sendo mais de

7 .775licenças ativas e quasê 14'000 usuários:

TribunaI de Contas da União

TribunaL de Contas do Estado/RO

Tribunal. de Contas do Estado/Pl

sNIEBUHR']oel'deMenezes,LicitâçãoPúblicaecontratoAdministrativo.2.êd.Bê to Horizontê: Fóíum. 2012

p.273-274.
OO30-OOO - Curitiba - PaÍaná - BÍôsit

Av.loão Guatberto, 780' 3', 4o ê 5o andares - CEP I
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Não sêm razão. o oróDrio consetho da Justicâ Fedêral considerou que uma

adeouada oesquisa de precos Dara embasar contratacões Dúblicas:
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TribunaI de Contas do Estado/BA

Tribunat de Contas do Estado/PB

TribunaI de Contas do Estado/MS

TribunaI de Contas do Estado/PE

Tribunal de Contas do Estado/RR

Tribunal. de Contas do Estado/SC

TribunaI de Contas do Estado/SE

Tribunal de Contas do Estado/AM

TribunaI de Contas do Estado/CE

Tribunat de Contas do Estado/MT

TribunaI de Contas do Estado/PA

TribunaI de Contas do Estado/PR

Tribunal. de Contas do Estado/RJ

TribunaI de Contas do Estado/AC

Como se pode notar, a pesquisa de preços da fase preparatória da contratação

poderá ser reatizada adotando a ferramenta BANCO DE PREÇOS, que possui respatdo tegat,

jurisprudenciat, na doutrina mais recente sobre o tema, e, é ratificada por inúmeros órgãos e

entidades púbticas, podendo ser contratada diretamente, mediante processo de

inexigibil.idade, conforme se passa a demonstrar.

3.3. As contratações na Lei t4.13312O21 e as hipóteses de contratação direta

Em retação às hipóteses de contratação reatizadas pelo Poder Públ'ico, importa

mencionar que a regra geral nos contratos administrativos é de que derivem de regular

processo Licitatório, garantindo uma competição isonômica e justa a todos aquetes que

pretendem manter víncuto contratuaI futuro com a Administração PúbLica'

Mesma regra, contudo, não se aptica aos casos de contratação de objetos

específicos, cuio fornecedor é exclusivo.

A Licitação, como instrumento processua[ à disposição da Administração Pública,

está associada à noção de tratamento isonômico. É dizer, a Licitação existirá como va[or

jurídico, respeitada a possibil.idade de garantia de seteção ísonômica da proposta mais

vantajosa.

CEP 80030-OO0 - Curitiba - Paraná - Brasii

+5s (41) 3209-72OO +55(41) 3209-7300
Av. João Guatberto, 780' 3", 4o e 5o atrdare; -
www.pi rontiadvoga dos.com
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Assim, para que seja viável a licitação, é indispensável que, para além de ser

possívet a disputa, que haja, ainda, a seleção do interessado em razão de critérios objetivos

de jutgamento, pois apenas assim será possível garantir o esperado tratamento isonômico e

viabi[izar-se a competição.

É neste contexto que o art. 37, inciso XXI da Constituição da Repúbl.ica de 19BB

fixa o que se convencionou denominar de princípio do dever geral de licitar. Da leitura do

referido artigo, resta ctaro que a licitação é instituto que consagra a ideia de competição, bem

como, as vantagens dela decorrentes, destinando-se a garantir o princípio constitucional da

isonomia e a setecionar a proposta mais vantajosa para a Administração.

Dessa forma. realizar a licitacão só faz sentido quando seja lóqica. fática e

iuridicamente oossívet a competição. É direr, nos casos em que seja possível setecionar e

cotejar entre propostas aptas a atender convenientemente o que a Administração deseja, a

methor vantagem para o preenchimento da utiLidade ou necessidade púbtica a ser cumprida.

O contrário ocorrerá quando a competição não for l.ógica, fática e juridicamente

possívet.

Não por outra razão, a Lei n' 74.13312021, que discipLina normas gerais sobre

Licitações e contratos, prevê casos em que o procedimento licitatório não deve ser exigido.

Veja-se que a regra geral para objetos não exclusivos, sinaliza o dever jurídico de

Licitar, porém, o próprio texto do artigo 37 da Constituição da Repúbl.ica de 1988, ressatva a

possibiLidade de norma infraconstitucionaI instituir as hipóteses de exceção a esse dever, ou

ainda, verdadeira regra de não licitar a depender da natureza de determinados objetos, o que

foiestabetecido nos artigos 74 e75 da Lei n'74.13312021-.

É dizer, o próprio legistador Constituinte, reconhecendo a existência de situações

Av...loão GuaLberto, 780, 3", 4o e 5o andares - CEP 80030-000 - Curitiba - Paraná - Brasil
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de fato que justificassem o afastamento do dever de licitar, permitiu, em

imposição de regra específica de não licitar; são os casos de dispensa e in

Licitação.

atguns casos, à

exigibilidade de

De forma objetiva, o que importa para fins desta nota técnica é o estudo da

inexigibiLidade de licitação, mais especificamente aquela inscrita no artigo 7 4, inciso I, da Lei

n" 14.L33/2027. ln verbís:

Art. 74. É inexigível. a ücitação quando inviável a competição, em especiaL nos casos de:

l- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciaI exctusivos:

Assim, a inexigibiLidade de licitação inscritã nos artigos supramencionados tem

cabimento nas hipóteses em que se verifica a impossibilidade de se definir critérios objetivos

de cotejo da soLução mais vantajosa para a satisfação do interesse pÚbLico, em íazão da

exctusividade do objeto.

Em outras paLavras. a inviabitídade de comoeücão é causada oela

exctusividade.

Sendo inviáveL a competição, portanto, é dever da Administração Púbtica

contratar diretamente. Não contratará diretamente qualquer um, mas, sim, aquele que

detenha@

Nesse sentido, a seguir será demonstrado que a ferramenta BANCO DE PREÇOS'

é (i) um produto único, que contém inúmeras funcionalidades exctusivas; de (ii) natureza

exctusiva; cujo (iii) fornecedor comprova a exctusividâdê mediante atestado de

exctusividade disponibiLizados peLa seguinte instituição: ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA

DAS EMPRESAS DE SOFTWARE.

3.4. Da caracterízação de hipótese de contratação direta na modalidade inexigibitidade

em razão de fornecimento exctusivo

Av.loão Gual.berto. 780. 3'. 4o e 5' andares - CEP 80030-000 - Curitiba - Paíaôá - Brêsit

www.pirontiadvogados.com +55 (41) 3209 7200 +55(41) 3209-7300
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Conforme visto anteriormente, há previsão constitucionaI e Legal expressa de

contrâtação dirêta em razão de ausência de p|ura|idade de alternativas de contratação.

Acerca da ausência de pluratídade de alternativas de contratação, assevera

Marçal.Justen Fitho que há exclusividade quando não se configura um mercado na acepção

de conjunto de fornecedores ern dísputa permanente peta contratação.e

Assim, não há disponibitidade de ofertas de contratação a quatquer tempo, eis

que o obieto em anátise se trata de objeto de natureza exctusiva. Nestes casos, a necessidade

da administração Públ.ica deverá ser saüsfeita mediante a contratacão do fornecedor

êxctusivo.

Nesses casos, há tempos o Tribunat de Contas da União reconheceu de forma

expressa que, muito embora a regra geral seja a de I'icitar' há situações em que o

procedimento ticitatório é frustrado em razão da ausência de um de seus prêssupostos, ,n

casu, existência de pturatidade de altêrnativas de contratação, prevista no antigo art. 25,

inciso lda Lei Federat n" 8.666/1993 e, atuatmente, no artigo 74, inciso l, da Lei no

t4.73312027:

74. MarçaL justen Filhc, tecendo comentáríos à Lei de Licitaçôes (art. 25), aduz

que inviabilidade da ticitação é uma consequência que pode ser produzida por

diferentes causas, as quais consistern nas diversas hipóteses de ausência de

pressupostos necessários à tícitação (Comentários à Lei de Licr'tações e Contratos

Administrativos. 10. ed., P. 269)

75- Sem esgotar o leque de possibilidades que podem ensejar a ausência de

pressupostos necessá;'ios à reaLízação da licitação - a jusüfícar a apl'icação da

inexigibil.ídade do certame - aquete autor enumera quátro hipótêses que se

subsomem ao caso: ausênoa de Dluratíd (art'

25, inciso I, da Lei de Licítaçi5esJ; iÍ) inexistência de mercado concorrenciaL-(art' 25'

inciso ll, da Lei de Licitações); iii) ausêncía de objetívidade na seteção do objeto

(art. 25, inciso ltl, da Leí de Licitações); e ív) ausência de definição objetíva da

prestaçâo a ser executada.

, lusTEN F|LHO, MàrçêL Comentários à Lei de Licitâções. 17. Ed. São Paul.o: EditoÍa dos Tribunais, 2077, p.570
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16. Os três prímeiros exemplos acíma mencionados são de fácíL assímitaç

porquanto se referem aos disposítivos legais expressamente rnencionados no

Estatuto das Licitações. A quarta hipótese aLberga, v. g, a contratação de um

advogado para defender a Administração em iuízo. Nesse caso, contrata-se um

profissíonaL, especialrsta na matéria, exígindo-lhe o dever de reaLizar a meLhor

defesa possívet, mas não se pode exigir-lhe a vitória da demanda, pois esta

depende, por óbvio, de fatores alheios à sua vontade

17 c aF.à 
^^f1r 
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o afasta nto do certame m ediante inexioíbilida de. há um traco comum. oual

sa

orestador do servico é caoaz de atender à demanda da Administracão'

18. Prosseguindo com as tições de Marçal lusten Filho, tem-se que este ãrrernata

asseverando que:'Em todos os casos dê i
obieto ular. A sinoutaridade consistê na tm ibilidade de contrar o

,sa

z

uma cateooria homooênea' (Comentáríos à Leí de Lrcttações e Contratos

Administrativos, 70. ed., P. 272).

(Acórdão 2.585t2O74, Ptenário, ret. Min. Marcos Bemquerer Costa)'

Assim, uma vez comprovada a exclusividade do objeto em anátise (BANCO DE

PREÇOS), seja em razão do conjunto de Íuncionatidades quê o tornam singutar - confoffne

informações disponibitizadas no descritivo -, seja em razão de seu fornecimento único, por

fornecedor exctusivo - conforme comprovação mediante atestado de empresa que congrega

e representa as ernpresas fornecedoras de software, â ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA

DAS EMPRESAS DE SOFTWARE,Io a contratação direta é medida que se impõe'

Como se pode notar, uma vez demonstrada a exclusividade' e comprovada

mediante atestado idôneo, atendido o entendimento sumutado do Tribunal de contas da

Uniãoemretaçãoàcontrataçãodireta,medianteinexigibil'idadedeticitação,emrazãode

objeto exctusivo:

SÚMULA TCU 255: Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por

produtor, empresa ou representante comercial exctusivo' é dever do agente

públ'icoresponsáveIpe[acontrataçãoaadoçãodasprovidênciasnecessáriaspara
confirmar a veracidade da documentação comprobatória dã condição de

exctusividade.
Acórdão 633/2010-PI'enário I ReLator: .JOSÉ JORGE

loSobre a ABES. conferir em
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Nesses termos, importante esctarecer que, em retação à comprovação de

exctusividade, nos termos legais, esta deve ser feita mediante apresentação de "atestado de

exclusividade, contrato de exclusividade, dectaração do fabricante ou outro documento

idôneo capaz de comprovar que o objeto é exctusivo" (Lei no 14.13312027l,.

Como se pode notar, as normas em comento exigem apenas que a exclusividade

seja comprovada por documentos idôneos, emitidos por instituições competentes e aptas a

comprovar a exctusividade de determinado objeto.

Exatamente este o papel da ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS

EMPRESAS DE SOFTWARE, restando perfeitamente comprovada e atestada a exctusividade

de fornecimento da solução BANCO DE PREÇOS peLa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE

DADOS LTDA., portanto.

Assim, uma vez comprovada a exclusividade, impossivel a existência de mais de

um fornecedor apto a formular proposta para o fornecimento do produto em análise à

Administração Públ.ica, não sendo viável a competição num certame [icitatório. eis que. em se

tratando de obieto exctusivo. não há concorrência.

Nesse sentido, não se pode confundir atestado de exctusividade de fornecimento

da sotução com exctusividade em razão de registro da marca. O registro da marca serve tão

somente para garantir ao titular a identificação de suas atividades e impedir terceiros

desautorizados a fazerem uso de expressões iguais ou semelhantes na identificação de outras

atividades, nos termos dos artigos 123 e seguintes da Lei de Propriedade lntelectua[, Lei no

9.279, de 14 de maio de 1996.

O BANCO DE PREÇOS, portanto, é ferramenta exctusiva, não havendo que se

falar apenas em registro de marca no caso em anátise.
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Assim, do externatizado até aqui, perfeitamente comprovado que:

(i) o BANCO DE PREÇOS é sotução técnica' sendo a única, singutar e

exctusiva, que atende às necessidades da Administração para reatização

de pesquisa de preço na etapa de ptanejamento da contratação;

(ii) a exctusividade é atestada por entidades responsáveis, que congregam ê

represêntam as êmpresas nacionais fornecedoras de software;

(iii) o rêgistro da marca "BANCO DE PREÇOS" não se confunde com existência

da natureza singutar da sotução/produto BANCO DE PREÇOS' tampouco

a exctusividade do seu Íornecimento no Brasit.

Não sem razão, a diferenciação do que é a marca e a ferramenta fica

absolutamente ctara no atestado de exctusividade Íornecido peta ABES - ASSOCIAÇÃO

BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE, quando aÍrma que a NP TECNOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS LTDA., atém de ser proprietária da marca, é também fornecedora

exclusiva dos produtos da referida marca:

"QUE a empresa NP TECNoLOGIA E GESTÃO DE DADoS LTDA é a única

desenvotvedora e detentora dos direitos autorais e de comerciatização,

autorizada a comerciatizar em todo território nacionaI o programa para computador

BANCO DE PREÇOS e a prestar os serviços retativos a esse programa'"

Frise-se, nêsses termos, que, a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA'

registrou a marca BANCO DE PREÇOS, de modo a dar segurança jurídica a sua sotução'

impedindo-se eventual cópia ou util.ização indevida, fato que garante segurança jurídica ao

nome, não se confundindo a sotução técnica e os produtos com a marca propriamente dita, e

não sendo esta capaz, jamais, de retirar o caráter singutar e de fornecimento exctusivo dos

produtos e sotução técnica da referida marca registrada'

Desta Íeita, não havendo qualquer motivação para refutar a singutaridade e

exctusividade do produto apresentado, estando os requisitos legais absolutamente
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comprovados a permitir a contratação da sotução BANCO DE PREÇOS, conctui-se peta

viabitidade de contratação direta por inexigibitidade de ticitação.

3.5. lndicações para os termos do contrato e do checklist do processo de inexigibitidade

Naquil.o que diz respeito aos requisitos e etementos contratuais para contratação

públ.ica e etementos necessários para formatização de um adequado processo de

inexigibitidade, importante trazer à baila as impticações de tais exigências ao contratados,

ainda que, majoritariamente, todas as informações se aptiguem diretamente à Adminisüação

Púbtica.

Nos termos do contrato devem constar todas as disposições previstas no art' 92,

da Lei Federal n. L4.73312021, que também se aplicam aos casos de contratação dirêta, por

inexigibitidade, quais sejam:

| - o objêto e seus etementos característicos

ll - a vincutação ao âto que tiver autorizado a contratâção direta e à respectiva

proposta.

lll - a tegisl,ação aplicável à execução do contrato, inctusive quânto aos casos

omissos:

lV - o regime de execução ou a forma de fornecimento:

V - o preço e as condições dê pagamento, os critérios' a dâta-base e â

periodicidade do reajustamento de prêços e os critérios de atuatização

monetária entre a data do adimptemento das obrigaçôes e a do efetivo

pagamento:

Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso' e o prazo para

tiquidação e para Pagamento.

Vll - os prazos de início das etapãs de execução, conctusão, enÚega'

observação e rêcebimento definitivo, quando for o caso:
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Vlll - o crédito pelo quat correrá a despesa, com a indicação da ctassificação

funcional programática e da categoria econômica.

lX - a matriz de risco, quando for o caso

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o
caso.

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabetecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, quando for o caso.

Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua ptena execução, quando

exigidas, inctusive as que forem oferecidas peto contratado no caso de

antecipação de vatores a títuto de pagamento.

Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos

estabetecidos nesta Lei e nas normas técnicas apticáveis, e as condições de

manutenção e assistência técnica, quando for o caso:

XIV - os direitos e as responsabitidades das paÉes, as penatidades cabíveis e

os vatores das muttas e suas bases de cátcuto:

)O/ - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,

quando for o caso.

xvl - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibil.idade com as obrigações por ete assumidas, todas as

condições exigidas para a quaLificação na contratação direta'

XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos

prevista em tei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com

deficiência, para reabititado da Previdência sociat e para aprendiz.

XVll - o modeto de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em

regulamento:

XIX - os casos de extinção.

Já no processo administrativo de inexigibil.idade da licitação deverá constar, em

cumprimento ao artigo 72 da Lei 74.1'3312021 o seguinte:
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I - documento de formatização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

pretiminar, anátise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo.

ll - estimativa de despesa.

tll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o casor que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos.

lV - demonstração da compatibitidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido'

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habititação e

quatificação mínima necessária.

Vl - razão da escolha do contratado

Vtl - justificativa de preço.

VIll - autorização da autoridade competente

Cumpridos estes requisitos legais, o contrato e o processo de inexigibiLidade

estarão perfeitamente adequados às hipóteses legais, de modo que garantirão uma maior

segurança jurídica para as retações.

4. lmpactos da Nova Lei de Licitações e Contratos à aquisição de sotuções como a

ferramenta'BANCO DE PREÇOS"

precipuamente, cumpre registrar que, de acordo com os artigos 21811 e 2L912 da

Constituição da Repúbtica de 1988, que discipLinam a inovação e o desenvotvimento como

11 Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvotvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e

tecnológica e a inovação.

§ 4o A Lei apoiará e estimutará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnotogia adequada ao País,

formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem

ao empregado, desvincutada do satário, participação nos ganhos econômicos resuttantes da produtividade de seu

trabatho.
12 Aft. Z!g. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabitizar o

desenvolvimento cuttural e socioeconômico, o bem-estar da poputação e a autonomia tecnotógica do País. nos

termos de lei federat.
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uma forma de garantir o bem-estar de todos, é dever do Estado apoiar e estimutar empresas

que invistam em criação de tecnologia adequada ao País, estimutando a formação e o

fortalecimento da inovação nas empresas.

Assim, a partir da tratativa da inovação como um dos alicerces para o

desenvotvimento sustentávet, Juarez Freitas destaca que a atividade administrativa deve se

adaptar à real.idade da Sociedade de lnformação, que exige cada vez mais a adoção de

sotuções inovadoras, inctusive mediante a utitização de tecnotogia, redimensionando-se,

assim, o Direito Administrativo.13

O Poder Públ.ico, poftanto, deve adotar novas práticas na Administração Púbtica,

taL qual a inovação tecnotógica, que sejam capazes de methorar os serviços, otimizar

processos, aumentar a transparência e reduzir custos, permitindo maior eficiência e controte

socia[.

Nesse sentido, o disposto no artigo 219-A da Constituição da Repúbtica de

198814 discipl.ina que o Poder Públ.ico poderá firmar instrumentos de cooperação com

entidades privadas para a execução de projetos de desenvotvimento científico e tecno[ógico

e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não.

Destaca-se, nesse cenário, a Lei n' L4.729, de 29 de março de 2o2t, que, ao

dispor sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo DigitaL e para o aumento da

parágraÍo único. O Estado estimul.ará a formação e o fortatecimento da inovação nas empresas, bem como nos

demais entes, púbticos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e potos tecnotógicos e de demais

ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e a criação' absorção, difusão e

transferência de tecnotogia.
13 FREITAS, Juarez. Direito Administrativo e intetigência artificiaL. lnteresse Púbtico, Beto Horizonte, ano 21, n'

114, p. 15-29, mar.-abr. 2Ot9. P. 27 .

L4 Art. 21g-A. A União, os Estados, o Distrito FederaI e os Municípios poderão firmar instrumentos de cooperação

com órgãos e entidades públ.icos e com entidades privadas, inctusive para o compartithamento de recursos

humanos especiatizados e capacidade instatada, para a execução de projetos de pesquisa' de desenvo[vimento

científico e tecnotógico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não financeira assumida peto ente

beneficiário, na forma da [ei.
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eÍiciência púbtica, traz a inovação e a transformação digital como ferramentas em seu arL

1":

Art. 1'Esta Lei dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o aumento

da eficiência da administração púbtica, especiatmente por meio da

desburocratização, da inovação, da transformação digitat e da participação do

cidadão.

Da mesma forma, a Nova Lei de Licitações e Contratações Púbticas (Lei n'

14.133, de 1'de abrit de 2021), também disciptinou expressamente a inovação como um

dos objetivos das contratações públicas em seu artigo 11:

ArL 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seteção da proposta apta a gerar o resul'tado de contratação

mais vantajoso para a AdministÍação Pública, inctusive no que se refere ao

cicto de vida do objeto;

ll - a sseg ura r tratamento isonômico entre os Iicitantes' bem como a justa

competição;
lll - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratosl

lV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacionaI sustentáve['

Assim,considerandooincentivoàinovaçãocomoumdosobjetivosimediatosdas

contrâtações púbticas, e mais, que a execução eficientê dos contrâtos administrativos é tema

centraI da nova Lei de Licitações e contratações públ'icas, que permeia dispositivos legais

retacionados aos seus princípios, diretrizes, objetivos, bem como integra preocupação desde

o ptanejamento da contratação, passando peta fase de seleção do fornecedor' até a efetiva

formalização dos contratos e, por óbvio, sua posterior execução' importante anatisar os

impactos do Íeferido diptoma à contratação de Íerramentas como o BANCO DE PREÇOS'

Precipuamente, importante registrar que há um interseção direta da Nova Lei de

Licitações e Contratos com as boas práticas de Governança Púbtica e de Gestão' que podem

ser extraídas dos seus princípios, eis que o ptaneiamento é princípio das contratações

púbticas, ao Lado da transparência, que é, também' um dos princípios da Governança Púbtica'
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Nesse sentído, a Lei 74.L3312O21 disciptina expressamente os temas da

governança e gestão em seu artigo 11, p. único:

Parágrafo único. A atta administração do órgão ou entidade é responsável pela

governança das contratações e deve imptementar processos e estruturas'

inctusive de gestão de riscos e controtes internos, para avaliar' direcionar e

monitorar os processos Licitatórios e os respectivos contratos' com o intuito de

al.cançar os objetivos estabetecidos no caput deste artigo, promover um ambiente

íntegro e confiávet, assegurar o alinhamento das contratações ao ptanejamento

estratégico e às Leis orçamentárias e promover eficiência' efetividade e eficácia em

suas contratações.

Como se pode notar, o diptoma em comento impõe as práticas de governança e

gestão como um dever, reconhecendo que o Poder Público deve "imptementar processos e

estruturasdegestãoderiscosecontrolesinternosparaavaliar,direcionaremonitoraros

procêssos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de atcançar os objetivos das

contratações, promover um ambiente íntegro e confiávet' assegurar o atinhamento das

contratações ao ptanejamento estratégico e às teis orçamentárias e promover eficiência'

efetividade e eficácia em suas contratações'"

Assim, pensando na ferramênta BANCO DE PREÇOS como um instrumento de

apoio à pesquisa de preços que, por imposição legat' deve ser feita no processo de

ptanejamento da contratação, evidente que pode ser considerada um instrumento de boa

prática de gestão das contratação púbticas' afinat' as boas práticas de gestão' são aquetas

responsáveis petos processos organizacionais' que buscam maior eficácia' efeüvidade e

eficiência, etevando a satisfação do interesse púb[ico na êxecuçãÔ dos conÚatos'

AtríadedaGestão(eÍiciência,eficáciaeefetividade)dependedeum

ptanejamento estruturado, com atendimento das condições mínimas do processo de

contratação,demodoqueaeficiênciaotimizaosrecursosexistentes'aeficáciapermiteatingir

os objetivos organizacionais e a efetividade garante a percepção de que o resuttado que se

apresenta ao longo do têmpo Íoi atingida'
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Um adequado ptanejamento, portanto, melhora a execução, methora a ação

Essa visão de Governança PÚblicas traz um cenário de mudança para a atuação

da Administração Públ.ica, que passa a se preocupar de forma mais ativa com o ptanejamento

das contratações e, igualmente, apresenta uma busca por maior prevenção, não se

satisfazendo apenas com instrumentos de remediação.

Diante desse cenário, percebe-se que a norma traz mudanças positivas às

contratações púbticas, especialmente, maior equitíbrio entre as partes, mais consenso e,

também, aumenta a estabitidade das relações.

Naquito que diz respeito ao aumento do consenso, percebe-se que a Nova Lei de

Licitações e contratos abriu o espaço para o diátogo entre púbLico e privado. É dizer, ainda

que permanêcem as prerrogativas ao Poder Púbtico,15 o contrato não é mais instrumento pAra

mero exercício da autoridade.

lsso permite afirmar que as relações púbtico-privadas estão mais equitibradas'

mais consensuaís e mais estáveis, gerando, por consequência, mais eficiência, eficácia e

efetividade da contratação.

15 AÍt. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por estê Lei conÍeíe à Adminisúação, êm relação a e[ês. as

prenogâtivas de:

| - modificá-los. unilateratmente, paÍa methor adequação às Íinatidadês de intêrêsse púbtico, respêitados os

dirctos do contratêdo:
ll - êxtinguitos. unitatêíalmênte, nos casos especificados nesta Lêi:

Ill - fiscal.izar sua execução;

lV - aplicaí sanções motivadas peta inexêcução totêt ou pârciaL do ajuste;

v - ocupar provisoriamênte bens móveis e imóvêis e utitizar pessoa[ e sêrviços vincutados ao obieto do contrato

nas hipótêses de:

a) risco à prestação de serviços essenciais:

b) necessidade de acautêlar apuração administrativa de fãl.tas contíatuais peto contratado, inctusive após êxtinção

do contrato.

§loAscláusutaseconômico-financeirasemonetiíriasdoscontratosnãopoderãosêíalteradassemprévia
concordância do contratado.

§ 2. Na hipótêse prevista no inciso ldo caput deste êrtigo. as ctáusutas econômico-financeiras do contratodeverão

ser revistas para que se mantenha o equithrio contratuat.
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É que, em relação às prerrogativas da Administração Púbtica, por exem

mesmo nas hipóteses em que há possibitidade de atteração unilaterat, havendo afetação às

cLáusutas econômico-financeiras, o particu[ar deve aceitar taI atteração. Atém disso, quando

da atuação exorbitante pel.a Administração Púbtica, eta devê ser devidamente precedida de

processo, com motivação adequada, sob pena de nutidade.

Já em retação ao maior consenso, os contratos pÚbticos passaram a ser

reconhecidos como instrumentos de cotaboração, inctusive em relação aos mecanismos

atGrnativos de solução de controvérsias.16 Assim, tem-se que a adoção de instrumentos de

consenso ou a execução de prerrogativas são ambos meios à disposição das partes, podendo

ser adotado aquete que melhor fizer sentido diante de uma situação fática detêrminada.

Aqui, importante à análise pragmática das contratações públ'icas' cada vez mais

vol.tada à reaLidade e às situações concretas, ao contexto propriamentê dito' em atêndimento

direto a discipLina da Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasiteiro, expressamente

indicada no artigo 5', da Lei 74.L3312027.

Em retação ao maior equitíbrio clas retações púbtico privadas' percebe-se que'

diante da preocupação normativa com a execução contratual de acordo com o que foi

pLanejado, há uma constante busca peta mitigação de riscos' Estes que deverão ser

gerenciados em um processo macro de gestão de riscos das conÚatações' bem como' quando

for o caso. atocados de forma êficiente entre as partês, na respecüva matriz de riscos

contratuat.

16 Aít. 151. Nas contratâçôes íegidâs por esta Lêi, podêrão sêÍ utilizados mêios alteínativos de prevenção e

resolução de conúovérsias, notadêmente a concitiação, a mediação' o comitê de íesotução de disputas e a

arbitÍagem.
ParágraÍo único. Será apticêdo o disposto no caPutdeste artlgo às contíovérsias retacionadas a diíeitos

patrimoniais disponíveis. como as questões Íetacionadas ao rêstabelecimento do equitíbrio econômico_Íinanceiro

doconÚato,aoinadimplementodeobrigaçõescontratuaisporqUaisqUerdaspartesêaocálcu[odeindenizaçôes.

Av. João Gual.berto, 780. 3o. 4o ê 5' andares - CEP 8OO30-O0O - Cuíitiba - Paraná - Brasil
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Já no que diz respeito à estabil'idade e confiança' a novidade da Nova Lei de

Licitações e contratos em retação ao prazo de duração dos contratos administrativos traz

inúmeros benefícios, eis que, daqui[o que se depreende de seu artigo 105,17 podem ser

extraídas três importantes concIusões:

1) Não há necessidade de cetebrar aditivo a cada exercício financeiro, eis que os

contratos, em princípio, podem ter duração iniciaI de cinco anos;

2) Há maior atratividade a certos segmentos do mercado - não há necessidade de

verificar se vai haver ou não prorrogação;

3) Rompe-se com a ideia de contratos desvantajosos e arriscados, eis que

possuirão maior prazo de duração.

17 ArL 105. A du.ação dos contrátos rêgidos por êsta Lei sêÍá a prevista em editat. e deveÍão sêÍ obsêtuadas, no

momentodacontrataçãoeacadaexercícioÍinanceiro,adisponibilidadedecíéditosorçamenkírios'bemcomoâ
previsão no ptano plurianuê1, quêndo u[trapassar 1 lum) exercício Íinanceiro'

i" A.,. toe. A Aa.inistração poderá cetêbrar contratos com prazo dê até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços

e fornêcimentos contínuos, obseÍvêdas as seguintes diretíizes:

I - a autoridade competente do órgão ou êntidãde contratante dêverá êtestaí a maior vantagem econômica

vistumbrada êm razão da contÍatação pturianuat:

ll-aAdministraçãodeveráatestar,noiníciodacontrataçãoedecadaexêrcícioaexistênciadecréditos
orçamentario§ vinculados à contratação e a vantagem em sua manutênção;

lll-aAdministraçãoteíáaopçãodeextinguirocontrato,semônus,qUândonãodispt]serdecréditosorçamentários
para sua continuidâde ou quando eítender que o contrato não mais the oÍerece vantagem'

õ fJa 
"rainçao 

,n"n.ionada no inciso lll do 
'aput 

deste artigo ocorrerá apenas na próxima data de anivêrsário do

contrato e não poderá ocorrer em prazo inferioÍ a 2 (dois) meses' contado da refeíida data'

§ 2" Aptica-sê o disposto neste aÉigo ao atugue[ de equipamentos e à utitização dê progrâmas de infoímática'

1' Art. 107. Os contratos de sêrvaçOs ê fornecimentos conünuos poderão ser proÍÍogados sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenâ[. dêsde que haja previsão em edita[ ê que â autoridade competente ateste

que as condições e os preços pêrmanecem vantajosos para a Administrâção' permitida a negociação com o

contratado ou a extinção contratuat sem ônus para quatq uer das partes.

A\a loão Guatbeíto, 7BO 3o'4'e5'andares-
www.pirontiadvogados com

CEP 8003o-OOo - Curitiba - PaÍaná - Brasit

+55 (41) 3209'7200 +55(41) 3209-7300
34137

ALém disso, de acordo com os artigos 106 e 107 do diploma em análise' agora' a

"Administração poderá cetebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de

serviços e fornêcimentos contínuos",l8 que "poderão ser prorrogados sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenat, desde que haja previsão em êdital e que a autoridade

competentê ateste que as condições ê os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus

para quatquer das Partes."le
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lmportante destacar que a Administração ainda precisará obse

disponibitidade orçamentária ao firmar contratos,2o tendo a lei n. L4.L3312O21 desatretado a

vigência do início e fim do contrato do exercício orçamentário, permitindo maior racionatidade

à contratação.

Assim, além das conctusões acima externatizadas, importante registrar que o

prazo da duração do contrato estará prevista no processo de contratação, haverá uma

avatiação de disponibitidade prévia de créditos orçamentários no início do contrato e em cada

exercício; e a disponibil.idade dos recursos deverá estar prevista no ptano pturianuat, quando

a contratação for uttrapassar um exercício orçamentário'

Ainda, retações mais paritárias entre públ.ico e privado podem ser extraídas dos

textos normativos da Lei n" 74.L3312021 que disciptinam que (i) a previsão de prazos

específicos para resposta a pteitos formutados pelo contratado, como é o caso da

repactuação e reequitíbrio, por exemp[o;21 (ii) os reequil'íbrios contratuais devem ser

concomitantes às atterações promovidas unilateralmente e o parceiro privado deve concordar

com as atterações que possuam impactos econômico-financeiros;22 (iii) o Poder Públ'ico estará

obrigado de pagamento das parcetas incontroversas' mesmo que se permaneça discutindo

outras questões;23 (iv) a disciptina dos reajustes anuais são ctáusutas necessárias dos

contratos.2a

20 Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos

créditos orçamentários para pagamento das parcetas contratuais vincendas no exercício em que for reatizada a

contratação, sob pena de nutidade do ato e de responsabil'ização de quem lhe tiver dado causa'

,1 ArL 92 (...)

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços' quando for o caso;

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabetecimento do equil.íbrio econômico-financeiro, quando for o caso;

22 Art. 104 (...) s 2" Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, as ctáusutas econômico-financeiras do

contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equitíbrio contratuat'

Art. 130. Caso haja atteração unitateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado' a

Administração deverá restabetecer, no mesmo termo aditivo, o equitíbrio econômico-financeiro iniciat'

23 Art. 143. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, quatidade e quantidade, a

parceta incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento'

24 Art. 25 (...) s 7" lndependentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de

índice de reajustamento de preço, com data-base vincutada à data do orçamento estimado e com a possibitidade

de ser estabelecido mais de um índice especÍfico ou setoriat, em conformidade com a reatidade de mercado dos

respectivos insumos'

Av. João Guatberto, 780' 3o' 4o e 5o andares - CEP 8OO3O-000 - Curitiba - Paraná - Brasil
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Como se pode notar, são diversos os impactos positivos identificados na Lei n'

L4.733t2O21à contratação de ferramentas que auxitiam de forma eficiente o ptanejamênto

das contratações, trazendo, inctusive, maior segurança e estabil.idade às relações pÚbtico-

privadas.

s. coNcLUsÃo

Diante de todo o exposto, é forçoso reconhecer a importância da contratação de

ferramentas como o BANCO DE PREÇOS peta Administração Pública, especiatmente petos

benefícios ofertados para uma adequada pesquisa de preços, etapa obrigatória do

p[anejamento da contratação, e' ademais, para consecução de um dos objetivos do Governo

Digital. e das contratações púbticas sustentáveis, que é o incentivo à inovação, sobretudo'

inovação tecnotógica, que permitem assêgurar a contratação da proposta mais vantajosa'

A[ém disso, com a novâ Lei de I'icitações e contratos, há maior consenso'

equilhrio e confiança, trazendo maior segurança jurídica às retações público-privadas'

especialmente considerando a maior a duração dos contratos administrativos, não mais

restrita ao exercício financeiro, respeitando-se, agora, a vigência máxima decenat'

Ainda, a base de clientes hoje contratantes da ferramenta BANCO DE PREÇOS

ratifica a sua excelência, bem como demonstra os benefícios e garantia de contratações

púbticas mais eficientes, sendo uma excetente oportunidade de negócio e incenüvo à

inovação, exatamente o que pretende a Nova Lei de Licitações e Contratos' Lei n'

r4.|33l2o2l,bemcomooartigo2lg.AdaConstituiçãodaRepúbticaFederativadoBrasil

de 1988

Av. loão Guatberto, 780. 3o' 4'e 5'andares- CEP 80030-OOO - Curitiba - Paraná - BrasiI

www.pirontiadvogados com +55 (41) 3209-7200 +5s(41) 3209-7300
36131

(

PoÍ fim, evidente a adequação da contratação dirêta da ferramenta BANCO DE

PREÇOS por inexigibitidade de I'icitação, com futcro no artigo T4 lnciso l' da Lei n'

L4.733j2OZL, uma vez atendidos os requisitos [egais' comprovados mediante atestado
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idôneo, garantindo o atendimento do interesse púbLico pretendido peta Administração

Públ.ica interessada.

Curitiba, 01 de junho de 2024'

RODRIGO PIRONTIAGUIRRE DE CASTRO

Pós-Doutor pela Universidad Comptutense de Madrid

Doutor e Mestre em Direito Econômico pel'a PUCPR

Professor de Direito Administrativo e ConstitucionaI

Advogado (OAB/PR 36.363) e Parecerista'
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' MIRELA MIRó zlLlorro

Mestre em Direito Econômico e Desenvolvimento pel.a PUCPR

Professora de Licitações e Contratações Púbticas da PUCPR

Advogada (OAB/PR 86'636) e Parecerista'
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TO No 2023A429.t
iri Exict Bt LTBADE a0a2023
FROCES§O tl.01A2A23 o'.. Q,3J 1q0É9_

CONTRÂTO DE E
GELEBRAM A
EMPRESA NP TEcNoLoGIA e eesTÃo DE DADoS
FORMII A,BAIXO:

:rr este instiur-,rento particular, a CÂtinRRn MUNICIPAL DE IMPERATRIZMA inscrita no CNpJ sob
;;'ô9.555.019i0001-09, neste ato representada pelo Presidente, Sr. Amauri Alberto Pereira de
S:isa. ponador(a) da Cédula de lcientidade no A35614120089 e do CPF no 790.825.133-15, a
s+guir- aeno,'ninada CONTRATANTE, e e enpresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA,
i,iscriia no C.N.P.J sob o n.o 07.797.967/0001-95, com sede na RUA IZABEL A REDENTORA, no

7.356, EDIF LOFWEN SALÂ 117, CENTRC. SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR, dOTAVANIC dENOMiNAdA

CC|{TRATADA, aeste ato representada por seu representante legal, Sr. Rudimar Barbosa dos Reis,

§or-tador dc RG n.o 4086763-5 SESP/PR e CPF n.o 574.460.249-68, têm, entre si, ajustado o

,rssenle CCNTRATO No 20230419.1N.02/2023, decorrente do Processo de lnexigibilidade no

AZZCT3, fcrnralizado nos autos do Processo Administraüvo no 01212023, submetendo-se às

ciáusuias e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal no 8.666/1993 e suas

aiierações oosteriores e demais ncrmas pertinentes à espécie.

aLÊ"USU'LA FRIMEIRA - DO OBJETO

:..i ii pi.esente contrato tem como objeto contratação de licença para o uso da fenamentra BANCO

DE PREÇOS.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO

2." vinculam-se ao presente contrato independenleqgnte de transcrição o Processo tje

ínexigibiiida ae nli OIíUZO23 e a Proposta de Preços da CONTRATADÀ

CLAUSUI-A TERCÉIRA - DO VALOR

3.1 A CONTRATANTE pagará a CoNTRATADA o varor grobar de R$ 11.590'00 (onze mir quinhentoe

e oitenta reais)'

úLliusul-A SUARTA - DOS RECURSOS ORçAMENTARTOS

4..i,AsdespesasdecorrentesdopresenteContratocorreráoporcontadaseguintedotação
orçamentária:

CRGÃO: CÀfu'IARA MUNICIPAL DE IMPERATR'IZ

AÇÃo: 01.122.000 t.à-ooi-MANU1. oÀs nirüioeoEs E PR6JET9S DA çÂMARA

ivArUREzA DA DESPESA: 3.3.90.gg.0à.do - óurnoS SERVIÇ9S DE TER6EIROS - PESS6A

r \-!r!,^.4.
J U air UrÚ4.

Éóc- aEcu3.sos NÃo vlNCiJLADos ilE llúPosros

CLAUSULA QT'INTA- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES

NA

Rua Sir':iplici:r Mo:':ira, n' 1185- Centro' Imperatriz- MA
crNPj 69.555'0 1 9/0001-09

-rçrnc: (99) 3524-3359
Página l de7
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5.1 A CONTRATADA fica obrigada ã aceitar, nas mesmas condi çoes contEtuaisísup;'essões que se fizerem necessários, até ZS% (vinte e cinco por cento)
acoroc com o constante no art.65, inc. ll. § 2o, da Lei Federal no 8.666/1993.

do valor dg Cçnüato,

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE UGÊNCN

4.2 o presenre contrato entrará em vígor na data de sua assinatura por um
mêeêc

3.1 C praza Ce vigência do presente instrumento de contrato poderá ser prorogado, nos termos do
art..57 Incisc il cia Lei n3 8.666/93

iLÂusuLA SETIMA- DA ESPECTFICAÇÃO DOS SERVTçOS

7.1 C cojeto cio contrato será executado conforme especificações abaixo.

ESPECI
Âssinatura Da,"a acesso aos serviços do sistema BANCO DE PREÇOS

" T:'eínamento iiimitado e sem custo adicionai aos servidores designados pam operar o sistema,
vlsancjo a regular utilização do "software" e todas as suas funcionalidades para o melhor
aoroveitamênto de seus resultados.

, " Ncsscs treinamentos e suportes técnicos pocierão ser realizados através de vídeo conferêRçia,
, St1ype, e-maii. cnat online e telefone, entre os horários de th e 17h30 de segunda a quinta.Bira,

I às sextas -feiras de 09:00 às 16:30, durante a vigência do confato.

, ' Desconto eso.eciai em todos os eventos promovidos pela NP Eventos, durante a ügência clo

, coniratc.

I ,ESCRIÇÃO OOS SERVIÇOS E UTIL|ZAÇÃO OO SISTEMA:

I 
= 

*"i, um Cos senriços cio Grupo Negócios Públicos que visa atender aos princípios da

, Éficiência, Legat;dadã, Transpaiênciie objetividade, o Banco de Preços possibilita a melhora no

, 
"ro"à""o 

de àntratação poriica, pois ctimiza a atuação dos agenbs, aúibuiconfiabilidade às

, i;rfoi...iações e padr.oniza os procedimentos.

. conteúdo: Resuitados de licitações adjudícadas e homologadas que é apurado diariamente por

,r"fi;;;;is esoecializados, viabilizando a tomada de decisões de maior complexidade'

, . pesquisa: Reaiizada pcr palavra chave ora publicada na descrição do objeto/licitação. Preços

corn atualizacát diária.

. Fcnre cie pescuisa: Compras Govemamentais, Licitaçóes- E, Bolsa EleüÔnica de Compras de

Sãc

lfauio-EEÇ,:)iie§dGDomínigArnplo,BPS,Sinapieetaçáedircta€mofomeeador

. Pesquisa Por fiiros, tais como código oe CATMAT/CATSER, período, UF, Região, Cidade,
CNPJ <io de

Rua Sirnpl icio \{creira- :r" 1 1 85. Cenro, Imperatriz - MA
Cr'.. I J 69. 5-s5.0 ! 9i000l -O9

Fonr': (99) 352+3359
Fágina 2 de 7
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sustentáveis, matérias, serviços e participação exclusiva de ME/EPp.
o,... 031,[

, Sistema cie eiaboração da especificação do objeto - lnterativo.

" Cacia p!'eço tem sua referência origínai com link pam redirecionarnento pam a
r cu cópia da puoíicação enr PDF.

. A oartir da seieção de preço na tela de pesquisa, é emiüdo um extrato de preços comparativos,
ccm dados de crigem de cada preço, fórmula utilizada, bem como detalhamento dos pregos com
g;áficos.

', ':.t\z.oa ce foineiedores - Ccm filtros regionais.

" Srstema ie elaboração do termo Ce reíerência - (Modelo AGU)-

" Deciaraçá3 oe competitividade da LC 123 - MHEPP.

. Painei de negociação com fomecedor.

. Levantamentc r:dicativo de inexigibilidade'

, cotacão segi,ra - verificação automática de irregularidades dos preços selecionados'

' . Í.tIódulo de tsrcei rizaçáa' Modeios de planillras de custo de servi@s

CLAUSUIS OITÂVA- DO PRAZO BE EXECUçÃo'

c.1 A CONTRATADA fica obrigada a iniciar. a prestação dos serviços, no prazo de até 03 (três) diag'

conlacjos a car-ir da emissão da O:ciern de Serviços'

üLAUSUI-A I{ONA. DO PAGAMENTO

v'lopagannentoseráeÍetuacjopelaCoNTRATANTEematé30(trinta)diasapósaemissãodanota
:.-n-.:
;:eúi.

g.2 - A Nota Fiscallfatui.a será conferida e atestada por servidor indicado mediante Portâriâ dá

Comissão ae 
=.ecáàimãr,to 

oos S."1iiÃ,-q9ãaranOo quê os serviços prestados conbrme as

""p".flãáções 
da inexigibilidade sob n' 00212A23'

c pagarnen:c será efetuado peia Coi'ITRATANTE' diretarnente na conta conente da

*ONTRATAD,i, no'únáo Co Brasíi, Agência ",622-5, Conta Corrente 46+2'

c"'-ÁusuLA DECIMA' DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

':0.1 Â CC|rTF..àTADA se obriga a:

a.jEíetuar2,;rgstaÇãodo§serviçosçonformeespecifieaçSesestabelecidasesuaPropostade
?i'eçcs

r) cu:npri| is prazos previstos iias cl-Ausul-As deste instrumento' contados a partir do

recebirnentojacrdemdosServiçosexpecidapelaCONTRATANTE:
R ua s i nrp r r c : c, 

T,".:;Tt ;l ; ; 
j.Blirffi il*eratriz 

_ M A

'io:tc: i99) 352+3359
Página 3 de 7
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:' Ccmunicar imediatamente à coNTRATÁ_hirE quarquer arteração no sêu estatuto sociar, mzgo;:cÍa!, CNPJ. cados bancários, endêrêÇo, terefcne, Íax e outros aaoãs que foreÀl;;;L-"t":",
:, ;iesoonsabiiizar-se pela quâjidade cos serviços prestados, sob pena de responder pelos danos
rausados à Ad Tinistração ou a terceiros;

:) l"lanter. Cuiante a êxecução do CONTRATO, em compaübilidade com as obrigaçõês por êle
assumidas, todas as condiÇões de habilitação e qualificação exigidas na inexigibilidade.

.Lê.USULÁ DFCIMA PRITIIIEIRA. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

. í .. A. COI:TRTa.TANTE sê obriga â:

a) EÍnitrr a Lrdern de Serviços: \ 
t.
\

i : AccmDan!ã!' e fiscalizat a Drestação dos serviços do presente COÍ{TRAÍOi

+T
03 lâpb

Âtestar os' ,iocumentos íscals pertinentes, quando comprovada a presteção dos serv dê

acci'cic com os ienros desle Contrato e da Proposta de Preços apresentadâ pela CONTRATADA;

:) ÊÍetuar o: pagarnentos à CoNTFÁTADA, cie acordo com a forma ê pÉzo estabêlecidos nestê

i,-,s:runentc, cr:seiando as norrnas aCministrati'/as e Íinanceiras em vigoti

â, ?f5cedeí às advenências, rnultas e deniais cominações legais pelo descumprimento dac

l:.';aÉes ass'rrridas pela CONTRATADA'

ci-ÁusuLÂ oÉclMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

'2.'l O descunfrrimento, total ou parciai, de qualquer !1^9briO99!es ora estabelêcidas' sulêittiá ê

ióttiúiÀna as sanções Previstas na Lei Federal no 8'6G6/í 993'

:ARÁGRA'C'pRlMElRO-Oatra§ciniustificadono.iníciodaprestaçãodosserviçoscre
.sntratados, s,-. eitará a coNrnÃrÁôrã *,1ã J" ,"- diária de 0,02% (dois centésimos por cento)

ro Yaioi- cic resrectiv3 
"on,r",o, 

âirão àã Áoãni"trrçao, até o limitê de 10% (dez por cento)'

PARAGRAF'I SEGUNDo - Além da multa ;ndiE[ta{o- parágrafio anterior' a CONT-RATANTE

,roi3ie, qare; :'o a a ?tévia otã;' ;;';;';cóll-iüróÀ' nã ttipottst de inêxecução total ou

:ar:.al Jõ co-tlRqTo as seguintes sançoes:

t.'! Àivertênclii

3i tirriia d€ ,r,-r!.: (dez poÍ cento) sobre c valor totar do contrato, no caso dê inexecução total ou

úeiciei do rb ie::: ccniratado:

,. < <.e.qãr iê:nDcrária ce padici..ação em licitação e impedirnento de contratar com a

..."1i-],ãi.riã. '-Lr f.';;7o não sLpêrioÍ a c2 (dois) ânos:

.-' ;-eciaraçã: :e inidonêidadê :arâ iicitâr cu contrâtar com a Administração Pública enquanto

^-:3rdi.i,.arer:: cs r,rctivos o"t""il"'l'i"i cã'""úã" t' àie que seja promovida a Íeabilitação perante a

;Láátia autor;raoe qr.re aplicou a penaliÕacje'

3 *r :,i r:piic1j '1'l;ft.jir';.ãi;irffiil*teratriz- 
MA

!.rr:c: i99l 3524-3359
Página 4 de 7
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nas alíneas ua,', "c' ê td" podeÉo ser aplicadas

PÂRÁGRAF'0 SuARTo ' se a CoNTRATADA - ensejar o reterdamento da execução do contraro,;]ão ''nanti'rer e 0:'oposta, falhar ou faudar na execução ào contrato, cornportar-se de modo inidôneo,iorneler fra'rce Ílscaí, garantido o ciireito previo da ampla á"r""", ficaráimpedida de licitar e contratarcrr: a Câ'na-ai lrjunicipai de lrrperatrizlvlaranhão, pelo p,raz? de até 0s (cinco) anos, enguantoDeicufeí'em os r:-rotívos determi;'lantes cia punição ou até que seja promovida à ieaoiliaçao pe.nte a7:"7:ta autot',cade que apiiccu a penaiidade, sein prejuízo oa áplicaçao oÃ munas previstas nesternsi;u=entc e ç:s demais ccnrinaçõas legais.

='4RAGP.Ê.FC: ')UlNTo ' Caber"á à CONTRA.TANTE propor a aplicação das penalidades previstas,
:::eciante reiaiirlo circunstanciadc, apresei,'tanCo provas que justihquem a proposição.

:..ÀF'J.GRAFf, SEXTO - Após a aplicacão oe qilalquer penalidade será feita comunicação escrita à
;C|{TRATADÊr e cubiicação na Jornai O''icial Co Estado e dos Municípios, constando o fundamento
:egai. exciuícjas,:s casc; de aOiicação das penaiídades de advertência e multa de mora.

PÀRAGRAF* -cÉflMO - As rv:ultas deverão ser recolhidas no pram de 05 (cinco) dias consecuüvos
:..i:tacos Ca ia:a ca notificação. em conta bancária a ser informada pela GONTRATANTE.

FÀRÁGRÂi:O SITAVO - Os valores Cas rnultas podeÉo ser descontados dos pagamentos devidos
ie,a CCNT!?.rrT;:"NTE o,r ecbraCcs direia,"nente da GONTRATADA, amigável ou judicialmente.

nAFÁGFrl.rr .|CNO - Nenhu.n paga,nento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou
;-3ig:76,ías âs ri.|,jlias que Jhe tennam sidr-r aolicadas.

C:.êi.J.SUL.â :1T::IMA TERCEIRA . DÂ RESCI§,ÃO

':.:.'' í-lnstilir+n. ,.-t"totivos pare a rescisãc Ces:e CONTRATO:

;: í-i,;:1c c';:rt':,'"ien'.c de Clátlsulas Cr:ntratuais, especifica@es' ou prazos;

L; .3 cumc:-lrran,o irregular cie Cláusuias Contratuais, especificações, ou prezos; '

;, - :entidã-c .t':. seu i,,nnprlmento. le',a.,"rcio a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da

i::;i:üiusãc §c 5:i, r'iÇG. na pailzc estipu;a'::c

i. 3 arras,; ir:.:,:tiÍicaCo no início oa pres;açáo tios serviços;

;,, i,. pa, al:s a;âc çta prestação cios serviços, Sern justa cauSa e prévia comunicação à

i,*: I li f x,".ê.TÂ [.i r ].: ;
'í, .*. s.-,:ocinti"aieção toiai cu parc,ial dc se'; o5.1ato, aassociação da GONTRATÁDA com outrem' a

r:+s_-ãc au 1:-;rsfeiência. total ou parciai. bei'n ccrno a fusão, cisão ou incorponação;

i j :- :=sat€:i(., .rento das Ceteri:'iinaçaes reguíares emanadas pelo servidor ou comissão designada

;râi?. 2-coí?,re:,í:;r a prestação cjos sen'içcÉ, assim como aS da Administração geral da Câmara
:.Í j_;.:iiiiai Je ii:.ij€fAti-iZ - tv'lA.
-l C. :::n:ll,.r:-:? ;.eiteracjo de íaltas :a S'..1a execução, anOtadaS na fOrma dO § ío do arl 67 da Lei

i1=terai n..i .i iiti-i;1993;
;' ,, ,f ÊcrÊ:âc;(-r ce fatência cü a ,nsiau-açáo ae insoivência civil;
:t .,r, .jtSSCi:..Cf ,., 11ã CO|VTR;ÀTê.DA;
,..,.'-rlaá-..,J, -,.-.,.1 .rr: á rr.)riiÍi::;;r'..o ,tr fl raliCade ou da estrutura da CôNTRÂTADÀ' que

:l'e,';i:rcitgi-'r e i::<ecução Jeste Ccntratc'
; s f:-tcrrêrr.: a rje casc foilu:ic ou ce Ío:ca maior, regularmente comprovada' impeditiva da

Ç:.1+ l'.i(-:;á? ,:.' - "'.l:aic:

i<ui: 'i:r:ii',iic,,; r'.':i.,J'ilíà:. iit I i 85' Centro, Imperatriz- MA
''' 'r 1'i §!)'-:::5'Ci9"0001-09

i'i:tre: i;9) 352+3359
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CÂvaR.a \íLNICIP

:r,) Razões üi:
ieternninacas

interesse público, ie aita i'elevância e amplo conhecimento, ju
a que está subordinado

ô

a
lsia máxima autoridade da +sfera administrativa

stificadas

CC!úTRATANT'E e exaradas no processo admi :;istrativo a que se refere o CONTRATO;

i-"i Â susi'essâo' ocr parte da CONTRATANTE, da prestação dos serviços, acarretando modificaçãor': '''a,or tnÍcla: co CONTRATO além co iimite permitido no § ío do arl e6 aá Lein.o 8.666/ígg3, 
"ãrã':S SUDigssões ,'esultantes, de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso ti, g Z"lo ai-.. §g i2 <sf ?rida Lei;

';l .*. iirs§ên:'ãr, da prestação dos serviços. âor ordern escrita da CONTRATANTE, por prazo
s;p::cr a 2Ü ,,inte) oias. salvo en caso cje caiarnidade pública, grave perturbação da ordem íntema
cu gu=ria. cur . irrda por fepetidas- susl-)ensôes qLle totalizem o mesmo prazo, independentemente do
:eÇâi"?ii., :,.;';gatÓrtc Ce in.Ceniza;Ões, pelas sucessivas e contratualmente imprevista
i;esno!iliz:';i=r e mooilizaçÕes e outias ni"evistas, assegurado a CONTRATADA, nesses casosr o
ci:e[c ce +n:;-,']i,ia suspe:rsão 0o curn.nl'nento das obrigaçôes assumides até gue seja normalizada
.. ^;;,.^^Ã^.: >,:! Í1 J(!.- .

,-', í., aiiasr, :ri'-t€r-ici' a 1?ü (cento e vintei i.as cios pagamentos devidos pela CONTRATANTE
'-reioiienteS rls seruiço-< oi'estados ja fornec.ldos, salvo em caso de calamidade pública, grave
:ie.:ütía?,a{, t:a :rdem interna í)u gueíra. assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela
;us:'e::sác d., :.:r;isrirnentc de suas oiígações até que seja normalizada a situação;
r:r) Sescu;-ip" ' t;-io do ,lispostc no iirc:s: V cio aft. 27 da Lei Federal n" 8.666/1993, sem prejuÍzo

::s saicÕes ienais cabíveis:
-] .-. Í;auCs i', : ,;xecuÇão co COIITRATO c cc'nportamento de modo inidôneo, a declaração ialsa e
,; i--,r,çr.iç:çi' ; 'te fraude f,s:al- aclican,io-sr: as sanções previstas na Lei de licitaç6es e contratos;

F'ê-R.Á.GRAF{., :: F{!ME[RO - cS CaSOS r,ic reSCisâo ContratUalserãO fOrmalmente motivados nos autos
:li.: :-1ii§3sso. i , i3§uiâüc ar coilt:"aditoli-, e a 3;-ipia defgsa.

=4i,§.çF.:.i:l 
.riiiGUNífO - A;-escisãc ieste CONTRATO podeÉ ser:

? Jeie,i-nira<,,í, -^,cr ato ur:iate:'ai e escritc da AdministraÉo nos casos enumerados nas alíneas'a'a
..* -ia--:r ; :,:i='

'- i;.-;.,|,;ç', .-.. ;,)oÍcic e,l;re as pal.les. ieduzide a termo no processo da inexigibilidade' desde que

r,2:r: Cor,'i,'*': .-'J:a p'eia e ÇCNTRA'TAi||TE;
;. .;11r iiiz!-i'r-.i':, i'üs :trr:lfs ca leEislacãc,.

FARÂGRAF{..- TERGElito - Quandc a rescisão ocorrer com base nas letras "l'a "P' desta cláuaula,

se::: í,.us i. ? crrlpa da GoHTRATADA, será estia resSarCida dos prejuízos regularmente

:Drr3ia.vz:-rls :t,.ri nou",eí sofrici,-i, ten*o ainia ,jireito aos pagamentos devidos pela execuçâo do

CGil:RÂTi) '" - a Cata -'-a resclsâo'

PAÊ.ÀGRÊ;{ {UARTC - A :escisão aor cescumprimento das cláusulas conbatuais acanetaÉ a

--í.-^aã-. -.-;..iilos Ce:ori.entes c,: CONTRATo, até o limite dos prejuízos causados à
: =t:, . -:,\)

C,:i:;-i?é.:ÀNT Ê. alám cias san!;aes ;'r.r'i§tas neste instrumento'

;L.4L 3.Jt.t, r.i'.: IiMÂ üürlRT.â -'DA§ t()toltjhitCAÇÕES

- +. ....i..,:::1.: ,t:.. l,.rurt::7ÇãO eniíe aS '.:ê1?S a :espeito dO presente Contrato, SÓ prgduzirâ efeito§

,eqa;s ,. Or.,-=,n.a,da pCr':sr.it., tl:eci;.:te CroloCOlO CU OUtrc meio de regiStfOr que GOmpfOVe a SUa

-.- -. - -.- ..., ' - ,,-.J3 C3:tsideradas ci=ul';icaçÔes verbais..a '.A: .! 1 < .-- . .- :-: .w

;',_.i :.,+.;.,'-.i. : " ::'ltÀ'iLli§T Â - Dt .í."'it{P"qftt' I-EGAL

:r.:::, Ij;::i'olic,.) 1,i.i:7.ilJ, i:' '' 185. Centro, Imperatriz- MA
f :'; i'.i,:!.:. i5'0 i 9/0001-O9

i i,r:u: (r!,) 3521'3359
?ágina6 de7
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i5 i C Dresgrit3 rnstrumen:c de contratc é resi.;:iante do processo de I

;stá íi-iidaleniãso na Lei Federal n".8.ô66/93 A,'1.25, lnciso lll.
n e

üLÁUSULA úf;$rMA SEXTA- DA PUBLTCAçÃO

rÊ. q CÇI'iT,SATANTE íarà publicar o extrato Co presente Contrato no Diário Oficial do Estado, eté
:5. i:-il.:tc)r-;,i ;:r-il do inês seguinte ao de sua assinatura, para que ocora sua publicação no prazo
ce 20,r,int+ic;a: ciesta aata.

Cl:itt*,!Í..il.r. ,r::!MA S€TàâfiA . DO FCRC

',,7.. ::;.)ã c.:€:ti i Íorc 'la.Jusriça Ca Cornaica de imperatrizJMaranhão, com renúncia êxprêssa de

ir:,i.r:...;sr...::': :ir mais piiviiegiado oL;ê sêie, oa!'a dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
i-ç" -r:,..9,.'i--

:i.:,, = ass:r :.c- esta:eir Ce acorCo, ajustacias e contratades, após lido e adlado conbrme, as

ie-ie;: a segu::- ;:i-arn o Dresente Conti'aio, em {-r3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito,

ps;ar:e trZ io as):es'lerrunhas que tan:;é:':' ls subscrevem'

lr-rperatriz - ivlA. 2C de

CÂMAR/, tt:lt-; rr*'", 
"^t 

o=
Sr. AmauriAlbe,io F Sousa

GÊ.!TA(i )Ê 3Â94.'S,

liD.r::,:9;'i67C0t)1 95

NP íECNOLCG|À E CJESTÂO DE DADOS LTDA
$i. RL,(;fiai Barbosa dos Reis

1::,:;i r'es +'rta nte Lega I

{;cl'.i irtATADA

:irrj2l.íxia#.2+jit'

:iiliTEirrU\;-HJ 3

'J 1.--

Rui" Si:::piíi'.i,i f'.'Lr-:'.:i::1" c' I i8i, Centro, imperatriz- MA
{l :" :' i Jq.5:<-<.Í) l !,,i0001-09

ir :-.:: :. i.',)9i :! 52+3359
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ESTADO DO MARANH,\O

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZ

PRTMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONT

20230420.1N.0212023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ E A EMPRESA

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA.

por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZMA inscrita no CNPJ

sob o no 6g.5ss.01Ó/0001-0g, neste ato representada pelo Presidente, Sr. Amauri Alberto

pereira de Sousa, portador(a) da Cédula de ldentidade no 0356144120089 e do CPF no

790.825.133-15, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa NP T,ECNOLOGIA E

OLSIXó Oe OnOOSifOn, inscrita no C.N.P.J sob o n." O7.797.967/0001-95, com sede na

RUA TZABEL A REDENTORA, no 2356, EDIF LOEWEN SALA 1'17, CENTRO, SÃO JOSE DOS

plNHAlS/pR, doravante denominada coNTRATADA, neste ato representada por seu

representante legal, sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador do RG n.o 4086763-5 SESP/PR e

cPF n.o 574.460.249-68, têm, entre si, ajustado o presente CoNTRATO No

2A23041g.1N.02/2023, deconente do Processo de lnexigibilidade no o212o23, formalizado nos

autos do processo Aáministrativo no oogtzozl, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo

e aos preceitos instituídos pela Lei Federal no 8.666/1993 e suas attera@es posteriores e demais

normas pertinentes à esPécie.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto contratação de licença para o uso da ferramenta BANCO DE

pREÇOS.de modo a atender as necessidades da Administração Pública da Câmara Municipal de

lmperatriz - MA.

CLAUSULA SEGUNDA - DAVIGÊNCIA

o presente Termo de Aditivo prorroga a vigência do contrato por mais 12 (doze) meses contados

a partir do dia 22 deabril de 2o24,de acordo com Art. 57, inciso ll da Lei Federal n'' 8'666193 e

altera@es Posteriores.

CLAUSULA TERCEIRA. DO VALOR DO TERMO DE ADITIVO

o valor total deste termo de aditivo para cobrir as despesas é de R$ 1 1'960'00 (onze mil

novecentos e sessenta reais)'

CLAUSULAQUARTA-DoSRECURSoSoRÇAMENTARIoS
As despesas deconentes do presente Aditivo ocorrerão por conta das seguintes dotações

orçamentárias:

ÓTOãO: CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
óããÀo, cÂÀrARA tvtu Nlcl PAL DE,!Í\,PERATRIz
AÇÃo: o1.1z2.oooi"üoí:í,rãúuf. óÀóâtiülonoEs E PRoJEros DA CAMARA

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.s9.00.00 ouTROS SERVIÇoS DE TERCEIROS

PESSOA JURIDICA;
SOO- NÉCURSOS NÃO VINCULADOS DE IIUPOSTOS

Rua Simplício Moreira, n' 1185, Centro, lmperatriz - MA

cN PJ 69.sss.019/0001-09

Fone: (99i 3524-3359

Página 1de2
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ESTADO DO
CÀ\4ARA MUNICIPAL DE

Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições do não alteradas pelo
presente Termo Aditivo.

E, por se acharem justas e contratadas, e depois de lido e achado conforme, as partes assinam o
presente instrumento em 02 (duas) vias, sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas, que

também o subscrevem, para maior validade jurídica.

lmperatriz (MA), 19 de abril de 2O24

P/ CONTRATANTE

P/ CONTRATADO:

'' .,,.'\./\ _/r _.2

Alberlg.ffiira de Sousa
,..-..,, '/.r" 

I

Préêidente

Sr. Amauri

NP rEcNoLoGrA E GEsrAo DE â'#iâ"#"rJ$r1##y#5}":"?'"',
DA DOS LTD A:O7 7 97 967000 1 95 Dados: 4024.04.23 I s:t ó:35 {3'00'

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Sr. Rudimar Barbosa dos Reis
Representante Legal

TESTEMUNHAS

o<í-i P' >53*;1
CPF-NO

/' aL'/ / {1.,

4'\ ////-/ / í
NOME

t, r4q' ,.-CPF-NO:

Rua Simplício Moreira, n' 1185, Centro, lmperatriz - MA

cN PJ 69.sss.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

Página 2 de 2
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ESTAT}O BO MARATTHÀO

CÂNA^A.FUÀ tl,lUNICI PAL DE IMPEFIATRTZ

BI RIO OFICIAL ELETR Nr00
lnstiído pêla lei rnrrnicipai no 1797, de Oí de Orrtrrt í(, dc 2Ot9

-ôc§* Lec;,srÀ1"rÕ Sgxta, 1O de maio de ZAZ4 ANO:7 Ns 690 tssN 2764-3913

Índice

C.omissão Pcrrmanente de Licitação'.........'...
AVISO EXTRA'TO DE TERMO ADI'TTVO

P RI I\IIIRO TE Rlí( ] DE,\DITIV( ) D(} COIiTRAT() \" 20230.120-II\- .tl2/2023

pRii[IEIRO T[IL\!(} DE ÂDITt\'() D(] C0ltiTRÁT() \" 2{1230512.001/2023 ..

; r.i,l Ân Â r,1ul'.{lclPAL Dt
ll.lPÊRATI?lZ - htA

fl3
Rroc.Q2!wM--

2

I
r"

ã

\

Xr"
V.

\.

I

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padráo ICP'Brasii e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

Medida Provisória No 2.200'2' de 2001' garantindo autenticidade, validade iurÍdica e integridade' Pagina 1/4
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......r..r...4



CAilARA UUH ICIPAL
DE !ÍtdPERATRIZ Sexta, 1O de maio de 20.24 ANO: Z I Ne 690

lssN 2764-39L3DIARIO OFICIAL ELTTR0NICO

Comissâo Permanente de Licitação
lÀrPF UEAri?tz. i\rA

Fls 3?
AVISO EXTRATO DE TERMO ADITIVO t,roc. $,

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO N" 2O23O42O.IN.O2I2O23

,{DTTI\IO N" OI PRO(]ESSO ADM. N'OO9i2O24 NEXIGIBILIDADE 02/2023 PRIMEIRO

3l lqng ,
DE DO

(:ONTRATO N" 20230420.1N.02/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERÂTNZ E A
E\lPRESA NP'IECNOLOGtA E (]ESTÃO DE DADOS LTDA. Por este insrrumenro particular, a CÂUaXa MUNICIPAL
DE II\4PERATRZ,MA inscrita no CNP.I soh o nu 69.555.019i0001-09, neste ato representada pelo Presidente, Sr. Amauri

Ali:crto Pcreira de Sousa, ponadorla) da Cédula de Icientirlade n" 0356144120089 e do CPF n" 790.825.113-15, a seguir

denominada CONTRATANTE, c a ernpresa NP TECNOLOGIA E CESTÂO DE DADOS LTDA, inscrita no C.N.P.J sob o n.'

Ai.79i.96'7t0001-95" conr sc'de na RUA IZABEL A REDENTORA, n' 2356, EDIF LOEWEN SALA I 17, CENTRO, SÀO

.lOS[ DOS PINHAISTPÍt. doravanrc <ierromirrada CONTRATADA. ueste ato representada por seu representante legal, Sr.

Rudirirar Barbosa dos Rcis. poíador do RG n." 4086763-5 SESP/PR e CPF n.o 574.460.249-68, têm, entre si, ajustado o

prcsente CONTRATO N" 20230419.ÍN.0212023. decon'ente do Processo de Inexigibilidade no 02/2023, formalizado nos autos

do Í,rocesso Adrninistrati'".o n" 009i2024. subnrctendo-se às ciáusulas e condiçôes abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei

l;cdcral n,,8.6ó6r'1993 e suas alterações posteriores e tiemais normas pertinentes à espécie. CLAUSULA PRIMEIRA - DO

OtsJE1O O presente contrato tcm por objeto contratação dc licença para o uso da fenamenta BANCO DE PREÇOS.de modo a

arclrcler as necc,ssidades ila Administração pública da Câmara Municipal de lmperahiz - MA. CLÁUSULA SEGUNDA - DA

vl(jflNclA o pr.esente 'fermo de Aditivo proroga a vigêrrcia iio contrato por mais 12 (doze) meses contados a partir do dia 22

Je abril dc 2024. cle acordo com r\ú. 57, inciso lt da Lej liederai n". ii.666/93 e alteragões posteriores. CLÁUSULA

'|ER(-EIRA - Do VALOR Do fERMo DI1 ADITIVO o Yaior total deste termo de aditivo para cobrir as despesas e de Rs

I i.960.00 (onze mil holecç.ÍrroS e sessenla reais). CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁruOS es

despesas decorrentes do presente Aditivo ocorrerão por corlta das seguintes dotações orçamentárias: Órgão: CÂMARA

MUNICIpAL DE iMpERATRTz oRGÃo: cÀMAxa MLNICIPAL DE IMPERATRZ AÇÃo: 01'122'0001'2-002 -
MANrtjT. DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA CA\,IÂRA NATUREZA DA DESPESA: 3'3'90'39'00'00 - OUIROS

sERVtÇos DE TER(.EIR.os - pESSoA JURIDICA: 500- RECtiRSos NÃo VINCULADoS DE IMPosros ESTADO

Do MARANHÃ() CÀMARA MilNlcIpAL DE IMPERATRIZ Rua simpiício Moreira, no I185, centro, Irnperatriz - MA

cNp.i ó9.555.0igo001-0g Fone: (99) i524-335g página 2 de 2 Ficarn ratificadas todas as dernais Cláusulas e condições do

conrrâto original, nào aiteradas pelo presente Termo Aditivo. E, por se acharemjustas e contratadas, e depois de lido e achado

c.ni-onnc, rs partes assinam o pÍcscrtc instrurnenlo err-i ()2 {duas) vias, sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas' que

taml.rém o sutrscrevem. para maior validade jur'ídica. [mpcratriz (MA), 19 de abril de 2024' P/ CONTRATANTE: Sr' Amauri

Alr,crto Percira de Sousa Presidente
Publicado por: Hoyanne Kliscia Lima da Silva

Código identificador: e0hÍ3k9bi1g30240510110559

PR]MEIROTERMODEADITlvoDoCONTRAT0N"20230512.001/2023
AI)I'I'IVON"OlPROCESSOADM.N"OT3/2O24PRIMEIROTERMODE'A'DITIVODOCONTRATONO
2(|2305 t2.OOt12O23. QUE F-NTRFI SI CELEBRAM A tlÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATzuZ E A EMPRESA Cl

coMLlNtcAc^o & I\FoRMA('AO E,tRtsLl.PO[ e§lÉ in§lrulicnto partiçulaÍ' a ÇÂm',an'n t\áLINrctP^I- DE

IMPERATRIZ,tT{A inscrita no cNp-l sob o no 6g.-§55.01q/000i-09. neste ato r€presenrarla pelo Presi<lente, Sr' Amauri Alberto

pereira de sousa. portaclor(a) de céduta de Identidade n' Í.)356i441200tt9 c do cPF n" ?90.825.133-15, a seguir denominada

coniratantc^ c a cmpresa cr CoMIJNICACT\O & INFORTvÍ,\CAo EIRELT. sihrada na Av. Jerônimo de Albuquerque' cond 07

Pátro Jardins. sala 2-11' Torre B, }'Iide Par' CEP:65.074-199' Vinhais' Sâo LuisiMA' inscrita no CNPJ sob o no

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padráo iCP'Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

Medida Provisória No 2.200-2. de 2001, garantindo autenticidade. validade jurÍdica e integridade' Página U4
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DE IIIIPERATRIZ

NIÁRIO OFITiAL ILTI'R0NIüO

Sexta, LO de maio de 20.24 ANO:
tssN

o:

A7 .461 .81)7 0001 -01i, nesÍe ato rEprcsentado(a) pelo(a)

p'o. Ú91 lQ gs
lracema Silva Souza, portario(a) da Cédula de' !o

Ai5i2l7E2008 - 0 SESP MA do C-'Pf no 673.828.783-68, a seguir denominada contratada, acordam e justam o presente

Ctrntrato, nos termos da Lei no 8.666/93, assinr como pelas cláusulas a seguir expressas: CLÁUSULA
OBJETO O presente contrato tem por objeto a Contratlção de empresa para prestação tlos serviços de CLIPPING E

N'ÍONITORAMENTO DE MiDIA, de interesse da Câmara Municipal de Imperatriz. CLÁUSULA SEGUNDA - DA
\,'IGÊNCI^ O presente Tertno de Aditivo prorroga a vigência do contrato aLé 12 de maio de 2025, de acordo com An. 57,

inciso II da Lei Federal no. 8.666/93 e alteraçôes posreriores. CLÁUSULA TERCEIRÁ - Do VALOR DO TERMo DE

Ai)lTIV0 O valor rotai deste termo de aditivo é de R$ 360.000,00 (rrezentos e sesseBta mil reais). CLÁUSLILA QUARTA -

DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS As despesas decorrenres do presente Aditivo ocorrerão por conta das seguintes

dorações orçarxentárias: Orgào: CAMARA MUMCIPAL DE TMPERATRZ LJNIDADE' CAlvÍARr{ MUNICIPAL Projeto

Ari'uidacle: 01.122.0001 .2-OOZ - N,IANUT. DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA CAMARA Elernento de Despesa:

3 3.90.39.00.00 . OLITROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA ruNÍ»TCA CLÁUSULA QUINTA - DA

P.ATIFICAÇÃO Ijícam ratiÍicadas rodas as dernais Cláusulas e condições do conrato original. não alteradas pelo presente

Tenno Aditivo. E. por sc acharenr justas c contratadas, c depois de lido e achado conforme, as partes assinam o presente

instrunlcnto eur 02 (rluas) r,ias, scm rasuras, perante 02 1<luas) testemunhas. que também o subscrevem, para maior validade

jur-idica. Lnpcratriz ( MA), 10 cie maio de 2024. Pl CONTRATANTts: Sr. Amauri Alberto Pereira de Sousa Presidente

Publicado por: Hayanae Kliscia Lima da Silva

Código identificador: umoaumr2xw202405 I 0l I 0552

4,\
3T

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a

Medida provisória N" 2.20C-2, de 2001. gaÍântindo êritentícidade. validade juridica e integridade. Págína 3/4
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Sexta, 1O de maio de 2O24 AN
lss

O:71
N 2764'

Ne 690
39L3

I

t

.- i,,.
"&4--'*iôt r-i i

Kâ ",,,iwf' rrr3.r. r|t\Jr^lDÁt Dr
i..,!! RÂTRIZ - l\itq

trlc

Estado do Maranhão . :-
Ca*.u MuniciPal de ImPeratnz

DIÁRIO OFICI AL ELETRÔNICO

1..

P roc lqtgStk
#

cÀ.
\,
t:i

Câmara MuniciPal de ImPeratnz r',
Rua simpri'io rui""ã irds ::t;;t; - lmperatriz - MA

CeP: 65901-490

AMA{jRT ALBERTO PERETRA DE SOUSA

Presidente da Câmara

MARIO HENRTQUE ruBYRO SAMPAIO

Procuiador (A) Geral

:i+líL*six'íi*mlr***íÊ,*nnr-

Assinado Eletronícamente Com Certificado Padrão lüP-Brasil e Carimbo de TemPo, em conformidade com a

artrrz,
Info

a
.br

e§: con

Medida Provisoria N" 2'200'2' de 20C1, garantindo autenticidade. validade jurídica e íntegridede'
Página 4/'
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Câmara Municipal de lmperatriz-MA
CNFJ: 69.555.01 9/000I -09

Resipônsável: Deivon de Aguiar de §antos
Mâvlcula: PORT. OO1 12025

TeleÍÕne: (99) 99 1 324844
Depâ$âmentc: Departamento Administrativo / Responsável Técnico pelo

ETP

Pesquisa realizada entre 1 3103/202511:04:11 e 13/03/20251 1:05:24

de

e
Preços.

acesso

ea

Relatório

iielalílno çeãd, rü du : §,'c?,'2$25 I i.Cri:45 (lP. I 68.197. i 2.t 6*)

de2021

PREÇOS/

MOPOSTAS

J/5

PÍeço Compras

GoveÍnamentais

PERCENTUAL

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DC MUNICIPIO DE MORBINHOS / 0601 'FUNDO

MUNICIPAL DE SAiJDE

ldenüíicação
Licitâção

Preço

1187C726000100- 27101/7025 RS',I2.300,00

1{00006/2025

Datâ

Valor Unitário Rs 12.300.00

4
vdor do itlm m ÉhçIo rc Et !

a 1) contrataçào de...

qwlidadc dc prcça pd ltem

0

Média dos Preços Obtidos: R§
'12.300,00

Mediana dos Preços Obtidos: RS
'12.300,00

ffi
Detalhamento dos ltens

tem I

f rrs.

Métsdô Matemático Aplicado: Mêdia Aritrnêtica dos preÇi:s obtidos -:É?Çc, Õalculâdo com base nâ mddia âÍiirnética cie todos os pr.eços

selecionados peio usuário para aquele deter,nlÍ'lado lterÍ1.

elnr,âtg N)r;., (PÍ;nrçkl ttc /ê!ü est.:ü«'

Item 1: Contratação de assinati:ra anual de acesso à ferramentã dê pesquisas de preços praticados pela Administração PÚblica, com sistema de pe

squisas baseado em resuhados de Iicitaçfus adjudicadas e homologadas, denominada'Banco de Preços'

RAT Utr

3

QUANTIDADE PHEÇO

ESTIMADO

1 $ 12.300.00 (un)

Órgão Público

FUNDACÁ0 NovA CHANCE - ÊuNÀc i I 62 - FUNDÀÇÃo NovÂ CHÂNCE

PHEÇO EST.

CÂLCUIÁDO

Rs 12.300,00

% VALOÊ

GLOEAL

'100%

Valor Global: RS 12.300,00

3

2

em



Quântidade

'I Unidâde

Descrição

Côntratâção de âssinatura anuâl de acesso à feÍramentâ de pesq{rises de preços praticados pela AdrninistÍâçáo F\jblicâ, corn siste

ma de pêsquisâs bâseado em resultados de licitâçôes âdjudicâdas e hômologâdâs. denoÍninâdâ'Bânco de PÍêços.

Preço (Compras Govêrnârnentais) 1: Mdiana dâs Proposta§ Finâis

trc. t An 5o da lN 65 de 07 de Jullp de 202 1 iLai nô I 4 I 33)

ÓTgáO: FUNDACAO NOVA CHANCE . FUNAC / 1 62 ' FUNDAÇÀO NOVA CI 1ANCE

ObJEtO: AQUISIÇÃO DE LICENÇA - BANCO D[ PBEÇOS PAÊA ATINDER AS

NECESSIDADES DA FUNDAÇÂO NOVA CHANCE - FUNACiMT

DescTição: ASSINATURA PARA ACESSO AOS SEBVIÇOS DO SISTEMA BANCO DE PREÇOS

FEBR,AMENTA DE PESQUISÀS E COMPARAçÃO OE PREÇOS PRATICADOS PETÂ

ADMINISTBAçÃO PUBUCA . ASSINATUHA PAHA ACESSO AOS SERVIÇOS DO

SISIEMA EANCO DÊ PítÊÇOS FEBRAMEN IÁ DÉ PESQUISAS E COMPARAçÃO DE

PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,

CNPJ Razão Social do Fomecedcr

07.797.967/000]€5 \PÍECNOLOGIAE GESTAO DEDADOS LTOA

IVENCEDOR*

MarÉ:
Fãbdünte: Fêbricânte nãô infôrmâdo

Modelo:

Descrição: DescÍição 0ão informada

Nome dê Côntâtô:

Fale Concsco

Píecp (Compras Governamentais) 2: Medianâ das Propostas Finais

hrc i An. 50 Ca lN 65 de 07 deJuko de 2021 (L?i no t4.133)

Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE Do MUNlClPlo DE MORRINHoS / 0601 - FUNDo

MUNICIPAL ]E SAiJDE

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPHESA ESPECIALIZADA NC FOBNÉCIMENTO DA

FERBAMENTA BANCO DE PBEÇOS PARA AUXíLIO NAS PESQUISAS E

COMPARAÇÕES DE PBEÇOS PFATICADOS PEIÁ ADMINISTFAÇÀO PÚBLICA.

Descrição: SERVICOSSERVIçO HELÂTIVO A ASSINATURÁ DE ACESSO AO BANCO DE

PREÇOS DO DEPABTAMENTO DE COMPRAS, PARÁ MONIAGEM DE LICITAÇõES

DA SECBETABIA MUNICIPAL DE SAÚDE. - SEBVICOS.SEFVIÇO BETÁTIVO A

ASSINATURA DE ACESSO AO BANCO DE PRÊÇOS DO DEPAiTAMENTO DE

COMPRAS. PAAA MONTAGEM DE LICITAÇÕES DA SECBiTARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE.

CNPJ Razão Sôcial do Fomec'edor

07.797.967/0001.95 NPTECNOLOGIAE GESIAO DE DADOS LTDÀ

"VENCEDOB*

[Iâíca:
FâbÍicânG: FabÍiÉnte nâo inÍomado

Modelo:
Dêsôríção: Dêscíiçâô não infoÍmáda

Datai ?71011202514:42

Modalidade Inexigibilidade

SRE NÃO

ldentiírcaÉo:'1 18707260001 0G1-000006/2025

Lote/tteín: l/'l

Ata: N/A

Horndogação: 2OlO1 12025 AA:0O

Fonte: https://www.gov.brlpncp/pt-br

Quantidâde: 2

Unidade UNIDADE

UF: GO

Data:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ftem:

Ata:

HomologaÉo:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

Télêfonê:

(41) 3778-1 700

14/0U?025 1551

Inexigibilidade

NÃO

c94901 44000',] 48-',I -000006/2025

'1,/l

N/A

14/0U?0?500:00

https:,//www. gov.bri pncp/ptàr

1

,I 
UN

MT

Vâlor da Proposta Final

Bs 12.300,00

Email:

f alecom@negeiospublims.com-br
Est2do: CkJade

PÊ SãoJosédos Piohais

Estado: Cidade:

PR Sâo José dos ,inhãis

EndêÍeço:

ÊUA IZÀBEI. A REDEhITORÀ 2356

Endere@:

RUA IZABEL A BÊDENTORA, 2356

Telefone: Email:

(41) 3778-1700 talecmfônegcciospublims.corn.br

Ír§ 12.300,00

Vâlor da PÍoposta Final

R§ ',12.300,00

RS',t2.300,00

Nome de Contato:

Fale Cúnosco

Píeço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais

lnc. I AtÍ 54 da lN 65.ie A7 de Julho de 202 1 (l ei nc I 4. 7 33)

Obtidos: R§ I 2.300,00dos

Item l: Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisas de preços praticados pela Administração PÚblica, com

sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada'Banco de Preços.

Preço Estimado: RS 1 2.300,00 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 'l 2.300,00

.\Rt f,tit|:atPAL DL

Fsôaí9.o40ue005

p
AR,^rQtz - L!

Fts.

ffi MÍEw,*iffi



CNPJ: 01.ô15.12410001-44

Órgão: PREFEITUBA MUNICIPAL DE GOV. NEWT0N BELO

PNEFEITURA MUN.DE GOVERNADOB NEWTON BELO

Objeto: ContrâtaÇão de empresa especializada na prestaçáo dê serviços de pesquisa e

comparaÇáo de preÇos no sistema online do BANCO DE PREÇo § coi'n base nos

preços pratrcados pela administ ração pública referente aos resuhados de Iicit

ação adjudicâdos e homologados.

Daé 24011202590:QO

Modalidade: lnexigibilidade de

SRP: NÃ0

ldentificação: lnexigibilidade de

Dêscrição: pEseutsA - C0NSULTA oN{rNE - coNrRArAÇÃo DE 8M11.^.1_t::::},...i0o 
,orotosução,

NA PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DE PESQUISA E COMPAÊAÇÃO DÉ PREÇOS NO '
srsrEMA oNLTNE Do BANCo DE pREÇos coM BASE Nos PREços PHATIcADos Fonte:

PELAADMINIS BAÇÃO PÚBLICA REFEBENTEAOS RESULTADOS DE LICITAÇÃO QUANtidAdE:

ÂDJUDTCADOS E HOMOLOGADOS. Unidade:

Catsier 21350-Pesquisâ-Consultaon-Line UF:

CNPJ Razão Social do Fomecedor

07,797.96710001{5 \P TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

*VENCEDOR*

Marca:
FabÍicante: Êabíicânte não informado

Modelo:

Dessição: Descriçào não inÍomâda

Endersço:

RUÂ IZÂBEL A REDÊNTOÊA, 2356

90001/2025 / UASG:9801

Loter'ftêm: /1

Atâ: N/A

22101/2025A0:a0

www.gov.bÍlcomprâs/pt-br

1

UNIDADE

MA

cidâde:

São Jose
É§ado:

PR

ValoÍ da PÍoposta Finâl

No

1.,'-t\l ta l pn 
,

ÁrRtz _ firi
nL

Fls.

al 'r 1oâ

Proc.

ffi ***mútrc trG:§F' tt:r.ul€)

ffi 
hT,*dffiffi

Nome de Contãto:

Fâle Cônosco

Tehfon€:
(4r) 377&1700

EÍmil:

Íêlêcôm@nêgociôspublies.com,br

l?



'W Extrato de fontes úilizadas neste relatório

Fontes utilizadas nesta cotâção:

1 - Compras.gov.br

www.gov.brlcompras/ptàr

2- Portàl Nacional de Contratações Públicas

https:/lwww. gov.bÍ/pncp/pt-br

Dab: lA0W025
Acessat a fonle I I :a5:44

a$r

Data: l3/03/2025
Acessâr â íonÍe I I :06:02

aqul

ffi **@e,*u6.4(P.rqe.Er€)
Uêg§â @vüúr6tFrclwMMft.nogilÍMYcÊ@ffi
ffi ú;;*'ri"ae.*mtiM+1Úex&mrwlfu@illMrMYqreffi

ATE§ÇÂO - O Bânss de Pr€Ços é ilrnâ sslução tecr$lógicâ ryê atgdê es pârâmelros <1e pesquisa drspostôs em Lcis vigent,rs ;nsl.ruÇõ{--.s

Nôímâtivâs.Ácdrdãcs. fiegularnentos, DecÍetos ê Portanâs. Sendo assim. por reunrr diversas íontes govêrrrârnerit3rs. coínpleheírtares e

sites & dorninic âmplo, o sist€ma nâo é ccnsiderado uma fonte q s,rn, um me!ô pâra que as pesquisas sejam rea[tzactas de fo;rr]ê §êcurâ,

ágil e eíicaz



e
Câmara Municipal de Imperatriz-MA
CIVPJ : 69555.01Mm1-{X)

RrspoffiáydÍ Dlivotr dG AgEiaÍ dt Salts
Matri{ula; PORT, 00U2025

TeleÍone: (9!l) 99132-98.14

Drpârtam.nto: DGpaÊmlmo Admiílsarativo / Rr§Pôn§ávd Técnico pclo ETP

rro6g (rorutÍNo

Mapa Comparativo de Preços

Critó.io§ [:óGúli@ pot it.6

IteD Madia MrdiÂía
Irêúo PadÉo

Aúffid
Cor0.i6e dr

v.r{rÉ,

Mérodo

ktíde

PrGçú

Miaimo

válida

Módia Mcdlae

coD@ôção de ffii,@ ôúil dr *es à fGm.ilÀ d. Fiquis dê PEç6 pB§côdo! P.lÀ

ÀdmitrillÉ{áo Ptibli€, com §btemê d. Pêiquk büê.do êm nsltados d. licilâçi.§ adJudi6ds.

boEolo8adõ, d.uoEtDâda 'Bilco d. PEço§-

Rrs

12.300,00

RI

t2.«x),oo
0 Mádiâ

RS

r2.300,00

R$

12.300,00

Rit

12.3m,00

Itad fápdiA6§ã0 ünd Qtd cobÉo Eot,lw Pone
vrlor

Lralt
Máüs Arli.çio

Ob.

Ârrlt êo

I

Col,@ção A. §ineÊ aual dc xcs à hrecou dr

IEsqulrõ de psço5 pÉiüdo3 Pêlâ Àd6iúsaâção ftÍbllca,

roú sis.e d€ p.§qM beado .§ ÉutâdG dê

lictlacôês âdludicedõ e hoDologadô, dlouimda'Ba@

de Prcços.

t,00

FTÍNDACAO NOVÂ C1TÀNCE

FUNAC/ 162-FUNDÂÇÀo

NOVÀ CllÂNCE

hÉâl NeioDrl

dê co{§"tà(ôei

Priblics

liP

TECNOLOGIÂ

E GE§TÀO DE

DÀDOS LTDÀ

Güpo 1Í -
ÊEp.t5 d.

lYlêdio

Poft

R:'

r2.300,00

RI

12.300,m

vÁr,loo

FLTI{DO MI'NICTÀL DÊ SATDE

DOMTJ'§ICIPIODÊ

VORRÍNTIOS / 06OI - FTINDO

MU}íICIPAI, DE SAUDE

Potul Ndôaâl

d. CoilnEçõ?s

Públicú

l{P

TECNOLOClA

E CESTAO DE
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Câmara Municipal de Imperatriz-MA
CilPJ: 69.555.01 9/0001 -09

Responâável: Ileivon de Aguiar dê Santo§
MatÍícülâ: PORT. 001/2025
TolêÍonê: (99) 991 32-9844
Dêpartamênto: Dêpartamsnto Àdministrativo / Responsável Técnico pelo ETP

:1!isl1íoq!',i:taj j,nait'l'.1i .::':l)'..:;" 'i' ililli5iiiii ili "' : irvj

Item I - Contrataçpo de assinatura anua! de acesso à feramenta de pesquisas de preços praticados pela Adminisüação Pública, com

sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada'Banco de Preços.:

Píeço (Comprâs GovêÍnsmentâis) 1: Mediana das Propostâs Finais

Cl{PJ

't 07.797.967tO0O1-95

1 . Sêleção dos valores do meio do conjunto: 1 2300.00

2. Valor Calc{lado: RS 12.300,00

Píeço (Compras Govemamefltâl§) 2: Mêdiana das Propostas Finais

CNPJ

1 07.797.967tO001-95

1 . Seleção dos veloreg do melo do conjunto: 1 2300.00

2. Velor Cab{lado: RS 1 2.300,00

Prêço (compÍ$ GovêmameíÍtâis) 3: Mediana das Píopostas Finais

CNPJ

'l 07.797.96710001-95

'I . SêleÉo dor yllorcc do meio do conjunto: 12300.00

2. Valor Calculaô: R$ 12.300,00

valoÍ de PÍopGt Inicld

Rs 12.300,00

valoÍ da PÍopGtâ lniclal

Rs 12.300,00

valoÍ da Proposta lniclal

Rs 1 2.300,00

vahrdePropost.Hn l

Rs 1 2.300,00

R§ 1 2.300.00

vrlord. Pmposta Flml

R§ 1 2.300,00

RelatóÍio geÍado no dia 13U032025 11:10:35 (P: 168.197.12.169)
código \ralidasão: gsiccqeyrYsín%ãBD3OoeDgkJbFD4HshzRGaS4vUc2Ckb%2bL2rcV1SGV1lgSXHh1WU(gà /mHyfxgmsxz/nNgi,963d%3d
htp://ffi,bancodepíffG.cm.br/CeÍtiicadoAurfftiddade?tokeFgsjGcqeyrY5m%252ÍBD3OoeDgklbFltHShzRGü54r^Jc2Clô96252bL2rcV1SGV1lgS
xHh lwvxczwvmmr-id€rexz 7nN3Í'86253d%253d

Relatório Memoríal de Cálculo

ffi 717
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ESTADO DO MARANHÃO
Mr.rNrcÍPro DE PAÇO DO LUMIAR
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Processo Administratlvo N.' 1781/2025
Inexigibilidade N." 01/2025

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICTPAL DE PAÇO DO LUMIAR,
ATRÂVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
PLAIYEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINA-!iÇAS -
SEMPAF E A EMPRESA NP TECTIOLOGIA E GESTÁO
DE D{)OS LTDA, NÀ FORMA ABAIXO:

A PREFEITT RA MUMCIPAL DE PAÇO DO LUI}ÍIAR, por Intermédio da SECRETARIA
MIJNICIPAL DE PLAI\EJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - §EMPAF, PCSSOA JUTidiCA

dedireitopúblico,inscritanoCNPJden."06.003.6361000l-73,situadanaAv. l3,s/n.',bairro: Maiobão,CEP:
65.130-000, Paço do Lumiar/IVÍA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Planejamento,

Adn:inistração e Finanças de Paço do Lumiar/MA, a Sra. Karina Jordana Almeida Falcão, nomeada pela

Portarian.o 002, de 02 dejaneiro de 2025,publicado no Diário Oficial de Paço do Lumiar-MA, em 03 dejaneiro

de2025,portadora da matríçula f,rnçional n." 67017256-l , doravante denomiuada CONTRATANTE, de outro

lado a É*presu I\P TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no.

07.797.96110001-95, telefone: (41) 3010-3253, e-mail: financeiro@negociospublicos.com.br, representado(a)

pelo Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, doravante chamada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no

Processo n." l78l/2025 e em observância as disposições da Lei n.o 14.133, de 1" de abril de 2021, bem como

da_medida proüsória n." 1221, de l7 de maio de 2024, e dernais legislaçâc aplicável, resolvem celebrar o

presente cotrtrato, decor:ente da Inexigibilidade n." 01/2025, niediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas:

biÍáiiü.§;pts,ts..tffi:i.:;:'.1;;;,:..:.i..:,..l.,l.:j.:....,.;,i,,....ll.:J)],,:-.;.:"..:,:
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de

assinatura de ferramenta denorninada "Banco de Preços" visando apesqüsa e comparação de preços praticados

pela Administração Pública para atender a Central de Compras Públicas de Paço do Lumiar: MA.

).i. O vatói áô piii"ot" Cootràto é de R$ 24.600,00 (vinte e quatro mil, seiscentos reais), conforme a proposta

apresentada pela CONIRÀTADA, conforme quadro abaixo:

2.2. No valor acima estão inclúdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da execução do

objeto, inclusive gibutos e/ou impostos, €ncargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

inãidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

o

3.1. O prazo de vigência da contratação é de l(um)
da Lei n." 14.133/2021, podendo ser prorrogado ua

ano, contados da data da assinatura, na forma do artigo 105

forma do art. 107 do mesmo diploma legal.

Prefeitura Municipal de Paço doLumlar
Áv. 13, s/ne, bairro: Maiobão, Cep 65.130-000, Paço do Lumiar, Maranhã.o, Brasil

CNPJ ne 06.003'636/0001'73 - Home 
lit"; 

*.0r."Oolumiar.ma.gov.br
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anual 12.300,00 R$ 12300,0002I Assinatura Anual cle

Ferramenta Banco de Preços

RS 24.600,00

NPTECNOLO6IA E

GESTAODEOADOS 
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Total do valor estimado I ano em RS
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4.1. Oregime execução contratual será de INDIRETA, por FMPREITADA POR PR-EÇO

GLOBALANUAL.
4.2, Os modelos de gestão e de exe.cução, se darão continuamente, por meio da verificação dos seguintes

critérios da ferramenta tecnológica a ser contratada de modo a permitir acesso livre através de login e senha,

disponibilizarbanco de dados atualizados de forma diriria, possibilitar fontes diversificadas de pesquisa para

composição de preços, tais como: Compras Govemamentais, Licitações - E, Bolsa Eletrônica de Compras

de São Paulo - BEC, Sites de Domínio Amplo, BPS, Sinapi e cotação direta com o fornecedor e propiciar
informações de variados tipos de Contratação de Bens e Serviços Comuns.
4.3.O prazo e condições de conclusão, entrega, observação disposto a seguir:

a) A execução dos serviços sení iniciada imediatamente após o recebimento de ordern de serviço.
Devendo a conEatada fomecer o acesso à ferrameuta "banso de preços", no prazo máximo de aÉ I (um) dia
contados da assinatura do contrato;

b) Após o fomecimento da senha de accsso à feruamenta de pesquisa de preços denominado

"banco de preços" previsto na cláusula primeira deste instrumento cotrtratual, a Central de Compras

Públicas (CPP,"LMA) providenciará as ações intemas necessárias para utilização do software de pesquisa

de preços e comunicará a CONTRATADA;
c) Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até i0 (dez) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanharnento e fiscalização do coutrato, para efeito cle posterior verificação de sua

confomidade com as especificações constantes no terÍno do contrato e na proposta;
d) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste termo do contrato e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da confatada, sem prejuízo

da aplicação de penalidades;
e) Os serviços serão recebidos definitivamento no prazo de até 1 0 (dez) dias úteis, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais

empregados, com a consequente aceitação mediante termo cirçunstanciado.

o cumprimouto do ajuste, que scrão exercidos por um ou mais representautes da Contratante, especialrnente

designados. na forma do arts. 117, § 1", § 2", § 3o, §4o, I e II da Lei n." 14.1332021 ,

5.2. O representante da contÍatâtrte deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e conlrole da

execução dos serviços e do contrato. A verificação da adequação da prestação clo serviço deverá ser r-eaüzada

com base nos cntérios preüstos nçste contrato

5.3. O representante da contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotantlo as

providênúas uecessárias ao fiel cunrprimetrto das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. I l7 § I'
da Lei n.o 14.13312021.
5.4. Durante a exeÇução do objeto, o fiscal tecnico deverá monitorar constantemcnte o nívçl de gualida.de dos

seruiços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requeÍer à CONTRATADA a coÍreção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas'
5.5. O Íiscaúécnico deverá apresentar ao preposto da CONTRÁTADA a avaliação da execução do objeto ou,

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realízada.

5.6. Em hipótese alguma, sení admitido'que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho

e qualidade da prestação dos serviços realizada.
S.i. .q. CON1RA,TADÂ poderá apiesentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de

confonuiclade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da

ocorrência,.esult*tc exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

5.1. O acompanhamento e a fiscalização
da prestação dos senriços, dos materiais,

, da execução do contrato consis[em na veriÍicafo da conformidade
técnicas e equipamentos ernpregados, de forma a assegurar o perfeito

Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar
13, s/ire, bairro: Maiobão, Cep ó5.13 0'000, Paço do Lumiar, Ivíaranhâo, Brasil

CNPJ n! 06,003.636/0001-73 - Home Page. www.pacodclumlar.ma'gov'br
. PásinaZ/lZ
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5.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sangões à CONTRATADA de acordo com as regras

previstas no âto convocatório.
5.9. O Íiscal técnico poderá realizau. avaliagão diríria, sernanal ou mensal, desde que o período escolhido seja

suficiente para avaliar oq se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

5.10. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser veriÍicada com o

documento da CONTRATADA que oontenha sua relação detalhada, de.acordo com o estabelecido neste Termo

de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificagões técnicas, tais como:

maÍca, qualidade e forma de uso.
5.11. A fiscalização do Contrato será exercida por represientantes da CONTRATANTE, neste ato

denominados FISCAL e GESTO& devidamente credenciados, aos quais competirá dnimir as dúvidas que

surgirern no curso da execução, dando ciência de tudo à CONTRATADA (fut. ll7 da Lei n,o 14.133/2A24,

com suas alteraçôes).
5.12. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições tecnicas,

emprego de maÍerial inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrêri,cia destq não implica
corresponsabilidade do CONTRATAI{TE ou de seus agentes e prepostos (Art. 120 da lÉi n.' 14.133/2024,

com suas alterações).

icti,üfii$f§E§fxÉâÀIrO$tÀ.ugP.Âc4MÉnro,:,r'',, ,,..''' .: ,, .',, :,,,, '' . ;'1 "'
6.1- O pagamento será efetuado pela Contratante, em parcela única, no valor de R$ 24.600,00 (vinte e quatro

mil, seiscentos reais) no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota FiscaUFatura devidamente

atestada pela Administração, na forma do aÍt.145, §1 " da Lei n.o 14.L3312021.

6.2. O pagamento decorrente da presente despesa será processado na forma do art. 141 e seguintes da Lei n.o

14.133/2024.
6.3. A emissão da Nota FiscaVFatura sená precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme o termo

do contraüo.
6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

na forma mencionada no art. 68 e seguintes da ki n.' 14.13312021.

6.5. Constatando-se, a situagão de irregularidade do fomecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências prwistas no art. 31 da Instrução Normativa n.o 3, de 26 de abril de 2018.

6.6. O setor compet€nte para proceder o pagaÍnento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenoiais do documento, estes sendo, o prazo de validade; a data da

emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período de prestagão dos serviços; o valor apagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'
6.7, Havendo erro na apr€sentagão daNota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, serão adotadas as

providências descritas no art. 143 da [,ei n,o l4.13312021quanto à parcela incontroversa, observados os limites

do art, 75, II do mesmo diploma legal.
6.8. Seni efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das

sanções cabíveis, cÍtso se constate que a Contratada:
6.8.1 . não produziu os rezultados acordados;
6.8.2. deixou de execúar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

6.8.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execugão do servigo, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada
6.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para Pagamento.
6.10. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de

habilitação eúgidas no terrno de contrato.

PPrefeitura Municipal de Paço do Lumiar
Av. 13, s/ne, bairro: Maiobâo, Cep 65.130-000, Paço do Lumiar, Maranhão, Brasil

CNPf nc 06.003.636/0001-73 - Home Page; www.pacodolumiar.ma.gov,br
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6.11. Sendo vsrificada pela Administração Públiça a situação de irregularidade da contratada, senl

providenciada sua notificaçâo, por escrito, para que, no pram de5 (cinco) dias úkis, regularize sua situagão ou,

no mesmo prazo, aprese"t" suá defesa. O prazo-podeá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério

da contratante.
6.12. previamente à emissão de nota de empenho e do pagamento, a Administração devsrá realizat consulta

para identificar possivel suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorências impeditivas indiretas.

ã.t3. Nao mrendo regularização ou sendo a defesa considerada irnproce<lente, a cortratante deverá comunicar

aos órgãos responsáviis pela fiscalização da regularidade fiscal quanlo à inadimplência da contratada, bem

como 
"quanto 

à existêncià de pagamento a ser efetuado,para que sejam açionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.14. persistindoá irregularidade, a contrâtante deverá adotar as medidas necessárias àrescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

6,1 5. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se deeida pela

rescisão do contrato, ç6so a contratada não regllar'tz* sua situação fiscal, juídica e trabalhista.

6.16. Será rescindido o co1trato em execução com a contratada que não regularize sua situação fiscal, jur'ídica

e kabalhista., salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidaríênte justificado, em qualquer caso, pela máxima a\rtoridade da contratante.

6.17. euando do pagameíto, será efetuada a retenção aibutária prevista na legislagão aplicável, quando couber.

6.1g. Ê vedado o pãgamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que teúa em seu

quadro societrârio, sãrvidor priUti* da ativa do órgão confrataüte, com firndamento na Lei de Diretrizes

Orçamentárias vigente.
6.19. Nos casos di eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma

forma, para tanto, flca çotrvencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entrt a

data do vencimçnto e o efçtivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM:IxNxVp,sendo: EM=Encargosmoratórios;N=NúmerodediasentreâdataprevistaParao
pagamento e a do efeüvo pagamentofVP : Valor da parcela a §er paga. I : Índice de compensação

Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

; ô$,§Xll.**liso.ÍüüId=iUs§.§xç,..l,as,ÍÊ;rlannilÂçÃo1,1'
i.i. C";dôâo ii" á*piriã paià úréiiáçao de serviços ou fornecimento, será exigido documentação para sua

habilitação, áeüdamente regulamentada pela legislação viSente, exigindo principalmente documentação

relativa a:

7.1 . l. Regularidade fiscal e trabalhista.

(6/100) I = 0,0001 6438

TX'= Percentual da taxa anual = 60loI=(TX) I= 36s

8.1. As despesas decorrentes do presente termo de contrato estão programadas em dotação orçamentâria

própria, preústa no orçamento municipal, para o corrente exercicio financeiro, na classificação abaixo:

FIcha r22
Orgão 02 - Poder Executivo

04- de e Finan. - SEMPAF

04-
r22 - Geral

- Gestão do0 e

Unidade
Funçâo
Subfunção
Programa

Àção
2136 - Manut. E Func. Da Sec. Muno. de Planejamento, Adm. e Finanças

Prefeiturâ Municlpal de Paço do Lumlar
Av. 13, s/ne, bairro; Maiobão, Cep 65.130-000, Paço du Lumlâl', Maranhão, Brâsil
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9.1. São obrigações do Contratante:
f. l.tl 'Exigir 

o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo corn o

contrato e seus anexos;
g.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no torno de contrato;

9.1.3. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

inegularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo paÍa a sua correção, certificando-

," q:n. u* soluções por ela propo§tas sejam as mais adequadas;
g.1.4. Exercer o acompanhamento e a Íiscalização dos serviços, por servidor especialmente

..-. designado, anotando ern registro próprio as falhas detectadas, indícando dia, mês e ano, bem como o nome dos

O "-pirgudát 
eventualmentJ en otüàor, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para a§

proüdências cabíveis;
9.1.5, Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto ou

prestação do serviço, .* àtifO (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela

Administração Pública;
9.1.6. Efetuar as retengões tributárias devidas sobre o valor da nota ÍiscaUfatura da contratada, no

que couber;
9.1.7 . Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e nestc contrato;

9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município de Paço do

tumiar - MA para adoção das medidas çãbíveis quando do descumprirnento de obrigações pelo Contratado.

9.2.Não praticar atos de ingerência na adminiskação da conttatada, tais como:
g.Z,l . exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar'se somente

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao uzuário;
g ,2.2, direcionar a conkatação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
g.2.3. considerar os trabalhadores da contatada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

eirtidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diarias e passagens.

9.3, Fomecer po, 
"r..ito 

as informaçõis necessárias paÍa o desenvolvimento dos senriços objeto do

O ffi:ffn*r"., entre ogtros documentos, projetos, "as built",-especificações tégnicas, orçamentos' termo§ de

recebimanto, contratos e aditamentos, rãlatórios de inspeções técnicas após o recebimento do sewiço e

notificações exPedidas.

9.5. Realizar avaliações periódiças da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

9,6. Explicitamenté emiiir decisão súre todas as solicitagões e reclamações reiacionadas à execução do

presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestarnente impertinentes, m€ramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.7. A Administração terá o prazo de jA ftrinta) dias, z contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada" por igual período'

9.8. Responder evintuaii pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fltnanceiro feitos pelo

oontratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.9. Notificar-os emitentes das garantias quanto ao início de processo admiaistrativo para apuração de

descumprirnento de cIáusulas contratuajs.
9.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela(o) Conhatado(a) com

terceiros, ainda que ünculados ã exe.uçáo do conbato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

*?f 3t$-Biffiç,0,fi§"ú.,Sê-,,Qh-,:ifÀf'45gij: :):i:i1i ;,i..;,.;i'ii".i,rl;,,1';:,i;.".,'i; 
"-i 
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10.1. Executar os serviços conforms especificações deste contrato e de sua proposta, com a alocação dos

empregados necessárioi ao perfeito cuúprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os

111ui"riuir e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade minimas

especificadas neste termo de contrato e om §ua proposta.

10.2. Reparar, corrigir, remover ou zubstituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do cotrkato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10,3. Éntuegar o objeto acomtaúado do mauual do usuário, com uma versão em português, e da relação da

rede de assistência técnica autorizada.
10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumiáor (L€i n" 8.07^8.._de 1990) bem como portodo e qualquer rlano causado à administração pública

municipal, d;*rd" ."rs*"ir, imediatamante, a Administração em sua integraüdade, ficando a conÚaüante

aúoiàdaadesconhr da garautia, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o vaior correspoudente aos danos

sofridos
10.5. Utilizar erpregados habilitados e com coúecimentos brísicos dos serviços a serem execuiados, em

conformidade com as normas e deterrninações em vigot'.

10.6. Vedar a uúlizaçáo,na execução dos seliços, de empregado que seja familiar de agente púlico ocupante

de cargo em comissáo ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto n.o

7.203, de20fi.
10.7, A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o.dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos ,.ru1çor, os seguintes documentos: l) prova de rgSulaldade. relativa à

Seguriáde Social; 2j certiáão conjunta ,àhtiuu aos tributos federais e à Díüda Ativa da União; 3) certidões

loãto-pror"m a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do conEatado;

i) C"rtiaão de Regulãriaade ao fCtS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Dêbitos Trabalhistas - CNDT.

tô.8. Comuniçar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a deüda comprovação'

10.9. Comunicar aã Fiscal do corrhato, no prazo dê Z+ (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique oo local dos serviços.

10.10. Ateuder às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou ge§tor do conEato ou autoridade superior

(art. t37. II. da Lei n." t{,13í. de Z02l) e prestartodó esclarecimento ou infotmação por eles solicitados.

imêntodetodasasobrigaçõestrabaIhistas,previdenciárias,fiscais,
comerciaisi as demais preústas em lãgislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratank e não poderá onerar o objeto do contxato.

10.12. Submeter previameuÍe, por 
"*rr1b, 

à contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

10.13. Não perrnitir a utiúzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

opráai, puo os maiores de quatorze ànos; ne- pe.-itir a utilização do habalho do menor de dezoito anos em

trúalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.14. patalisar, pLr aeterminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

10.15. Manter, duralte toàa a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação.

I 0.1 6. Cumprir, ãuranie todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibili'lerle previstas na

legislação, quando, a conhatada houver se beneficiado dapreferência estabelecida pela Lei u" 13.146, de 20 I 5 '

t0.17. Comprol'ar a rsserya de cargos a que se refere a çláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contÍato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas'

10,1g. Guardar sigilo sotre todas ás informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

iõ.f e. C"*prir,ãém dospostulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da contatante'

o
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10.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas çstabclecidos, fomeçendo todos os materiais'

equipamentos e utensílios em quantiàade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às

reôomendaSes aceitas pela boa técnica, normas e legislagão'

I 0.2 I . Prestar suporte tecnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda-feira a quinta-feira entre th e 1 8h

e sexta-feira entigh e l7h pelo período de validade da licença, a contar da data de instalagão do Software.

10.22. As garantias e respõnsabllidades da contratada quanto ao desempenho do objeto restringem-se à sua

compatibili{ade com os dados constantçs da documentação que o acompanha.

10.23. A Contratada prestará a contratante, treinamento aos servidores designados para operar o sistema,

visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos resultados para os quais foi desenvolvido,

bem como disponibilizar versões e releases atualizados do software durante o período da contratação'

10.24. Acontatada deverá fogrecer à corrtmtante acesso ao "sofhÃrare" através de login e senha autenticado

no site: www.bapcodeprecos'com.br
_ l0.ZS. ar..r corn o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitafivos de sua

â proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores funrros e incertos, devendo
\'' io-pf..*U-los, casá o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art' 124. II. d. da Lei n." 14.133.

aizozt.

11.1. Os pregos iniciaLnento conratados são fixos e irreaj ustáveis no prazo de um ano contado da data da

o

propostq çm 3 l/0 I /2A25.
11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preço§ iniciais serão

rea.lustados, mediantã a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPó,1', divulgado pelo Instirutâ Brasileiro de Geografia e Estatísfica - IBGE' ou outro índice que vier a

substituí-lo, ã*ctusivameutsparuas obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primliro, o interreglo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do ultimo reajuste.

I L4. No caso de atraso oi não divulgação do(s) índice (s) de reajustamerto, o contratante pagatâ ao contratado

a importância.calculada pela últirna variação coúecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
t í.S. úas afeições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

11.6. Caso o(sj índice(s) estábelecido(s) para reajuitamento venha(m) a ser exLinto(s) ou de qualquer forma

nao possa(mjáais ,e.uúliodo(s), ser.á(ió) atlotaáo(s), em zubstituição, o(s) que üer(em) a ser determinado(s)

pela tegislação então em vigor.
if .Z. ú ausência de prwõão legal quanto ao índice substirum, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, pol meio de telmo aditivo'

I 1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
,::r rit i
.:t.ti't:. .::,t

12.1. Quando o presente instrumetrto üatar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n.o 13.709,

de I 4 de agosto de 20 I 8 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso em razão deste contrato

administativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa-

12,2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fe e com os princípios do art. 6o da LGPD'

iá.:. É 
".aão 

o compartilhariLento ãom terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

ti.+.ÁÁaministraçaà deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operação firmados ou que vsnham a ser celebrados pelo CONTRATI\D-O
12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termoi do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimináJos'

com exceção das hipóteses do afi. 16 da LGPD, incluiudo aquela.s em que houver necessidade de guarda de

NPTECNOLO6IÂE
G€STÀO OE DADOS

1TD4077979670001.9s
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

eBqluulto não prescritas cssas obrigações.

lr.Z.Édever ào conbata.do orientff e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrontes da LGPD.
lZJ. O CONTRATADO devera exigir de zub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presentÉ cláusula, permanecendo integralmeute responsável por garantir sua observância'

12.g. O CONTRiTANTE poderá ,éatia, diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atenderprontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.-

l2-g. O CONTRATADb deverá prestar, no pÍazo fixado pelo CONTRÂTANTE, prorrogável

justiÍicadamente, quaisquer informações acerca dos dados pes§oâis para cttmprimento da LGPD' inclusive

quanto a eventual descarte realizado.
12.10. Bancos dç dados eventualmente fomrados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles

â :x,T"',Tâ",m:#iTl[i*:L'"ff::i:;'ff# üLffii11l-f,T:H'::';;:ffi',"lxlH'iil;'i.]T\-/
reglstro oa rrnalidade, para efeito de responsabilizagão, enl caso de evenluais omissões, desvios ou abüsos'

tZ.tt. Os referidos búcos de dados dávem ser desenvolvidos ern formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Adminishação nas hipóteses previstas na LGPD-

lZ.lZ. O conmato está sujeito a ser alteraáo nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, àm especial a AI.{PD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

12,13. Os contratos e convênios de que trata o § lo do art.26 daLGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

I 3. 1. Comete infração administrativ4 nos termos da Lei n.' 14.133. de 2021. art. 155, o que:

a) der causa à inexecução Parcial do contrato; que enseje retardamento da execução do objeto;

b) dercausa à inexecugão Parcial do contrato que cause Srave dano à Administração ou ao fi:ncionamento

dos serviços públicos ou ao interess e coletivo;

o

c) der causa à inexecução total do çonkato;

di ensejar o retardameáto da execução ou da entrega do objeto da confatação sem motivo justiÍicado;

ai apresentar documentação falsa ou prestar declaração faisa durante a execução do contrato;

f) praticar ato frauúrlento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometet fraude de qualquer natureza;

íi praticar ato lesivo preüsto no art.-5o da Lei n.o 12.846' de l:-d§ 3Sgst9-de20.!3'

13.2: Se;ão aplicadas ao contralado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

t3.Z.l. Advertârcia,quantlooconüatadodercausaàinexecuÇãoparcialdocontrato,semprequenão
se justiÍipar a imposição «le peualidade mais grave;

tl.Z,Z. inryédimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b",
{.c,, 

e 
!3d', do subiteà acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

tS.2.:. Oectaração de inidoneidade paia tiãitar e conEatar, quando praticadas as 99nd.u!1s 
descritas

nas alíneas 
..g,,, .,f', 'o*'i 

" 
"1r" do subitem aõima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que

justifiçem a imposição de penalidade mais grave'

13.3. Multa:
13.3.1.1. 0,57o (ci1co décimos por cento) até 0,60/o (seis décimos por cento) por dia sobre o

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias'

Após o ãé"i-, quinto dia e a critério da Adminisuação, no caso de execução com atraso' poderá ocorrer

a não-aceitação- do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, ínexecução total da obrigação

assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;

Prefeitrrra Munlclpat de Paço do Lumlar
Av,13, s/nc, balrro: Maiobão, cep 65.r30-000, Paço do 1'umiar, Maranhão' Brasil

cHir;'ne'oo,oor.o*l ooot-zi' Home Page: w.pacodoluntiar'ma'gov'br
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13.1.1.2. 0,5olo (cinco décimos por cento) afé t}y§ (dez por cento) sobre o valor adjudicado, ern

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no zubitem acima, ou de

inexecução parciat da obripção assumida;

f 3.:.i.:. . 0,5% (úuco decimo por cento) até 3OYo (trinta por cento) sobre o valor.adjudicado,

em caso de inexecução total da obrigação assumida o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza

a Administração a promover a extinção do confrato por descumprimento ou cumprimento iregular de

suas cláusulas, conforme dispõe o inçiso I do art. 137 da Lei n.o 14.133' de202l;
13.3.1.4. 0,5o/o a 3,)o/o por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento

constante das tabelas I e 2, abaixo;
13.3.1.5. 0,07Yo (sets centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

apresentação da garantia (ieja parareforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 27o

(àois poi ..r,to;. O atraio superior a 25 (ünte e cinco) dias autorizará a Administração

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

13.3.1.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas

independentes enÚe si.

Tabela I -- --"----"---.,-------"1

t-----**
r3

-9,?-7-q."qg.dj*-'9!reoy-a]-o.1.g191y1.{9c91tra!9-.'...
ao dia sobre o valor metrsal do contrato

lYoao diasobre o valormensal do contrato

6Yo ao dia sobre o valorrnensal do contratot" 4

5

1,

l,J7.o_a9 (!3-qgpre o valor mensal do Çontrato

rNr'RAÇÃO
Tabela 2

Permitir situação que orie a possibilidade de caus

dano fisico, lesão corporal ou consequências letais,

ou caso foÍuito, os serviços contratuais por dia e

05

04
Suspender ou interromper, salvo motivo de força

ITEM

o
',

!

unidade de

Manter funcionário sem qualificação para executar os

e

Recusar-se a executar semço detcminaclo pela

Retirar fuucionários ou encarÍegâdos clo serviço

durante o expediente, sem a anuência prévia do

03

_92".

035

Para os ltens a seguir, deixar de:

,!.}-,i
I
I

I

diariamente; a assidúdade e
pessoal, por funcionário e por ;01

I

6

tu
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o
13.4. A. aplioação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

NP TÉCNOLOGIA E

GEsÍAO D€ DAOOS

LÍDAú7797967000195

reparação integral do dano causado ao contratante-

t 
j.S. foaas aslanções previstas neste çonfrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

13.6. Antes .la aplicação da multa sení facultáda a dçfesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis'

contado da data de zua intimação.
13.j. Se a multa aplicada e ás indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo contraánte ao çontatado, áte* a" perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente'

13.8. previamente ao 
"o"-.*iohu "nto 

à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administu'ativamente

no prazo máximo de i0 (trinta) días, a contar da dú do recebimsuto da comunicação enviada pela autoridade

competente.
13.9: A aplicação das sanções realizar-se-á,em processo adntinistrativo que assegue o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-i" o pror"ú-ento previsto no câput e parágrafos do art',158.da Lei n'o

14.133. de 2021, para.as penalid4des de impedimento de licitar e contratzlr e de deqlaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
i:.t0. Na apticação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecúiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 'os danos que dela provierem para o contratante;

.i a irrrplautação ou á aperÍ'eiçoâmento de programa de integridade, Çonforme norÍnas e orientações dos

fi:Íi:ff:lfrtlListos como infrações administrativas na Lei n.o 14.133. dl202l. ou em outras leis de

licitações e condatos da Adminiskaçáo Púbtica que também sejanr tipificados como atos lesivos na Lei n'n

12.g46. de 2013, serão apurados e julgados conjunàmente, Dos mesmos autos, observados o rito procedimental

e aúioridade competente definidos na referida Lei'
ií.12. ip.ooooiidud" juridica do conh'atado poderá ser desconsiderada sernpre que utilizada com abuso do

direito paã facilitar; enóobír ou dissimuiar a prática dos atos ilícitos previstos ncste contrato ou para provocar

confusáo patrimonial, e, nesse caso, l,odos orif"itor das sauções aplicadas à pessoa juridíca serão estendidos

aos sans administradores e sócios cá- pod"res de adminisü ação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

i"r.o ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de Cireito, com o contratado, observados, ern

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia'

13.13. O Contratante O"r"J,no prLo máximo de 1í(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, inforrnar e manter atualizados os dados relativos ài sanções por ela aplicadas, p?t? ryt de publicidade

no Cadastro Nacioual d" il;;;r hidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal' 
, t --- ^, t- t--^-^ r:^:+-- ^,

iã.f ,i.'A, sanções de impedimento de licitar e conEatar e declaração de iaidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis áe reabililação na forma do art' 163 da'Lei n'' 14,133' 2021'

13.15. Os débitos ao 
""ntruúo 

pu* 
"oÃ 

u ed*Gistração contratante, resultantes de rnultl administrativa

e/ou indenizações, não inscritos ãm dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste luosmo contrato ou de outros conkatos administrativos

o

'&úúôÍdildií[FrM
rc8^i6Eírcs
olslDÀ!?rh?@rã

Prefcitura Municipal de Paço do Lurnlar

4v.13, s/ns, bairro; Maiobão, Cep 6S.iSe-ooo, Paço do Lurnlar, Maranhão' Brasil
'-clli,1'nr'oo,oos.oao/ooor-zi 
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determinação formal ou instrução

complementar do órgão tiscalizador, Por ocolTencla; 02

empregado que se conduza de

irrconveniente ou não atenda às necessidades 01

serviço, por funcionário e Por dia;

quaisquer dos itens do edital e seus

não previstos nesta tabela de multas. após

formalmente notiÍicada pelo órgão fiscalizador, 03
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que o contratado possua com o mesmo órgão ora contxatante, na forma da Instrução Normativa SEGESÀ4E

n.o 26. de l3 de abril de 2022

o

14.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou arltes do prazo nele

fxado, por algum dos motivos previstos no artieo 137 da Lei n.' 14.133/21' bem como amigavelmente,

assogurados o contraditório e a ampla tlefesa'

14.2. Nesta hipótese, apücam-se também os artigos 138 e 139 d4.mesma Lei'

14.3. A alteração sociál ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4, Se a úeração implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser fotmalizado telmo aditivo para

alteração subjetiva.
14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14,5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.3. lndenizaçõeseÀuitas.
14.6. A extingão do contrato não configura óbice para o reconhecimento do deseqülíbrio econômico-

financeiro, hipóiese em que será conceüda indenização por meio de termo indenizatório.

I4.'l . O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente púlico que teúa desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

oí qo" àe1", seja cônjuge, compànheiro ou parente em linha retâ, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau

(àÍt. l4,inciso fV, da Lei n.o 14'133, de2021).

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conffatual.

o

16.1. Os oasos omissos serão decididos pelo cotrtratante, segundo as disposições contidas na Lei n.'-14. 133-

de 2021., e demais nonnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei rro

8.078.. de 1990 - Código de Defesa do Cqnsumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

17.1. Eventuais alterações conhznrais reger-se-ão pela disciplina do s arts. 124 e seguintes da Lei n.o 14.133,

de202l.
17.2. O COI,{TRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições con[atuais, os açréscimos ou supressões

que safize.e- neÇessárigs, até ;limite de 25Yo {vínte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

iZ.:. a, supressões resuliantes de acordo çelebrado entre as paÍtes contratântes poderão exceder o limite de

25% (vinfeí cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

17.4. Registros que não caractenzam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensa,õr a celeúração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'o l4' 133, de 2021 '

18 .1. O presente contrato é regido pela Iri
18.2, Incumbirá ao CONTRÁTANTE divulgar
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da

na Internet, em atenção ao art. 9i, caput, da Lei
2011, clc art. 7o, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de2Al2.

n3l4.l332l ç demais diplomas legais.

o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Lei n." 14.133 , deàO2l, bem como no respectivo sítio oficial

n.o 14.133, de2A2l, e áo art. 8o, §2o, da Lei n.o 12.527, de

NP TECNOLOGIA E

GESTAO DE DADOS

p
ArúÉdo dà ídm. dgit.l F
NPKNOTÔ6]^ E GÉÍÀO
oÉ oÀrs

LÍ o A|07 7 e7 s 67 ooo #flffiT]s'.';,,
i 95 . {3qr

Prefeitura Municipal de Pâço do Lumiar
4v.13, s/nq, bairo: Maiobão, Cep 65.i30-000, laço do Lumiar', Maranhão, Brasil

CNPI'ne 06.003.636/0001-73 - Ilome Page: m.pacodoluntlar'ma'gov'br
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE PAÇO DO LI.IMIAR

18.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Paço do Lumiar, Estado do Maranhão, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art.92, §lo, daLei n.o 14.133/21.- 
E por estarem assim açordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma

napresença das duas testetntrnhas abaixo assinadas'

Paço do Lumiar- MA, 2l de fevereiro d,e2025.

Testemunhas:

CPF no a+5 . o^? -+ 6s -yL

o

o

?,^Nome:

Nor.re: CPFno 0 F:tt1. n1-,5

CONTRATANTE CONTRATADO

NPTECNOLOGIAE : As5inadodêfoimadigrtalPoÍNP

GEsrAo DE DADos,, .S5ffifflâ'1ffi113 
DEDADoS

LTD A:O7 7 97 967000 195 Dàdoi: 202s.02.2 1 I 3:5e:52 -03'00'

''tÍ--
Karina Jordaua Almeida Falcáo

Secretríria lvíunicipal de Planejamento, Administração

e Finanças de Paço do LumiarlN4A

NP TECNOLOGIA E CNSTÃO DEDADOS
LTDA

Rudimar Barbosa dos Reis
Representante Legal,

prefeiturâ Muni.jpal de Paço do Lunüàr

Av. 13, s/ne, bairro: Malobão, Cep 65.iao+00, laço do Lumiar, Maranhão' Brasil'fi'riJ'nn 
ôo.oo:.esoTooor-zi- Home Page: rm'.paeodolumtar'ma'3ov'br

Pâglna rZj72
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Data e hora da consulta
Usuário: ***.454.682-**

lmpressão Completa

Nota de Empenho

Emitente
Código Nome
7OOO4 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA

CNPJ Endereço
05.703.755/0001-76 RUA JOAO DIOGO, 288, CAMPINA

Município UF Telefone

BELEM PA (091)3241{7931290310883 PABX(091}3213-4500

Ano
2425

Tipo
NE

Orçamentária

Esfera PTRES

167588

Data de Emissão Tipo

O70A2O25 Ordinário

Número
252

Fonte de Recurso
1000000000

Processo

ao1595242.2424

Artigo
74

Natureza da Despesa

339039

Moeda
REAL - (R$)

CEP
66015-902

Plano lnterno
ADM ASSINA

Alínea

UGR

7A375

Código
167

Ato Normativo
Lei 14.13312O21

Modaladade de Licatação

INEXIGIBILIDADE

Taxa de Câmbio

0.0000

Parágrafo

Valor
24.600,00

lncíso

Descrição
202SACD000o5 - CONTRATAÇÃO DIRETA PARA ASSINATURA ANUAL DE 2 LICENÇAS DE USo E TODA

ÉRESiAÇÃo óE óenúrço nÊmcrounDAAo soFTWARE BANco_-D_E-PREçg:f.5I-g PERíoDo DE 12 (DozE)

MESES). CONFoRME TERMO DE REFERÊNCIA NO EVENTo 0002598516. AUToRIZAÇAo DA DG NO
p Roc ESSO N" 00 1 5952-4 2.2024, EVE NTO 0002õ24340.

Local da Entregâ
070004

I nformação Gomplementar
07000407000052025 - UASG Minuta: 070004

Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

Código Nome

07.797,967N001.95 NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Endereço
IZABEL A REDENTORA 2356 EDIF LOEWEN CENTRO

Município UF Telefone

SAO JOSE DOS PINHAIS PR

CEP
83005410

Versão Data/Hora OperaÇão
002 A7n3!2A2515:09:M AlteraÇão 1de2

O.ql /qírqí

1
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Data e hora da consulta:

Usuário: ***.454.682-*"

lmpressão Completa

Nota de Empenho

de

Natureza de DesPesa
339039 . OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS . PESSOA JURIDIC

naturas

Total da Listâ
24.600,00

Gestor Financeiro
RICARDO SERRUYA DE MEDEIROS

"'*-568.402-*"
A7|OA2A2515:09:54

Ordenador de DesPesa

BRUNO GIORGIALMEIDA E SILVA
*** -771 .f 54-**

0710312025 14:48:30

E

seq
001

Descrição
Item compra: 00001 - Pesquisa - Consulta On-Line

Valor do ltem

24.600,00

07lffil2A25 lnclusão 2,00000 12.300,0000 24.600,00

Versão Data/Hora OperaÇão

002 OZTOZTZOZS 15:09:54 Alteração
2de 2
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j*X Gmail Departamento De Compras

Proposta Banco de Preços - Plano: versão PIus No: 1170112025
1 mensagem

jucilene@negociospublicos.com.br <jucilene@negociospublicos.com.br>
Para : departamentodecomprascmitz@g mail.com

EHVIO DE PR§P

13 de março de2025 às 21:10

OIá DEIVON DE AGUIAR SANTOS

Conforme solicitado, segue proposta personalizada referente à contratação do Banco de Preços, para sua apreciação'

para acessar as ceÉidões atuafizadas e outros docr.rmentos relacionados a contratação, seguem os links conespondentes:

- Regularidade fiscal, social e trabalhista;

- Qualificação técnica;

- Qualifi cação econômico-fi nanceira;

- Exclusividade;

- Outras certidôes;

- Outros Documentos;

- Declaraçóes;

- Comprovação de valo[

- Modelos;

- Como contratar.

Att,

JUCITENE VESGUERBER

Consultor Comercial

(41;r 377 8-t822 I www.negociospublicos.com.br i jucilene@negociospublicos.com.br

R. Dr. Brasílio Vicente de castro, 111 - 10e andar I curitiba-PR - cEP 81200-526

Proposta.pdf
340K:l

.!tr\
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AIC:DEIVON DE AGUIAR SANTOS

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
Proposta na 11.701 12.025

Válida até 10 de Maio de 2025

Proc.
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JUCILENE VESGUERBER
Consu ltor(a) Comercial
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BANCO
DE PREÇoS

PROPOSTA
VERSÃO Fil,.íjii

(tc,l loôú\a

o QUE É O eaHCO DE PREÇOS?

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 12 anos, em

decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de

preços, não apenas para proporcionar contrataçÕes mais econômicas, mas também para gerar respaldo

jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de Órgãos

de controle.

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PUBLTCA O BANCO DE

PREÇOS PODE SER UTILIZADO?

, Pesquisa de preços.

" EspeciÍicação de objetos.
\- , Elaboração do Termo de Referência.

' Análise e julgamento de propostas.

" Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP.

" Negociação de Preços.
,' Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos'

' RevisÕes de Preços.
. Gestão e Íiscalização de contratos - Manutenção de economicidade

- Verificação de inidoneidade de fornecedores '

. Justificativa de Preços.

Por que o seu uso representa

constitucionais da economicidade
Lei 8.666/93, lN 7312020, lN 65/21'

Acórdãos do TCU.

a realidade dos preços e por atender eos princípios

e da moralidade, bem como a legislaçâo Lei 14'133121 
'

Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e

Atém de possuírmos A MATOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 326

milhões de preços para consulte em mais de 2.754 fontes, possibilitando assim a formação de

uma GESTA DE PREçOS, utilizadando fontes diversiÍicadas de pesquisa, para uma maior

segurança aos valores a serem adiudicados, conforme Acórdão no 1875121'Plenário - Tribunal

De Contas Da União

*
poR QUE O ffiAí\ã## Üffi §}ffiffiÇffis E uTlLlzADo PoR ORGÃOS

DE CONTROLE EM TODO O PAíS?

l:,í P
?,1 :,1:lt, ,^,o..,

r
f

i., § $4íl"i{iij 1' ::

HÉGÕCI§Sprlalxcps
§§ R. Izabel a Redentora. no 2356 - Edf. Loewen, Saia 117 - Centro ' CEP: 83.S05-010 - §ão losá dos PinbislPR

L 4t 3778-1830 5 41 377S-1330 ffi contato@bancodeprecos'com'br 
:
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*) ATUALtzaçÃo olÁnn

ffi Base de Dados

T Seleção / Filtros

Pesquisa têXualidetalhamento do ob.ieto e
Filtro CATMAT I CATSER

FiltÍo Setoriál
PreÇôs do compres Governamentais o

Filtro por Cidade __g_
PreÇos de oúros entes públicos 1222 fôiltÊ§

Filtro por Regiâo 0
PreÇos de sites de domínio amplo

Fillro por Mârca
CotaÇâo direta com fornecedores cadastrados na ba§e 0

Filtro no Pregáo / ltens sustêntáveis I
Atas de regislro de preços o

Preços Notas Fiscais
Prevista na nava loi de licitaçôes 14.13y2421

,§ Íefilê§
FÍltro Fornêcedores por PORTE o

Tabela Sinapi i CEASA I CONAB I CMED d 0Filtro emp.êsâs MEIEPP
Tabelâ SICRO (Sistema dê Custos ReÍerênciâis de OBRA§)

Tabela SETOP de Estado de Tmsp. e Obras de

Tabela SEINFRA (Sec. de lntÉestrutura Urbana)

Banco de Preços da Sáude

PreÇos para coÍnpor a planilha de terceirização

Filtío avanÇado por palâvra chave e preço

Filtro por unidades de fornêcimento

Pesquisa por UASG / Àmbilo I Modalidade / Modelo o
g Filtro por quantidade de fomecedores

Filtío por licltações homologadas

Fiitro avanÇado pelo nome do órgãoPreÇos de lances iniciats e finais dos íornecedore§

preÇos vencidas por

Htstórico de preÇos dos último§ 10 anos

ApresentaÉo de textos em câixa alta

:,r,:.r gg;219116g

G

o &Rêlatórios com dados comerciats do fornecedQl

H RecursosAd icionais RelatóÍios com UF de origem da pesquisa o
Fórmulas de Relatónos personalizados êAPl de intêgraÇáo

AplicaÇâo automática de índioe de alualizaçÁo dê pÍeÇos a RelatóÍios de mapâ comparativo
em outros

- lote Relatórios com gráficos êstatísticos

Cálculo automálico do valor unitário x Relatórios com Print Screen da ata do ComprasNet

Relatórios com a logotipo da instituiçáo
manualmente

Relatórios com a data de início e término dã pêsquisa
Hrstórico de vendas do íomêcêdor

Relatór'os com o link direto WÍa a ala da licitaÇáo

Relatórios com assinatura digital e QR code

Relatórios Curva ABC

Relatónos com a justificâtiva do mêtodo matemático
aplicâdo - Em atendimento a in 73l2O2A e 6512021

w, Ca
ARP e IRP - Treinamento ilimitado do produto com certificado

imediato á dúvidas

Analise da Check List

Alertas que a pesquisa náo está seguindo a1N7312020 e Q DescoÍrtos especiais em todos os eventos
Negócios PúblicostN6512021

Acesso a criaçáo de cotaÇáo, criâÉo de item e consulta de o Módulo de MentoÍia - Treinamentos / Mdeos i
Manuais para capacitaçâo contínuacotaçÕes, itens e selecionâdos via API

d

ü
g

(}

o

cc!11!

BAttto
OT PRE

',!l:
QoS:"

;{.

ÍhIEC*Cr$§
Fü*T.ICÜS

R. Iabel . Redenlqra; no 2356 - Edf. loewen, Sala 1 17 - Cefiko - CEP: 83.005-010 - São losé dos HntraislPR

.

41 3778-1830 s qt :zzg-tglo §§ contato@bancodeprecos'com.br

a
o



,ÁL 
DElir,lPER.^TRtz

I,,IA
Fls. I r1J*', BAillC0

Y.,'' ur pnrços

Y-'* Fase lnterna - FerramentasAuxiliares

o...0_91JÍ0&9__

#+ Segurança

& Permite Configurar apeflâs acesso aos lP's autorizados ü

PROPOSTA
VER§ÃO #í.,NI'XX!,

Sistemã de êlaboraçáo da especificaÇâo do objeto
.INTERATIVO

Sistema de elãboraÇào do termo de Íeferência
-INTERATIVO (Modelo próprío da instituiÉo)

LEGALTDADE DA CONTRATAÇAO DO BANCO DE PREÇOS POR

TNEXIGTBTLTDADE DE LICITAÇÃOZ

O Banco de Preços é uma ferramenta cujo conjunto de características contribui para melhorar a eficiência, a
\v eficácia e a efetividade dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa

governanç4.

Tais características podem ser compreendidas como especificaçÕes necessárias ao objeto que será

contratado pelo órgão ou entidade, pois que não se relacionam a detalhes irrelevantes, mas a recursos que

podem ser decisivos para uma adequada atuação administrativa e um processo de contratação isento de

falhas.

A propósito do assunto, destaca-se a abordagem de Joel Menezes Niebuhr sobre a contratação de

fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objeto que atende ao interesse público:

"Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, paru tanto,

durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com

características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve

atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. (...)

Sob essa perspectiva, todas as especificaçóes que se fizerem necessárias serão lícitas, mesmo que

restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justiÍicar a inexigibilidade." (Sem

grifos no original.)

\-' Assim, é possível e lÍcito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no conjunto de

recutsos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por inexigibilidade de licitação,

fundada no art.25, inciso lda Leino 8.666/93 ou no art.74 inciso lda Lei no 14.133121.
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1. TNVESTTMENTo ESpEctAL rARA coNTRATAçÃo:

Resguardado diÍerto ao ree.iuste na pronogaÉo de contrato.

'LICENÇA: número de ecessos simultâneos eo sistema.
-USUÁR|O: sáo os perÍis de a@s§o náo simultâneos.

Observação.

2. COMO JUSTTFICAR O PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO INEXIGíVEL?

. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justificativa do preço em contrataçÔes diretas no caso de
\/ 

inexigibilidade de licitação deve ser realizada, preferencialmente, mediante a comparação com os preços

praticados pelo próprio fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas.

3. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA?
" Licença de uso ao Banco de Preços.

" Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certiÍicado.

Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de Segunda a

quinta-feira: das 8h30 às 12h e das 13h30 às 17h30 e Sexta-feira: das 8h30 às 12h e das 13h30 às 16h30

(Horário de Brasília) durante a vigência do contrato.

, Equipe de Tl sempre acessível para receber sugestões de melhoria.

, Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços.

4. UGÊNCIA DO CONTRATO:

12 meses a partir da liberação da senha.

\-. 5. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO:

Dispensa de licitação:

. Aft.24, inc. ll da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos

limites manifestos na alínea 'a", do inc. ll, do art. 23 da Lei de Licitações.

Art. 75, inc. ll da Lei 14.133t21 permite a contrataçâo direta quando o objeto é de baixo valor e nâo se

justifica a realiza$o do certame.

PRODUTO

LICENÇA

rieBÂlSÍl\í# mrnrçm-

LICENÇA'

1

usuÁRros"

1

vatoR uxrÁnp
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VALOR DESCONTO

Rs 34§,S0

INVESTITENTO
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lnexigibilidade:
,Art. 29, inc. ll da Lei 't3.303/2016(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais).

Art. 25, inc. I da Lei 8.666/93 inexígibilidade de licitação genérica, fundada nas especificaçôes diferenciadas do objeto

visado.

Aft.74, inc. I da Lei 14.133t2'l permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de inexigibilidade

licitatória.

Art. 30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisiçáo de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam

ser fornecidos por produtor, empres ou representante comercial exclusivo.

lnstruçáo Normativa No 73 de 20 de abril de2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a todos os lnc.da

referida lN. lV.

Acordáo 1 4451 I 5 TCU/Plenário.

Contratos de Serviços e Fornecimentos Continuos:
, Conforme previsáo do art. 106 c/c art. 6o, XV, da Lei no 14.133t21, com interpretaçáo específica dada pelo enunciado

no 14 da JustiÇa Federal, os contratos cujo objeto é a contrataÉo de serviços e fornecimentos contínuos, cpmo é o

caso do Banco de Preços, poderáo ser firmados pelo prazo direto de 05 anos, admitida a prorrogaçáo até o prazo

máximo de 10 anos.

6. PRTNCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS:

Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43

Lei 14.133121 arl.23
. lnstruçáo Normativa 73120

, lnstruçâo Normativa 65/21

7. FUNCTONALIDADES PARA EXECUÇÃO Or PESQUISA:
- Acesso via lnternet no site www.bancodeprecos.com.br

. Acesso somente autenticado login/senha.

Não é possível fazer login simultâneo.
. Login/senha de uso exclusivo náo podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou diferentes lP's.

8. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E IN§TRUÇOES PARA PAGAMENTO:
. para efetivar a contratação, é necesúrio o órgáo emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE

DADOS LTDA, inscrita no CNPJ no.07.797.967/0001 95, lE 90547068 01, estabelecida à Rua lzabel a Redentora, 2356,

Centro, Cidade de Sáo Jose dos Pinhais, Estado do Paraná.

, As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após a emissão

da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta:

# Banco do Brasil
Agência: 1622-5 Conta: 464-2

H§GÕCT$§
FüÊt.ICO§
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ruÉrooo DE TRABALHo
A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a

divulgação das senhas de acesso a outros Órgãos/Entidades/lnstituições e usuários não cadastrados.

Entende-se por licença, o acesso ao sistema por pessoa fÍsica, associado à instituição contratante com o

intuito exclusivo de geração de cotação de preços de produtos e serviços dentro da plataforma, utilizando os

recursos oferecidos no site Banco de Preços. A automação de extração de informações, como

robôs, não é permitida, visto que impacta na performance dos demais usuários.

O Banco de Preços apresenta em alguns casos, links para acesso à ATAS, Termo de Referência, Edital e

outros documentos, onde o armazenamento ocorre por conta do provedor original da informação. Nesse

caso, o Banco de Preços não se responsabiliza pelos serviços de terceiros que tenham o link original

quebrado, ou que esteja fora do ar no momento da consulta.

ffi eo*irirtrador das senhas de acesso:

O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a

responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só

poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor

responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acêsso e senha distintos.

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação/indicação do cliente

(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail).

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e

habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos

usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada.

3{# Quantidaoe de usuários por assinatura:
A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo

aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado.

'ffi 
Requisito mínimo para acesso:

O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google Chrome, Mozilla

Firefox, ópera, Safari, Edge e lnternet Explorer. O lnternet Explorer deverá ter versão mínima lE 9 (nove) ou

superior.

O acesso está disponível nas plataformas: \Mndows, Mac, Linux, IOS e Android. Podendo ser acessado por

meio de computador, tablet e Smartphone.

ffi Configuração de Servidor Proxy {Proxy Server):
De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos.

E de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restriçÕes de acesso ao Banco de

Preços junto aos responsáveis técnicos de Tl/lnformática do cliente.
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ESTADo Do MARANHÃo
cÂuena MUNTcIPAL DE IMpERATzuz

DEPARTAMENTO ADMTNISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

DESPÂCHO

A Sra.
Rayanne Ribeiro de Holanda
Controladora Geral da Câmara Municipal de Imperatriz

Assunto: Solicitação de análise e manifestação técnica em atendimento ao artigo 30,
inciso V, alínea f, da Lei Ordinária n" 2.01512024.

Senhora Controladora,

Encaminham-se os presentes autos à Vossa Senhoria pam que seia realizada a
análise e manifestação técnica. sobre a matéria a seguir cletalhada, em atendimerrto ao disposto
no artigo 30. inciso V. alínea I da Lei ordirária nn 2.01 512024.

Tratam-se os autos de solicitação da contratação de assinatura anual de acesso à
ferramenta de pesquisa de preços praticados pela Administração pública, com sistema de
pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada..Banco
de Preços", para atender as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de
Imperatriz- MA., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas.

A presente solicitação se .f ustifica pela necessidade de obter parecer técnico da
Controladoria Geral da Cârnara Murricipal de Imperatriz, orgào competente para aanálise e
interpretação de questões relacionadas à aplicação da Lei no 14.133/2021 e da Lei ordinária no
2.01512024, de tbrma a garantir a correta aplicação da legislação e a segurança jurídica dos atos
adm inistrativos a serem praticados.

Após a análise os autos deverão ser remetidos ao Departamento Administrativo para
prosseguimento do feito.

Atenciosamente

ImperatrizJMA" em 20 de março de2025.

Qtl\atrrt"o.a\
Danyelle Walkiria Floí da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades complementares
Portaria n" 00112025 ,,.\

Rua Simplício Moreira, n' 1-185, Centro, lmperatriz - MA
cN PJ 69. 555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

CAITÀR h l.li.lh
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂuena MUNICIPAL DE IMPERATRÍZ

DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO

,ll6
?Et lnas

axÁT,Tsr E MANIFESTAÇÃo TECNICA Do ESTUDo TÉCNICo PRELIMINAR _
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O3I 2025

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 169, caput. da Lei no 14.13312021, as contratações

públicas deverão submeter-se a práticas contínuas e perrnanentes de gestão de riscos e de controle

preventivo;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 169, II, tambem da Lei no 14.133/2021, as unidades de

assessoramento juridico e de controle intemo do próprio órgão ou entidade, constituem a segunda

linha de defesa da gestão de riscos;

CONSIDERANDO que risco e possibilidade de ocorrência de um evento que venha a ter impacto no

cumprimento dos objetivos da organização (art. 2o, X[[L da IN Conjunta MP/CGU n l12016);

CONSIDERANDO que gerenciamento de risco é o processo para identificar, avaliar,administrar e

controlar potenciais eventos ou situações, para fornecer razoíwel cerlreza quanto ao alcance dos

objetivos da organização (art. zo,Vl., da IN Conjunta MP/CGU no l/2016);

CONSIDERANDO que os controles internos objetivam, dentre outros, assegurar a conformidade

com as leis e regulamentos aplicáveis, bem como salvaguardar e proteger bens, ativos e recursos

públicos contra desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou apropriação indevida

(art. 90, VI e V, da IN Conjunta MP/CGU n" l12016);

CONSIDERAI\DO que o art. 18, § lo, da Lei no 14.13312021 elenca os requisitos do estudo técnico

preliminar;

CONSIDERANDO o documento "Riscos e Controles das Aquisições" (RCA), desenvolvido pelo

Tribunal de Contas da União com o obletivo de obter e sistematizar informações sobre legislação,

jurisprudência, acórdãos, noÍÍnas, padrões, estudos e pesquisas relacionados às aquisições públi«;as

(https://www. tcu. gov.brlarquivosrca/); e

/
E(+

^r(

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, [mperatriz - MA
CNPJ 69 5s5.01 9/0001 -09
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ESTADO DO MARANHAO

CÂuEnE MLTNICIPAL DE IMPERATRTZ
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO

CONSIDERAI\DO que o art. 30,Y,f, da Lei Municipal no 201 512024 estabelece que, cabe ao agente

responsável pelo estudo técnico preliminar, após apurada a pretensão contratual, encamiúar os autos

a controladoria geral (leia-se, Departamento de Controle Intemo) para análise e manifestação tecnica.

Analisa-se e manifesta-se nos seguintes termos:

I DO RESTJMO DO PROCESSO

Cuida-se de estudo técnico preliminar para contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de

pesquisa d" p."ço, praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisa baseado em

resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada "Banco de preço", para atender as

necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA.

A demanda fora solicitada pelo Departamento Administrativo e Atividades Complementares,

conforme Documento de Oficializa@o de Demanda (DOD) n" 006/2025 - DAAC/CMI, às folhas 2

a7.

O custo estimado da contratação e de RS 11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais). 
\

2 DA DESCRIÇAO DA NECESSIDADE

O documento justifrca a contratação como necesúria para celeridade e segurança no procedimento

de pesquisa de preços praticados pela Administra@o Püblica, evitando-se, por conseguinte,

contratações superfaturadas ou com preços inexequiveis, bem como o atraso do procedimento

licitatório ou de dispensa.

De fato, a descri$o da necessidade justifica adequadamente a contratação de uma solução para

atender uma demanda da Câmara Municipal de Imperatriz, qual seja, um sistema que proporcione

resultados sólidos, atualizados e confiáveis para as pesquisas de preços e que esteja em conformidade

com as orientações, normas e leis vigentes para contratações públicas, dentre eles, os art. 23 da Lei nn

t4 133/2021.

3 DA DEMONSTRAÇÃO DA PREYISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇOES ANUAL

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69 555 0l9/0001-09

Fone: t99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHÃO

64144114 MUNICIPAL DE IMPERATRTZ
DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO

O objeto de contrata$o encontra-se em consonância com o plano anual de contratação da Câmara

Municipal de Imperatriz, notadamente o item 15 do plano, veja-se:

l5 Inexigibilidade Março Contrataçâo de licc.nça para o uso da RS 23.540,00
tbn'amenta Banco dc PIeço§, 

.

Desta feita, a contratação alinha-se ao Plano de Contratação Anual da Câmara Municipal de

Imperatriz.

4 DOS REQTTTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

A soluÉo a ser contrata deve atender aos requisitos do art. 23 da Lei n" l4.l33làO2l, da Instru$o
Normativa SEGES/TVIE 65/2021, bem como Decretos e Acórdãos do TCU sobre a materia. Ademais,

deve atender a necessidade da Câmara Municipal de Imperatriz acimamencionada (proporcionar uma

resultados sólidos, atualizados e confiáveis para pesquisa de preço).

A inexigibilidade da contratação, deste modo, quedou-se justificada em razáo da empresa Np
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA ser a única desenvolvedora e detentora dos diretos

da ferramenta "Banco de Preços", ferramenta esta que dispõe de recursos e funções que, alem de

atender aos requisitos da Instrução Normativa SEGES ll\/tr 65/202165/202, e capaz de proporcionar

os resultados sólidos e confiáveis para as pesquisas de preços da Câmara Municipal de Imperatriz.

Acostou-se aos autos o atestado de exclusividade, satisfazendo-se a exigência do art. 74, § lo, da Lei
no 14.133/2021

5 DA RELAÇÃO ENTRE A DEMANIDA PRf,VISTA E A QUANTIDADE DE CADA ITEIVI

A relação entre a demanda prevista e a quantidade a ser contratada fora devidamente demonstrada,

dado que para satisfazer a necessidade levantada, estimou-se a contratâção de uma assinatura anual

de acesso à ferramenta de pesquisa de preços praticados pela Administração pública, o que é

plenamente justifi cado.

Rua Simplício Moreira, no 1185, Centro. Imperatriz - MA
CNPJ 69 555.019/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHAO
6,{lvTARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO

6 DO LEVANTAIVTENTO DO MERCADO

O levantamento do mercado levou em consideração duas opções: a pesquisa de preço com

fornecedores locais (que mostrou não atender às necessidades da contratação) e a pesquisa de preço

por meio de sqftwares especializados, concluindo-se, mediante análise objetiva e parametrizada, que

a ferramenta "Banco de Preços" e a única, dentre os sofiwares pesquisados que atende aos requisitos

da contratação.

Nota-se que a equipe de planejamento, portanto, executou o levantamento de soluções do mercado

junto a diferentes fontes possiveis, mitigando-se o risco de direcionamento da licitação e/ou aumento

do valor contratado.

7 DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação baseia-se no levantamento de mercado, bem cor4o a quantidade

demanda. A inclusão desses elementos é fundamental para assegurar economicidade e evitar

sobrepreços na futura licita@o, como se depreende do art. lg, § 1o, VI.

A equipe de planejamento acostou a proposta da empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE
DADOS LTDA, contratos vigentes de objeto similar e preços públicos de licitações realizadas.

consoante Anexo V.

Deste modo, nota-se uma coleta suficiente dos preços praticados, justificando-se adequadamente a

estimativa do valor e a viabilidade da contração.

8 DA DESCRTCÃO DA SOLUÇAO COMO UM TODO

A solução apresentada compreende todos os elementos necessários para gerar os resultados que

atendam à necessidade que gerou a contratação.

Desse modo, a escolha da solução satisfaz os requisitos previamente levantados, quais sejam: a

contrataSo de um sistema que proporcione resultados sólidos, atualizados e confráveis para as

pesquisas de preços e que esteja em conformidade com as orientações, normas e leis vigentes para

contratações públicas, dentre eles, os art. 23 da Lei no I 4. I 33 /2021 .

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555 01 9/0001 _09

Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂuEnA MI.]NICIPAL DE IMPERATRÍZ

DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO

9 DO PARCELAMENTO

Conforme entendimento do Tribunal de Contas da União, o não parcelamento da contrataSo deve

vir, obrigatoriamente precedida de j usti fi cativa. C onfi ra-se :

A decisão do administrador em não parcelar uma contatação deve ser
obrigatoriamente precedida de estudos técnicos que a justifiquem (Acórdão
| 69 5 /201 1 -Plenário, TC-O 1 5 .264 lz0l I -4, rel. Min-Subst. Marcos Bemquerer
Costa, 22 06.2011 .\n)

O estudo indicou o parcelamento como não recomenúável, o que de fato justifica-se pela naj.treza da

demanda, bem como pela eficiência e eficácia da contratação.

10 DOS REST]LTADOS PRETENDIDOS

Consoante o documento "Riscos e Controles das Aquisições", do TCU, os resultados pretendidos são

os beneficios diretos que o órgão almeja com a contrata$o, em termos de economicidade, eficácia,

efrciência, de melhor aproveitamento dos recursos.

O TCU recomenda ainda que estes resultados sejam claramente definidos, com vistas a uma análise

do custo-beneficio da contratação.

No presente caso, os resultados pretendidos foram satisfatoriamente elencados, tais como a garantia

de segurança, celeridade, conformidade, economia e eficiência no procedimento de pesquisa de preços

praticados pela AdministraSo Pública.

1I DA I\ECESSIDADE DE RECOMENDAÇÃO DAS PROvIDENCIAs A sEREM
ADOTADAS PELA ADMIMSTRAÇÃO ANTES DA REALIZACAoDA CoNTRATAÇÃg

Não se vislumbra providências a serem adotadas.

12 DAS CONTRATACOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES É
Não se vislumbra contratações correlatas e/ou interdependentes.

13 DA DESCRIÇÃO DE POSSÍVf,IS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIvAs
MEDIDAS IVIITIGADORAS

Não se vislumbra impactos ambientais.

ício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69. 555.0 1 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359
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EST'ADO DO MARANHÃO
CÂuena MLTNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO

14 DO POSICIONAMENTO CONCLUSryO SOBRE A ADEQUAÇÃO OI
CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DEsTINA

A análise indica que a presente contratação atende de forma plena à necessidade apresentada, pois:

(i) satisfaz os requisitos indispensáveis para a implementação de um sistema de banco de preços pela

Administração; (ii) coaduna-se com o planejamento anual de aquisições; e (iii) reforça a eficiência

administrativa ao viabrlizar pesquisas de preços precisas, atualizadas e alinhadas às exigências legais.

Desse modo, considera-se demonstrada a pertinência da medida, que contribui para a transparência,

a celeridade e a economicidade nas contratações públicas.

CONCLUSÃO NA ANÁr,rSr

Com base em todos os elementos avaliados, conclui-se que a contratação pretendida atende de forma
adequada às necessidades institucionais da Câmara Municipal de Imperatnz, por oferecer maior
segurança jurídica, eficiência administrativa e observância dos princípios de economicidade e

transparência. Ademais, verifica-se conformidade com o disposto na Lei no 14.l 33lZOZl e demais
normativos aplicáveis, demonstrando que o planejamento e a análise de riscos foram conduzidos em
alinhamento às boas práticas de govemança pública.

Assim, recomenda-se o prosseguimento da contrata@o, de modo a assegurar a otimização de recursos

e a obtenção de pesquisas de preços confiáveis e aanlizadas para o órgão.

Imperatriz - MA, 25 de março de2025

?RUd.§"ào,
Rayanne Ribeiro de Holanda

Controladora-Geral da Câmara Municipal de Imperatriz

Rua Simplícr
6

o Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - I\IA
CNPJ 69.55s 0I 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂuane MLNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

OFICIO N" 056/2025

Rua Simplício Moreira, n. I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 l91000 I _09

Fone: (99) 3524-33591

DO:

PARA:
ASSUNTO:

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
COMPLEMENTARES
GABINETE DA PRESIDÊNC IA

E ATIVIDADES

de Estudo Técnico Preliminar

Imperatriz/M A,26 de Março de 2025

A Sua Excelência, o Senhor
Adhemar Alves de Freitas Júnior
Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente,

O Departamento Administrativo e Atividades Complementares vem por

meio deste requerer que seja APROVADO o Estudo Técnico Preliminar em anexo, cujo

objeto consiste no registro de preços para a contratação de assinatura anual de acesso

à ferramenta de pesquisa de preços praticados pela Administração pública, com

sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas,

denominada "Banco de Preços"r pâra atender as necessidades de pesquisa de preços

da Câmara Municipal de Imperatriz- MA.

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais

considerações e apreço.

Atenciosamente,

l},Uaaa.,ptÃ
Danyelle Watkiria F/or da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares
PORTARIA/NOM/PR n" 001 t2025



ESTADO DO MARANHÃO
CÂueRe MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DA PRESIDÊNcn

DESPACHO

Considerando que o Estudo Técnico Preliminar se constitui como documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracte riza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao

projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Considerando que o Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em conformidade com
as diretrizes do art. 18, §lo e seguintes da Lei Federalno 14.133 de lo de abril de202l

Considerando que consta posicionamento conclusivo sobre a adequação da

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, e que a contratação foi declarada

como viável pela Equipe de Planejamento, conforme (fls.Og-l l4);

Considerando a análise e manifestação técnica do Controle interno (fls. l l6-l2l);

APROVO o Estudo Técnico Preliminar (fls.08-l la)

Encaminhe-se ao Departamento Administrativo e Atividades Complementares para

as providências cabíveis para prosseguimento do feito.

Imperatriz - MA, 26 de març o de 2025

^onnffiM;rkíon,o.Presidente da Cârfara Municipal

Rua Simplício Moreira, n. I 185, Centro, Imperatriz _ MA
CNPJ 69.555.0 I 9/0001 _09

Fone: (99) 3524-33591
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂuana MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENT

Ao Sr.
HEYDER JOHHN DE MENDONÇA AYRES
Contador desta Casa Legislativa

Senhor Contador,

Solicito de V. Senhoria, informaçÕes sobre a existência de disponibilidade
orçamentária para custeio da despesa referente a contratação de assinatura anual de
acesso à ferramenta de pesquisa de preços praticados pela Administração pública,
com sistema de pesquisas baseado em resultados de licitaçÕes adjudicadas e
homologadas, denominada "Banco de Preços", para atender ás necessidades de
pesquisa de preços da Câmara Municipal de lmperatriz, em atendimento ao ari.lZ,
lV da Lei n" 14.13312021.

Valor estimado: R$ t t.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais)

lmperatriz, Estado do Maranhão, em 26 de março de 2025.

lQPot.erurí^y'
Danyelle Watkiria Flor da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo
e Atividades Complementares

Portaria no 00112025
,àP

\d

Rua Simplício Moreira, n" L185, Centro, lmperatriz - MA
cNPJ 69.sss.019/0001_09

Fone: (99) 3524-33S9
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ESTADO DO MARANHÃO

IMPERATR!Z

Câmara Municipal de lmperatriz em 26 de

Conforme solicitado, segue a dotação orçamentária para:

Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de preços praticados pela
administração pública, com sistema de pesquisa baseado em resultados de licitações adjudicadas e
homologadas, denominada "Banco de Dados" para atender as necessidades de pesquisa de preços da
Câmara Municipal de lmperatriz, em atendimento ao art. 72,Ylda Lei no 14.13312021.

Órgão: cÂnana MUNTcTPAL DE rMPERÀTRIz

unidade: CÂMARA DE TMPERATRTZ

Ação
Função: 01
Sbfunção: \22
Programa: 0001
Projeto/Atividade/Oper. Especial : 2-002
01.1-22.0001.2-002 - MANUTENÇÃO DAs ATTVTDADES E pRoJETos DA CÂMARA

Natureza da Despesa

3.3.90. 39.00.00
Juri di ca

Outros Serviços de Terceiros Pes s oa

Fonte de Recursos

500 Recursos não Vinculados de Impostos

HEYDER ffi{ffiNÇAAYRES
Contador/CRC-1 0809 - MA

Módulo: Gerenciat [Nô - ]

@ Fênix Softwares Públicos - www.fênir com br
Page I

Ver. í 7.02a [1 1 13]Emitido por; HEYDER AYRES
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂHaena MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
CIOo N" 61/2025

DO:

PARA:
ASSUNTO

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
COMPLEMENTARES
GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Aprovação de Termo de Referência

E ATIVIDADES

Imperatriz/MA , I I de abril de 2025

A Sua Excelência, o Senhor
ADHEMAR ALVES DE FREITAS JUNIOR
Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente,

O Departamento Administrativo e Atividades Complementares vem por
meio deste requerer que seja APROVADO o Termo de Referência em anexo, cujo objeto
consiste na contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de
preços praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado
em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada ..Banco de
Preços", para atender as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal
de Imperatriz- MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

Outrossim, esclarecemos que as despesas se encontram em consonância
com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC n" l0l/00).

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais
considerações e apreço.

Atenciosamente,

t&lOpr*rinog'
Danyelle Walkiria Flor da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares
Portaria n 00112025

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz _ MA
CNPJ 69.555.0 I 9i000 I _09

Fone: (99) 3524-33591
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂuene MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

----.-

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATI VIDADES COMPLEMENTA

TERMO DE RETERENCIA

I. DO OBJETO
I ' l. Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de preços
praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em resultados
de licitações adjudicadas e homologadas, denominada'6Banco de Preços"r pâra atender
as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Especificações e quantitativos do objeto:
a) Fornecimento de 0l (um) LICENÇAS pagas para 0l (um) usuário de uso simultâneo. através
de login e senha de autenticação;
b) Permitir arealização de consulta via intemet ao banco de preços, através de login e senha a
serem disponibilizados pela Contratada;

1.2.1. Os itens do presente Termo de Referência possuem as seguintes especificações,
apresentação e quantitativos :

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico preliminar.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação do sistema de pesquisa "Banco de Preço é essencial para atender às
demandas do órgão. Esta aquisição visa garantir o desempenho regular das atividades
administrativas e operacionais do órgão participante, assegurando a continuidade e a eficiência
dos serviços prestados à Administração Pública.
2.2. O principal objetivo da contratação do sistema de pesquisa de preços para que a
Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se elemento fundamental para
instrução dos procedimentos de contratação, estando prevista em várias disposições legais. Essa
fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica em uma criteriosa busca
de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I _09

Fone: (99) 3524-33592
,d
1

ITE]VI DESCRTÇÃO DOS SERVrÇOS U\ID QUANT
VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Contratação de assinatura anual de

acesso à ferramenta de pesquisas de
preços praticados pela Administração
Pública, com sistema de pesquisas

baseado em resultados de licitações
adjudicadas e homologadas,

denominada "Banco de Preços"

LICENÇA I R$ r 1.960,00 R$ r r.960,00
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ESTADO DO MARANHÂO
CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADM INI STRATI VO E ATI VI DADES COMPLEMENTARES
Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga
finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto
com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há o desafio de identificação da confiabilidade
dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de dados que possam servir a uma
fidedigna referência dos preços de mercado. Na prática, a fase de pesquisa de preços pode

acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos agentes públicos envolvidos por
semanas ou meses. Tal dificuldadefaz com que a pesquisa de preços se apresente como um
entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição a ser
superado na condução dos certames. Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos,
na fase interna da licitação ou na gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem
na realizaçáo da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de
custos e identificação dos preços referenciais de mercado. O Tribunal de Contas da União, em
diversos Acórdãos, tem reiterado a necessidade de que a pesquisa de preços adote parâmetros
diversos, não se restringindo às cotações realizadas com potenciais fomecedores. Ocorre que,
a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração do procedimento e

o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja com a ferramentas
que permitam a captação dessas referências diversas, de maneira célere e efrcaz. Para atender
as exigências normativas e a orientação dos órgãos de controle, decidiu pela contratação de uma
solução em tecnologia de informação que permita a captação eficiente de preços para
referenciarem nossas estimativas de custos.

2.3. Previsão no Plano de Contratações Anual:
2.3.1. Face o exposto e em observância ao que aduz o inciso II do § lo do art. l8 da Lei

14.133121 e An. 7o, inciso IX da IN 40/2020 da SEGES a contratação pretendida
está em conformidade com os ditames legais, umavez que encontra previsão no
plano anual de contratações.

2.4. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DA MODALIDADE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação do presente objeto se dará por Procedimento de Inexigibilidade de
licitação/Contratação Direta, pelo criterio de julgamento global, que fundamenta-se no art.
74, inciso I da Lei no 14. I 3312021 e demais legislações correlatas, aplicáveis subsidiariamente,
no que couber.

3.2. O procedimento de contratação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal no

14.13312021, Lei Ordinária no 2.015/24, Resolução no 00112024 e suas alterações, aplicando
subsidiariamente demais norrnas regulamentares pertinentes à espécie.

4. DESCRIÇÃO »A SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VrDA DO OBJETO E ESPECTFICAÇÃO DO PRODUTO
4.1. A contratação do sistema é justificada pela sua capacidade de aprimorar a eficiência
operacional e administrativa do órgão. especialmente no que se refere àrealizaçáo de pesquisas

Rua Simplício Moreira, no I185, Centro, Imperatriz- MA
CNPJ 69.555.0 l91000 1_09

Fone: (99) 3524-33593
rd
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
de preços. Este recurso proporciona uma base consolidada de informações atualizadas, que

viabiliza a tomada de decisões embasadas em dados confiáveis e transparentes. Dessa forma,

ele contribui para a otimização de processos de aquisição e prestação de serviços, promovendo

agilidade e economia de recursos públicos.

4.2. Ademais, ao considerar a necessidade do órgão e o problema identificado, torna-se

evidente que o interesse público é o fator central que fundamenta esta decisão. A continuidade

desta contratação assegura não apenas a viabilidade das operações do órgão, mas também a

manutenção e o aprimoramento da qualidade dos serviços prestados à sociedade. Trata-se de

uma solução estratégica que atende não apenas às obrigações legais do órgão, mas também à

sua missão institucional de maneira eficiente e eftcaz.

4.3. A descrição da solução como um todo encontra-se poÍrnenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5.

5.1

5.2

5.3

5.4

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para a contratação será observado os seguintes requisitos:

5.1 . I . A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas

ou indiretas a fim de que o objeto seja executado de acordo com o solicitado,

atendendo todas as especificações e preço;

5.1.2. O objeto deverá ser executado no prazo máximo definido na proposta de preços

apresentada, contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de serviço

ou documento equivalente;

5.1.3. A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou

inegularidades constatadas, referentes às condições fi rmadas ;

Sustentabilidade:
5.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações S ustentaveis.

Subcontratação
5.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
5.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no

14.133121, pelas razões abaixo justificadas:

5.4.1.1.A garantia contratual somente será exigida quando a complexidade do valor da

contratação importar em consideráveis riscos de prejuízos à Administração em razão

do inadimplemento do contratado, o que não é o caso dos autos.

6. TRATAMENTO DIFERENCIADO DA CONTRATAÇÃO
6.1. Em atendimento ao artigo 48 da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006

regulamentou o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas - ME, Empresas

de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, nas licitações públicas no

âmbito da Administração Pública, fica estabelecido:

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-33594
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MLII{ICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
6. I . I . Fica reservada cota de até 25%o (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação

de Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores

lndividuais - MEI.
6.1.2. Para os itens cujos valores estimados sejam de até R$80.000,00 (oitenta mil reais)

será realizada licitação exclusiva às microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais, nos termos do disposto no ârt. 48, I da Lei
Complementar acima menc ionada.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1 O sistema BANCO DE PREÇOS deverá:

8.l.l.l Permitir arealizaçáo de consulta via internet ao sistema de Banco de Preços, por
meio de login e senha a serem disponibilizados pela Contratada;

8.1.2. Proporcionar arealizaçáo de pesquisa por palavra(s) chave(s), bem como a utilização
de filtros, tais como, no mínimo, data, região, unidade da federação, associados ou
não a uma palavra-chave, marca, CNPJ do fomecedor, CNPJ do órgão,
CATMAT/CATSER, modalidade da contratação;

8.1.3. Consentir o acesso, por meio de link, à publicação oficial ou ao documento original
referente ao preço informado;

8.1.4. Emitir relatórios/extratos de preços comparativos, informando a origem de cada
preço;

8.1.5. Utilizar, como fonte de pesquisa, no mínimo, as bases de dados do Compras
Governamentais (Comprasnet) e do Banco do Brasil (Licitações-e);

8.1.6. Utilizar, como fonte de pesquisa complementar, no mínimo, a Tabela SINAPI;
8.1.7. Dispor de valores de referência atualizados, no mínimo, a cada 24 horas;

8. 1.8. Estar disponível 24 horas por dia;

8.1.9. Apresentar preços divididos por ordem de prioridade, conforme a Instrução
Normativa SEGES/ME n' 7 3 I 2020. 6 5 I 202 I ou mai s atualizada;

8.1 . 10. Realizar análise de cotações de acordo com critérios configuráveis pela Instituição;
8.1 .l I . Permitir realizar cotações em lote;

8.1.12. Permitir realizar cotações compartilhadas com outros usuários da mesma
Instituição;

8.1.13. Possibilitar emitir certidões de fornecedores, no mínimo: CND Federal, Certidão
Trabalhista, FGTS CRF, TCU nada consta, SICAF e Cartão CNPJ;

8.1.14. Possibilitar configuração entre a lN 7312020 (baseada nas leis 8.666/1993 e

10.52012002) e a [N 65/2021 (baseada na lei I 4J3312021- NLLCA);
8.1 .15. Possuir funcionalidade de tradutor virtual tornando os textos acessíveis em Libras;
8.1.16. Possibilitar a cotação direta com fomecedores, inclusive com envio de solicitação

de propostas diretamente do sistema;

8.1 .17. Possibilitar a consulta de penalidades dos fomecedores;

@
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8.1.18. Permitir salvar as pesquisas realizadas para futuras consultas, acrescentar novos

itens ou excluir;
8.1.19. Possuir suporte on line por telefone e mensagens eletrônicas.
8.2. O acesso aos serviços deverá ser disponibilizado, via internet, para a Câmara

Municipal de Imperatriz-MA, em site específico, 24 horas por dia, todos os dias da
semana, pelo período de l2 (doze) meses, a contar da disponibilização das senhas
de acesso.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as norrnas da Lei no 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato. e/ou pelos respectivos substitutos.
8.5. Da fiscalização e acompanhamento do contrato:

8.5.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
paraa Administração e realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo;

8.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações pata a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção;

8.5.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

8.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

8.5.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual ;

8.5.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das conrJições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;

8.5.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
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atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis. quando ultrapassar a sua competência;

8.5.8. Cabe ainda ao fiscal do contrato:

8.5.8.l.Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências que

surgirem na execução do objeto contratado;

8.5.8.2.Expedir por meio de notificações e/ou relatório de vistoria as ocorrências e fazer as

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução contratual;
8.5.8.3.Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições referentes à

execução contratual;

8.5.8.4.Adotar medidas preventivas de controle do contrato, inclusive manifestar-se a
respeito da suspensão da entrega de bens, e da realização de serviços acessórios, se

for o caso;

8.5.8.5.Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, e se for o caso, dos serviços
acessórios;

8.5.8.6.Proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada;
8.5.8.7.Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;

8.5.8.8.Determinar a substituição, mediante justificativa, de empregado subordinado a
contratada, inclusive de empregados de eventuais subcontratados, ou a própria
subcontratada, que, a seus critérios comprometam o bom andamento dos serviços;

8.5.8.9. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de
problemas na entrega dos bens ou se for o caso, dos serviços acessórios;

8.5.8.10. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
8.5.8.1 I . Conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, documentos exigidos

para o pagamento bem como verificar a manutenção das condições de habilitação
da contratada e, após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação.

8.5.9. A fiscalização do contrato será realizada pelo(a) servidor(a) Irajá Pinto da Silva,
PORTARIA/DIV/PR n' 02712025 que acompanhará a execução dos serviços pelo
contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos e determinando o que for necessário à regularização de

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

8.5.10.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos;

8.5.1 I . O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na

Ru a S imp I ício 
Yffif?r: #.3i ;ffiTi:;à'peratri 

z - MA

Fone: (99) 3524-33597

,c



Proc.

lt, t,
'Fr,,

cÀua
llvl p

: ' +t,i

âoa6g16g611rNo

ESTADO DO MARANHÃO
CÂuene MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPA RTAM ENTO ADMINI STRATI VO E ATIVI DADES COMPL EM ENTA RES
legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforrne disposto
no Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal no

14.133, de 2021.
8.6. Da gestão do contrato:

8.6.1. O gestor do contrato coordenará aatualizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração;

8.6.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais;

8.6.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência;

8.6.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

8.6.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.13312021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

8.6.6. Caberâ ao gestor do contrato sugerir à autoridade competente a renovação, a
prorrogação ou alteração dos contratos, ou sugerir a realizaçáo de novo
procedimento licitatório ou de contratação direta, de acordo com as necessidades da
Administração;

8.6.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;

8.6.8. O gestor do contrato analisará os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do
contrato, analisará eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato,
decidirá provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços,
e decidirá os requerimentos e reclamações relacionadas à execução contratual;

8.6.9. O gestor do contrato analisará os documentos referentes ao recebimento do objeto
do contrato;

8.6.10. Ao gestor do contrato caberá ainda, quando necessário, convocar e coordenar
Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - Iv{A
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reuniões, registradas em Ata, com a participação da contratada e dos fiscais, a fim
de serem alinhados os procedimentos de acompanhamento da execução contratual,
da forma de apresentação dos documentos exigíveis para realização do pagamento

e conclusão da execução contratual;

8.6.1L O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8.7. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for
o caso:

8.7.1 . Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;

8.7.2. Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;

8.7.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados, conforme proposta
vencedora, observando-se as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como marca, qualidade e forma de uso;

8.7.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
8.7.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

8.7.6. A satisfação do público usuário.
8.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores designados
para a gestão e fiscalização do contrato deverão ser comunicadas à autoridade superior imediata,
em tempo hábil, com as respectivas anotações dos fatos, para aadoção das medidas cabíveis.
8.9. Caberá ao gestor e fiscal do contrato, e aos seus substitutos a estreita observância da Lei
Ordinária no 2.015, de 05 de abril de 2024.

9. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
9.1. Do recebimento do objeto:

9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta;

9.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete)
dias. a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades;

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
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consequente aceitação mediante termo detalhado;

9.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas será preferencialmente, comparados

com os preços praticados pelo o fornecedor junto a outras instituições. da Lei no

14.13312021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 3 (três) dias

úteis;

9.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para

a aferição do atendimento das exigências contratuais;

9.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, a contratada será comunicada para emissão de Nota Fiscal no que

tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento;

9.1.7. O prazo paÍa a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins do recebimento definitivo;
9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço, e nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato, e não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9.2. Da liquidação
9.2.1 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

l0 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma deste item, prorrogáveis por

igual período;

9.2.2. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação. no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no

14.133/2021;

9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:

9.2.3.1. O prazo de validade;

9.2.3.2, A data da emissão;

9.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

9.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;

9.2.3.5. O valor a pagar; e

9.2.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo após a comprovação da regularizaçío da situação, sem ônus ao contratante;

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
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9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de

consulta online ao Sistema de Cadastro de Fornecedores adotado para arealizaçáo
da contratação tal como SICAF ou, na impossibilidade de acesso aos referidos

Sistemas, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021;

9.2.6. A Administração deverá realizar consulta aos sistemas supramencionados para: a)

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a parlicipação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas;

9.2.7. Constatando-se, junto a tais sistemas, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O ptazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

9.2.8. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

9.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa:

9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto aos sistemas (SICAF).
9.3. Prazo de pagamento

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa.

9.4. Forma de pagamento

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

9.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando darealizaçáo do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
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impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

10. FORMA E CRTTERIOS DB SELEÇÃO DO FORI\ECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
INEXIGIBILIDADE e nos termos do disposto no art. 23, § 4" da Lei 14.13312021,
a estimativa do valor dar-se-á pela comparação da proposta apresentada com os
preços praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza pelo
futuro fornecedor, com outros órgãos ou entidades, conforme documentos
acostados.

10.2. Forma de execução

10.2.1. A execução do objeto será por empreitada por preço global.
10.3. Exigências de habilitação:

10.3. I . Para fins de habilitação. deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
10.3.1.1. Habilitação jurídica:
10.3.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;

10.3.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.3.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaná condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negoci os/pt-br/empreendedor;

10.3.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de docurnento comprobatório de seus administradores;
10.3.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a fllial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/I\4E n.o 7'/. de l8 de março de2020;

10.3.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ ó9.555.0 I 9/000 l-09

Fone: (99) 3524-335912
d

t2

.1 l.ri!r,ilCtp^l ui
í1"^, Í ii



,r
Fls lfla 

--03r/gúflsProc
4,OE§

ESTADO DO MARANHÃO
cÂvana MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
10.3.1.1.7. Filial, sucursalou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

amaÍriz;
10.3.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do

registro de que trata o art.107 da Lei no 5.764, de l6 de dezembro l97l;
10.3.1.1.9. Osdocumentosapresentadosdeverãoestaracompanhadosdetodasasalterações

ou da consolidação respectiva.

10.3.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
10.3.1 .2.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.3.1 .2.2.Provade regularidade fiscal perante aFazendaNacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de2014, do Secretrário da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

10.3.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.3.1 .2.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943;

10.3.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

10.3.1 .2.6.Provade regularidade com aFazenda Estadual/Distritaldo domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

l0.3.l.2.7.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍTe;

10.3.1.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou

outra equivalente. na forma da lei;

10.3.1 .2.9.O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

no 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal;

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, lmperatriz - MA
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10.3.1 .2.10. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em

outras norrnas específi cas.

f03.1.3. QualiÍicação Econômico-Financeira:
10.3.1.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua

participação na licitação (art. 5o. inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa
Seges/IvÍE no I16, de202l). ou de sociedade simples;

10.3.1 .3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor
(Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

10.3.1.3.3. Balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

10.3.1.3.3.1. Índices de Liquidez Ceral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência
Geral (SG) superiores a I (um);

10.3.1.3.3.2. Os documentos refbridos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
10.3.1.3.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração
Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.3.1.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo
de lUYo do valor total estimado da contratação;

10.3.1 .3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (Lei no 14.133, de 2021,art.65, §1");

10.3.1.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

10.3.1.4. Qualíficação Técnica:
I 0.3. I .4. I . Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. ou regularmente emitido(s)
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

10.3.1.4.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

10.3.1.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
damatriz ou da f,rlial da empresa licitante.

10.3.1 .4.1.3. O interessado em contratar disponibilizará todas as informações

Rua Simplícío Moreira. n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 l-09

Fone: (99) 3524-335914
14

d

CÁÀIÁRÁ trirÀir
,IúPE Íir'. I f{//'- l!1.,,i



CÂrtíÁp1 
;,1,

trtrpe n.li
F/s

âoaçnrrorsulÍNs

ESTADO DO MARANHÂO
cÂuana MLÍNICIPAL DE IMPERATRIZ

P'".O..}l
t@.fs

DEPARTAMENTO ADMINISTRATI VO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

11. DAS PENALIDADES
l2.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021,o contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei no 12.846, de l' de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de

2021);

Il. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas o'b",

'íc" e "d'! do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4o,da Lei no 14.133. de202l);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "€", "f','og" e'oh" do subitem acima, bem como nas alíneas "b","c"
€ o'd", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no

14.133, de202l);
IV. Multa:
1. Moratória de O,lYo (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de l0 (dez) dias;

2. Moratória de l%o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de l0% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133,de2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a"h)) do subitem 12.1, de SYo do
valor do Contrato.

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 'oc" do subitem 12.1,

de 20o/o do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 3%o do valor do

Contrato.

6.Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 30Á do valor do

Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 30Á do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações :

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no

14.133, de 2021)

12.3.1. Todas as sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 , da Lei no 14.133, de 2021)

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,

§8o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133121para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §lo, da Lei no 14.133, de202l):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle.

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de202l, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
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efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado. observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l, da Leino 14.133, de202l).

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

l2.l}. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa

SEGES/ME no 26, de l3 de abril de2022

13. DA ANTICORRUPÇÃO
13.2. Em demonstração de comprometimento e responsabilidade, as partes declaram conhecer

e concordar integralmente com o estabelecido na Lei no 12.84612013, que dispõe sobre a

responsabilizaçào administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a

administração pública, e se comprometem a observar e a fazer observar, inclusive por seus

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo

de contratação e de execução do objeto contratual.

13.3. Sendo assim, na execução do presente contrato, é vedado à requisitante e ao contratado

e/ou ao empregado, preposto e/ou gestor seu:

A) Ao longo da vigência deste ajuste e após, prometer, oferecer ou dar, direta ou

indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele

relacionada, ou a quem quer que seja;

B) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prática dos atos ilícitos previstos na Lei n" 12.84612013;

14. ESTIMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.2. O valor estimado da contratação de RS I 1.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta

reais). conforme.

ls. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
l9.l As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das dotações

previstas na Lei Orçamentária do Exercício vigente:

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
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DEPA RTAM ENTO ADM INI STRA TI VO E ATI VI DA DES COMPLEMENTARES
Órgão: Câmara Municipal de Imperatriz Unidade: Câmara de Imperatriz Açáo Função: 0l
Subfunção: 122 Programa: 0001 Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002 0l .122.0001.2-002 -
Manutenção das atividades e projetos da Câmara Natureza da despesa 3.3.90.39.00.00 -
Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte de Recursos: 500 - Recursos não

vinculados de Impostos

lmperatriz/MA, 1 I de abril de 2025

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no

referido documento.

L0l,u2&4ür7r1
Danyelle Walkiria hlor da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares

Portaria n" 001/2025

/ül*'-k,
Adhetíar Alves d{Freitab Júnior
Presidente da Câmara Municipal

Rua Simplício Moreira, no 1 185, Centro, lmperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09
Fone: (99) 3524-335918
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GABINETE DA PRESIDÊNCN

DESPÂCHO

Tratam-se os autos de solicitação de registro de preços para Contratação de assinatura anual de

acesso à ferramenta de pesquisa de preços praticados pela Administração Pública, com sistema

de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada

o'Banco de Preços", para atender as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de

Imperatriz- MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas.

APROVO o Termo de Referência (fls. 127-143), na forma da lei, cujo valor total é de

RS I 1.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais).

Ante o exposto, demonstrada a oportunidade e a conveniência da contratação,

AUTORIZO a formal\zação do procedimento licitatório no valor total anual estimado de R$

11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais) estando o presente processo em condições da

Diretoria Administrativa dar início aos procedimentos licitatório na modalidade

INEXTGIBILIDADE de licitação, nos termos da Lei.

À vista das informações trazidas aos autos, DECLARO o cumprimento dos incisos I

e II do art.16 da Lei Complementar no 101i2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa

está adequada à Lei Orçamentária Anual e compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e

ainda com o Plano Plurianual.

Encaminhem-se os autos do processo ao Departamento Administrativo Atividades

Complementares para providências necessárias ao prosseguimento do feito.

Imperatriz - MA, I I de abril de 2025

)àhn-*-
AdhemarAlves de
Presidente da Cârn

u,
Ffeitas Jünior
/ra Municipal

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 l91000 r -09
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1410412025, 12:28 Gmail - Solicitação de documentos de habilitaçao

Departamênto De Compras§Y* Gmail
Fls._ Lt14

Proc.
Solicitação de documentos de habilitação
3 mensagens

Dêpartamênto De Gompras <departamentodecomprascmitz@gmail.com>
Para : jucilene@negociospublicos.com. br

abril de 2025 às 08:49

SOLICITAÇÂO NT DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

OBJETO: Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de preços praticados pela Administração Pública,

com sistema {e pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominatla "Banco de Preços", para

atender as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Mrrnicipal de Imperatriz- MA.

Solicitamos a colaboração desta empresa, no sentido de enviar os documentos pertiuentes à regularidade jurídica (ato

constitutivo e CNPJ), fiscal (prova de regularidade junto aFazenda Federal. Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista), qualificação

técnica (atestados) e qualificação econômico-financeira (balanço dos dois últimos exercicios financçiros exigiveis na forma de lei e

certidão negativa de falência), ao e-mail: departameutodecomprascmitz(4grnail.cotn,-em até 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento desta.

As informações prestadas por essa emptesa serão aportadas ao procedimento administrativo de contratação por

inexigibilidade, tombado sob o no 03112025.

Certo {e contafinos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração.

Atenciosamente,

Imperatriz - MA, 14 de abril de2025

Danyelle !!alkiria Flor da Conceição
Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares

Portaria n" 00112025

jucilene <jucilene@negociospublicos.com. br>
Para: Departamento De Compras <depârtamentodecomprascmitz@gmail.com>

14 de abril de2025 às 09:11

Prezados, bom dia,

Encaminhamos, em anexo, a documentação referente a renovação do contrato ne 20230420.1N.O212O23, conforme solicitado

Segue o link com as demais certidões caso seja necessário.

https:/lgnp.negociospublicos.net.br/NP/Comercial/frmEmpíêsaCertidaoVisualizacaoiDocumentosCategoria?p_
idEm presa= 1 &F_id Ít/od ulo=7

Solicitamos a gentileza de confirmar o recebimento e permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

https://mail.google.comimail/u l3l?rk=7eb}34fi2b&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r1121737009660903353&simpl=msg-a:r148528347624... 113

CAf'4iR,1 l,{r.!ltlí.rPAi I :



1410412O25, 12:28

Atenciosamente,

Gmail - Solicitação de documentos de habilitaçao

JUCTLENE VESGUEREER

rr. l{b
BhncoíI]\l
DEPREç0S

tDq

Ássrslgitc :i:nci!ral
\=---

S lt rna.rala $ ar 3178.1a22 S *.un"oa+í6!..ffi.b.

O ,L.:stcr?sô.ct'.,b:5,.(cr.ir § l;S.Ua;X*1ã,lll"?ffii;" 'Í$§B: @ in f

ÍTextc das mensagens ânlenores ocultol

'11 anexos

q FGTS - NP TECNOLOGIA - vc 21 04 ?025.PdÍ
U 1O3K

*r CND Municipal NP TEC 24 04 2025.pdÍu 1B2K

*r\ CND Estadua! - NP Tecnologia'vc 26 06 2025.pdfu zsx

ç5 CND Federal - NP Tecnologia 17 08 2025 (1).pdf
U 7BK

- +.\ TRABALHISTA NP TEC í 5 06 2025.pdf
d gsK

ir-! Comprovante de lnscriçâo e de Situação Gadastral - CNPJ.pdf
ü 123K

q1 Atestado-de-Capacidade-Tecn ica 2025 2.pdt
ü 210K

*'r Atestado-de-Gapacidade-Tecnica 2025-pdÍu ozr

*T ATESTADo DE CAPACIDADE TÉcNIcA. ESTADo DA PARABA. GABINETE CIVIL DO GOVERNADOR.pdf
ü z72K

q Balanço Completo.PdfU 98K

i1 BALANÇO COMPLETO.PdfU ,I29K

14 de abril de2025 às'11:07jucilene <jucilene@negociospubl icos.com. br>

Para: Departamento De Compras <departamentodecomprascmitz@gmail.com>

rezados, bom dia,

Encaminhamos, em anexo, a documentação referente a contratâção do sístema Banco de Preços, conforme solicitado.

Segue o link com as demais certidões caso seja necessário'

https:l/gnp.negociospublicos.net. br/NP/Comercial/frmEmpresaCertidaoVisualizacaoiDocumentosCategoria?p-
id E m presa = 1 &p_id ÍrÁodulo=7

Solicitamos a gentileza de confirmar o recebimento ê permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimêntôs adicionais.

Âtenciosamente.

https://mail.google.com/mail/u l3t?ik=leb}34tÍ2b&viêw=pt&search=all&permthid=thread-a:r'1121737009660903353&simpl=msg-a:r148528347624
all
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1410412O25, 12:28 Gmail - Solicitação de

JUCTLENE VESGUERSER

c.AML'.{À I'll'lN

{!úê. (lÊ: 13.G0il - Sto j6é aot titrU5/ei
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De: Departamento De Compras <departamentodecomprascmitz@gmail.com>
Enviada em: segunda-feira, t4 de abril de 2025 08:50

Para: jucilene@negociospubl icos.com.br
Assunto: Solicitação de documentos de habilitação

soLICrrAÇÃo on DocUMENToS DE HABTLITAÇÃO

Texto das mensaqens anterises ocutto]

í1 anexos

r,r FGTS - NP TECNOLOGIA - vc 21 04 2025.pü
J rogx

B

E]

{í)u

t
B

t
ü
T)

{1
{J

ü

CND Municipal NP TEC 24O42025.Pd1
182K

CND Estadual - NP Tecnologia - vc 26 06 2025.pdf
25K

CND Federal - NP Tecnologia 17 08 2025 (í)'pdf
78K

TRABALHISTA NP TEC í5 06 2025.Pdf
85K

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastra! - CNPJ.pdf
123K

Atestado-de-Gapacidade-Te cnica 2025 2.Pdt
210K

Atestado-dê-Capacidade-Te cnica 2025.pdÍ
67K

ATESTADo DE CAPAGIDADE TÉCNCA - ESTADO DA PARAIBA. GABINETE CIVIL DO GOVERNADOR.pdf
272K

Balanço Completo.pdf
98K

BALANÇo COMPLETO.pdf
129K

https://mail.googte.com/mail/u l3t?ik=7eb}34Íl2b&viêw=pt&search=all&permthid=thread-a:r112'l737009660903353&simpl=msg-a:r148528347624... 3/3

habilitação
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Np cAPACtrÀÇÃO E §OLUÇÕE§ T§C{IIOLOGICA§ LTDÀ

GNPJ - No 07.797.967&00Í-95

NIRE 41205523178

QUARTÀ ÂLTEnAÇÂO DE SONTRATo §OCIAL

RUOIMAR BARBOSA DOS REI§, brasileiro. casado em comunhão univers:l

de bens, empresário, portador da Cêdula de ldentidade Civil RG sob no

4.086.763-5. tnscnto no CPF §ob no. 574.46A.249-68, resídente e domíciliad<,

na Rua Joaquim Silveíra da Motta. n". 296, Guabirotuba, CEP: 81.520-280,

Curitiba-Paraná e HUIMAR BARBOZA DO§ RÊl§o hrasileiro, cã§ado em

comunhão universal de bens, empresár"io, portador da Cédula de ldentidade

Civil RG sob nÕ. 4 418.244-0, inscrito no CPF §ob no. 815.706.009-53,

residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n",1417, 50 andar, apto.

501. QM, Bigorrilho, CEP: 80.730-070: Curitiba-Paraná. Sócio§ ÔornponeÍltês

da sociedade empresária LimÍtada que gira sob a denominaçáo socialde "NP

CÂrACITAÇÃO E SOLUçÕES TECÍ,IOLÓCICIS LTDA", estabelecida na

Avenida Marechal Floriano Peixoto no. 306. salas 221 .222, 2?3,224,225,226,

227, Cenlro, CEP. 80010-130, Curitiba-Paraná, devidamente regislrada na

MM. Junta Comercial do Estado do Paraná sob n' 41205623178 em ü4 de

janeiro de 200§ e última alteração arquivâdâ sob no. 20135520703, ern

AZ/fit2O13, delíberam êntre si na melhor forma de direito, âltêrar seu Contrato

§ocial e subsequentes alterações, mediante as cláusulas que §eguem:

t * CE§SÃO DE QUOTA§.

CLÁU§ULA pB|MEIHA: INGRESSA NA §OCIEDADE: RODFIGO GEHiTAT.IO OO§

SA§TOS STREITHORST, brasileiro, natural de §ão Paulo-§P. casâdo §ôb o regime

de separação obrigatório de bens, nascido em 05/02/1980, Analista de Sistemas,

porrâdor da Cédula de ldentidade Civii RG no 4078963081 expedida pelo lnstiluto de

ldentiÍicação do Río Grande do Sul, e CPF no 993.487.210-2A. residente e domiciliado

na Rua Maracr,ljás, no 13? unidade CI3, Bairo Uberada CEP.81.560-070

Curitiba/Paraná &I
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Np cApAcrrAÇÂo E soluÇoEs rEcNoLoGlcAs LTDA

**aâ1àIr_

CNFJ - No 07.797.967/0001-9§

NIRE 4120562§178

0TJAHTA ALTERAÇÃO DE COilTHATO §OCIAL

CLÁUSULA §EGUNDÀ: O sccío RUDIMAH BARBOSÀ OO§ RÊlS, possuidúr rle

4 000 {quatro mil) quotas no valor de R$ 1.oCI (hum real) cada uma, cede e transfe,'e

como de fato cedrdo e transferido tem. 1.000 (hum mil) quotâs no valor nominal de RS

1,00 (hum reai) cada uma com tudo o que representam ãô sÓcio íngressente

RODfrlGCI GERMANO DOS §Af.lTO§ §TB§ITHOR§T já acima qualificado.

CLÁUâtrLÂ TERCEIRA: Por forças das alteraÇÕes eupracitadas o CÂPITAL §OCIAL

de R$ 5.000,00 {cinco mll reais}, divididos em 5.000 (cinco mil) quotas de R$ 1,00

(hum real) cada uma, totalmente subscrito e integratizado, em moeda corrente do país

fica assim distribuida por socios, quotas e percentuais:

QUOTÂ§ VALORES PERCET{TUAL

3 000 R$ 3 000,00 §0%
1.00ú R§ 1.000.00 2w"
1 00il R$ 1.000,00 tv/"

5.000 R§ 5.000,00 100%

CLÁUSULA QUABTâ: A administraçãc da sociedade caberá ao socio RUDIMAB

BARBCISA OOS BEI§, autorizado ao uso do nome empresarial lndividualrnente ao

qual cabe à responsabilidade ou represêntação ativa e passiva da sociedade, em juízo

ou fora dele. podendo praticar todos o§ atss compreendidos no objeto social.

CLAU§ULA OUTNTA: OECLâHAÇAO D§ DE§IIâPEDIMEHTO. Declara o

admÍnistrador que não está rmpedido pcr lei especial, nem condenada a pena que

vede, ainda que temporariamçnte, o âces§o a cargos público§, crime falimentar.

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra a economia popular.

conü'â o sistema financeiro nacional, contra a§ norrnâ§ de defesa da

contra as relaçÕes de consumo, a fé pub{tca ou a propriedade.

RUOIMÂH BÀABOSA §O§ REIS

RUIMÂR BARBOZÀ DOS REIS

RCIDRIGO GERMANO DOS S§-ITO§
§TRÉITHOR§T
TOTÀL

§
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Np CAPACITAÇÃO E SOLUÇOE§ TECNOLOGICA§ LTDA

CNPJ - N" 07.797.967/0001-95

ftllHÊ 41205623178

QUARTÀ ALTERÀÇÃO DE CONTHATO SOCIAL

il - ALTERAÇÂO DE ENDERTÇO

CLÁUSULA SEXTA: A sociedade quê antes era estabelecida na Avenida Marechal

Floriano Peixoto no. 306, salas 221 . 222, 223, 224, 2?5, 2?S, ?27; Centro, CEP.

g0.010-130, Curitiba-Paraná altera sêu ênderêço para Rua Lourenço Pinto no 195, 3o

andar, conj. 301 Bairro Centro CEP: 80'010-160 CuritibajParaná'

CLÁUSULA SÉlme: As demais cláusulas do Contrato Social e subsequentes

alteraçôes Contratuais, naquilo em que nâo conflitarem com o presente instrurnento.

permanecem em pleno vigor.

a) por força das alterações havidas nas cláusulas acima, deliberam os sócios por

consolidar seu Contrato §ociale alteraçóes, §omo sÊguê:

coN§olloAÇÃCI DE CCIIITBATO SOCIAL

I'lp CAPACITAÇÂO E SOLUÇÕE§ TECilIOLOGICÀ§ LTDA

CNPJ - f.I" 07.797.9ô7/0i001-95

NIRE 4Í205623178

RUDIffiAR BAÊBOSA DO§ REI§, brasileiro, casado em comunhão universalde

bens. empresário. portador da Cédula de ldentidade Civil RG sob no. 4-086'763-

5, inscrito no CPF sob no. 5V4.4ô0.24§-68, residente e domiciliado na Rua

Joaquim Silveíra da Motta, n". 296, Guabirotuba, CEP: 81.520-280; Curitiba-

Paranà e RUlllllAB BARBOZA DOS BEIS, brasileiro, casado em comunhão

universal de bens, empresário, portador da Céduia de ldentidade Civil RG sob

no.4.418.244-0, inscrito no CPF sob no, 815.706.009-53, residente e domiciliado

na Alameda Julia da Costa, n".1417.5o andar, apto. 501. QM, Bigorriího, CEP:

80.730-070 Curitiba-Paraná; RODRIGO GERMANO D0§

STREIT}IOÊST, brasileiro. natural de §ão Paulc-$P, câ§âdô sob o regime {
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Np cApAcraçÃo e soluÇÕEs rEcNoLocrces LTDÀ

0NPJ - N" 07.797.96??001-95

NIRE 41205623178

oUARTÀ llrrntÇÃo DÊ coNTRATo soctAt.

separação obrigatório de bens, nascido em 0510?1980, Analista de §iste;nas,

portador da Cédula de ldentidade Civll RG no 4078963081 expedida pep

lnstituto de ldentificaçâo do Rio Grande do Sul. e CFF no §93.487.214-20,

residente e domiciliado na Rua Maracujás, no 137 unídade 03, Baino Ube.ada

CEP. 81.560-CI70 Curitiba/Paraná, sÔcios componentes da sociedade

empresária Limitada que gira sob a denominação socialde "NP CApACITAçÃO

E §CILUÇÔES TECNOLOGICAS LTDA", estabelecida na Rua Lourenço Pinto

no 196, 3" andar. conj. 301 Bairro Centro CEP: 80.010-160 Curitiba/Paraná;

devidamente registrada na MM. Junta Comercíal do Éstado do Paraná §ob no

41205623178 em 04 de janeiro de 20ü6 e última alteração arquivada sob na.

20135520703, em AUIOí2A13, deliberam entre si na melhor forma de dtreito,

consolidar seu Contrata §ocial e subsequentes alteraçÕes, mediante a§

cláusulas que seguem:

cÀpíTULO t- DENOMTNAÇÃO, §EDE, CIURAÇÃO E OBJETO SOCIÀL

CLÁU5ULA pRp/tEtRA: DENOIíINAçÃO §OCIAL: 'NP CAPAGITAçÃO E

§OLUÇOE§ TECNOLOG|GIS LTDÀ." §EDE E FORO; Rua Lourenço Pinto no 196, 3o

andar, conj. 301 Bairro Centro CãP: 80.010-160 Curitiba/Paraná.

ct.Áu§uLA sEGuNoA: RAMO DÉ ATIVIDADE: "Edição, Publicaçáo de Livros,

Revrstas e Boletins, Promoçáo e Realização de Cursos, Palestras e Seminários,

Assessoria e Consultoria nâs áreas de licrtaçôes e administração Pública,

Desenvolvilmento de programas de computador sob encomenda e Assêssoria em

software, programas de informática"

cLÁusuLA TERCEIRA: lNíCl0 DAS ATIVIDAOES: Em 02 de janeiro de 2005

PRAZO DE DUHAçÃO: tndeterminado. NOME FANTÂ§IA: NEGÔC|O§ PUBLICO§

d
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Np CAPAC|TAÇÃO E SOLUÇÔE§ TECNOLOGICAS LTDA

Proe a I
CNPJ - N" S7.797.967/0001-95

NIHE 41205623í78

ouAnrA ÀLTERAÇÂO DE C§NTRATO §OClAL

pAnÁGÊÂFO ÚNrcO; A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agênciae :u

sucursais em qualquer ponto do territorio nacional, a critérío dos sócios, atribuindo-lhes

capitâl autÔnomo, parâ fins de direito.

CÀPíTULO II- CAPITAL SOCIAL

CLÁu§ULA QUARTA: GAPITAL SoCtAL: R§ 5.oo0,00 {cinco mil reais). divididos em

quotas de RS1,00 (urn real) cada uma, totalmente subscrito e intê§râlizsdo pelos

sócios em moeda corrente do país. assim distribuído por sócios. quotas e percentuais:

iil..-

soclos
RUDIMAB BARBOSA OOS REI§

RUIMÀR BAHBOZA DOS BEI§

RO§RrcO GERMANO DO§ §ÀNTOS
§TREITHOg§T
TOTAL

QUOTAS

3.000

1.000

1.000

VÀLORES

RS 3.000,00

R$ 1.000,00

R§ 1.000,00

PERCÉtlTUÂL

§0%

?a"/.

?0%

5.000 R§ 5.000,00 ,00",á

pARÁGHAFO PR|MEIFO: A rêsponsâbitidade de cada socío é rêstrita ao velor de

suas quotas representativas do capital social, mas todos respondem solidariamente

pela integralizaçâa do capital social.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As quÕtas sáo indivisiveis, reconhecendo a sÕciedâdê um

sô possuidot para cada uma delas.

CAPíTULO ilt - ArlMtHtsTBAçÂO DA §OCTEDADE E IIELIBÊRAçOES SOCtltS

íruuo t* ÂDMtNt§THAÇÃo

CLÁUSU1-A qUINTA: A administraçâo da sociedade caberá ao socio RUDIMAR

BARBOSA DOS ÊEl§, autorizado ao uso do nome empresarial individualmentê, ao

qual cabe a rêsponsabilidade ou rêpresentaçâo ativa e passiva da sociedade. em juízo

ou fora dele, podendo pratícar todos o§ ato§ compreendidos no objeto social.

CLÁU§ULA SEXTA. Ficam os administradores vedados â usar a denominaçâo social

em negocios eslranhos aôs inleresses ou objetivos socia,s. ou assumir obrigaçÕes seSa (
f

c4ü:,



F/s.

ProC

tg
Np cApÀcrrAÇÂo E soLUÇÕES TECNOLOGT§AS LTDA \

CNPJ - N" 07.797.9ô7&001-95

N|BE 41205623178

ouÂRTA ALTEnAÇÂO DE COHTHATO §OC|ÀL

em favor de qualquel dos quotistâs ou de terceÍros, bem como onÊrar ou alienar bens

imoveis da sociedade. sem autorização dcs demais socios.

PABÁGRAFO PRIMEIRO: No exercício da adminístraçáo, ficam os administradores

investidos dos mais amplos e gerais poderes de gestão prÓprios do cargo, a fim de

garantir o pleno funcionamento dos negocios sociais e a realizaçâo do objetivo da

sociedade.

PAHÁGRÂFO SEGUNDO - Nos limites de suas atribuiçÕas e poderes, é licito aos

administradorês, por assinatura individual, constituir procuradores, em nome da

sociedade, especificando no instrumento os atos e opêrâções que podarão praticar e o

pruzo de duraçâo do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário, exceto o

mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterrninado.

PARÁGHAFO TERCEIRO - Cessará a responsabílidade dos admínistradores, pelos

atos praticados durante o periodo de sua gestâo, com â aprovaçâo das cantas do

exercício social a que se referirem.

ÍíTULO II. CONCESSÃO DE GARANTIAS

CLÁU§ULA SÉlUn: CIs atos de quaisquer sócios, Administradores, smprêsados ou

procuradores da sociedâde, referentes a obrigaçôes relativas a negocios ou operaçôe§

estranhos ao seu objeto social, tais como flanças, avais, endossos ou guaisquer

garantias em lavor de terceiros sáo expressamente vedados, sendo nulos e

inoperantes em relação à sociedade.

TITULO III * PHÓ. LABORE

CLÁUSULA OITÂVA: Os sôcios que prestarem serviços á sociedade poderão êfetuâr

retiradas mensais a titulo de "pro-laborê", que serão levadas á conta de resultado e

cujos níveis serão fixados de comum acordo, anualmente, por cônsenso unâni

reunião de sócios.

(

§
)
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Np cApAclrÂÇÃo E soLUÇoES TECNOLOCICA§ LTDA

CNPJ - il" 07.797.S6710001'95

NlHr 41205623178

QUARTA ALTENAÇÂO DE CONTRATO §OCIAL

TíTUL0 Iv. CESSÃCI DT QUOTÀ§

CLÁU5ULÀ NONA: As quotas são indivisiveís em rêlaçáo à sociedade e náo poderâo

ser caucionada§. empenhadas, oneradas ou gravâdas, totâl ou parcialmêntÊ, ã

qualquer título, sem CI prévio consentimento dos demais sócios, ficando assegureda a

sstes a prêferência na aquisição, em igualdade de condiçôe§, e na proporção da§

quotâs que possuírem, ob§ervado o quanto §egue:

| - os sócios deverâo ser cômunicado§, por êscrito! para §ê maniÍê§tarern a

respeito da preferência no prazo de 30 (trinta) diaa;

ll - Íindo o prazo parâ o exercício da preÍerênciâ, 3em que o§ sócios se

maniÍestêm ou, havendo sobras, poderâo as qustas ser cedlda§ ou slienâda§ a

tercgiro.

lll- À notificaçâo deverá conter a qüântidâde de quotâ§ e o pr§ço por elas

exigido.

pARÁGRAFO ÚNrcO: As quotas são livremente transferíveis entre Õs SÓcio§ corn

consentimento Prévio.

CLÁUSULA OÉCtnm: Na hipótese de todos os socios manifestarem o dirêit§ dê

preferência. a cessão das quotas se fará na proporÇão das quotas que possuírem. Se

apeí]ãs parte dos socios êxercersrn esse direito, os demais poderão, no prazo

adicional de dez dias. adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PBIMEIRA: A sociedade somente poderá axercêr o direito de

preferência à aquisiçâo total ou parcial das quotas, §e os sÔcios não o exercerêm. n§

prazo de 24 horas, preferencialmente aos terceiros, e§tranho§ à sociedade,

observando que esta aquisição se faça sem pre.iuizo do capital social ou das reservas

de capital. Devendo utilizar os recursos de reservas de lucros. Estas quotas

permanecerão em tesouraria pelo praza máximo de 180 dias e se náo forem
k

neste prazo. a sociedade deverá promovêr a reduçâo do capital social no m

'..o8iàla]-
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ouARTA,âLTERAçÃO nE COI.ITRATO SOCIAL

equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu valor para a conta de lucros

que originariamente disponibilizou os rêcursos para as quotas em tesouraria.

PARÁGRAFO Út{lCO: Esta opção é condicionada â exislência de disponibilidarles

suficiente para satisfazer o direito do socio que sê desliga, sem afetar a integridade dc

capital social ê rêservas.

TíTULo V * DO EXER§ícIO §OCIAL

CLÁUSULA DÉC|MÂ §EGUNDA: Anualmente em 31 de dezembro será levantado um

balanço geral do ativo e passivo da sociedade e os resultados apurados, lucros e

prejuizos, serão distribuídos aos socios proBorcionalmente, em conformidade com as

disposiçôes legais pertinentes e nos termos do artigo 1,065 do Código Civil Brasileiro.

PARÁGRArO PBIMEIRO: A scciedade poderá, por deliberação da maioria simples do

capital social, levantar balanços intermediáríos para qualquer fim, inclusive distribuição

de lucros existentes em qualquer êpoca do ano.

pÀnÁGnÀFO SEGUNDO: Os sócios. por maioria simples do capital social, poderão

decidir pela retenção dos luÕros, se a suâ distribuiÇão âfêtâr o equilibrio financeiro da

êmprêsa.

CLÁU§ULA OÉCtUa TERCEIRA: Os sócios seráo obrigados à reposição dos lucros e

das quantias reliradas. a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando

tais lucras ou quantias se distribuirêÍT corfi prejuÍzo do capital.

TíTULo vr - DEuBEHÀÇoÊs socrArs. nEuNtoES E óHGÃos socrlts

CLÁU§ULA DÉCIMA OUARTA: Todas as deilberaçÕes sociais serâo definidas em

reunião de sócíos, no entanlo, para as rnatêrias abaixo arro{adas, dependerão de

w 't

f
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quorum qualificado para âprovaçáo pelos sóoos quotistas:
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QUÂRTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

L As deliberações para os seguintes assuntos requererão a maloria slmploe

do capital Eocial, ou seia, um quorum de cinqüenta por cento mais um do capital

social:

a) A designação dos administradores em ato separado, sócio ou não;

b) A destituição dos administradores,

c) O modo e o valor da remuneração dos administradoresl

d) Pedido de Concordata ou Falência,

e) Exclusão de socio nos termos do art. 1.085 do codigo civil;

Z. As deliberações para os seguintes assuntos requererão quoÍum de 75§1o

{setêntâ e cinco Por cento};

a) A modificaçâo do contrato social.

b) A transformaçâo da sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação,

c) Resolução, dissolução e cessação do estado de liquidaçáo;

d) Aumento ou redução de capÍtalcom bens ou moeda corrente,

3. Requererão quorum de 2E (dois terços) das dellbarações sobrc o§

§êguintês aseuntos:

a. A aprovação das contas da Acinninistração;

b Destituição de socio norneado admtnistradorl

c. Designaçâo de pessoa nâo socia na sociedade no caso de capital inteiramente

integralízado;

d. A participação nos lucros dos admínistradores e dos empregados;

e. O ingressa na sociedade dos herdeiros do sócio falecido, por requerimento do

Inventariante, em substituição ao pâgamênto dos haveres do'de cujus";

f. A nomeaçâo ou destituição de liquidantes e o julgamento de suas contas;

g lnvestimento em outras empresa§, coligadas ou controladas;

h. Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do

permanente;
§
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QUAHTÀ ALTERAÇÂO DE CONTRATO §OC|ÀL

t. Requereráo quôrum de 100% (cem por cento) das deliberações sobrc os

saguintee âssunto§:

a) Designaçâo de pessoa não sócia na socíedade, enquanto o capital náo estiver

rntegralizado:

b) Aquisiçáo, alienação e oneração de bens imoveis ou constituiçâo de ônus reais

e a prestação de garantias de quaisquer naturezas a obrigação de terceiro.

PAnÁGRAFO PBIMEIRO: A reuniác dos socios será realizada em qualquer Época,

medrante convocação dos administradores ou sócios, indicando a matéria â ser

deliberada. Dessas reuniões deverâo ser elaboradas as correspondentes atas. as

quars serão lavradas no Lívro de Atas da Administraçâo.

PAHÁGRAFO SEGUI,IDO: Dispensam-sê as formalidades descritas no parágrafo

anterior quando todos os socios comparecerern ou decidirem por escritô sobre a

matéria que seria objeto da reunião.

PÂRÁGRAFO TERCEIÊO: Dispeneam-se a8 lormalidades de eonvocação,

previstas no §3o do art 1.152 do Código Civil de 2.002, quando sócios representando

3Á (três quartos) do capital votante cômparecerêm ou se declararem, por escrito,

oentes do local. data. hora e ordem do dia.

PARÁGRAFO QUARTO: As delibaraçÕes cia reunião vincularão todos os sócios ainda

que ausentes ou dissidentes e, excetCI aquelas previstas pela Lei, serào tomadas por

maioria absoluta, nâo sendo considerados os votoe em branco.

CLÁU§ULÀ DÉCffiA OUINTA: As demais deliberaçôes não citadas aqui podem ser

decididas por maíoria absoluta de votos. com base na quantidade de quotas de cada

sócic.

CAPíTULO IV. RETIRADA DE UNí DO§ SOCIO§ POR PEDIDO DO
§Ôcro

À t,{\iNic
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QUARTA ALTERÀÇÃO DE CONTRÀTO SOC|âL

CLÁU§ULÂ OÉCml SEXTA: Qualquer socio pode retirar-se da socíedade, mediarr"te

notificação aos demais, a qualquer tempo, por vontade propria, por dissidência em

relaçáo â alteração contratual deliberada pela maioria. pela falta de afeiçâo social,

conforme ad,I.029, da Lei 10.4Í)6/t)2, e por outras razôes de fors intimo, recebendo o

seu capital, lucro e haveres. segundo dados em balanço patrimonialespeôiâl levantedo

no mês do evento, pagáveis na forma do disposto neste contrato.

CLÁU§ULA DÉCIMA SÉnnaa: O sôcio que, pür divergir de atteração contratuat

deliberada pela maioria, desejar retirar-se da sociedade, deverá notificar os dernais,

por escrito, üom antecedência do prazo mínimo de 30 (trinta) dias, a contar da

deliberação que discordou. Findo o prazo da notificaçáo o silêncio será tido como

desínteresse.

PARÁGRAFCI PRIMEIâO: §e ss demais soçios adqurrirem as quotas do sócio

retirante, os haveres deste seráo pagos, âpô6 o levantamento da balanço patrimonial

espectal tevantado no mês do evento. pagâveis na forma do disposto neste contrato.

PARÁGRAFO §EGUHDO: As quotas são livremente transferíveis entre os sócios, corn

consentimento prêvio.

CAPíTULO V * CONTINUIilADE DÀ §OCIEDADE

CLÁU§ULA OÉgma OITÀVA: A socíedade entrará enr liquidação, caso ocorra

qualquer das hipÓteses previstas em iei, ou por decisão de maioria sirnples do capital

social.

PAHÁGRAFo PHIMEIBo: Em caso de t:quidação or.r dissotução da sociedade, o
iiquidante será indicado por quotistas representando a maioria do capital sociaÍ,

hipótese êm que os haveres da sociedade serâo empregados na liquidaçáo das

obrigaçÕes da mesma ê o remãnêscente, se houver, serào divididos entre os quÕtistas

Y

na proporçâo do número de quotas que cada um possuir,

#
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QIJÂRTA ÀLTEHÀÇÃO DE COr{TfrATO SOCTAL

PARÁGRÂFO SEGUHDO: O falecimento, exclusão por qualquer motivo ou interoiçâo

de qualguer sócio não dissolve a soaedade. Sendo impossível ou inexisrindo

interesse dos herdeíros ou dos sócios remanescentes na continuaçáo da sociedade, o

valor de seus haveres será apurado e tiquidado com base na sifuaçâo patrimon;aí da

mesma, à data da resolução, veriÍicada em balanço especialrnente levantado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Terminada a apuração dos haveres, estes seráo pâsos ao

socio retirante ou aos herdeiros do socio falecido, sucessorês ou representantes

legais. em 24 parceÍas mensais e sucessivâs, cÕm juros de 12o/o âa ano. Os herdeiros

do socio falecido não serão adrniticios à sociedade, salvo decisâo unânime em

contrario dos socios supêrstites,

FARÁGRAFO QUARTO: No relacionarnento com a sociedadê, no caso de mofiê dÊ

sócio os herdeiros serâo representados pelo inyentaríante.

CAPíTULO Vt - DA §UBST|TUÇÃO, EXCLU§ÂO DE SóClo

cúusuu DÉclMA Nol,lÁ: ocorrendo a dissoluçáo, liquidaçáo. extinção, fatência.

concordata ou insolvência de socia pessoa juridica, ou a morte, incapacidade fÍsica ou

psiquica ou insolvência de socia pessoa física. os seus sucessorês poderão eubstituí-lo

na sociedade. desde qu€ comuniquem à sociedadê a suâ intençâo de nela contrnuar.

por escrito, côntrâ - recibo, no prazo cie 30 itrinta) dias, a contar da data do evento,

fícando assim sub-rogados de pleno direito em todos üs sêus direítos e deveres.

CLÁU§IJLÂ VrcÉ$MA: Será excluída da sociedade de pleno direito. a sociedade

empresária que for declarada faÍida, ou aínda qualquer sócio por incapacidade

superveniente à assinatura dc presente instrumento, observado o art 1.000 da Lei
nô10.40ff2002.

CLÁU§ULA VIGESIMA PRIMEIRA: Poderá ser exctuido da sociedade por justa causa

o sócio que coloque enr risco a continuidade da ssciedade, em virtude de alos de

'.'-----r,"/

w

inegável gravídade, pelos socios que representarn mais da metade do capital

I.'u&'l wes
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QUÂRTA ÂLTEÊAÇÃO DE CCINTRATO SOCTAL

nos têrmos do art. '1.085 do Código Civil. Os haveres dos socios excluídos serão

liquidados com base êm um balanço especial na data da deliberação.

PARÁGRAFO ÚMCO: Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considera-§e jusla

câu§a para exclusão de socio (l) ahertura de processo concursal, fatênc;a" a

concordata ou sob qualquer forma caracterizada de insolvência; (ll) violaçâo de

cláusula conlratual; {lll} concorrência desleal; {lV) uso indevido da denornínaçâo aocial.

(V) não integralizaçáo da própria participação no capital social. (Vl) a declaraçâo de
incapacidade; (Vlli geração de grave desintetigêncía entre os sócios; {Vlll) prática de

outros atos de inegável gravidade: (lX) condenaçâo por crime por qualquer natureza.

de nrodo especial aqueles que impedenr o exercício da atividade mereantil.

cÂpíTULO V[ * D§MÂt§ Drspo§çÕEs

CLÁUSULA VGÉ§|MA SEGUilIDA: Deiibera-se por não constituir Conselho Fiscal

CLAUSULA VrcÉ§MA TERCEIBA: DECLARAÇÂO DE DESIMPEDIMENTO
"Declara o administrador que não está impedido por lei especial de exercer a

administração da sociedade, nem condenado a pena que vede, ainda que
temporaríamente. o acêsso a cârgos públicos. crime falírnenlar, prevaricação, peita ou
suborno, concussão. peculato, crirne contra a economia popular, contra o sislerna
fínanceiro nacional. contra ãs ncrmâs de deÍesa da conconência, contra as relações de
consurno, a fé pública ou a propriedade".

CAPíTULO VIII - LEI APLICÁVEL E FOBO COMPETE}ITE

CLÁUSULÂ vlcÉSlttllA OUAFTA: Este c,:ntrato social rôge-§e petas disposiçôes
relativas âs "§ocíedades Limitadas" do Código Civil Brasileiro {Lei n" 10.406/2002.
ârtigos 1.052 a 1.087i e, subsidiariamente, no que for aplicável pela Lei no 6.404 de í
de dezembr"o de 1976 e suas posteriores alteraçÕes.

§
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oUARTA llrenlçÂo DE coNTRATo soctÀt
,'

peRÁCRnfO ÚU|CO: As partes etegem o Foro da Comarca de Curitrba - Pa:r:â,
para dirimír quaísquer litigíos entre as partes que venham a ocerrer em decorrênoa do

presente contrato

Justos e contratados, fizeram lavrar este instrumento, que

RUDIMAS REIS RUIMAR

§ANTOS §THEITHOH§T

Teslemunha:

presença de

10 de Junho de 2015.

na

duas testemunhas abaíxo nomeadas, em 3 ikês) vias de igualteor e forma"

# *ú;r,fusúç
1RG; 

No 5.824.909-2 ^sspipR
Marcio
RG 946-5SPISC
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03,08,/2023, 10:30 OompÍovante de ln$nçáo e de Srtuação Cadastrd

CO[,IPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Í\s

PíOC

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

Conftra os dados de ldentificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte gue consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

t\ :'\

t

Aprovado pela f nstruÉo Normativa RFB n0 1 .863, de 27 de dezembro de 201g.

Emitido no dja 0310812023 às í0:30:09 (data e hora de Brasília). Página: 1Íí

5 voLÍAÊ

A RtB agradece a sua visita. Para ínÍormações sobre política de privacidade e uso,CltgUe_AqU.

Passo a passgp4Ígj.]iNBl Consulras CNPJ Esrârísricas paÍceiÍos sryiçg§-QNgl

Ig CONSULTAR Q§A

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíilCA

NUUEFO JE INSCRIÇÁO

07.797.967/0001 -9s
MATRIZ

compRovANTE oE tNScRtÇÂo EDE

:'ruAçÃol
0iU01/2006CADASTRAL

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

NP ÍECNOLOGIA

58.1í6{0 - Ediçào de livrcs
58.í3-1{0 - Edição de revistas
58.21-2{0 - Ediçáo intogradâ à impBssâo dê livro6
58.23.9& . EdiÉo inlsgíadâ à impGsáo de Íovistâs
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85.996{ír - OutEr rtividadq6 de ênaino náo especiÍicadu antoriqmente

20ô-2 . Sociedadê EmpresáÍia Limitsda

R IZÁBEL A REDENTORA 2356 EOIF LOEWEN SALÂ I17
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AÍVA o4lo1 t20íJ6

62.03-l{r0 - Dssenvofuim6nto e lienciamêhto dê progEmas dê computadot nãÉcustomizáveis
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MINISTÉruO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EfEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS-RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07,797.967 lO00í -95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1g66 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

2' nâo constam inscriçôes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais právistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no g.212, de 24 de julho de 1gg1.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb. gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.7S1 , de2l10t2114.
Emitida às 16:36:56 do dia 18102t2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17108/2025.
Código de controle da certidáo: EgED.BS3A.9B4B.DDOE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

cÀuina ut
11r ri [i .'. Í

tillc.lPAL
ir.ll,; - l\ll

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 036156018-93

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.961/000í-9S
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 2610612025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr. gov. br

Página 1 de 1

Emilido via lntemet Púbti@ (26/022025 16:29:97)
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PREEEITI,'RÀ MTTNICIPÀI. DE SÀO JOSÉ DOS PINHAIS
SECRETÀRIÀ MI.,NICIPÀI DE FINAIiIçÀS

DEPÀRTÀ!íEItrO FII.IA}ICEIRO

, .i, tb5
*** CETI?IDÃO NEGÀT11Ã, DE DEBITO *I*

No: 19383/2025

IUPOiRTà}IE: I.RE§ERVA - SE O DIBEITO DE A E'ÀZENDA MUNTCIPAL CCIBRÀR DÍVIDA§
POS?ERIORMENTE CONSTATADAS, MES},ÍO REEERENTES A trERIODOS NESTA
CERTIDÃO COMPREENDIDOS .

o\t/ gr,s;

COETRIBUIDEIE:

cI[PJl O7 .797
CPF:

}TP ,|[EC}?OLOGIâ E

COMPL,EME! TO EDIF I$ETTEN
sÀrÀ 117

CIDã.DE: sÃo JosÉ Dos prrlEÀrs

srruÀÇão: ÀTIv.a

FIITÀI.ID}DE:

DE

IIIT'NICIPÀ[

BÀIRRO: CEIiIISRO

ENDEREÇo: RUÀ rz.lggr. À REDE}üTORÀ, 2356

BLOCO: ÀPTO:

srvEnso§ / Í*xsrràÇÃo / arcrrlçÃo l'loBrl.rtaro LICIITÃçãO II.DBII,IÁRIO

cÔDrco DE 1/ERrErcàçÃo: 28cd142b466

Es"Á csRTrDÃo rcDERÀ sER t/ÂtrDADÀ IiIo srrE: lrttps:/r'finarcas.sjp.pr.gôv.br

§Ão .lôsÉ Dôs pINHÀr§, 2i de abril de 2Õ?5

RüA PAssos DE oLr\,EIR*À, N" I 10 I - cENTRo - cEP: 8303G 730 - FONE: (a I ) 33E1{s0o,
sÀo JosÉ Dos prNIlAIS pAR{NÁ

n.

\"-'

:.A PRESENTE CERTrúÃO rEM VAI,rDADE DE €ú ürAS, À CONTÂR DÃ. ]AT^A
NA EMTSSÃC, CONFORIiIE DECRETO 4.751 DE 18IO4/3Ü]i.

3. A ACEITEçÀO OA PR3SINTE Cri.:TDÃO ESTÀ CONDICTCNÀDÀ À VERIF]C.IçÀO NN
sllA VÀLTtÃnE NA TNTE-"-NLT, NO ENIIERE.ÇO r*ww._rjp.Fr.gov.br

"CERTIFICO QT,E ÀTE À PRE§ENTE DÀTA, ATÃO COTTsTÀ DÉBITo TRIBUTáRIo REI,ÀTTvo
Ào CCI{TRTBUTNTE COtá LOCÀIIEÀÇÀO DESCRTTÀ ÀBAIXO "

]üPRT§SÀ VIA INTERNET
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Certifi cado de Regularidade
do tr'GTS - CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

07.797.967/A001-95

NP TECNOLOGIA E GESIAO DE DADOS LTDA

R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS/ PR / 83005-010

A caixa Econômica Federar, no uso da atribuição que rhe confere o Aft.7, da Lei 8.036, de 1r de maio de 1990, ãd.túiJr-qüã, nesta data, aempresa acima identificada encontra-se em situação'àiurar p"iunié ãFundo de Garantia do Tempo de Servico _ FGTS.

o presente ceftificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribuiçOes elou-ánã..go, devidos,decorrentes das obrigações com o rôis.

Validader 3 Ol O4/2OZS a 29/ OS/ 2O25

Cetificação Número: 20250430 t34SL4ZOggS4gz

Informação obtida em 05/05/2025 09;45: I6

A utilização deste c.-ertificado parô os fi.s previstos em Lei estacondicionada a verificaçâo de autenticidade no site da Caixa:www.caixa.gov.br

/ Fts
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CERTIDÃO NEGATIVA DE PÉgTtOS TRÂBAI,HISTAS

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DÀDOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07 .797 .967 / 0001--95
Certidão n" : 868549O5/2024
Expedição: 17 /12/zoz+, às 16:30:27
Validade: :-.5/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que l{P TECNOLOGIÀ E GESTÀO DE DÀDOS LTDÀ (I,ÍATRIZ E FILIÀIS)
, inscrito (a) no CNPLT sob o no 07 .797 .967 / OOOI-95, NÃo coNSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/201,L e
13.467/2017, e no Ato 0l/2022 da CG,JT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídj-ca, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta cerlidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http:. //www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFOR!{AÇã,O TUpORTANTE
Do Banco Naciona] de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em leii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabal-ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

Dúvi.jasj e s;us;estôês : (, r"rãUil,:. §lt . ;,1s. bl
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Entidade

Nirmero de Ordem do Livro:

Período Selecionado 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023

30

01 101 12023 a 3010912023

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

07 .797 .967 t0001-95Período da Escrituração: CNPJ:

BALANÇO PATRItvIONIAL

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

otsporuÍvel

BANCOS CONTA MOVIMENTO

Banco Bradesco

Caixa Econõmica Federal - 724-O

Banco do Brasil - 463-4

Banco do Brasil - 464-2

Banpará

APLTCAÇÕES FTNANCEIRAS
IMEDIATA

Aplicacao Banco do Brasil - 464

Aplicacao Banco do Brasil - 463

Aplicacao Bradesco

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

Clientes

(-) Provisão para Crédito
Duvidosa (PCLD)

de Liquidaçáo

OUTROS CRÉDTOS

R$ í 1 .651.512,45

RS 7.817.483,69

R$ 99.772,84

Rs 16.108.833,07

Rs 11.965.937,30

R$ 50.728,47

R$ 81

R$ 58.514,24

R$1

R$ 0,00

R$ 0,00

R$

R$

R$

LIOUIDEZ

RS 18.621,40

Rs 32.106,07

R$ 49.044,37

R$ 48.107,60

R$ s7.474,74

R$ 1.038,50

R$ 22.852,40

R$ 11.5s3,78

R$ 0,00

R$ 11.298,62

R$ 9.766.842,90

R$

R$

R$ 10.698,33

R$ 2.117.727,76

R$ 268,54

R$ 668,23

R$ 5.665.777,29

R$ 5.665.777,29

RS 5.655.078,96

R$ 10.698,33

RS 2.051.933,5ô

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS R$ R$ o,oo
Adiantamentos de férias

IMPOSTOS A RECUPERAR

INSS a recuperar

IRRF a recuperar

PIS a recuperar

COFINS a recuperar

CSLL a recuperar

ISS a recuperar

R$ 53.099,85

R$ 0,00

R$ 64.894,05

R$ 805,7s

R$ 0,00

805,75R$

R$ 0,00

R$ o,oo

R$ 0,00

R$ 0,00

4.898,05

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 2.052.833,71

R$ 5.s10,00

ICMS a recuperar

ANTECIPAÇÔES A RECUPERAR

SALARIO FAMILIA

SALARIO MATERNIDADE

MUTUOS. CP

R$

RS 47.396,05 R$ 59.190,25

R$ 0,00 R$ 0,0c

R$ 4.898,05

R$ o'oo

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ o,oo

R$ 1.998.833,71

Mutuo - Editora Negócios Públicos R$ 5.5í0,00

Este relatório foi gerado pelo sistema público de Escrituração Digital - sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 4
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EntidAdE: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Período da Escrituração: 0110112023 a 3010912023 CNPJ

Número de Ordem do Livro: 30

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de2A23

07 .797.967 t0001-95

Descr"ição Nota

Mutuo - GOVTECH Tecnologia em
informática LTDA

Mutuo - NP Treinamentos

Mutuo - Instituto NP

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

EMPRESTIMOS

EMPRESTIMOS

Rudimar Barbosa dos Reis

IMOBILIZADO

IMOBILIZADO

Moveis e utensílios

Máquinas e equipamentos

Linhas telêfonicas

Equipamentos para processamênto de
dados

lnstalacoes

Terrenos

Consórcios

(-)(-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E

EXAUS. ACUMUL

G) (-) Depreciação - Máquinas e
equipamentos

C) G) Depreciação - Moveis

(-) (-) Depreciaçáo - Edificios

. (-) (-) Depreciaçáo - Equipamentos para
vprocessamento de dados

C) C) Depreciação - lnstalacoes

INTANGíVEL

INTANGIVEL

Software

Marcas e patentes

c)(-) AMORTTZAÇÃO

C) G) Amortizacao soÍtware

OUTROS CREDITOS

OUTROS CREDITOS

Outros creditos

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

R$ o,oo

R$ 956.551,12

R$ 1.036.772,59

Rs 3.834.028,76

R$ 31.000,00

Rs 31.000,00

RS 31.000,00

R$783.122,29

R$ 1.542.600,76

Rs 453:021:0;

R$ 103.410,55

RS 1.148,81

R$ 500.165,67

R$ 312:278,79

R$ 151.000,00

R§ 21.575,90

Rs (759.478,47)

R$ (59.828,87)

R$ 66.000,00

R$ 956.551,12

R$ 1.024.772,59

Rs 4.142.895,77

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 822.989,30

R$ 1.582.467,77

R$ 453.02í,04

R$ 103.410,55

R$ 1.148,81

R$ 500.16s,67

R$ 312.278,79

R$ 151.000,00

R$ 61.442,91

R$ (759.478,47)

R$ (59.828,87)

R$ (130.931,21)

R$ (90.831,41)

RS (440.730,57)

R$ (37.156,41)

R$ 41.271,03

R$ 311.443,s1

Rs 298.193,51

R$ 13.250,00

R$ (270.172,48)

Rs (270.172,48)

R$ 3.278.635,44

R$ 3.278.635,44

R$ 3.278.635,44

R$ 16.108.833,07

R$ 4.009.277,39

R$ (í30.931,21)

R$ (90.831,41)

RS (440.730,57)

R$ (37.156,41)

Rs 41.271 ,03

R$ 311.443,51

R$ 298.193,51

R$ 13.250,00

RS (270.172,48)

R$ (270.172,48)

R$ 2.978.635,44

R$ 2.978.635,44

R$ 2.978.635,44

R$ r1.651.512,45

R§ 2.721.473,60

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 2 de 4
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Descrição Nüta

FORNECEDORES

FORNECEDORES

Fornecedores

OBRIGACOES TRABALHISTAS

OBRIGAÇÔES COM O PESSOAL

Salarios a pagar

Pro.labore a pagar

Rescisoes a pagar

Férias a Pagar

OBRIGAÇÔES SOCIAIS

FGTS a recolher

INSS a recolher

Conritbuições sindicais a recolher

IRRF a recolher

OBRIGAÇÔES TRIBUTARIAS

TMPOSTOS E CONTRIBUIÇÔES A
RECOLHER

COFINS a recolher

CSRF a recolher

CSLL a recolher

IRPJ e recolher

IRRF sobre seryicos de terceiros

\/ ISS a recolher

ISS retido a recolher

PIS a recolher

OUTRAS OBRIGAÇÔES

CONTAS A PAGAR

Rudimar Barbosa dos Reis

PARCELAMENTOS

PARCELAMENTOS

Parcelamentos

PERT

MUTUOS PASSIVO

MUTUOS PASSIVO

Mutuos Passivo - lnstituto NP

RS 48.234,74

R$ 48.234,74

Rs 48.234,74

Rs 518.403,15

R$ 300:487:95

R$ 83.697,89

R$ 212915120

R$ 50.5í0,51

Rs 86.244,49

R$ 2.138,s3

Rs 79.021,ô7

R$ 379.01 1,32

Rs 379.011,32

R$ 0,00

RS 0,00

Rs 99.149,1'1

Rs 194.829,55

R$ 0,00

R$ 85.032,66

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 1.275.417,80

R$ í.275.417,80

R§ 749.207,86

R$ 526.209,94

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 50:113:47

R$ 50.1 13,47

R$ 50.113,47

R$ 884.925,12

R$ 598:Mst18

R$ 253.6ô4,09

R$ 70.194,00

R$ 191.089,20

R$ 83.697,8€

R$ 286:279:94

R$ 36:079,18

R$ 100.572,18

R$ 3.759,'14

R$ 145.869,44

R$ 1.550.043,66

R$ 1.550.043,66

R$ 79.529,74

R$ 884,75

R$ 459.420,04

R$ 866.885,42

R$ 285,40

R$ 111.528,17

R$ 1.802,18

R$ 29.707,96

R$ 21.000,00

R$ 21.000,00

R$ 21:000:oo

R$ 1.295.702,18

R$ 1.295.702,18

R$ 883.119,80

R$ 4'12.s82,38

Rg 0,00

R$ o,o0

R$ 0,00

Entidacle: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Período da Escrituração: 01t01t2023 a3010912023 CNPJ

Nirmero de Ordem do Livro; 30

Período Selecionado: 01 de Janeiro de2023 a 30 de Setembro de2023

07.797 .96710001-95

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 3 de 4



BALANÇO PATRIMONIAL

N[rrnero de Ordem do Livro: 30

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 30 de Setembro de 2023

Período da

Entidade NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

0 1 I 0 1 12023 a 3O I 09 I 2023 CNPJ: 07.797.96710001-95

rupRÉsrtn,,tos E FtNANCtAMENToS R$ 500.406,59

R$ 500.406,59

R$ 207.492,96

R$ 207.492,96EMPRESTIMOS

BB Giro Flex

Saldo devedor conta corrente bancos

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

OUTRAS OBRIGACOES

Adiantamento de clientes

PARCELAMENTOS

R$ 207.086,37

R$ 406,59

R$ 4.321

R$ 4.321.007,61

RS 500.000,00

R$ 406,59

R$ 2.530.734,70

R$ 2.530.734,70

R$ o.0o Rs (39.627,25)

R$ RS (39.627

R$ 2.504.694,67 R$ 4.291.523,23

R$ 3.844.087,07R$ 2.057.258,51Parcelamentos

PERT

ADIANTAMENTOS A CLI ENTES

Adiantamentos de clientes

PATRIMÔNIO LíQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

Capital social

LUCROS OU PREJUíZOS ACUMULADOS

R$ 447.436,1 6

RS

R$ 26.040,03

R$ 97.474.304,15

R$ 447.436,16

R$ 69. 111,63

R$ 69.111,63

R$ 40.996.214,07

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS

Lucros acumulados

R$ (91.080.000,00) R$
O Distribuição de lucros

Lz Lucros do Período R$ R$

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 4 de 4
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERC

NotaDescrição

RECEITA BRUTA

Serviços prestados

(-)DEDUÇÓES DA RECEITA BRUTA

(-) (-) Servicos cancelados

(-) (-) Descontos concedidos

(-) (-) rss

G) (-) COFINS

\./ (-)(-) Pls

RECEITA LIQUIDA

(-) cusro
(-) Fretês e caretos

G) Despesas com eventos

(-) Servicos de terceiros

(-) Cartao corPorativo

(-) Orientacao e treinamento

G) Viagens e estadias

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(-) DESPESAS ADMINISTRAIIVAS

G) Salarios e ordenados

(-) ProJabore

(-) 13'Salários

(-) INSS
V 

G)FGTS

Alimentacao

(-) Vale transporte

(-) Assistencia medica

(-) Estagiarios

(-) Férias

(-) Despesas com Refeicoes

(-) Rescisões

(-) Energia eletrica

(-) Telefone e internet

(-) Correios

(-) Associacao de classe

(-) Copa e cozinha

R$ 44.281.477,05

R$ 44.281.477,05

R$ (1.080.342,44)

R$ (10.854,31)

R$ (580,94)

R$ (885:412,46)

Rs (150.817,59)

R$ (32.677,14)

R$ 43.201.134,61

RS (4.356.981,47)

RS (2.077,38)

RS (128.879,3s)

R$ (3.529.688.42)

Rs (618.376,77):

R$ (76.600,00)

RS (1.359,51)

R$ 38.844.153,14

R$ (7.105.318,13)

R$ (6.263.346,23)

R$ (2.586.981,02)

R$ (74.880,00)

RS (384.077,45)

R$ (836.56s,26)

R$ (260.899,97)

R$ (186.138,76)

R$ (31.361,28)

R$ (362.136,15)

RS (e.800,04)

R$ (244.597,67)

R$ (0,00)

R$ (28.216,71)

R$ (24.876,92)

R$ (1 14.01 1,27)

R$ (22.899,98)

RS (20.2e7,18)

R$ (0,00)

Rs 54.659.s57,50

R$ 54.6s9.5s7,50

Rs (3.115.077,64)

R$ (26.208,44)

R$ (7.182,97)

Rs (1.087.40s,51)

R$ (1.639.134,83)

R$ (35s.145,89)

R$ 51.544.479,86 '

R$ (3.822.M7,79)

R$ (s:442,20)

R$ (130.165,65)

R$ (2.961.821,88)

R$ (697.655,16)'

R$ (21,250,00) i

RS (6.312,90)

R$ 47.72',t.832,O7

R$ (7.193.326,50)

R$ (6.367.205,08)

R$ (2.797.902,88)

R$ (í38.006,00) ,

R$ (34.142,14)

R$ (727.967,67)

R$ (385.503,14)

R$ 36.476.00

R$ (40.587,86)

R$ (328.530,88)

R$ (7.349,66)

RS (399.886,81)

R$ (80.621,94)

R$ (239.924,98)

R$ (22.350,56)

RS (94.240,ee)

R$ (16.414,76)

Rs (26.380,35)

R$ (1.146,50)

EntidAdc: P TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Período da Escrituração: 0110112023 a 31l1gl2023 CNPJ

Núrmero de Ordem do Livro: 30

Período Selecionado: 01 de Janeiro de2023 a 30 de Setembro de2023

07.797 .96710001

Este relatório foigerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 2
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DEMoNSTnnçÃo DE RESULTADo Do EXERcÍcto

G) Combustivel e lubrificantes

(-) Publicidade e proPaganda

(-) Material de uso e consumo

(-) Seguros

f) Alugueis

(-) Condominio

G) Despesas cartorarias

\./ (-) IPTU

C) Despesas com taxi

G) Brinde e boniÍicacao

(-) DESPESAS FINANCEIRAS

G) Juros e multas Pagas

(-) Juros e multas

(-) Tarifas bancarias

(-)toF

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

Juros recebidos

Descontos obtidos

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

(-) PROVISÔES PARA IR E CSL

(-) Provisão IRPJ

(-) Provisão CSLL
Vuucno LíoutDo Do ExERclcto

R$ (5.246,25)

R$ (331.271,1s)

R$ (84.245,54)

R$ (12.238,36)

R$ (376.881,55)

R$ (5.538,86)

R$ (263.363,89)

R$ (155.218,22)

R$ (í3.983,20),

R$ (397.749,73)

R$ (120.522,11)

R$ (1.820,62)

R$ (10.e18,08)

Rs (1.654,75)

R$ (e1.9s4,so)

RS (10s.802,e3)

R$ (1.071,12)

R$ (3e1,20)

R$ (1.288,24)

Rs (157.170,19)

R$ (860.494,01)

RS (833.335,84)

RS (386,01),

R$ (20.602,54)

R$ (6.16s,62)

R$ 18.522.11

R$ 9.237,22

RS 9.284,89

Rs 31.738.835,01

R$ 31.738.835,01

RS (539.783,01)

R$ (395.311,04)

R$ (144.471,97)

R$ 31.199.052,00

RS (868. 926,22)

R$ (41.676,05)

R$ (679.509,25)

RS (147.712,79)

R$ (28,13)

R$ 42.S04,80

R$ 986,61

Rs 41.818,19

R$ 40.528.505,57

R$ 40.528.505,57

R$ (5.926.595,65)

R$ (4.3s3.026,21)

R$ (1.s73.56e,44)

R$ 34.601.909,92

EntidAdc: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Período da Escrituração: 0110112023 a 30lAgl2\23 CNPJ:

Núrnero de Ordem do Livro: 30

Período Selecionado: 01 de Janeiro de2023 a 30 de Setembro de2023

07.797 .9671000í -95

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 2 de 2
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Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Período dã EscrituraÇão: O111012023a3111212O23 CNPJ: 07.797.967/0001-95

Número de Ordem do Livio: '3'l

Período Selecionado: 01 dê Outubro dê 2023 e31 de Dezembro dê 2023

DEMONSTRAÇÂO DE RESULTADO DO EXERCiCIO
1,,1,1. I:,1

l+
i\rCJpAl. 

DF

ogtt?úss

"-:----r'
RECEIÍA BRUTA

Seryiqos prestadG

(.) DEDUçÔES DA RECEITA BRUTA

(-) (-) seryiG ercdâdos

(-) C) Dr@nr6 @n€didos

(_) (-) tss

(-) G) coFrNS

(-) c) Pls

RECEITA LIOUIDA

t) cusro
(-) Fr€t6 e car8(G

(.) Dsp€§6 com awnt6

G) SBi@s dÉ teíccim

(-) Ca,lao @íporattuo

(-) Oi€ntsm s tÍglnamonto

Mag€ns s síadias

LUCRO BRUTO

(-) oESPESAS OPERACIOMIS

ê) DESPESAS ADMINISTRAÍVAS

(-) S6bÍios o údonado6

G) PÍôl€bryê

G) 13" SâEiG

G) rNSS

G) FGTS

AÍmentaÉo

G) Val. tÍ6n3poÍrê

G) Arsi3tsncia môdiÉ

(-) Estagiand

(-) FáriaE

(-) Oesp@s com Rereis8

(-) Rr8cisõâs

(-) Ensgie €lelri€

G) T€híono ê intâÍnôt

G)CoreiG

t) A§ffia6o d8 dase
(-) copâ 6 @zinhâ

C) Combustiv€ú 6 lubÍifcanlot

(-) ManulerGo de 8is!amâ6

(-) Puuici{isd€ € propagada

(-) Matsial d€ u8o o ónôumo

(-) SBgurG

(-) Aug$is

(-) Coodominio

(-) DeBP€sas cartorariãt

(-) lPru

(") Drsp€sr @m tâxi

(.) 8Íinde € bonififfiao

(-) D€prêcia€o maqulnas a êqulpamontc

t) D€preiacSo movois ê ubnslkE

G) OÊSPESAS FINANCEIRAS

(-) Juros e mdtas Pagás

Juroa e muies

G) Taíifas ban€íi6
(-) loF

OUTRAS RECEITAA OPÉRACIONAIS

JuÍos B6búos
Dsdtos ob$dos

RESULTÀDO OPERACIONAL

RESULTADO ANTÊS DO IR E CSL

(-) PROVTSOES PARÀ lR E C§L

(-) Píovisão IRPJ

C) Prcü3áo CSLL

LUCRO LIOUIOO DO ÉXERCICIO

R$ 17.774.6/,5,52

R$ 't 7.774.645,52

R$ (1.012.779,09)

RS (6.320,79)

R$ (6.447,03)

R6 (35r.236,70)

R$ (533.239.37)

R$ (1 1 5.535,20)

P§ 16.761.886.43

R§ (866.088.69)

R$ (r.006.40)

Rg (31.844,28)

Rs (537.501.08)

Rs (28S.374,S3)

RS (8.250.00)

R$ 0.00

R$ I 5.8S5.799,74

RS (2.766.886,71)

Rs (2.005.598,90)

R§ (97í.650,33)

R$ (46.062,00)

RS í 3.094,59)

R$ (í87.547,79)

R$ (96"840,69)

RS'14.257.00

R$ (14.24E.46)

R$ (10ô.315,38)

R$ (2.270,16)

RS (1 14.0ô2.63)

R$ í8.064.39)

R§ (62.635,15)

R$ (7.220,e4)

R6 (3í.862,16)

R$ {2.88ô.10)

R$ (14.496,30)

R5 (1.146,50)

R§ (1.710,00)

R§ (0,00)

R$ (82.000,00)

R§ (53.3S9,68)

R§ (5.158,6Oi

R§ (131.475,39)

Rg (39.336.78)

R§ (601,98)

RS (5.459,04)

R§ (562,53)

R§ (9.748,33)

Rs (0,00)

RS (0,0O)

RS 094.488,48)

R$ (22.069,42)

R§ {679.437,61)

RS (92.96ô,87)

R§ (14,58)

RS 13.200.67

RS 9,65

RS 13.19í,02

R$ 13.108.S13.03

RS 13.108.913,03

RS (1.927.881,44)

RS (1á15.971.€5)

R5 (51 í.909,79)

R§ 11.181.03í.5S

R§ 14.24lr.796,59

RS 14.2,14.79ô,59

R§ (807238,44)

R§ (0.0o)

R$ (2.409,94)

RS (284.893,42)

R§ (427.3{3,90)

R§ (92.59'1.1É)

Rl 13..í37.558.15

Rt (766.960.85)

R$ (s36.16)

R$ (67.583,76)

R§ (480.801.04)

R§ (225.560.72)

RS (12.100.00)

RS 20,83

R$ 12.670.59t,30

RS (2.&16.599,87)

R$ (2.807.417,28)

R§ (885.6.16,16)

R$ (2,t.960,00)

RS (23,r.299,31)

R§ (331.S89,97)

R$ í04.954,9E)

RS 1s.567.90

Rt (6.4s2,47)

Rt (202.43ô,80)

Rt (3.S72.7E)

R$ (524.580.62)

R$ (4r.583.42)

R$ (47.384,25)

Rt (8.824,69)

Rs (32.S,r2,52)

Rt (3.50ô,47)

RS (8.16s,39)

Rt (8.071,97)

Rs (589,00)

R§ (2.154.39)

R§ (85.038.92)

R$ (23.271,59)

Rg (1.140.00)

Rs {r37.C28,84)

R5 (39.398,73)

R$ (5ô,23)

Rt (5.459,04)

RS 063,6e)

RS (47.873,56)

RÍ (1.824,90)

R$ (7.994,49)

R§ (56.S,12,4í)

R$ {A5.015.75)

R§ 0,00

Rt (1.909,72)

RS (í6,94)

RS 17.760,02

R5 4.569,02

R$ 13.19',1,00

R$ 9.823.997,ô3

R$ 9.823,997,63

R$ (1.5,13.833,87)

R$ (1.133.583,73)

R$ (410.2s0.14)

R§ 8.280.163,76

Este documento é parte integÍante de
39.A2.E8.49.A2.98.8C. F5. DD.65.08.

I escrituraÇão cuia autenticaçáo se compÍova pelo rêcibo de número
11.0F.6D.4C.8E.AF.E0.4E.87-0, nos termos do DecÍelo no 8.683/2015.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escriluraçáo Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página I de 1
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MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
puBllco DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 14.2.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

NOME EMPRESARTAL

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Contador 0276931 2030

essoa JurÍdica (e-CNPJ ou ePJ) 077979670001 95

GREGORY GOMES DA
SILVA

12030
NP TECNOLOGIA E
GESTAO DE DADOS

5888625398"1 2793083
3

347022883329038490
11',169422134

A4lO7l2O23 a
0410712024

1OlA3l2O24 a
10t0312025

NUMERO DO RECIBO:

39.A2.E8.49.A2.98. 8C.F5.DD.65.08. 1 1

.0F.6D.4C.BE.AF. E0.AE. B7-0

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei no 8.934/1994.

Este recibo comprova a autênticação.

BASE LEGAL: Decreto n. 1.800/í996, com a alteração do Decreto no 8.683i201ô, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei no 8.934/1994 com a alteração da

Lei Complemenlar no 124712O14.

CNPJ

07 .797 .96710001-95
NIRE

41205623178

DA ESCRTTURAÇÃODA ESCRTTU RAÇÃO CONTÁ$ L

DO LIVRO

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO {HASH)

3e.A2.E8.4e.A2.98.8C.F5.DD.65.08. 1 1.0F.6D.4C.8E.AF.E0.AE.87

Não

Sint

Escrituraçáo recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 1510512024 às 17:16:08

F5. 7D.48. C2.C7 .48.49.88
0E.1 C.DD.3C. 1 D.07.0E.29

Frs._

Proc.

TDENITIFTCAÇÃO DO TITULAR DA E§CRITURAÇÃO

Ws
/)b

03t I

I DENTI FICAÇAO DA ESCRITURAÇÃO

VALIDADE

fruueno Do LrvRo
lsr



Proc.

c tál.lillC,lPÀl ÍlÉ
Àt'llRa

rrl:iÉ

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

srsrEMA PUBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 1A.2.1

RECTBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DlGlrAL

NOME ÊMPRESARIAL
\IP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

CNPJ

07.797.967/0001 -95
NIRE

41205623178

FORMA DA ESCRITURAçÃO CONTÁBIL

I ivro Diário íComoleto - sem escrituracão Auxiliar)
fentooo DA EScRrruRAçÃo

bturzozz a to![g!?o?z _-.-
DO LIVRODO LIVRO

46. 1 6.A7.FF.2D.8C.68.8A.85.53. 1 8.43.A7.86.E2.4C.88 7D.2C-É7

r0ENT|FrcAÇÃo Do AReuNo (HASH)

O411012023 a

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou ePJ) 07797967000195
NP TECNOLOGIA E
GESTAO DE DADOS

347022A83329038490
11169422134

1010312024 a
10to3/2025

Contador 03980143961
WAGNERALVES DE 102677506833349893 NãoSOUZA:03980143961 7117878

NUMERO DO RECIBO:

46. 1 6.A7. FF.2D.8C.68.8A.85.53. 1 8.43.
A7 .86.E.2.4C. BB. 7 D. 2C. E7-0

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art.39 da Lei no 8.934/1994.

Este Íecibo comprova a autênticação.

BASE LEGAL: Decreto no 1 .800/1996, com a alteraÇão do Decreto no E.683/2016, ê arts, 39, 39-A, 39-B da Lei nÔ 8.934/1 994 com a áltêraÉo da

Lei Complementar no 124712O14.

Escrituração recebida via lntêrnet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 14103/2A24 às 10:16:57

1 7.28.58. D6 .2A. A8.27 .1É.
c7.AE.DA.29.92. 85.95.E5

iDENTTFTCAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

IDENTI FtcAÇÃo DA ESCRtTURAÇÃO

ESTELlVRoFolAs§lNADocoMo§§EGUlNTEscERTlFlcÀDo$DlGlTAl§:

auALrFrcAÇÂoDostGNATÀRlO CPF/CNPJ VALIDADE
RESPONSÂVEL

LEGAL





Nome Empresarial

NIRE

Numero de Orclent

do Livro

lt/unicípio

Data do arquivamento dos atos
constítutivos

TERMOS DE Ail]EÊiTURA E E|.,ICERRÁ.T.4ENTO

4í 2056231 78

07.797.967/(,001-§5

a1

DÁRIo

SAO .IOSE I-IOS F'INiIA.IS

0'ilc8i20i I

CNPJ

NP TECNOLOGIA E Gã::I;'AO Dt DADOS LI'DA

CNPJ

01 de Outubro de 2023 a ?,1 d. Dezembro tie 2023Período Selecionadc:

Entidade:
n7
!lPerÍodo da EscrituraÇão: 0 1 I 1 0 12023 a 31 I 1 212023

Númer"o de Ordem do Livro: 31

NP TECI{OLOGIA E GESTAO DE D.ADOS LTDA

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade

Nome Empresarial

Natureza do Livro

NP TEC,NO'*(f-.lA E C:STAO Di DI.DOS LTDA

DAR!O

3i

1,+42L

Data de encerramento do exercício sociai 31t12!2423

Quantidade total de linhas do arquivo

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio c1t1ti2c2';

Data de têrmino 31t12i2C23

Este documento é parle integrante de escrituraçâo cuje aui..+ri.jl:aq,:o sc cotiiprovâ pt;lo recibo de número
39.A2.E8.49.A2.98.8C.F5.DD.65.08.1 1.CF.6D.,ÍC.EE.ê.F.81.Ê'.E.É!;'-0, r:o:; termas cit Decretc no 8-68312016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema PúL,iicc c a Éaçi'ittrrrr-:' ; Digit;:l - .3r'.:il

Versão 10.2.1 do Visr"ralizarlor Página 1 de 1
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Nome Empresarial

NIRE

ÇNIPJ

Í\' 'ero de Ordem

Natureza do Livro

Número de ordern

Quantidade total de linhas cio arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

TERMOS DE ABERTURA E ÊI.ICERRAMENTO

07.797.S67i 0001-95

oÁnro

SAO JOSE DOS PINHAIS

01/08/2018

filunicípio

Data do arquivamento dos atos
constitutivos
Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 30/09/2023

Quantidade total de linhas do arquivo
ital

Í'' ]e Ernpresarial

Natureza do Livro DARIC

30/09/2023

Entidade

ClrlPJ:., a7.797.9ô7 t40010 1 I 0 1 I 2023 a 30 I 09 I 2023

Número de Ordem do Livro; 30

NP TECNOLCGIA É GES-IAO DE DADOS LTDA

Período da

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

35777

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

li0

39777

01t0112023

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 1

41205623178
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crição
íodo:

07.797.967looot-gs
0110u2022 - 3t112t2022

Nümero
Emissão

Hora:

livro; 0001
: otl06l2o23

09:10:13

coEFrcrENTES DE ÀNÁLTSES EM 3tlA42022

eficiente Fórmula Valor Resultado

lice de Liquidez Geral Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 7.817.483,69 + 3.009.635,44 2,06

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 2,7 21,47 3,60 + 2.530.734,7 O

7.817.483,69 2,87lice de Liquidez Coreírte Ativo Circulante

Passivo Circulante 2.721.473,60

7.817.483,69 - 0,00 2,87lice de Liquidez Seca Ativo CÍrculante - Estoque

lice de Solvência Geral

Passivo Circulante

Ativo

2.727.473,60

11.651.512,45 2,22

Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

H RIBEIRO ASSESSORIA E

CONSULTORIA CONTAEIL

LÍDA:26686958000 1 71

?.7 2r. 47 3,60 + 2.530.734,7 o

furiedo dê foímr digital por H RlSElÀO

ASSES5ORA E CONsULTORIA CONTABIL

LTDÀ:266869580001 71

Dado§: 2021.06.01 09:l 2:26 -01'00'

)IMAR BARBOSA DOS REIS

:SIDENTE

': 574.460.249-64

H.PJBEIRO CONSULTORES & ASSOCIADOS

Reg, no CRC - PR sob o No. 010294/G4
CPF: 836.56!..469-34

o.,.. 03//1íhs



Entidade: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Perlorlo da Escrituqaçlo: 0110112022a3111212022 CNFJ:

Número de Ordern do Livro: 29

Períocio Seieciclnado; 01 de Janeiro de 2A22 a 31 de Dezernbro de 2022

v

07.797.967/00C1 -95

RECEIÍA BRUTA

Sârviços pEst8d06

G) oÊDUÇÔES OA RECEITA BRUTA

C) (-) S4io3 cshcdsdos

C) Ê) Oeffinios snÉdidG
(.) (-) rs§

(-) G) coFlNs

(-) (-) pts

(-) cusros
(-) Fíetes s €rstoô
(-) O€sPffis m avontoô

(-) Setoi@s d6 tercelroe

(-) Cartso corporsllvo

(, OÍientacâo e tÍÊiÉrento

C) Viagêns e sstadias

RECEITA LíOUIDA

LUCRO BRUTO

G) DESPESAS OPERACIoNAIS

(-) DESP€SAS ADMII{STRANVAS

(-) SalâÍios e ordênâd6

(-) Prc.labore

ê) 130 Saftirios

(-) tNss

(-) FGrs

G)AlilMtaeo
(-) Vale tEnspoÍte

t) Psshiarcia msdicE

(-) EstagiaÍios

(:) FéÍias

G) Rcscisôls

G) Energis sl€tíca

G) Tdêíme ê intêmêt

(-)Cúd6
(-) Assodséo ds classe

G) Comb!ílvd s lubÍiílcantê3

G) lmposto3 e taxâ8

(-) Publicijsd6 ê PÍoPâgândâ

(-) Materiâl dô uto e @n8umo

G) S€guros

(-) Alugueie

C) Condominlo

G) Dgsp8ss§ enoreria6

(-) lPru

(-) Oespe§ás cffi taxi

(-) Brlnda a bonificaEo

(-) oEsPÉsAs FINANCEIRAS

(-) Juros € multas Pagas

G) Juros € multas

(-) TaÍifas banerias

(-) loF

PERDAS PCLD

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

JuÍG reebidos

DêscontG obtido§

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

(.) PROVISÔES PARA IR E CSL

(-) Pmvisâo IRPJ

t) Proüsáo c§LL

LUcRo LloutDo Do ExERclclo

DEil/ONSTRAÇÃO t]E RESUL-IADO DCI EXERCÍCIO

RS 42.306.403,64

R§ 42.306.403,M

RS (2.985.365,63)

Rt (1 53.07ô,44)

R$ (1.538,89)

Rs (1.386.228,e8)

R§ (1 .2ô9.491.36)

R$ (276.049.98)

R$ (2.320.172,23)

RS (2.822,90)

RS (261.601,95)

R§ (1.833.745,87)

R§ (168.6S0,95)

R§ (46.500,00)

R$ (ô.820,5ô)

R$ 37.000.875,78

R§ 37.000.875,78

RS (7.625.553,34)

RS (6.S58.806,ô5)

RS (2.?82.208,24)

R$ (164.í12,24)

R$ (182,ô56,1S)

R$ (880.459.38)

R$ i309.356.55)

R§ (154.691,9s)

R§ (1.244,05)

R$ (41,1.920,90)

R§ (0,00i

RS (326.338,?4)

R$ (165.925.28)

RS (29.38?,92)

Rü (155.471í7)

R$ (19.r52,14)

R$ (13.062,14)

RS (5.262.00)

R$ (0,00)

R$ (337.037,23)

R9 (47.158,37)

RS (12.81í,54)

R$ {491.4E1,?1)

Rg t1 19.330.21 )

RÍ (2.074,49)

R§ (499,57)

RS (2.170,34)

R$ (22.000,00)

Rs {675.378,28)

R$ í591.477,59)

R$ i221,82)

Rs (13.752,04)

ii$ (33,77)

R§ (6e.693,06)

Rg 8.031,59

Rü 5.412,59

R$ 3.21S.00

R§ 29.375.322,44

R$ 29.375.322,.t4

R$ (4.579.913,20)

R$ (3.361.230,30)

RS (1.218.682.90)

RS 24.795.409,24

RS 59.334.650,16

RS 59.334.ô50,16

R§ (1.S31.510,74)

RS (í1.461,ô3)

R$ (637.s8)

R$ (1.1 8ô.475,e7)

R3 (602.412,79)

RS (1 30.522.77)

R$ (5.1 ó9.251.60)

R$ (3.240,14)

$ (rzu.sgs,ze)i

R$ (4.14s.012.70)

nf 0as.sgs,nz)

RS (9,r.600,00),

Rs (4.470,03)

RS SZ.ZrS.geZ,AZ .

R§ 52.243.887,82

ns 1a.sls.zas,ts1,

R$ (/.966.256,17)

RS (3.ss8.313,35) I

RS (99.S40,00)

R$ (sEs.E73,53):

Rs (1.073.í67.78) l

R3 (330.119,73)

Ri (252.920,17)

RS (35.305,60)

Rt (471.832,3s)

RS (11.3S3,60)

R3 (336.148,97)

R§ (30.989,16)

ng {as.les,:e)

Rt (1 52.430,24)

Rt (26.3s5,31)

R§ (21.887,12)

n§ (o.azo,zs)

R§ (519,02)

R$ (435.96s,00)

R$ (S3.314,82)

n§ (il.osz,oo):

R§ (503.415,13)

n$ (r as.zsz,gs) ,

R$ (í.469,31)

nô (+sô,zz).

Rg í.3s8,06) '

R§ (1 57.170,19) :

R$ (1.00r.íô4.31 )

Rs (971.732,58)

Rg (45S,08)

R$ (22.799.S6)'

R§ (6.173,79)

RS 0,00

R$ 21.685,29

n$ lo.+ss,zz.

R$ 1 1.249,52 .

R$ 43.2S8,152,63

n§ la.zgg.l se,os ,

RS (2.171.568.25) |

RS (1.593.564,89) :

n$ (sra.ooa,le)'

n§ at.tza.ss4,ge I

Este cjocumento é parte integrante de escrituraçâo cuja autenticaÉo se comprova pelo recibo de número

s4..e1.s1.fi.fl.1e.ba.0e.2c.84.eE.E1.98.23.44.32.19.48.E47F-5, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.7 do Visualizâdoí Página 1 dê 1
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Proc.

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

srsTEMA PUBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 14.1.7

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

NOME EMPRESARIAL
NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

contador 0398014396í
WAGNERALVES DE 1838859767í246/,346 021101202O a

NP TECNOLOGIA E
GESTAO DE DADOS

46688ô736409709686 Sim-êssoa e.PJ) 36381473430
30103t2023 a
2910312024jurídica (e-CNPJ ou 077979670001 95

NUMERO DO RECIBO:

34.A3.51 "17 .F7 .7 8.A8.08.2C.84.8E.E1 .9
8.23.44.32.19.48. EA. 7 F-5

Escrituração recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 0110612023 às 09:03:39

00.E1 .69.3D.86.C5.D4. 1 3

FD. 1 0. 8C.25 .24.8D.44.7 6

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei no 8.934/1994.

Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto no 1.800/1996, com a alteração do Dêcroto no 8.683/20i6, e arts.39, 39-A, 39-B da Lei no 8.934/1994 com a altoração da

Lei Complementar no 124712014.

CNPJ

07.797.967/0001-95
NIRE

41205623178

DA ESCRTTURAçÂO

DO LIVROTUREZA DO LIVRO

DO ARQUIVO {HASH)

Não

EM

iüENrtFicAÇÃO DO TITULAR DÀ ESCRITURAÇAO

IDENTI DA ESCRITURAÇÃO

ESTÉ LIVRü FOI A§SINADO COM O§ SEGUIHTES CERTIFICADOS DIGIT,AI§:

auAlrFrcÂÇÃo Do srGNArÀRro cPF/ct'lFJ NoÍ\,tE J[eÍF,tõ"}.} VÂLIDADE
RESPONSÂVEL

LEGÂL

FORMA DA ESCRITURÂçÃO CONTÂilL
ivro F)iárin íC.)môlêtô - sem escrituracão Auxiliar)



Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

htíero de Ordem

Natureza do Livro

07.797.967/0001-95

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos
Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simPles em

01/08/201 I

TERMOS DE ABERTURA E EhICERRAMENTO Prtrc'

CNPJ: 07.797.967/0001-95

Dezembro de2022

Número de Ordem do Livro: 29

Entidade:

01 l0 1 I 2022 a 31 I 1 2 I 2022PerÍodo da Escritu

01 de Janeiro de2022 a 31 dePeríodo Selecionado:

NP TECNOLOGIA E C;ESTAO DE DADOS LTDA

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

41205623178

29

oÁRro

SAO JOSE DOS PINHAIS

sociedade

Data de encerramento do exercício social 31t12t2022

Quantidade total de linhas do arquivo

lrhrite Empresarial

Natureza do Livro DÁRIO

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo

Data de inicio

Data de término 31!1212022

Este documento é parte integrante de escrituraçãc.r cuja autenticação se comprova pelo recibo de número

34.A3.51 .17.F7.78.08.08.2C.84.8E.E1.9B,.23.44.32.19.48.EA.7F-5, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.7 do Visualizador Página 1 de 1
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NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

29

011o1i2a22

48461

o*5 r,rtt)]fii'ii

o§\

TSRMC DE ÀBERTURA



PREFEITURA DE PATOS DE MIN

twgsAOÍT,IIHI§TRAç
ATESTADo DE cAPActDRoe tÉctttcl

A Prefeitura de Patos de MinaslMG, pessoa jurídica de direito pÚblico, inscrita no

CNPJ sob o no 18.602.011/0001-07, sediada na Rua Dr. José Olympio Borges, 151, Bairro

Eldorado, na cidade de Patos de Minas, ATESTA para os devidos fins de direito QUE a

empresa Np TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ no

07]g7.96710001-95, estabelecida na Rua lzabel a Redentora,2356, Edifício Loewen Sala

117, Centro, CEP: 83.005-010, telefone (41) 3778-1700, cidade de São José dos Pinhais,

Estado do Paraná, executa o serviço de assinatura anual para acesso ao sistema Banco de

preços - Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração

Pública.

Outrossim, informa que a referida empresa atende a todas as exigências

contratuais, prestando serviços de qualidade, não existindo em nossos assentamentos, até a

presente data, nenhum registro desabonador de sua conduta ou de responsabilidade com as

obrigações assumidas, nos termos da Lei 14.133121.

Patos de Minas, 30 de janeiro de 2O25

JULIÂNA SILVA CAIXETA

il;;H:;J;ã-i1,{;;" -."''' Qrrro

Juliana Silva Caixeta
Gerente de Compras e LicitaçÕes



cAf,{

Fls,--

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Universidade Estadual de Santa Cruz, com sede na Rodovia Jorge Amado, Km 16, Bairro

Salobrinho CEP 45662-900, llhéus, Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 40738999/0001-95 Tel.:

(73) 36S0-5200, atesta que a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita

no CNPJ no 07.797.967/0001-95, estabelecida naR IZABEL A REDENTORA, 2356, EDIF

LOEWEN SALA 1'í7, Centro, CEP: 83.005-010, telefone (41) 3778-1700, cidade de São José dos

Pinhais, Estado do Paraná, executa o serviço de assinatura anual para acesso ao sistema Banco

de Preços - Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração

Pública, Número da NFS-e: 15138, emitida em 2810512024.

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
LINIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ - UESC

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que

tecnicamente.

llhéus Bahia, 31 de janeiro de 2O25

Paula Andrade dos Santos

Subgerente de Materiais

p,.,..-@ll_0095--

empresa foram cumpridos

a desabone comercial ou

Documento assinado eletronicamente por Paula Andrade dos Santos, Subgerente, em 3ll01/2025. às

08:2'7, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13", Incisos I e II, do Decreto n"

I -5.805. dc -30 de dezembro dc 2014.

. ;,1

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https : //seibahia.ba.gov.brT sei/corrtrolador:extemo'php',)
acáo:documenlo:conferir&id:orgao:acesso:externo=0, informando o código verificador 00107099056

e o código CRC 3F70C462.

Referência : Processo n' 07 3.67 9 8.2024. 0003 345- 1 1
SEI n' 00 I 07099056

Âí*shlrir; #r.: üc$aciiJ*tJc; I tli:lii:,-t {}*'1í:'i1i,::'!i''rii5ô Sil.i tii:J.*?. í}*.2Ü?'{.C}003345-i 1 I pg. 'i
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Ms8X[f;XB^
SECRETARIA DE ESTADO DO GOVENO - SEt

Casa Civil do Governador
Subgerência de Apoio Administrativo - SAA

A CASA CIVIL DO GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAíBA - CCG,

na Av. Maranhão,277 - Bairro dos Estados, João Pessoa PB, atesta que a
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, iNSCritA NO CNPJ NO O7,797.967/000

estabelecida na R IZABEL A REDENTORA, 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, Centro,

83.005-010, telefone (41) 3778-1700, cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paran

executa o serviço de assinatura anual para acesso ao sistema Banco de Preços -
Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou

tecnicamente.

Por ser verdade, firmamos o presente.

João Pessoa - PB, data da assinatura eletrônica

snwk
Doaumento âssihàdo digitalmsrtê

RÀFAEL ADOLFO AAT§'A I(}G{.,EnA
Dàtà: 13/03/2015 :10:57:3o 03@
Veíilique em httpe:l/validôr.iü.gov.bt

RAFAET ADOTFO BATISTA NOGUEIRA

Subgerente de Apoio Administrativo da

Casa Civil do Governador

Mat. 179.692-5 I CPFI. 039.136.704-83

Secretaria de Estado do Governo - SEG

Av. Maranhão,277 -Bairro dos Estados

www.paraiba. pb.gov.br

CASA CIVIL DO GOVERNADOR - CCG

CEP: 58030-260 - João Pessoa - PB.

https://pbdoc. pb.eov.brl

CN PJ: 08.761.124/OOOS-25
Fone: 83.3209.6160

ATESTADO DE CAPACIDADE
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,, o3t/^r,a;--REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGúO METROPOLITANADE CT]RITIBA

FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINEAIS

Gertidão Negativa
ratÊNcn E coNcoRDATA

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuiÇão de Pedidos de FALÊNCn, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI-

clAL E EXTRÀ,UD|CIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra-

zida à juízo), nos termos da Lei 1 1101t2005 sob minha guarda neste cartório, verifi-

quei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento, tendo como parte:

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
DocrDDto.....
g.&..........

. SNPJ o? .797 .967l0001-95

. Rua IZÀBEL À REDENTOIIÀ, 2356(EDIFICIO IOEWXN SÀIÀ 11?}, CE}ÍARO,

sÁo ,rosÉ Dos PrNtÀrs/PR, cEP 83005010

dem.

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR, 29 de Abril de 2025

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA)

^sínàdo 
dêíom. dlglt l Por

SMÔNE PESER^
LÂGEr73794015991

Dàdosr 2025.0430 I 52925
-o3 00'

Rosl)tução 21y2018 - @r/lfF/lâncie paâ prr.,.r,ssü e iubat pas§á d set do Fdo C'anuel Do CutitibalPR'

O17ç20244t'Éitd o oxpedlçáo dêsld c,erlit!áo tsmbéÍ/. rF,la Vêre Empasantel Rog:tondlzedd Cutili@

OFICIO DISTRIBUIDOR

Ruâ JoEo Ang€lo Cordoiío - Edificio do Forum - CEntD

sAo JosE Dos PlNHAls/PR - 83005-570

TITULAR
SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA)

JURA ENTADOS
CLAUDIO HANUSIAK SEÍM

KELLEN CRISTINA BUSCHMANN

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece-
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Dedaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documenta$o registrada no SICAI, que a situação do

fornecedor no momento ê a seguinte:

do Fornecedor

. _ ?orte da Empresa:

Ocorrência:

Impedimento dc Licitar:

Consta
Nada Consta

Dados
CNPJ:

Razão Social:

07.797.967 /0001-95 DUNS@: 914618868

NP TECNOI.OGTA E GESTÂO DE DADOS LTDA

Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA

situação do Fornecedor: credenciado Data de vencimcnto do cadasuo: 20/o3/2026

NaturezaJurídica: SOCIEDÂDE EMPRESÁRIÂ LIMITADA

MEI: Não
Dcmais

Ocorrências c

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "sewiço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
a ccrtidão foi obtida etravés d; intcgreçiio dirctl com o sistcme missor. Menud: e

Âutomátice:
menuelmcntc pdo forncccdor.

I - Credenciarnento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (htt9://ttt'tt'ius'br/ccrtirlao) Validade:

IV-RegularidadeFiscalEstadual,/DistritaleMunicipal
Receita Estadual'/Distrital validade:

Reccita MuniciPal Validade:

VI - Qtelifi ctç/o Econômico-Financeira
Validade:

Emitido em: 0s/05/202510249
CPF:
Ass:

te/o8/2o2s
ro/os/2o2s
re/ro/202s

26/06/2o2s
22/06/202s

3r/os/202s

Automática
Automática
Automática

033JOOL)OO({0 Nome: FRANCISCO SAVIO COSTA SILVA

1de I

tAl1 tt

ú 4l ;oa'o

inscrida



Sistema de CadasUamento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA

Situaçao do Fornecedor: Credcaciado

07.797.967/0001-9s DUNS@: 914618868

NP TECNOLOGIÂ E GESTAO DE DADOS LTDA

Ocorrência 1:
Tipo Ocorrência:

-I-IASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Âdvertência - I,ci nr 8666/93, a-Ít 87, inc- I
2OOOO9 - MINISTERIO PUBLICO DO DF E TERRITORIOS

ulrzlzore
0s1910813772O1981 Número do contrato: 030/sG/MPDYÍ/2OL9

o MPDFT, DE ÂCORDO COM O PARECER Nc so8/2019-

ÂLrcoN/cór.ryun7sc, TENDo EM vIsTÂ os FÂTos NoTIcIADoS Nos
ÂLTTOS DO pRbCESSO, E, EM ESPECIÂL, CONSIDERTTNDO A

iúÂiIIFEsrÂÇÃo na 
^ssEssoRIA 

DE coNTRÁros E coN\iÊ1.1ros,
DECTDIU pEIJ\ apúCeçÃO DA PENALIDÂDE DE ÂDyERTÊNCIA EM

DEsFAvoR DA EMPRE5A NP cÂPAcITAÇÃo E soLUÇÕEs

rsCNõI-OcICÂs LTDA., EM DECOnnÊNCre DA NÃo ÁPRESENTAÇÃg

DA G^R^IYTIÂ NO PRAZO CONTRATUÁI. CONFORME DISPOSTO NA

CúUSUIÂ OITAVA Do CONTRÀTO Nr 030/sG/MPDFÍ/2u19, E NA

CIÁUSULâ. NONÀ PARÁcRAFO SEGLTNDO, I, DO AIUSTE ORIGINAI"
BEM COMO .ARTTGO 87, INCISO I, DA LEI Nr 8-666/93-

Emitido em:Q5/05/2025 L0:49

CPF:033JOQÇOO({0 Nome: FRANCISCO SAVIO COSTA SILVA

1de 2

4Qz
| '03ll,AlS



Ocorrência 2:
Tipo Ocorrência:

Motivo:

Relatório de Ocorrências Ativas
tq3

. üt lpjaS

Multa - Lci É 8666/93, art. 87, inc.

Outros
2OOO1 - SENÂDO FEDERAL

16/05/2017 Valor da Multa; R$ 3S527

00200003178201711 Número do ContÍato: CÍ O85/2O14

O DIRETOR-EXECUTWO DE CONTRÂTÂÇÕES DO SENÂDO FEDERÂI'

com base no iaciso II do ertigo 87 de lti * a'666/1993, no Parágrafo Sêtimo

i" CU"..f" Décima Priorãir., ÍefeÍeote ao Contrato nL 85/2o14' e

.oo*ià.r"odo o disposto no art. 2r' patígtaÍo único' inciso VI' da -ki
9-784t1g9g, eplica à empresa r'if 

- 
CefACfmçÃO E SOLUÇÕES

rgófrôrOclús LTDA penalidade de MULTÂ oo valor dc I§ 385'27

(trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e §ete centavos), pelo atraso na €ntÍetr

à.-f.""ai" cotrtratual, rcfcrcntc ao Scgundo Tcrmo Aditivo ao Coltreto nr

isfiou, cm descumprimento eo que cstabelecc o caPut da Cláusuh Terceira de

supracitada eveaça.

10:49

Nome: FRÁNCISCO SAVIO COSTA SILVA

UASG Sancionadora:

Data Âplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justifi cativa:

Emitido em: 05/05/2025
CP!: 033JOOOOO({0

2de 2
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Âtivas tmpeditivas de Licitar

do FornecedorDados
CNPJ:

Razâo Social: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DÂDOS LTDA

Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA

Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro dc Ocorrêncie Ativa encontrado PaÍe o fornecedor

a7.797.e67 /0001-95 DUNS@: 9r46r8868

Emitido em: 0s/os/202s 10:50

Nome: FRANCISCO SAVIO COSTA SILVA
CPF: 033JOOL)OO({0

lde I
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de prováveis ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
DUNS@: 914618868

CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

07 -797.967/oool-95
NP TECNOI,OGIA
NP TECNOLOGIA

E GESTÂO DE DADOS LTDA

Sinração do Fornecedor: Crcdenciado

Nenhum regisUo dc Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor'

Emitido em: os/os/202s
CPF: 033JOOQ§O(40

10:50

Nome FRANCISCO SAVIO COSTA SILVA

lde 1
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TRIBUNAL ['E CONTA§ DA UNIÂO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informagão relativa àru2àa social

da Pessoa Jurídica é exüaída do Cadasto Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Coneulte realizada emz 0510512025 10:58:03

da Pessoa Jurídica:

da Consulta

Sociat: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE ITADOS LTDA
' J : 07 .797 .967/0001 -95

acessar a certiüío no do

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

Gestor: CNJ
CNIA - Cadastro Nacional de Condenações CÍveis por Ato de Improbidade Adminisfuativa

InelegibiHdade
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do

Gestor: Portal da TransParência
Cedestro Necional de Empreses Inidôneas e Suspenses

da consulta: Nada Consta

acessâr a certidão no do ,

no doacessar a certidão

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da TransParência
: CIIEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica üsa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

de junho de'20l7,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016-

,,,, C3l/,rOâ.5\n
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNÉO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

cEPIM)

Consultado: IIIP TECNOLOGIA E GESTAO DE DN)OS LTDA

CPF/CNPJ : 07 .7 97 .967/000 1 -95

Certifica-se que, em oonsulta aos sistemas ePAD e CGU-PI e aos cadasEos CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades ügentes ou de

proced.imentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se qae, no§ tcrrto§ da legistqção vigente, os refeidos cadssttos consolifun infornolões prcstadts pelos entcs

príblícos, de tados os Podcres e esf*as de govetno.

Os sisteaas epÁn e CGUaJ consolidam os dados sobre o andamento fus processos administrativos dc resporcabÜzlção

dc enus prtvtdos no Poder Executivo Fedcral

O Cadastra Nacional dc Empresss Inidôneas e Su$tensos (CEIS.) ap?csenb arelação de enpresas e pessoasfisbas qae

sofreram sanções que funpücaran a resfrtçõo de participar de liciuções oa de celebrat contalos con o Aúninisfração

Púhüco

O Cadasto Noaional de Enr,rcsas punidan (CNF.P) apresenla a relação dc empresas que sofreram quaisquer dts puniçõcs

prcvisns na Lei n" 12t16/2013 (Lei Ánticorrupção).

O Cadosto de Fqtidoda privadas sí,|n Fins Lu*aivos rnvedidas (CFPnvq ryruscntr a re,bçfu de entidtda prtvtdas sas

fms luí,,/afivos que í§tõo inpaUac de celcbrs nwos convênios, contotos de repírwc oa taaos dc N'ocrio co"' 4
-Adürinlfração 

púbtics Fcderul, cnfunção de furcptüidadâ não rcsolvidas en anvÀaios, cortttdos & tc?tusc oa tct nos

fu parcerb firnados oaÂonsqta

Certidão emitida às 10:59:07 do dia 05t05t2025, com validade até o dia 0410612025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu'gov'br/

Código de conEole da certidão: JOriVÚ3oGWYlncMloZ

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

yt
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNÁO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

CPF/CNPJ ; 57 4.460.249-68

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

ncantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃo CONSTAM registros de penalidades ügentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Dqttoca.§e que, ,r(N terrios da lcsisbçAo vigente, os refeidos cadutros consolidm informações prcstadas pelos en@

públicos, de todos os Podcres e afcras b governo'

os @consolidtnt os dados sobre o cndamcnto fus processos odminifrstiws de responsabüucão

de entes prtwdos no Poder Exccuüvo FederuL

sofryram sanções que inplicarun a rcstição rtc paflicipar de licilaçõcs oa dc celehrat contdos con a Adninítfroção

Pírbüca

O Cadasto Nacional de Frturesí,s punidos (CNFP) aprcsenta a relação dz empresas que softeram quaisquer du Puniçõcs

previstas na Lci n" 12-81M2013 (Lei Anticortupçõo)'

O Cadaero de Fntidadcs privadas s,,,n I.iinç r,,craivos lanedidan (CFPWT opre§cntu 4 rcbçfu dc enilades ptiwdas scn

fras lucrutivos que írJtdo iapcdidu de celebra,r notos convênios, contaÍos de rcpasse ou te'rnos de puccrb com a
-Ádninisto+fu pública Fcttcrul, enfunção de incgularidades não resolvidas em coavênios, cotrfrdos dc rcpassc ou ter"to§

fu p ar c erb firaado s anÍcriora entc.

Cerridão emitida as 1 I :00: l9 do dia 0510512025 , com validade até o dia 0410612025 -

Liú para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu'gov'br/

Código de controle da certidão: Aun6Utz4wPERO5YaayD

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

U1
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Confirmação da Autenticidade de
Certidões

u

Resuttado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPI: A7.797 .96710001 -95

Código de Controle: E9ED.B53A.9MB.DD0E

Data da Emissão: 1810212025

Hora da Emissão: 16:36:56

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão positiva com Efeitos de Negativa emitida em 181o212025, com validade até 1710812025.

i,l '"r 'i' :'-)' i :.: .. .j,. : . j ' r':' l:'- ')'-l r:J:'i : i:'::"

Nova consu lta (/Servicos/certidaointerneVpj/autenticidade/Confi rmar)

\
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I lnformações do Documento

CeÉidão

Tipo

Fornecida

PaÍa o

Data de

Emissão

Data de

Validade

0361 56018-93

Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida

Ativa Estadual - Automática

cN PJ 07.797 .967 /0001 -95

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

26/02/2025 16:29:37

26/06/2O2s

VÜLTAR

ffi, Secretaria da Fazenda

Av. Vicente Machado,445 - Centra

80420-902 - Curitiba - PR

Localize n0 mapâ

,,DC
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Data de
Emissão/Leitura

)!04t2a25

fi{oÉ.tz0zs

23103Í2025

oua3n025

fitoa2a25
25n1/2025

Dúvidas mais Frequentes I lnício I V -'
Histórico do Emprcgcrdor

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de

Orientaçôes Regularidade do Empregador.

lnscriçáo: A7 .7 97 .967/0001 -95

Razão social: NP TEGNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

NoMe fANtASIA: N P EVENTOS E SERVICOS

Data de Validade

3Afi412A25 a29iA512025

11 i0412025 a 1 0/05/2025

231A312A25 a21tMi2ü25

A4lffiÍ2125 a0%A412025

fil12lz02s a 14fi3,2425

25\OU2A25 a23fi2t2025

Número do CRF

20250430 1 345 1 420995492

2$2504 1 1 1 249 1 42099il27

2025032304 1 I 1 420995409

2025030404 1 6 1 420995402

2A2s02 1 32257 1 4209 I 542 7

20250 1 250601 í 42099s4 1 4

05/01/2025

17t1212024

2st11naà!4

09lrl2a24
21t1012024

o2l1u2a24

1310912024

05/01/2025 a 0310!t'2025

17 I 1212024 a 1 5/01 12025

28111nA24 a2711212024

20250 1 05(t0421 420995435

2A24 1 21 7 A 1 20 1 420995487

2ç2411 1280 1 281 420995498

09 I 11 12024 a 08t t2t2Ü2+

U t 1Al2A24 a'l 9l 1 1 DrJ24

c2tfina24
13tOsi2A24

25tA812424

a6t08t2024

18t§7 12A24 a I 6/08/2024

29n612A24 â2en7í2ú'24

rcn6n}24 a 09fi7ftA2a

a2üt0612ú24

a31hAl2A24

a 1211Ai2024

azaaúix,zq
aO4l99!2ra24

Mta6l2024

13tO5!2024

2410,1t2024

05íu4t202.*

2024 11 ü9A045 1 420 995408

2024 102 1 0508 1 420995457

2024 1 0020429 I 4 2CI995492

2ú240s 13 1 82à 1 420995467

2ri2409250235 1 42099541 6

2(1240ô060424 1 42ü395462-i10812024
061o812024

1810712024

2910612024

ol06l2024

2210512024

03t0512024

14t0412024

2610312024

07lo3l2o24

17t0212024

2UA1t2A24

202407 1 80M71 420995482

2A24ü629ür)45 1 420995498

2024Aril 0C31 21420995471I
?02rt0522ü739 1 420995440

2ü24050302402433833959A3lO5ftA24 a

iqtoatzaz+,

2610312O24 a

ATlA3lzA24 a

202404 1 40022359682490 1

?u2,10326 1 I 1 I 1 73334561 3

?ü240307 1 51 02898282981

29 l}'l 12024 a 2'l ! 02t202tt

2íi24ü2 1 7 ütA327 33097 7 62

2{1240 1 29 1 933M9 1 36303 1

1010112024

2211212023

ail1212023

1411112A23
.têl,tí\,,ÕD?

1 A n 1 I 2.024 a AW Azt 21)'/. 4

22i12fIl23 a2}rc1fti)24

A3l i 212023 a 01 101 l2tl24

1 4 I 11 12023 a 1 3i t ?.i?ü21'

?Ê/"r nr?ir?? a ')tl I'l'l ,'.ri'"i'a

?jü240 ^ i,1 ú 1 7 A232930 74 5 3 1

2023 1 222054 8,[49560 3 7 6 I
?:023 1 203ü037 1 4036 1 ô349

?u:131 1 1 40§584564 79577 8

'iIi'r'i t r12.iíi, 2 í { üa7 Á E1'? nO

pnL

w't lcJJs
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PODtrR ,fUü]CIÀRIO
JUSTlÇA DO ]P*ê.BÀLI{C

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBTTOS TR.ABALHISTÀS

ütlhfi

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.797 .967 /0001-95
Certidão n" : 86854905/2024
Expedição : I7 / L2 /2024, às 76230 227

Vat-idadez L5/06/2025 - 180 (cento e oj-tenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que NP TECIIOLOGIA E GESTÀO DE DâDOS LrDÀ (IIATRIZ E FIúIÀIS)

, inscrito(a) no CNP,] sob o no 07.797.96?/0001-95, NÃo coltslA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis nS.o '),2.440/20LL ê

13.467/20L7, e no Ato OL/2022 da CGJT, de 21' de janeiro de 2022'
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a êmprêsa em relação
a todos os SeuS estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceit.ação desta cêrtidão condiciona-se à verificaÇão de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http z / /www. tst - j us. br) -

Certidão emitida gratuitamente.

rNroRuAÇÃo rMPoRrâNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas consLam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a .TustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabeLecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusj,ve no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custaS, a

emo.l-umentos ou a recolhimentos determinados em leii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titul-os que, Por
disposiÇão 1eqal, contiver forÇa executiva'

!úviCâs ê suqê§LÕe§: c:1dt0tst.jus.br

'----"-/
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A consulta foi rêalizada na data 0510512025 às 101'A:21 e
reflete a situação da escrituração neste momento

CNPJ

NIRE

scP

Hash

Periodo

Natureza

Número Liwo

Situaçâo

Hash Substltuta

07.797.967/000í€5

11205623178

Não informado

$n0n023 a3111212023

3{

A escrlturação encontra*e na base de dados do

Sped e conslderace autentlcada nos termos do

Decreto no 1.800/í995, com a alteração dade polo

Decreto no 8.683120í6. O raclbo de entrega

constltul a comprovação da a(cntlcaçáo, nos

teÍmos do art. 39.4 da Lei no 8.93t[íí994 sendo

dispensada qualquer outra autanücação (arL39.A

da Lel no 8.934/í994).

P'ld§,. \§TSü CÜNl ÀBlL
êt,

\-_____.2,
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A consulta foi realizada na data 05105/2025 às 10:1
rêflete a situação da escrituração neste momênto

e

CNPJ

NIRE

scP

Hash

Periodo

Natureza

Número Liwo

Situação

Hash Substituta

07.797.9671000í €5

11205623178

l.lâo informado

34A35 1 1 7F77808082C8{8EE'.[9B2W32194BEA7F

01 101 12022 a 31 I 1212022

29

Aescrlturação encontra€e na base de dados do

Sped e consldera*e autentlcada nos termos do

Decreto no í.800/1996, êom a elteragâo dada polo

Decreto no 8.683/2016. O rpclbo de entrega

constltul a comprovaçáo da arÍentlcação, nos

teÍmos do art. 39€ da Lei no 8.93{/1994 sendo
dispensada qualquer outra autenücação (aú39"4
da Lcl no 8.934rÍ99'l).

\\-__---.,/
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Consulta realizada em:05/05/2025 as 09:53:11

certidão emitida pelo orícp DlsTRlBUlDoR

Comarca de: São José dos Pinhais
, 641/ NÍ

NEGATIVACertidão:

NP TE* E GESTA* D* D* L* (Conforme a LGPD, o nome é exibido de forma
ononimizoda.)

CONTRA:

29/A4/2025 - 15:28:45 (Horório nõo Ímpresso no certidõo)Data na Certidão:

30/04/2025 as 15:28:45Emitida em:

Não considerarFinalidade:

0Tota! de Registros:

Sem ocorrência impressa

Dos últimos anosCom o Período de busca:

(FALÊNCn)Livros e Registros consultados:

Os dados fornecidos nesta consulta são meramente informacionais para verificação visual com a
certidão.

Se houver alguma dúvida quanto a veracidade da certidão deverá manter contato com o Cartório
rcsponsável.

Com o íntgito de garantir a privacidade conforme a LGDP- a consulta aprcsentará o nome da parte de

forma anonimizada, ocultando parte dos caracteres

Observações:

Ocorrências:

tNroHMAçÕr§ soBRE O QRCODT DA CERTTDÃO

Sem observação impressa
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂUENE MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CONTRATO N" XXXXX/XXXX

INEXIGIBTLIDADE N" OOI/2025

PROCESSO No 03112025

4?,%t/@à

MINUTA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂUENA MUNICIPAL DE

IMPERATRIZ E A EMPRESA XXXXXXXXXXX NA
FORMA ABAIXO:

por este instrumento parricular, a cÂtrlaRa MUNICIPAL DE IMPERATRIZ/NÍA inscrita no

CNPJ sob o no 69.555.019/0001-09, neste ato representada pelo Presidente, Sr.

XXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade no XXXXXXXXX e do CPF no

XXXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXX,

inscrita no C.N.P.J sob o n." XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXX,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr.

XXXXXXXXXXX, portador do RG n." XXXXXXXXXX e CPF n." XXXXXXXXXXX, têm,

entre si, ajustado o presente CONTRATO N" XXXXXXXXXXXX, decorrente do Processo de

Inexigibilidade no OO1l2O25, formalizado nos autos do Processo Administrativo no 03112025,

submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos na Lei no

14.13312021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92,1e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de assinatura anual de acesso à

ferramenta de pesquisa de preços praticados pela Administração Pública, com sistema de

pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada "Banco

de preços" , para atender as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de

Imperatriz- MA, nas condições estabelecidas no Processo de Inexigibilidade no 00112025.

1.2. Vinculam esta contratação, independente de transcrição:

1.2.1. A ProPosta da Contratada;

1.2.2. Termo de Referência;

1.2.3. Processo de Inexigibilidade;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Rua Simplício Moreira, n" I t 85, Centro, Imperatriz - MA

CNPJ 69.555.0 I 9/0001 -09

Fone: (99) 3524'3359

IPAL 
D- ÀrÂ

\
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂUENA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCH E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021podendo ser proffogado na forma

do artigo 107 do mesmo diploma legal.

cLÁusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExECUÇÃo E cESTÃo CONTRATUAIS (art.

92,LY, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições e conclusão, execução, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

4.1. o valor total da contratação e de R$ xxxxxxxx(xxxxxxxxx).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA QUTNTA - DO PAGAMENTO (art.92, V e VI)

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

cLÁusuLA sExTA- DO REAJUSTE (att.92,Y)

6.1.Os preços inicialmente contratados são ftxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data da proposta de preços apresentada.

6.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, a atualizaçáo do respectivo valor pelo IGP-M - Índice Geral de

preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula:

VDI
VA: X [NF, onde:

VA : Valor Atualizado
VDI: Valor Inicial

INI: IGP-M/FGV na data inicial

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, lmperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359

INI
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

INF : IGPM/FGV na data final

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste'

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagarát ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

àif.r.nçu correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)'

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.8. O reajuste serârealizado por apostilamento'

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇOeS DO CONTRATANTE (ar1- 92, X, XI e XVI)

7.1 .São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

7 .1.1.

7 .1.2.

7.1.3.

7 .1.4.

7 .1.5.

7 .1.6.

7.1.7.

Emitir a Ordem de Serviços.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento' quando

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, conforme o art. I 43 daLei no l4'133, de 2021;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do serviço' no

prazo,formae condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

Rua Simplício Moreira, n" I 185' Centro, Imperatriz - MA
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Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Imperatriz para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo

Contratado;

ô2lo
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7.t.8.

7 .1.9.

7.1 .10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

7.2.A Administração terâ o prazode 0l (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.3. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês'

7.4. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual'

7.5. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,

no caso do art. 93. §2'. da n" 14.133. 2021

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (att.92, XIV, XVI e XVII)

g.l .O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do serviço, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas

no termo de referência:

g.2.Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato'

g.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

g.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (an. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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g.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.6. Reparar, Corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios'

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabi lizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, de acordo

do de bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabil idade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficarâ auÍotizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos;

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal

g.9. euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

8.9.1 . prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

8.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da união;

8.9.3.certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Municipal ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;

8.9.4.Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

8.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

g.ll. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz' bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art--L-16);

Rua Simplício Moreira, n' 1185, Centro, Imperatriz- MA
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8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no przvo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art'

I 16. paráerafo único);

g.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

g.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos'

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no art. 124. II. d. da Lei n" l4'133. de 2021;

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal'

as noÍrnas de segurança do Contratante;

CLAUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO @2. XID

9.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

CLÁUSULA DECIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕp,s aoUINISTRATIVAS 1u4.% f,IV)

l0.l . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da prestação dos serviços da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natÜteza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846,de lo de agosto de 2013'

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato' sempre que

não se justific", 
" 

i*porição de penalidade mais grave (gt' 156' §2"' da Lei n" l4' 133' de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b"'

..c,, e ..d,, do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. § 4". da Lein" 14.133" de 2021);
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

naS alíneaS "e", "f', "*" e o'h" 
dO SUbitem aCima deste COntratO, bem COmO nas alíneaS "b","C"

e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (grt. 156. §5". da Lei n" 14.133.

de 2021).

d) Multa:

I. Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo

do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para

que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas

mediante crivo da Administração;

II. 0,57o (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de

atraso na execução do objeto, limitada a incidência a l5 (quinze) dias. Após o décimo

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer

a não-aceitação do objeto, de forma a confrgurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

ilL.5% (cinco por cento) sobre o valor daNota de Empenho, em caso de atraso superior a l5
(quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução

parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

IV. l5oÁ (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução

do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

V. 20Yo (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da

obrigação assumida.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei

de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156. §7". da Lei n" 14.133. de 2021).

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado dadatade sua intimação (art. 157. da Lein'14.133. de 2021)

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8'. da Lei n'
14.133. de 2021).

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
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10.7. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021 ,para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1". da Lei ):

a) anatvrezae a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍlnas e

orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159).

10.1 1 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular apráttica dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia @1ó0,
da Lei n" 14.133. de 2021)

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161. da Lein" l4'133. de 2021)

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 daLei n' l4.l33l2l '

10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
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ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de l3 de abril de 2022.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (e4. 9E)
I 1.1 .O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

I1.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficarâ prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficarâele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e,

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

I 1.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiso 137 da Lei no 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I 1.4.I . Nesta hipótese, aplicam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2.4 alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

I 1.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

I1.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I 1.5.3. Indenizações e multas.

I 1.6.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. l3l. caput" da L

cLÁusuLA DECIMA SEGUNDA - DOrAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (an92JlII)
12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação

orçamenüíria:

ORGÃO: CÂVENA MLTNICIPAL DE IMPERATRIZ

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
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eÇÃO: Função: 01; Subfunçáo 122; Programa: 0001; Projeto/Atividade/Opor. Especial:

Z-O0Z;01.122.0001.2-002 - MANUTENÇÃO. DAS ATIVIDADES E PROJETOS DA

CÂVaRe; NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA JURIDICA; 5OO- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE

IMPOSTOS

l2.Z.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS @.92. Írt)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei no 14.l . de 2021. e demais norrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas

e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sesuintes da

Lei n" 14.13 3. de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá oco11er no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133. de

2021.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA _ PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 daLei 14.133.de2021, bem como

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.9l, caput, da Lei n'o 14.133, de 2021,

eao art. 8o. § . da Lei n. 12.527 de 201 l. c/c art. 7o. §3o. inciso V. do Decreto n. 7.724. de

2012.

cLÁusuLA DECIMA SEXTA - FORO (art. 92, §lo)
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16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92. § I ". da Lei n" l4.l 33/21 .

Imperatriz (MA), xx de xxxxxde2025

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMI.INHAS:

I
.|
L-

CPF: CPF:

Rua Simplício Moreira, n" 1185, Centro, Imperatriz- MA

CNPJ 69.555.0 I 9/000 l -09

Fone: (99) 3524-3359



,1

I Pt".

f:
,-eL D

,?IF
0st/aaas

rrotslkt'l§

ESTADo oo veReNHÃo
cÂvane MLTNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

DESPACHO

Cuida-se do processo administrativo no 03112025, cujo objeto é o registro de preços

para contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de preços praticados pela

Administração pública, com sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações

adjudicadas e homologadas, denominada "Banco de Preços", para atender as necessidades de

pesquisa de preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA'

Encaminham-se os autos ao

prosseguimento do feito.

Departamento de Licitações e Contratos para

Imperatriz/MA, 05 de maio de 2025.

t{,LtLou,tr^,0^Ã
Danyelle Walkiria Flor da Conceição

Diretora do Depaúamento Administrativo e Atividades Complementares

PORTARIA/NOM/PR n' 00 1/2025

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.s55.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524'33591
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕPS P CONTRATOS

Processo Administrativo n" 03112025

Objeto: Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de preços praticados

pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações

âd;udicadas e homologadas, denominada "Banco de Preços", para atender as necessidades de

pesquisa de preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA.

À Procuradoria Geral da Câmara Municipal de Imperatriz

Cuida - se do processo de inexigibilidade de licitação n' 00112025 (processo no

03112025), cujo objeto é a contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de

preços praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em resultados

de licitações adjudicadas e homologadas, denominada "Banco de Preços", paÍa atender as

necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

I - Da Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação

É cediço que as compras e contratações das entidades públicas seguem,

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. Nesse diapasão o artigo 37, inciso XXI, da

Constituição Federal de 1988, determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem

ocoÍrer por meio das licitações, sendo a licitação a regra, portanto de observância obrigatória

para a Administração.

O objetivo da licitação é contratar a proposta apta a gerar o melhor resultado,

primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade. igualdade, moralidade e publicidade.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais.

É através da licitação que a Administração Pública torna isonômica a participação de

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos

serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou jurídicas nos campos mercadológicos distritais,

municipais, estaduais e nacionais.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, lmperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-33591
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÔES P CONTRATOS
Para regulamentar o exercício dessa atividade foi criada a Lei Federal no 14.133, de

lo de abril de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que

estabelece as norÍnas gerais paru a rcalizaçáo do procedimento licitatório, sendo esta a regra,

repete-se.

A aludida Lei trouxe em seu bojo exceções ao princípio constitucional da

obrigatoriedade de licitação, elencando os casos que a licitação poderá ocorrer por dispensa ou

inexigibilidade, a partir de critérios que a própria norma explicíta.

As hipóteses de Dispensa ou de Inexigibilidade de Licitação, encontram-se elencadas

nos artigos 74 e 75 da Lei Federal no I 3. l33l2l e o processo desse tipo de contratação deverá ser

instruído com os documentos elencados no artigo 72 do mesmo diploma legal citado.

In casu, o objeto encontra-se fundamentado no artigo 74, inciso I, da Lei Federal no

14.133121, conforme justificado nos autos, haja vista que se trata de contratação de fornecedor

exclusivo.

II - Da razáo da escolha do fornecedor

Diz, o Departamento Administrativo e Atividades Complementares, demandante (fl.

09) que o pedido desta contrataçáo se dá devido a pesquisa de preços ser fundamental para as

contratações públicas (licitações e dispensas), sendo obrigatória por lei e jurisprudência. A coleta

de preços no mercado e em sites públicos é demorada e complexa, especialmente para serviços

ou objetos com poucos fornecedores. Uma pesquisa inadequada pode levar ao sobrepreço ou

inviabilidade contratual, prejudicando a administração. Essa dificuldade torna a pesquisa de

preços um obstáculo à agilidade dos processos. Conforme a Lei no l4.l33l2l e IN SEGES n'

651202l, a administração deve priorizar preços de outros órgãos públicos. A não contratação

dificulta a formação precisa de preços e a análise de reajustes e prorrogações contratuais.

Pois bem, no caso em tela e considerando a lei de licitações e contratos (Lei no

14.13312021 a justificativa para a inexigibilidade envolvendo a aquisição de licenças junto a

fornecedor exclusivo dependerá da motivação quanto ao seguinte requisito (arÍ.74, §lo), a

inviabilidade de competição, mediante atestado de exclusividade, comprovado às fls. 23-73.

Ainda, quanto a metodologia utilizada, foram feitas pesquisas de mercado,

apresentou 4 (quatro) pesquisas de mercado, sendo:

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 19/000 l-09

Fone: (99) 3524-33592



, ..t;.1/ -l\,1.

--da.t
0311,.r)i5

.to8i

ESTADo oo uaReNuÃo
cÂuane MLNICIPAL DE IMPERATRIz

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
pesquisa 1: O valor obtido na pesquisa 0l é proveniente da consulta realizadajunto ao

Banco de preços, perfazendo valores unitários de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais)'

pesquisa 2: O valor obtido na pesquisa 02 é proveniente do Contrato no 005/2025 -

SEMpAF, assinado do dia 21 de fevereiro de 2025, pela Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar, perfazendo valores

unitários, resultando um valor total de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais)

pesquisa 3: O valor obtido na pesquisa 03 foi submetida pela proveniente da Nota de

Empenho emitida no dia 07 de março de 2025 pelo Tribunal Regional Eleitoral do Pará,

perfazendo valores unitário de R$12.300,00. Registra-se que o valor total da nota de empenho de

E$ 24.600,00 (vinte e quatro mil e seiscentos reais) está associada a quantidade de licenças, que

são duas.

Pesquisa 4z O valor obtido na pesquisa 04 foi submetida pela empresa NP

TECONOLOGIA E GESTÃo DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.96710001-95, localizada na R.

lzabel a Redentora,no 2356- Edif. Loewen, sala ll7 - centro - cEP: 83.005-010 - são José

dos pinhais/pR, cumpriu todos os requisitos estabelecidos, perfazendo o valor unitário de R$

12.300,00 (doze mil e trezentos reais), concedendo ainda um desconto no valor de R$ 340,00

(trezentos e quarenta reais), tendo como valor unitário final R$ I 1.960,00 (onze mil, novecentos

e sessenta reais), resultando um valor total de R$ 1 1.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta

reais).

Nesse ínterim, diante dos preços colhidos na fase preparatória, verificou-se que a NP

TECONOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.96710001-95, através da

proposta de preços fornecida fls. 108-l14, apresentou a solução mais vantajosa e compatível para

a Administração.

Ademais, quanto da apresentação dos documentos de habilitação, a proponente

demonstrou o cumprimento dos requisitos dispostos no artigo 62 e seguintes da Lei no

14.1331202L conforme documentação acostada nas fls. 148-206.

Desse modo, entende-se que a escolha do executante se justifica diante da maior

vantajosidade para a Administração.

III - Da justificativa do Preço

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 l91000 1 -09

Fone: (99) 3524-33593
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Pesquisa 1: O valor obtido na pesquisa 0l é proveniente da consulta realizadajunto ao

Banco de Preços, perfazendo valores unitários de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais).

Pesquisa 2: O valor obtido na pesquisa 02 é proveniente do Contrato no 005/2025 -

SEMPAF, assinado do dia 2l de fevereiro de 2025, pela Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar, perfazendo valores

unitários, resultando um valor total de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais)

Pesquisa 3: O valor obtido na pesquisa 03 foi submetida pela proveniente da Nota de

Empenho emitida no dia 07 de março de 2025 pelo Tribunal Regional Eleitoral do Pará,

perfazendo valores unitário de RS12.300,00. Registra-se que o valor total da nota de empenho de

E$ 24.600,00 (vinte e quatro mil e seiscentos reais) está associada a quantidade de licenças, que

são duas.

Pesquisa 4z O valor obtido na pesquisa 04 foi submetida pela empresa NP

TECONOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ: 07,797.9671000I-95, IOCAIiZAdA NA R.

lzabel a Redentora, no 2356 - Edif. Loewen, Sala 117 - Centro - CEP: 83.005-010 - São José

dos Pinhais/PR, cumpriu todos os requisitos estabelecidos, perfazendo o valor unitário de R$

12.300,00 (doze mil e trezentos reais), concedendo ainda um desconto no valor de R$ 340,00

(trezentos e quarenta reais), tendo como valor unitário final R$ I 1.960,00 (onze mil, novecentos

e sessenta reais), resultando um valor total de R$ I 1.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta

reais).

Nesse ínterim, diante dos preços colhidos na fase preparatória, verificou-se que a NP

TECONOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.9671000I-95, AtrAVéS dA

proposta de preços fomecida fls. 108-l14, apresentou a solução mais vantajosa e compatível para

a Administração.

Ademais, quanto da apresentação dos documentos de habilitação. a proponente

demonstrou o cumprimento dos requisitos dispostos no artigo 62 e seguintes da Lei no

14.13312021, conforme documentaçâo acostada nas fls. 148-188.

Desse modo, entende-se que a escolha do executante se justifica diante da maior

vantajosidade para a Administração.

III - Da justificativa do preço

Rua Simplicio Moreira, n" I185, Centro, Imperatriz- MA
CNPJ 69.555.0 l 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-33593
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÔPS g CONTRATOS
Considerando a Pesquisa de preços fls.74-114, atestando a adequação do preço da

ferramenta, acompatibilidade de preços com os parâmetros do mercado, restajustificado o valor

a ser contratado, estando aparado pelo disposto no artigo 23, § 4o da Lei n' 14.133121.

Neste enfoque, conforme proposta fomecida fls. 108-114, o valor de R$ 11.960,00

(onze mil, novecentos e sessenta reais), ofertado pela empresa NP TECONOLOGIA E GESTÃO

DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.96710001-95, se mostrou mais vantajoso para a

Administração para a contratação no período de l2 meses.

Desta feita, para a pretendida contratação, justifica-se o preço considerando que a

proposta apresentada foi a mais compatível com as necessidades da Administração.

IV - Dos aspectos formais

No tocante aos aspectos formais cumpre ressaltar para a rcalizaçáo de contratação

direta por inexigibilidade de licitação, além do enquadramento nos requisitos dispostos no art.

7 4,l, clc § I " da Lei no 14.133121, deverá observar ainda as exigências do anigo 72 da mesma lei,

até essa fase os seguintes: documento de oficialização de demanda e , se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos termo de referência, projeto básico ou projeto executivo,

estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no artigo 23 da mesma lei;

demonstração de compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a

ser assumido, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária; razáo da escolha do contratado e justificativa de preço.

Nos autos estes aspectos se encontram inseridos.

V - Da Minuta do Contrato

E nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de

pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles

de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) do limite estabelecido no artigo 95, §2o da

Lei no 14.133121.

Desta feita, junta-se neste ato, a minuta do contrato para a futura contratação - em se

decidindo a Administração ao final da tramitação destes autos pela sua formalizaçáo - para

apreciação, e emissão de parecer acerca do seu teor, pela Procuradoria Geral da Câmara

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 l91000 l -09

Fone: (99) 3524-33594
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇOES e CONTRATOS

Municipal de Imperatriz, quanto a sua aprovação nos termos do artigo 53, § 4" da Lei no

l4.t33lzt

VI - Da conclusão

Pelo exposto, conclui-se que resta caracterizada a hipótese de contratação direta por

inexigibilidade de licitação, em razáo da escolha da proposta da empresa NP TECONOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ: 07.797.96710001-95, nos termos do artigo 74,l,daLei

Federal no l4.133l2l,paraacontratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa

de preços praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em

resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada "Banco de Preços", para

atender as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA.

Encaminhe-se os autos a Procuradoria Geral da Câmara Municipal de Imperatriz para

exame da legalidade do pretendido no DOD no 00612025 DAAC/CMI, fls. 02-07, contratação de

assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de preços praticados pela Administração

Pública, com sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e

homologadas, denominada "Banco de Preços", para atender as necessidades de pesquisa de

preços da Câmara Municipal de Imperatriz- MA e demais documentos, nos termos do artigo 53,

§ 4" da Lei Federal no 14.13312021.

Após, submeta-se Presidência da Câmara Municipal de Imperatriz para

prosseguimento do feito.

Imperatriz/MA, 05 de maio de 2025

Victor Ga

n" 07612024

Ciente em: 05

de Licitações
n'00712025

Chefe do

Rua Simplício Moreira, n' I 185, Centro, lmperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 l91000 I -09

Fone: (99) 3524-33595
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂueNe MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA DA CÂMARA

te

PARECER JURíDICO LTCTTATORIO NO 1612025

soLrcrrANTE: AGENTE DE CONTRATAçÃO - VICTOR

GABRIEL AQUINO DA SILVA

OBJETO: Processo Administrativo no 03112025.

lnexigibilidade de licitação no 00112025. Contrataçâo de

assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de
preços praticados pela administração pública, com sistema de
pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e

homologadas, denominada "Banco de Preços", para atender
as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal

de lmperatriz/Ma

I . RELATORIO

O então AGENTE DE CONTRATAçÃO, com ciência do então
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LICITAçOES solicitou para este
procurador, emissão de parecer jurídico sobre o Processo Administrativo
po O37/2025, inexÍgíbilidade de licitação 60 OOtl2025, QUê trata da
contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de
preços praticados pela administração pública, com sistema de pesquisas
baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas,
denomínada "Banco de Preços", para atender aS necessidadeS de peSquisa

de preços da Câmara Municipal de Imperatriz/Ma. O Processo
encaminhado foi numerado com 224 páginas, em I único volume,
instruído com os seguÍntes documentos:

Documento de oficialização de demanda DOD 1o
006/2025 - DAAC/CMI fls, O2/O7;
Aprovação da Demanda pelo Presidente da Câmara
Municipal de Imperatriz fl. 07i

t..

Dp

5

proc

F/s.
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PRocuRADoRrA o,l cÂnrnn c.

DE

. Estudo Tecnico Preliminar (ETP) po OO5/2025
DAAC/CMI fls. 08/20;

. Aprovação do ETP pelo Presidente da Cámara Municipal
fl,20;

. Mapa de riscos fls. 2L/22;

. Documentos da empresa NP Tecnologia e Gestão de
dados fls. 23/73;

. Cópia do contrato no 20230420.IN.O2/2O23
TNEXTGTBTLIDADE OO2/2023 - PROCESSO No 012/2023
entre a Câmara Municipal de Imperatriz e a empresa NP
Tecnologia e Gestão de dados LTDA pelo período de 12
(doze) meses, a contar da assinatura realizada em 20 e
abril de 2023 fls.74/80;

. Cópia do Primeiro Termo aditivo do contrato po

20230420.IN.02/2023 - processo administrativo po

O9/2O24 - Inexigibilidade 02/2023, por 12 (doze)meses
inlciando em 22 de abril de 2024 fls. 8l/82;

. Publicação do 01 do contrato no 2O23O42O.IN.0212023
no diário oficial da Câmara fls. 83/86;

r Relatório de cotação de pesquisa de preço de sistemas de
banco de preços e documentos de propostas das
cotações fls. 87/LI4;

o Solicitação de parecer da controladoria geral da Câmara
Municipal de Imperatriz fls. 115;

. Análise Tecnica da Controladoria da Câmara Municipal de
Imperatriz fls. 716/ 72t;

. Solicitação da aprovação do ETP ao Presidente da
Câmara Municipal de Imperatriz fl. L22;

o Aprovação do ETP pelo Presidente da Câmara Municipal
de Imperatriz fl, L23;

o Solicitação de disponibilidade orçamentária fl. 724;
r Certidão emitida pelo Contador da Câmara MunicÍpal de

Imperatriz informando a existência de dotação
orçamentária fl. L25;

. Solicitação de aprovação do Termo de Referência ao
Presidente da Câmara Municipal de Imperatriz fls.
t26/143;

. Aprovação do Termo de ReferêncÍa pelo Presidente da
Câmara Municipal de Imperatriz fl. t43;

. Despacho do Presidente da Câmara Municipal de
Imperatriz aprovando o Termo de Referência,
autorizando a formalização do processo licitatório e
declarando o cumprimento dos incisos I e II do art. 16 da
LC 101/00 Í1.744;

2t6
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PRocURADoRIA nl cÂlrlne

Inicialmente, cumpre destacar que compete a essa
Procuradoria, única e exclusivamente, prestar consultoria, sendo este
parecer meramente oPINATIVO, sob o prisma estritamente jurídico, não
lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e oportunidade
da prática dos atos ad ministrativos, que estão reservados à esfera
discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco
examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa
e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas.

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer é de ser
verificado que a condução da análise técnico jurídica é vinculada à
atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial
conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto
da Advocacia e da OAB,

Desta forma, para confecção do presente instrumento, é de
ser observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art' 20,

§ 3o da Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade
admínistrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a

opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. Reitera-se a

liberdade de opinião do profissional, conforme o entendimento
jurisprudencial que segue, assim como a desvinculação do profissional à

opinião, cabendo ao gestor sua vinculação ou não, conforme sua
conveniência.

. E-mail solicitando a documentação_ de habilitação da
empresa NP CAPACITAçAO E SOLUçOES TECNOLOGICAS
LTDA FL. 145;

. E-MAiI dA NP CAPACITACÃO E SOLUÇÕES
TECNOLOGICAS LTDA com a documentação para
habilitação fls.146/2O6;

. Minuta do contrato fls. 207/2L7;

. Despacho pela Diretora do Departamento Administrativo
e Atividades Complementares determinando o
prosseguimento do feito fl. 218:.

. Solicitação do Parecer jurídico fls.2l9l224.

É o que há de mais relevante para relatar.

II - OO CARATER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER

O presente parecer, por essência, é um instrumento de
opinião não passível de vinculação à decisão da administração pública,
assim entende a jurisprudência:
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCT,RADORIA DA CÂNTNN,q,

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA.
SUPOSTO CRIME EM PROCEDIMENTO LIC]TATORIO. ART.
89, CAPUT, DA LEr 8.666/93. PLETTO DE

TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CABIMENTO.
INEXISTÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO

CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 1. NãO
se pode deixar de considerar que sendo o ato do
parecerista um ato opinativo, a manifestação
juridica não se constitui como ato
administrativo em si, podendo apenas ser usada
como efemento de fundamentação de um ato
administrativo posteriormente praticado. 2.
Precedente: STF - MS 24.63I-6 - DISTRITO FEDERAL
- Relator (a): Min. Joaquim Barbosa
Julgamento: 09 /08 /2007 Órgão Julgador:
Tribunal- Pleno - Publicação: DJ 07-02-2008.

Assim, excluindo-se os elementos técnicos e econômicos
que embasaram o procedimento, é realízada a presente análise sobre os
elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos. Neste sentido
cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da
Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das
normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais do Direito
Administrativo.

Sem desclassificar a presente peça como opínião técnica
quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das
finalidades que os justificam e tendo por base o próprio procedimento,
incluso as declarações, autorizações, determínações e demais atos nele
presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua
conveniência.

ltr - FUNDAMENTAçÃO

3.1. Da Inexigibilidade e Viabilidade Jurídica da
Contratação

Nos termos do art. 74, inciso I, da Lei po L4.L33/2O21, a
licitação é inexigível quando houver inviabilidade de competição em razão
da natureza do serviço técnico especializado ou da singularidade do
objeto, associado à escolha justificada da proposta mais vantajosa.

Conforme se observa da documentação acostada nos autos, em
especial o atestado de fls. 23/73 a empresa é a que detêm a exclusividade

4t6
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no mercado, o processo administrativo demonstra também, com base na
pesquisa de preços realizada, que a proposta apresentada foi a mais
vantajosa para a Administração, diante do desconto concedido, o que é
suficiente para justificar a inexigibilidade, desde que não haja competição
efetiva viável para o mesmo nível de especificidade, complexidade e
resultado esperado, conforme atestado pela documentação juntado nos
a utos.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União tem admitido a
inexigibilidade em casos semelhantes:

Além disso, é legítimo o reforço da confiança institucional na
empresa que já prestou serviço anterior, com regularidade e efetividade,
conforme atestado nos autos.

3.2. Regularidade Formal do Processo

Observa-se que o processo foi devidamente instruído,
respeitando o rito procedimental estabelecido na Lei no L4.t33/2O21, em
especial os artigos 72 a 75, e os princípios da legalidade, publicldade,
eficiência e economicidade, com destaque para:

Elaboração e aprovação formal do Estudo Técnico Preliminar e
Termo de Referência;

Mapa de riscos;

Análise técnica e jurídica;

Comprovação da dotação orçamentária (LC 101/2000, art. 16);

Justificativa de escolha da proposta mais vantajosa com base em
pesquisa de mercado e exclusividade;

Documentação de habilitação regular da empresa contratada;

Minuta contratual adequada ao objeto e prazos,

5t6
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"A inexigibilidade pÕde ser reconhecida mesmo
diante da existência de mais de um prestador,
desde que rêste comprovada a inviabilidade
prática de competiÇão e a vantajosidade da
proposta. "
(TCU, Acórdão no 3.328/202A - Plenário)
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ESTADO DO MARANHÀO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

PROCURADORIA DA CÂNIARA

3,3. Do Histórico Contratual da Empresa com a Câmara

Verifica-se nos autos a existência de contrato anterior com a

empresa NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda., celebrado por
inexigibilidade em 2023 e aditado em 2024, com regular execução, o que
fortalece o critério da vantajosidade da continuidade do vínculo,
respeitado o limite de prorrogação contratual e os princípios
ad ministrativos.

Diante da análise dos autos e da legislação aplicável, esta
Procuradoria manifesta-se :

10 A contratação da empresa NP Capacitação e Soluções
Tecnológicas Ltda. por inexigibilidade de licitação encontra respaldo
legal no art. 74 da Lei no L4.L33/202L, desde que devidamente motivada
pela vantajosidade da proposta e inviabilidade de competição prática
diante das especificidades do objeto.

20 Pela observância dos princípios constitucionais da
Administração Públlca, da Lei de Licitações e das orientações do Tribunal
de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.

3o Pela Remessa a Controladoria da Câmara Municipal

Recomenda-se, após a celebração contratual, a devida
publicação do extrato no sÍtio eletrônico oficial da Câmara Municipal e no
sistema contratado pelo Município, conforme o art. 94 da Lei no
74.133/202t. .

E o parecer, salvo melhor juízo,

Imperatriz/MA, 08 de maio de 2025.

LUCASALVES AssinadodeÍormadisitalpor
LUCAS ALVES MIÍOURA

MITOURA Dados: 2o2s.os.o8 1o:4e:03-03'oo'
LUCAS AtVÉS MITOURA

Procu rador Legislativo da câmara
Municipal de lmperatriz

Matrícula 1535
oAB/MA 16.089

IV - CONCLUSÃO
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MLTNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÔES

DESPACHO

Cuida-se do processo administrativo no 03112025, cujo objeto é a contratação de

assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de preços praticados pela Administração

Pública, com sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e

homologadas, denominada "Banco de Preços", para atender as necessidades de pesquisa de

preços da Câmara Municipal de lmperatriz- MA, proveniente da Contratação Direta por

Inexigibilidade no 001 12025.

Tendo em vista a conclusão do certame, encaminham-se os autos ao Presidente da

Câmara Municipal de lmperatriz para análise e autorização para contratação direta do

procedimento.

Imperatriz/MA, 08 de maio de 2025

citações

Rua Simplício Moreira. n" I185. Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 l91000 l-09

Fone: (99) 3524-33591

do Departamento
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MI.INICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DA PRESIDÊNCN

AUTORTZAçÃO PARA CONTRATAçÂO DIRETA
(Art. 72,Vlll, LEI FEDERAL í4.í331211

DADOS DO PROCESSO

NO PROCESSO
ADMINISTRATIVO:

NO PROCESSO DE

coNTRATnÇÃO:
MODALIDADE:

031t2025

o0112025

INEXIGIBILIDADE

OBJETO: Contratação de assinatura anual de acesso à

ferramenta de pesquisa de preços praticados pela

Administração Pública, com sistema de pesquisas

baseado em resultados de licitações adjudicadas e .

homologadas, denominada "Banco de Preços", para

atender as necessidades de pesquisa de preços da

Câmara Municipal de lmperatriz- MA.

VALOR ESTIMADO R$ 11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta

reais)

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos

autos do processo administrativo em epígrafe, e com fundamento no artigo 74, inciso

I da Lei no 14.13312021- lnexigibilidade - fornecedor exclusivo;

CONSTDERANDO restou justificado arazáo de escolha do contratado;

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo

contratado são compatíveis com os preços de mercado;

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de

habilitação exigidos no Termo de Referência, bem como sua Proposta Comercial

atende as especificações do objeto pretendido, e;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do orgão de assessoramento

jurídico, quanto ao atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico

Preliminar e Justificativa da Contratação, e;

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE no OO1l2O25 para Contratação cujo objeto é

a contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisa de preços

Rua Simplício Moreira, n" 1185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 l91000 l-09

Fone: (99) 3524-33591

,,!íPE
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ARA MUNICIPAL DE
IMPERAÍRIZ . MA
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ESTADO DO MARANHÀO
CÂMARA MT]NICIPAL DE IMPERATRIZ

GABTNETE DA PRESIDÊNCN
praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em

resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada "Banco de

Preços", para atender as necessidades de pesquisa de preços da Câmara Municipal

de lmperatriz- MA, nos termos do artigo 74, inciso I da Lei no 14.13312021

lnexigibilidade - fornecedor exclusivo, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO

No 03112025, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa NP

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ no 07.797.967/0001-95, pessoa

jurídica de direito privado, com sede na R. lzabel a Redentora, no 2356 - Edif.

Loewen, Sala 117 - Centro - CEP: 83.005-010 - São José dos Pinhais/PR,

representada pelo Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador do RG no 40867635

SESP/PR e inscrita no CPF n" 574.460.24968. A contratação terá seu valor global

no importe de R$ 1í.960,00 (onze mil e novecentos reais, em conformidade com a

proposta apresentada.

Gabinete da Presidência, 08 de maio de 2025.

",r/,Ak*
<

Adh de Júnior
Presidente da Municipal

Rua Simplício Moreira, no I185. Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 l91000 l -09

Fone: (99) 3524-33592

ns. ,93O
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ESTADO DO MARANHÃO
CA]W{ILA MTINICIPAL DE IMPERATRTZ

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Ao Sr.

HEYDER JOHHN DE MENDONÇA AYRES
Contador desta Casa Legislativa

Senhor Contador,

Encaminhe-se os autos ao Departamento de Contabilidade e Finanças, para

empenho da despesa referente a contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de

pesquisa de preços praticados pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado

em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, denominada "Banco de Preços", para

atender as necessidades de pesquisa de preços da Càmara Municipal de Imperatriz- MA, para

atender as demandas da Câmara Municipal de Imperatriz, em favor da empresa NP

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ no 07.797.96710001-95, no valor

total de RS 11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais).

Apos o empenho, encaminhar os autos ao Departamento de Licitações e Contratos

para prosseguimento do feito

Gabinete da Presidência. em 08 de maio de 2025

,lJ*^
Adheíar Alves

ê( 11,
de Fleit/s
uJiupat

í,irio.
Presidente da Câmara de Imperatriz

Rua Simplício Moreira, n' 1185, Centro, lmperatriz - MA

cN PJ 69.555.019/ooo1-09

Fone: (99) 3524-3359



No. Processo:

]-31 /2025 2025
Exercicio: lf Empenho:

2025.5t28002
Tipo:

01 -EMPENHO A PAGAR
Data de emissão

o8/os/2025
Unidade orçamentária ou Unidade Administrativa Emitente:

OI-CÀ,'ARIÀ DE IMPERÀÍRIZ

2 -0020001

Ação:

MAIILÍTFNÇÃO DAS ATIVTDADI]S E PROJITOS IIA CÀI"Í\RA
lSubfunçáo:
Loo

Funçao:

01

Subação:

99 -outros ServiÇos de Terceiros, Pessoa Juridica
0000000000

3.3.2-3.1.99.00.00.00.0000- ouLros serviços terceiros - pj

Pessoa Juridica39.00.00 - Outros ServiÇos de Terceiros
Natureza de

3.3.90

Credor:

NP TESNOIOGIÀ E GESTÀO DE DADOS LTDÀ

11.960,00
lmportáncia:RG:CNPJ/CPF:

o-7 .'t91 .961 /0001-95
Telefone:

(41) 30r0-3253CENTRO

Tipo do Empenho:

3 -Gfobaf8300s-010 PR

VailaúoAgéncia ContaBancoTipo:

Vigência (Final):No Proc. Licitatório:

0/
N" Contrato/Aditivo: Vigéncia (lnicio):

Vigência (lnicio) Vigência (Final)iNo Convênio:Fonte Recurso do 0rçamento:

1 -OrÇamcnto Gcral
No Documentos:

cRC - 10809/cRC-10809 - ÍvlA

Responsável pela contabilidade:

HEYDER JOHHN AYRES

DescÍiçáo Valor

Rec,rrsos nào Vinculados de Impôstos500

0000 Scm M.rrLrador

11.'rrjo,00

Fonte:

Total: I I .9íj0,00
ADHEMAR ALVES DE FREITAS JUNIOR*- 360 183-'.

PRESIDENTE

0rdenador da despesa:

J_/L*- 7^+ é?.

CõiõlErn'acieD-eserntxtiso:
00
0c
0:i
0a

00
00
00
00

0
0
0
0

RS

R$
RS
trs

0
0
a

0

ri$

R$
ri.s

0

0

Ma r
J[n
Sot
l)c 7l

lcv
M'r i
Àq,,
f.J, , v

.Iarl
Abr
Jul
OUL

l{§ 0
R$ 11.960

Rs0
rrs 0

CNPJ : 69.555.01 9/0001 -09

R IZABEL A REDENTORÀ, 2356

Cidade:

SAO JOSE DOS PINHAIS

DESCRTÇÀ0:

Empenho emrtido para ocorrer à Despesa
IicenÇa para uso da ferramenta BANCO DE

Imperatriz -MA.

com O presente termo de aditivo tem como ,

PREÇOS. De modo a atender às necessidades

Nota de Empenho

objeto a contrataÇão de
da Câmara Munic.ipal de

ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

tlomicílio
Bancário
(Prlncipal)

s/Não s. lp I r,- a

Vet. 17 .C4Í i1't13iMódulo: Contab O Fênrx Scftwêies Púbircos - M fenix.com br Lânçado por' HEYDER AYRES Cargo CONTADOR

Programa:


